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A P R E S E N T A Ç Ã O

Este número de Acervo é dedicado a Nor-

mas e Terminologia em Arquivos, ofere-

cendo ao leitor indicadores do estágio em

que se encontra, internacionalmente, a

normalização dos arquivos.

Nosso entrevistado é Vitor Fonseca,

interlocutor do Brasil junto ao Conselho

Internacional de Arquivos (CIA) quanto a

normas e boas práticas nos arquivos. A

entrevista reconstitui fatos não conheci-

dos do público, inerentes a uma repre-

sentação técnica de âmbito internacional.

O primeiro artigo é de Michel Duchein, um

clássico em qualquer tema na área. O tex-

to, pela primeira vez publicado no Brasil,

foi escrito quando do lançamento, em

1984, do Dictionary of archival terminology

e aborda as dificuldades de elaboração de

um dicionário de terminologia multilíngue.

Michael Fox, autor conhecido dos técni-

cos brasileiros, e Maryon Beyea, presi-

dente do Comitê de Boas Práticas e Nor-

mas do CIA, tratam da adoção de nor-

mas no trabalho, dos efeitos de sua apli-

cação para o profissional e da qualidade

da informação produzida.

Nils Bruebach, do referido comitê do CIA,

manifesta-se sobre a melhor abordagem

para uma descrição de alta qualidade na

era eletrônica da informação.

Heloísa Bellotto retoma o tema Termino-

logia, sistematizando as premissas para

um dicionário e as dificuldades dos paí-

ses com reflexão teórica menos desen-

volvida que países de vanguarda. Advoga

a soma de conhecimentos entre teóricos

e praticantes da arquivologia no Brasil.

Maria José Veloso, ao considerar o es-

forço de normalização da arquivologia,

reg is t ra  momentos  impor tantes  da

biblioteconomia nesse processo, indican-

do pontos de convergência, especialmen-

te para a entrada de nomes, preocupa-

ção dos arquivos na recuperação dos pro-

dutores e na elaboração de registros de

autoridade arquivística.

Andrés Pak Linares analisa as dificulda-

des na Argentina para implementar as ati-

vidades de rotina, sem deixar de lado a

preocupação com a aplicação de normas

e procedimentos técnicos compatíveis.

Adrian Cunningham retoma, a propósito

da ISAAR(CPF), as discussões sobre o

princípio da proveniência e o contexto no

qual foi concebida a abordagem australi-

ana das séries documentais.

Claire Sibille faz um balanço da cultura téc-

nica francesa e apresenta múltiplas apli-

cações e experiências no campo das nor-

mas e formatos de intercâmbio de dados.

Claudia Lacombe e Margareth Silva ana-

lisam a problemática dos documentos di-

gitais, expondo as características do mo-

delo e-Arq Brasil, tendo por base experi-

ências e padrões internacionais.



O artigo de Michael Cook foi escrito no

calor da segunda série de oficinas de pes-

quisa do programa Archives and Records

Management Research Network, realiza-

da em junho de 2007, na University

College London. Informa sobre experiên-

cias de vanguarda e funciona como um

texto-chave para compreensão das alu-

sões recorrentes, feitas por Fox e Beyea,

por exemplo, quanto à adoção de padrões

na produção de um plugue.

Maria Izabel Oliveira historia a imple-

mentação do Código de Classificação de

Documentos de Arquivo e da Tabela de

Temporalidade e Destinação de Documen-

tos relativos às Atividades-Meio como ins-

trumentos de organização e acesso aos

documentos, enfatizando a importância

do seu uso.

Os perfis institucionais foram seleciona-

dos quando se concluía o planejamento

da revista. O Arquivo do Vietnã tentava

reunir informações sobre dicionários de

terminologia arquivística no mundo e, as-

sim, Acervo promove o intercâmbio técni-

co direto entre as duas culturas. O segun-

do perfil traz informações sobre o Centro

de Memória Cultural do Sul de Minas, prin-

cipal resultado de projeto de pesquisa e

mapeamento de fontes iniciado em 2000.

A obra resenhada por Ismênia de Lima

Martins é de Ana Canas D. Martins, atual

diretora do Arquivo Histórico Ultramari-

no, resultante de sua tese de doutorado

pelo programa Bibliography & Informa-

tion Studies, da Universidade de Londres.

Ao finalizarmos a revista, Governação e

arquivos:     D. João VI no Brasil     estava sen-

do lançada em Portugal. Tal a sua rele-

vância para o leitor brasileiro, que estão

sendo avaliadas as possibilidades do seu

lançamento no Brasil, no próximo ano.

A Bibliografia é uma síntese do que anda

em voga, sem a pretensão de ser exausti-

va e com a certeza de algumas omissões.

Por fim, uma nota pessoal a ser tornada

pública. Este número resultou de um es-

forço coletivo interessado em promover

o tema, começando com apoios espontâ-

neos, mas estimulantes, como o de Alba

Gisele Gouget, com sua experiência em

lidar com a revista e a sua preocupação

com a qualidade do produto final. Maria

Elisa Bustamante juntou-se ao projeto dis-

posta a traduzir todos os originais em in-

glês e espanhol e a manter ativa a cor-

respondência com o exterior. Enriqueceu-

se com a participação de Vitor Fonseca,

que sobrepujou o cansaço e driblou com-

promissos profissionais e acadêmicos

para cuidar da revisão técnica dos tex-

tos traduzidos, ao mesmo tempo em que

abriu caminhos junto a autores convida-

dos. Ângela Laranja, Cosme Ubiracy Cam-

pos e Cristina Ruth colaboraram pronta-

mente, com rapidez e eficiência invejá-

veis. A Equipe de Editoração, por meio

de José Claudio Mattar e Judith Vieira,

além do profissionalismo, foram toleran-

tes e cordiais com o estouro dos prazos.

O Conselho Editorial, por meio do seu pre-

sidente, Jaime Antunes da Silva, acredi-

tou na factibilidade do projeto e assegu-

rou os recursos orçamentários necessá-

rios à sua concretização.

Silvia Ninita de Moura Estevão
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Entrevista com
Vitor Fonseca

V
itor Manoel Marques da Fonse-

ca é membro do Comitê de

Boas Práticas e Normas, antigo

Comitê Internacional de Normas de Des-

crição, do Conselho Internacional de Ar-

quivos, representando o Brasil desde

1996. Em 2006, foi eleito por seus pa-

res vice-presidente do comitê. Preside a

Câmara Técnica de Normas de Descri-

ção Arquivística (CTNDA) do Conselho

Nacional de Arquivos desde 2001. Téc-

nico do Arquivo Nacional, é também pro-

fessor do ensino médio e do ensino su-

perior. Recentemente, obteve o título de

doutor em história social pela Universi-

dade Federal Fluminense.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como o Brasil começou a parti-

cipar diretamente, junto ao Conselho In-

ternacional de Arquivos, no campo da

normalização da descrição em arquivos?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Em 1996, o que era a

antiga Comissão ad hoc para a elabora-

ção de normas de descrição do Conselho

Internacional de Arquivos transformou-se

num comitê formal e esse comitê foi

ampliado para a entrada de pessoas de

outros lugares. Normalmente, quando de



pág.4, jan/dez 2007

A C E

novo mandato no Conselho Internacional

de Arquivos, os países-membros são per-

guntados se têm sugestões para ingres-

so nos vários comitês. Naquela ocasião,

alguns nomes foram oferecidos para in-

gresso em vários comitês do Conselho.

O meu nome estava entre os possíveis

integrantes, mesmo que como membro-

correspondente. O que me parece que

aconteceu foi que o secretário-executivo

do Conselho Internacional de Arquivos,

Charles Kesckeméti, que tinha tido um

contato mais próximo comigo, com Silvia

[de Moura] e com o Jaime [Antunes da

Silva] quando da realização do Guia de

África, então me escolheu e nomeou para

o Comitê de Normas de Descrição.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Você acha então que esse con-

vite ao Brasil poderia estar relacionado

com o trabalho desenvolvido em 1998

do Guia brasileiro de fontes para a histó-

ria da África, da escravidão negra e do

negro na sociedade atual?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Com certeza tinha mui-

to a ver. Acho que Kesckeméti ficou im-

pressionado com o fato do Brasil ter fei-

to em muito pouco tempo um trabalho

muito grande, enquanto outros países

levaram anos para realizar trabalhos de

menor monta. Acho, também, que inte-

ressava ao comitê e ao Conselho que o

comitê fosse integrado por pessoas de

variadas partes do mundo, inclusive da

América Latina que, até aquele momen-

to, não tinha nenhum tipo de representa-

ção. Então, conjugaram-se vários aspec-

tos nessa história: o desejo do comitê de

ter gente de outras áreas, o fato de

Kesckeméti conhecer o trabalho de algu-

mas pessoas do Brasil. A indicação foi

ratificada pelo Conselho e a instituição

assumiu o compromisso de facilitar a

minha participação no comitê.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. O Arquivo Nacional do Brasil se

faz presente, então, no Comitê de Normas

de Descrição a partir de 1997 ou 1998?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Em 1996, eu passei a

integrar. Em 1997, houve uma primeira

reunião, porque a primeira coisa que o

comitê faria seria a revisão da norma

ISAD(G). No período da Comissão ad hoc,

haviam sido feitas duas normas: a ISAD(G)

e a ISAAR(CPF). Todas duas tinham tido

pouquíssima circulação no Brasil, prati-

camente nenhuma, na medida em que só

pessoas ou instituições filiadas ao Con-

selho, até hoje muito poucas, tiveram

notícias de sua realização.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Nesse sentido, quais foram as

primeiras providências para que essa

participação do Brasil pudesse se dar de

uma maneira consistente?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. A primeira coisa que ti-

nha que se fazer era proceder à revisão

dessas normas e de início a norma a ser

revista, no período de 1996 a 2000, se-

ria a norma ISAD(G), da qual o Brasil não

tinha nenhuma tradução. Havia uma tra-

dução em português, mas publicada na

revista da Associação Portuguesa de Bi-

bliotecários e Documentalistas que não

tinha circulação no Brasil e não havia

muita possibilidade de se fazer comen-

tários em cima de uma coisa que era des-

conhecida pela maior parte dos técnicos.

Em 1997, houve uma reunião em Floren-

ça, da qual não participei, mas tive notí-
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c ias  de que t inha s ido dec id ido o

cronograma do processo de revisão da

norma, inclusive com datas já determi-

nadas de revisão e o lançamento de uma

carta convocando os técnicos de todo o

mundo, a comunidade arquivística inter-

nacional, para oferecer sugestões e co-

mentários. Então, a primeira coisa a fa-

zer era exatamente traduzi-la, o que foi

feito por um grupo no Arquivo Nacional

do qual eu fiz parte, claro, tudo para per-

mitir sua discussão em 1998.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Então, em 1998, iniciou-se a

divulgação da norma e coleta de comen-

tários e críticas?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Em 1998, a gente tra-

duz e publica. A primeira publicação in-

clusive do ISAD(G) tinha um problema

grave porque eu não tinha tido acesso às

normas de tradução que o comitê dispu-

nha e que só depois eu fui conhecendo.

Por exemplo, que não se traduz exem-

plos, e a primeira tradução foi total, in-

clusive os exemplos foram traduzidos.

Para que se iniciasse a discussão, apro-

veitou-se uma comemoração de aniver-

sário do Arquivo Nacional, que na verda-

de ocorreu muito depois do aniversário

do Arquivo Nacional, em abril, quando o

Arquivo Nacional aniversaria em janeiro,

e que foi realizada na Fundação Casa de

Rui  Barbosa .  Nesse  momento ,

Kesckeméti também vinha ao Brasil, as-

s im como El isa Carol ina de Santos

Canalejo, que passaria a presidir o Con-

selho Internacional de Arquivos em

2000, quando seria realizado o Congres-

so Internacional em Sevilha e a direção

passaria para a Espanha. A pessoa res-

ponsável pela área de arquivos do Minis-

tério da Cultura da Espanha era Elisa.

Aproveitamos o evento e fizemos uma

reunião na Casa de Rui Barbosa, onde

foi  lançada a pr imeira tradução da

ISAD(G). É aí que começam as discussões

e a idéia de se aproveitar todas as opor-

tunidades possíveis com igual finalidade:

discutir a norma e coletar comentários

sobre ela. Participei de vários eventos na

área, inclusive do Congresso Brasileiro,

que ocorreu em João Pessoa, e em to-

dos eles apresentava a norma e propu-

nha a criação de grupos de discussão

sobre ela. Promoveram-se encontros e

muitas reuniões no Rio de Janeiro. Com

isso foram elaborados comentários, su-

gestões e observações com relação à nor-

ma. Tínhamos que preparar para enviar,

para garantir que a norma chegasse ao

comitê, e ouvissem as críticas de uma

maneira eficiente.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como foi idealizado o I Seminá-

r io  In te rnac iona l  de  Descr ição

Arquivística?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Eu não pretendia, por

uma série de circunstâncias, ir à reunião

do comitê naquele momento. A preocu-

pação era como garantir que as observa-

ções brasileiras fossem ouvidas com mais

atenção. Daí a idéia de trazer ao Brasil

algumas pessoas que estavam envolvidas

com o trabalho do comitê: uma delas,

Hugo Stibbe, era o secretário do comitê;

a outra, Ana Franqueira, era de Portugal

e também tinha participado desde o iní-

cio da Comissão; e a terceira era Michael

Cook, que já não participava do comitê,

mas tinha participado da Comissão ad hoc
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num determinado período e era uma pes-

soa bastante interessante e que eu conhe-

cia pessoalmente, de um curso em 1990.

Ana Franqueira não pôde comparecer.

Stibbe e Cook ficaram muito impressio-

nados porque o Seminário Internacional

de Descrição de Arquivos reuniu quase

trezentas pessoas, no auditório do IRB,

uma platéia muito participativa. As pes-

soas faziam muitas perguntas, propostas,

sugestões, lhes sendo apresentados, de

uma maneira muito clara, todos os comen-

tários e questões que o Brasil havia le-

vantado. Ao final do Seminário, tanto

Stibbe quanto Cook acharam as propos-

tas brasileiras muito interessantes, mas

o que eles diziam é que era importante

que alguém do Brasil estivesse presente

na reunião, para defender essas propos-

tas. Os dois incentivaram muito a partici-

pação do Brasil no comitê, uma participa-

ção ativa, e tinham sido pessoas tão gen-

tis, interessantes e abertas ao diálogo,

que facilitaram minha mudança de pen-

samento quanto à ida.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Então, você compareceu à reu-

nião. Antes disso, você já havia recebido

a compilação das críticas e sugestões que

seriam discutidas pelo comitê, não?

Como se davam as discussões dentro do

comitê, para aceitar ou não determina-

das críticas? Havia dominância de algu-

ma forma de pensamento, ou um confli-

to intenso no campo das idéias? Como é

que ocorre esse tipo de discussão até

chegar a uma decisão final?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. É uma resposta que tem

que ser dada cronologicamente, porque

cada comitê é um comitê ou, melhor di-

zendo, há uma variação. Em 2008, eu

completo 12 anos de participação no co-

mitê. Stibbe organizou uma compilação

com todas as observações e comentári-

os, organizados em comentários gerais e

comentários específicos sobre os ele-

mentos, identificando o país. Esse primei-

ro grupo era bastante interessante. Es-

queci de falar que, quando fui nomeado,

havia dois tipos de membros no comitê:

os chamados experts e os demais, que

eram pessoas mais comuns, digamos as-

sim. Eu pertencia a essa última catego-

ria. Na prática, Stibbe acabou com a idéia

de haver membros de qualidades diferen-

tes: todos os membros eram considera-

dos iguais e ele capitaneava o grupo de

maneira que não houvesse decisões por

votação. As decisões eram por consen-

so: todas as observações eram apresen-

tadas e se tinha alguém presente com

mais capacidade de entender ou defen-

der aquela questão que estava sendo

apresentada, dispunha-se a fazê-lo e,

depois, os demais colocavam observa-

ções, concordantes, discordantes ou com-

plementares, percebendo-se, às vezes,

contradições em propostas. As discus-

sões só se encerravam quanto todos es-

tavam convencidos de uma mesma posi-

ção e, por isso, eram bastante longas:

começávamos a trabalhar às 8h da ma-

nhã e, às vezes, até as 11h da noite ou

até a meia-noite. No final da noite, as pes-

soas de língua inglesa continuavam por-

que o comitê, na verdade, trabalha com

dois idiomas oficiais, inglês e francês,

mas os documentos são preparados pri-

meiramente em inglês. Em francês seria,

digamos, a primeira tradução, pratica-
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mente oficial. As pessoas de língua ingle-

sa preparavam a ata da reunião, incor-

porando as decisões que haviam sido to-

madas e os textos iam sendo transfor-

mados, de modo que, no outro dia, às

8h da manhã, recebíamos o novo texto

e prosseguíamos com novas discussões.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Vocês conseguiram sair de lá já

com o texto quase acabado, não é?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca.      A segunda edição da

ISAD(G) ficou com um texto quase aca-

bado em Haia, mas algumas discussões

continuaram, inclusive em função dos

exemplos. Então, em 1999, em Estocol-

mo, em nova reunião, terminou-se o tex-

to, já com exemplos, aí se preparando a

publicação para lançamento em 2000, na

Espanha. No Congresso, a Espanha teve

o cuidado de destinar recursos para edi-

ção em várias línguas, inclusive a primei-

ra edição em português, na verdade uma

versão brasileira. Infelizmente, não foi

possível obter uma versão, digamos, co-

mum a Portugal, Brasil e os demais paí-

ses de língua portuguesa. Mas, a Espanha

promoveu a publicação em várias línguas.

Então, quando houve o Congresso em

2000, foram lançados, ao mesmo tem-

po, o texto oficial em inglês, a tradução

oficial em francês e traduções em espa-

nhol, italiano, português... Pelo menos

nessas línguas eu me lembro bem, de

modo que o primeiro texto em português

foi lançado no Congresso. Somente de-

pois, no ano seguinte, é que o Arquivo

Nacional edita a ISAD(G) no Brasil.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     E com relação à ISAAR(CPF),

ela começou a ser trabalhada logo em

seguida?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. É, no Congresso, em

2000. Algumas pessoas já estavam sen-

do substituídas, e no Congresso de 2000

já se decide a revisão da ISAAR(CPF).

Nessa altura, Hugo Stibbe estava aposen-

tado, e sai do comitê, sendo substituído

por outro canadense, Kent Haworth, uma

pessoa extremamente interessante, que

também já faleceu. Kent manteve a mes-

ma postura. No entanto, o processo de

discussão da ISAAR(CPF) foi bastante di-

ferente em relação à ISAD(G). A ISAD(G),

embora não fosse, digamos, de conheci-

mento generalizado, estava muito mais

d i fund ida  do que a  ISAAR(CPF) .  A

ISAAR(CPF) tinha sido muito pouco dis-

cutida, muito pouco aplicada, mas alguns

países tinham um especial interesse nela.

Saímos daquela reunião de 2000, para

começar uma revisão da ISAAR(CPF), só

que por interesses específicos de seto-

res da comunidade arquivística interna-

cional, havia também um movimento no

sentido da criação de um formato codifi-

cado, que vem a ser o EAC, para cuja

elaboração inicial algumas pessoas do

comitê foram convidadas a participar. Em

2001, houve uma reunião na Bélgica, em

Bruxelas, e essa reunião cria uma situa-

ção bastante peculiar porque algumas

pessoas tinham uma grande reflexão so-

bre a ISAAR(CPF), até porque estavam

participando do tal minigrupo, e outras

nem tanto. Alguns membros, então, fa-

zem um esforço muito grande no sentido

de socializar mais essa discussão e in-

corporar realmente todos os membros a

ela. Com esse objetivo é feita uma reu-

nião no início de 2002. Na verdade, o

comitê se reuniu duas vezes...
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AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Vitor, então em 2002 o comitê

se reuniu duas vezes?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. A primeira reunião foi

na Espanha, em março ou abril, e depois,

no segundo semestre, setembro ou ou-

tubro, no Rio de Janeiro. Na primeira

reunião se conseguiu fortalecer o senti-

do da partilha, de partilha das opiniões

para se encontrar uma solução que fos-

se boa para todo mundo. Quando ocorre

a reunião no Rio de Janeiro, o comitê já

consegue ter um texto bastante mais evo-

luído, praticamente pronto. A partir daí,

quando nos reunimos em 2003, o texto

da ISAAR(CPF) está praticamente finali-

zado. Algumas observações interessan-

tes sobre a ISAAR(CPF) é que o processo

de discussão foi diferente. Na ISAD(G),

houve abertura para os comentários, as

pessoas fizeram suas sugestões, elas fo-

ram discutidas pelo comitê e, depois, elas

tiveram acesso ao texto final. No caso

da ISAAR(CPF), a sistemática foi altera-

da: teve a convocatória, as propostas, fez-

se em seguida uma primeira reunião, jun-

taram-se as propostas, analisando-se as

sugestões de mudança que foram incor-

poradas ao texto de modo a que, na reu-

nião no Rio de Janeiro, já se dispusesse

de uma outra versão ISAAR(CPF), que foi

disponibilizada para discussões e comen-

tários. Em fins de 2003, se chegou à ver-

são final, à qual foram juntados os exem-

plos para publicação.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. E quando sai a publicação des-

sa versão do ISAAR(CPF) no Brasil?

V i t o r  FonsecaV i t o r  FonsecaV i t o r  FonsecaV i t o r  FonsecaV i to r  Fonseca .  Sa iu  em 2004 ,  no

mesmo ano em que foi lançada a nova

edição da ISAAR(CPF) no Congresso de

Viena. No Congresso, a ISAAR(CPF)

somente foi publicada em inglês e fran-

cês. Imediatamente, foi disponibilizada

na web as versões em espanhol e em

português. Pelo menos nessas duas lín-

guas eu me recordo bem. Em italiano

também.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Enquanto isso, paralelamente,

no Brasil, havia ocorrido a constituição

da Câmara Técnica de Normas de Des-

crição do Conselho Nacional de Arquivos,

em 2001, e ela estava em plena ativida-

de. O fato de você ser o presidente da

Câmara Técnica ajudou a divulgação dos

t raba lhos ,  a  co le ta  de  c r í t i cas ,  a

mobilização dos técnicos de um modo

geral? Como você vê esse novo canal de

captação de participações?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Acho que é um fato ex-

tremamente positivo para o Brasil a par-

ticipação no comitê internacional. Acho

também que a experiência de participar

de um comitê internacional num proces-

so de elaboração de normas acaba obri-

gando o país a realizar determinadas ta-

refas. É um desafio elaborar uma nor-

ma, propor regras de descrição nacional

que, em conformidade à ISAD(G), pensas-

sem soluções para problemas específicos

brasileiros, levando em conta a tradição

brasileira e os problemas e as facilida-

des que nós temos.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como foi a composição primei-

ra da Câmara Técnica? Foi indicação, foi

por escolha, houve algum critério? Como

se pensou o grupo inicial que se incum-

biu das primeiras providências de elabo-

ração de alguma coisa no sentido da nor-

malização?
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Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Quando se vai empre-

ender uma ação dessas no Brasil, tem-

se, de pronto, um problema importan-

te: qualquer reunião no Brasil, que su-

ponha deslocamentos de participantes,

é uma operação extremamente cara,

complicada, difícil de fazer. Então, o que

acabava sendo uma questão complexa

era a necessidade de se ter na Câmara

Técnica integrantes que dela pudessem

participar com uma certa constância. Era

também importante que os participan-

tes tivessem uma certa reflexão sobre

a questão das normas e tudo mais. Aca-

bou-se por pensar em compor a Câmara

Técnica com pessoas que tinham tido

uma participação maior nas reuniões de

discussão da ISAD(G), pessoas associa-

das a instituições que mais tinham se

destacado na tentativa de gerar exem-

plos, na tentativa de verificar problemas

da  ISAD(G) .  I s so  resu l t a  numa

dominância, lamentável, mas que não

tem muita saída, de pessoas de institui-

ções sediadas no Rio de Janeiro. Conse-

guir reunir as pessoas de fora é uma

operação cara e, aí, as pessoas do Rio

de Janeiro acabam funcionando como

base de contato.

A Câmara tentou ampliar sua rede de

contatos e participações promovendo uma

enquete sobre a situação das normas do

Brasil. Tentou, em seguida, estabelecer

membros-correspondentes em algumas

unidades da federação, mas o processo

de fazer isso foi e é, ainda, extremamen-

te complicado, primeiro porque não se

tem uma tradição de trabalhar por e-mail,

além do fato que apenas recentemente

várias instituições passaram a ter e-mail.

A Câmara Técnica não tem uma secretá-

ria; então, o presidente assume todas as

tarefas, além do que já faz normalmente

e continua fazendo, assim como a repre-

sentação fora do Brasil, ao mesmo tem-

po em que procura manter a câmara in-

formada e ativa. Isso é uma grande dose

extra de trabalho. Por outro lado, as pró-

prias pessoas não têm muito essa disci-

plina de participar; muitas mudam o e-

mail e esquecem de informar a mudança

e, aí, o e-mail é devolvido. Até bem pou-

co tempo, alguns arquivos públicos esta-

duais, por exemplo, não dispunham de

recursos informáticos. Isso significava

estabelecer contato via telefone e correio

normal, o que exige tempo para ser rea-

lizado, coincidências de ocasiões para

conseguir falar com a pessoa em horário

em que ela esteja trabalhando, que es-

teja disponível. A experiência com os

membros-correspondentes não foi, até

agora, bem-sucedida.

Várias instituições importantes, por uma

série de circunstâncias, especialmente

orçamentárias, não conseguiam sempre

assegurar o envio de seus representan-

tes ao Rio de Janeiro para participar de

uma reunião. Mesmo que trabalhe com

um grupo menor, há necessidade de se

promover reuniões presenciais com todos

os integrantes. Desde 2001, quando foi

constituída a CTNDA, o Arquivo Nacional

e o Conarq, apesar das limitações, es-

forçaram-se muito no sentido de facilitar

a vinda das pessoas. Em várias ocasiões,

o Arquivo Nacional assumiu despesas,

assumiu custos de deslocamentos etc.
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AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     Nesses quase sete anos de exis-

tência da Câmara Técnica, quais os prin-

cipais resultados que você destacaria?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. A Câmara Técnica teve

alguns produtos importantes. O primeira

deles foi o trabalho de enquete: mesmo

que o questionário apresentasse alguns

problemas de ambigüidade, verificados

especialmente na fase de processamento,

essa enquete serviu de meio para distri-

buição e divulgação da ISAD(G).

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Como foi definido o universo

inicial de enquete e divulgação?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Tinha-se um questioná-

rio e um cadastro de instituições, muito

baseado no Guia de África, além de in-

formações somadas ao longo do tempo.

As instituições recebiam, junto com a

norma, um questionário solicitando infor-

mações a respeito do uso de normas.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. E qual foi o retorno?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Para se ter uma idéia,

foram muito poucas respostas. Mais de

setecentos exemplares da norma envia-

dos e só obtivemos cerca de cinqüenta

respostas.O resultado foi consolidado e

colocado numa página na web. Paralela-

mente, a Câmara Técnica investiu na pro-

dução de uma bibliografia mais atualiza-

da em relação a normas de descrição e

à elaboração de instrumentos de pesqui-

sa. A idéia era dotar os interessados de

meios de acesso a textos mais recentes

disponíveis em algumas bibliotecas no

Brasil, especialmente naquelas institui-

ções às quais os integrantes da Câmara

estavam vinculados.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Os resultados do diagnóstico

foram divulgados em 2002?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. É, e a bibliografia em

2004. Entre 2004 e 2006, foi produzida

a  Norma Bras i le i ra  de  Descr ição

Arquivística, lançada em março de 2007.

Numa primeira fase, preocupamo-nos em

divulgar e envolver os técnicos o máxi-

mo possível. A primeira versão foi colo-

cada numa página do Conarq, muitas

pessoas e instituições foram avisadas

disso e saímos realizando oficinas em

vários lugares, com a participação de

membros variados da Câmara. O Arqui-

vo Nacional ajudou no sentido de promo-

ver esses eventos, onde se conseguiu

estabelecer contato com cerca de nove-

centos profissionais, o que contribui para

que se tivesse, no final do primeiro se-

mestre de 2006, a Nobrade pronta. Foi

um passo bastante grande.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     E como se alcançou a versão

final da Nobrade?

V i to r  FonsecaV i to r  FonsecaV i to r  FonsecaV i to r  FonsecaV i to r  Fonseca .  A  versão  f ina l  da

Nobrade foi submetida ao Conarq, em

uma reunião realizada em agosto de

2006, e aprovada. Foi, em seguida, en-

caminhada para publicação e somente

lançada em março de 2007. Mas ela es-

tava pronta desde agosto, já com exem-

plos. Não é uma norma perfeita; como

todas as normas, ela precisa ser revista,

precisa ser aprimorada. No entanto, ela

é um passo decisivo no sentido da

melhoria da qualidade técnica do traba-

lho do arquivista no Brasil e temos ten-

tado divulgá-la ao máximo, inclusive por

meio de uma série de oficinas de apre-
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sentação e discussão da norma. Parale-

lamente, um outro trabalho não direta-

mente ligado à Câmara, mas que acho

igualmente importante, foi a elaboração

do Dicionário brasileiro de terminologia

arquivística, que também seguiu essa

metodologia de apresentar, discutir, di-

vulgar, somar as críticas e depois ter

uma publicação ao final. A Câmara atu-

almente está em processo de mudança

de composição, com a incorporação de

novos técnicos e a saída de outros por

não poderem participar diretamente,

embora continuem interessados e com

muito a contribuir. A próxima reunião

deve se dar em breve.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo. Em pauta, um novo plano de

trabalho?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Sim, um novo plano de

trabalho com base em algumas deman-

das. Por exemplo, não há uma preocu-

pação, no momento, de se criar uma nor-

ma específica para registros de autorida-

de arquivística. Entretanto, considera-se

vital criar normas regulando o estabele-

cimento de formas autorizadas de nomes

para, principalmente, entidades coletivas.

Há uma necessidade também muito gran-

de, já percebida, de normas de citação

e referência de documentos de arquivo,

além de orientações acerca da elabora-

ção de instrumentos de pesquisa. Acho

que são essas as principais preocupações

da Câmara neste momento, o que não

quer dizer que outras pessoas não pos-

sam aparecer com outras questões e que

não possam ser incorporadas ao nosso

plano de trabalho. Agora, por exemplo,

estamos com umas duas normas sendo

elaboradas em nível internacional, que

são a norma ISIAH, para descrição de

entidades custodiadoras de arquivos, e

a norma ISDF, para descrição de funções.

O Brasil também está envolvido com elas.

À medida que promovemos reuniões, têm-

se propostas, sugestões e também, de

uma maneira muito decisiva, elaboram-

se exemplos que possam ser integrados

à norma e que, portanto, marcam já um

envolvimento no Brasil.

Eu não queria terminar essa entrevista

sem dizer da necessidade e da importân-

cia do Brasil participar do comitê. Nisso

ganhamos nós e ganha também o comitê

internacional. Ganha a comunidade inter-

nacional, porque ela ganha a visão de um

país que tem muita capacidade de pen-

sar, de agir, mas, às vezes, tem muitas

dificuldades para enfrentar a carência de

recursos, a quantidade de trabalhos a

serem feitos, problemas bastante variá-

veis nesse sentido, mas que tem uma

grande garra, uma grande capacidade de

pensar e de engendrar soluções novas.

Ganhamos nós também, porque a gente

passa a ter um contato com outras reali-

dades, e isso é bastante interessante.

Hoje em dia, eu olho para a realidade

brasileira e vejo, claro, muitos proble-

mas, mas vejo também que muitos des-

ses problemas são problemas comuns a

outros lugares, o que, ingenuamente, às

vezes pensamos que só nós sofremos.

Problemas existem em todos os países e,

mesmo assim, há que se encontrar solu-

ções que sejam as mais adequadas a cada

país. Nesse sentido, gostaria muito que

sempre houvesse um brasileiro no comi-
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tê, alguém que seja um técnico, com ex-

periência de trabalho, e que, ao mesmo

tempo, tenha capacidade de pensar e se

expressar também em outras línguas, o

que é muito importante, porque é neces-

sário ser capaz de entender o outro e de

buscar ser entendido.

AcervoAcervoAcervoAcervoAcervo.     E     a Câmara Técnica do Conarq

está pretendendo fazer alguma coisa

com relação a formatos de intercâmbio

de dados?

Vitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor FonsecaVitor Fonseca. Há propostas de tradu-

ção do Encoded Archival Description, o

formato mais usado internacionalmente,

além de muita gente interessada em

intercambiar dados com o EAD e em XML.

Essas coisas são muito difíceis, às vezes,

de serem levadas, inclusive no Arquivo

Nacional. Um grupo da Coordenação Re-

gional do Arquivo Nacional em Brasília,

por exemplo, está muito interessado em

fazer uma experiência nesse sentido. Eu

acho que é uma questão extremamente

instigante e, de repente, trabalhar e con-

tar com o apoio de vários lugares, várias

pessoas... Tem gente no Arquivo Nacio-

nal interessada, gente da Biblioteca Na-

cional, em Campinas, em Juiz de Fora,

várias pessoas de vários lugares do país.

Eu estava agora, por exemplo, observan-

do determinadas propostas de descrição

de fundos de um projeto do Arquivo Na-

cional, o Portal das Memórias Reveladas,

e pensava como seria valioso, por exem-

plo, se essas descrições já saíssem não

só de acordo com a Nobrade, mas que

houvesse também descrições dos produ-

tores e de outras entidades relevantes

para o estudo da repressão. Seria muito

bom se tivéssemos um sistema de des-

crição que, além de descrever os docu-

mentos, oferecesse também registros de

autoridade arquivística das entidades

importantes para a questão, e até des-

crição das principais funções e atividades

que eram realizadas pelas entidades co-

letivas envolvidas. Melhor ainda se pu-

déssemos oferecer as descrições dos

documentos num formato EAD e as de

pessoas e entidades coletivas no forma-

to do Encoded Archival Context, o EAC.

En t r ev i s t a  r ea l i z ada  em 3  de  ou -En t r ev i s t a  r ea l i z ada  em 3  de  ou -En t r ev i s t a  r ea l i z ada  em 3  de  ou -En t r ev i s t a  r ea l i z ada  em 3  de  ou -En t r ev i s t a  r ea l i z ada  em 3  de  ou -

t ub ro  de  2007 .  T r ansc r i ç ão  f e i t at ub ro  de  2007 .  T r ansc r i ç ão  f e i t at ub ro  de  2007 .  T r ansc r i ç ão  f e i t at ub ro  de  2007 .  T r ansc r i ç ão  f e i t at ub ro  de  2007 .  T r ansc r i ç ão  f e i t a

por  Ânge la  La ran ja  Mandos io .  Re -por  Ânge la  La ran ja  Mandos io .  Re -por  Ânge la  La ran ja  Mandos io .  Re -por  Ânge la  La ran ja  Mandos io .  Re -por  Ânge la  La ran ja  Mandos io .  Re -

p r odução  sono r a  po r  Cosmep rodução  sono r a  po r  Cosmep rodução  sono r a  po r  Cosmep rodução  sono r a  po r  Cosmep rodução  sono r a  po r  Cosme

Ub i racy  Campos .Ub i racy  Campos .Ub i racy  Campos .Ub i racy  Campos .Ub i racy  Campos .
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Os Arquivos na Torre de Babel
Problemas de terminologia
arquivística internacional

Esta reflexão sobre os problemas e

dificuldades da terminologia arquivística

internacional tem sua origem na publicação

do multilíngue Dicionário de terminologia

arquivística, pelo Conselho Internacional de

Arquivos. As diferenças de teoria e de práticas

jurídica, administrativa e arquivística de um país a

outro tornam difícil a tradução exata de várias

palavras. Até a palavra arquivo, por exemplo, não

tem o mesmo sentido na França, no Reino Unido e

nos Estados Unidos da América. O artigo chama a

atenção dos leitores sobre algumas dessas

dificuldades, reunidas nas páginas do Dicionário.

Palavras-chave: dicionário de terminologia

arquivística; terminologia arquivística.

This reflection on the problems and pitfalls

of international archival terminology is

prompted by the publication of the multilin-

gual Dictionary of archival terminology, edi-

ted by the International Council on Archives.

Differences of legal, administrative and archival

theory and practice from one country to another

make it very difficult to give exact translations of

many terms. Even the word archives, for example,

does not have the same meaning in France, United

Kingdom and the United States of America. The

article calls the attention of the readers to some of

these difficulties, gathered in the Dictionary.

Keywords: archival terminology; dictionary of

archival terminology.

O DICIONÁRIO DE TERMINOLOGIA

ARQUIVÍSTICA

O
Conselho Internacional de Ar-

quivos (CIA), após seis anos de

trabalho intenso empreendido

por oito especialistas internacionais sob

a presidência do sr. Peter Walne, arqui-

vista do condado de Hertfordshire, In-

glaterra, e secretário do CIA para pu-

blicações, acaba de publicar o muito

esperado Dictionnaire de terminologie

archivistique,1 chamado a substituir o

pequeno Lexique2 das edições Elsevier
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(1964), que foi por muito tempo o com-

panheiro dos arquivistas ciosos de não

se limitarem à sua língua natal.

A iniciativa do CIA era ambiciosa e o resul-

tado é impressionante: 226 páginas, 503

verbetes, dois idiomas principais e cinco

secundários, além de seis índices. O sr.

Walne bem recompensou a comunidade

arquivística mundial; seu Dictionnaire será,

por muitos anos, um instrumento de traba-

lho indispensável para todas as relações

internacionais no domínio profissional.

A importância desta obra justifica, na

Gazette des Archives, mais que uma sim-

ples apresentação. Tendo participado um

pouco de sua elaboração (sendo o mem-

bro francês do Comitê de Redação o nos-

so colega François J. Himly), eu mesmo

me dei conta dos problemas levantados,

dos obstáculos com os quais se defrontou

e, de uma maneira geral, das dificuldades

metodológicas que engendram toda tenta-

tiva de sistematização do vocabulário

arquivístico. A terminologia é, de qualquer

forma, o reflexo da prática profissional. Se

a terminologia arquivística é pouco preci-

sa, é bem a prova de que arquivologia, ela

mesma, está longe de ser uma ciência exa-

ta; não é ruim que esta obra nos ajude a

essa tomada de consciência.

O conceito de “dicionário”O conceito de “dicionário”O conceito de “dicionário”O conceito de “dicionário”O conceito de “dicionário”

O D ic t ionna i re  de  te rmino log ie

archivistique (DTA) tem por base, como

dissemos, dois idiomas principais: o in-

glês e o francês. Cada um dos 503 ter-

mos selecionados é dotado de uma defi-

nição em inglês e francês, em duas colu-

nas paralelas, mas o inglês é o idioma

matriz, na medida que os termos em in-

glês servem à ordem alfabética.

Assim, os seis primeiros verbetes do di-

c ionár io são Abbreviat ion ,  Access ,

Access date, Accession, Accession list e

Account, correspondendo, respectiva-

mente ,  às  pa lav ras  em f rancês

Abréviation, Communicabilité, Date de

communication (Date de communicabi-

lité teria sido melhor), Enregistrement

des  acc ro i ssements ,  Reg i s t re  des

accroissements e Comte. Para recupe-

rar a ordem alfabética em francês, é

necessário se reportar a um índice (p.

181-186), que compreende algo em tor-

no de 540 termos em francês, que re-

metem ao número do verbete correspon-

dente (por exemplo, no índice em fran-

cês, Répertoire chronologique remete ao

verbete n. 79 Chronological inventory,

com a definição seguinte: “repertório

enumerando as unidades de arquivamen-

to numa ordem cronológica, às vezes

independente da ordem primitiva”.3

O inconveniente desse sistema, para um

leitor francês, é que o inglês coloca o

adjetivo antes do nome e, conseqüente-

mente, termos tais como Microfilmage de

complèment, Microfilmage de consul-

tation, Microfilmage de préservation,

Microfilmage de sécurité,4 que se se-

guem na ordem alfabética em francês,

são espalhados pelo dicionário sob a

ordem alfabética de Acquisiton micro-

f i lming (verbete  n .  10) ,  Reference

microfilming (n. 398), Preservation mi-

crofilming (n. 365) e Security micro-

filming (n. 433). Por outro lado, não vejo

como este inconveniente poderia ser
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evitado, visto que estava acertado apre-

sentar o inglês e o francês em colunas

paralelas.

Os cinco outros idiomas – alemão, espa-

nhol, italiano, holandês e russo – apenas

aparecem sob a forma de tradução, em

seguida às definições inglesas e france-

sas. Assim, no fim do verbete n. 79

Chronolog ica l  inventory/ réper to i re

chronologique, aparecem as traduções

em holandês Chronologische inventaris,

em alemão Chronologische Liste, em ita-

l iano Elenco cronologico, em russo

Postroennaia po chronologii, em espanhol

Inventario cronológico. Cada um dos cin-

co idiomas tem seu índice alfabético.

A escolha dos termosA escolha dos termosA escolha dos termosA escolha dos termosA escolha dos termos

O mais difícil num dicionário deste gêne-

ro é, sem dúvida, a escolha dos termos

a nele figurar, uma vez que coloca o pro-

blema das próprias fronteiras da ciência

a que pretende servir. Muitos dos termos

que o arquivista utiliza na prática cotidi-

ana de sua profissão são de uso corren-

te, às vezes com um sentido um pouco

diferente do seu sentido habitual, como

classement, fonds, inventaire, série,

versement (veja-se a sua definição no

Larousse ou no Le Robert para se con-

vencer que o uso arquivístico lhe confere

um significado que lhe é próprio).

Mas a arquivologia não é uma ciência iso-

lada. O arquivista é obrigado a ser um

pouco diplomatista. No total, sobre os

503 verbetes do dicionário, em torno de

quarenta são termos de diplomática: é

muito, mas menos, de qualquer forma,

que no léxico Elsevier de 1964.

Da mesma forma, encontra-se no DTA

uma vintena de termos técnicos referen-

tes ao equipamento material de depósi-

tos de arquivos, em torno de setenta ter-

mos referentes a fotografia e microfilme

e quarenta termos de vocabulário de

informática.5 Restam cerca de 350 ter-

mos de arquivologia propriamente dita,

o que é o essencial.

A TORRE DE BABEL ARQUIVÍSTICA

A
leitura, mesmo rápida, do

Dictionaire de terminologie

archivistique revela as dificul-

dades de tradução neste domínio, em que

as armadilhas são inúmeras.

Essas dificuldades provêm de três fontes:

primeiro, a imprecisão muito freqüente de

definições e de usos nacionais; em segui-

da, as divergências crescentes de voca-

bulário no interior de uma mesma língua,

entre países homófonos; enfim, o fato da

arquivologia ser extremamente ligada aos

sistemas jurídicos governamentais e ad-

ministrativos de cada país e que, por con-

seqüência, seu vocabulário reflete todo

um conjunto de conceitos que, por defini-

ção, dificilmente são transportáveis de um

país a outro. Tentemos ilustrar essas difi-

culdades com alguns exemplos.

A imprecisão dos usos nacionaisA imprecisão dos usos nacionaisA imprecisão dos usos nacionaisA imprecisão dos usos nacionaisA imprecisão dos usos nacionais

Os arquivistas franceses, para citar ape-

nas eles, fazem muitas vezes prova, no

uso corrente, de uma imprecisão surpre-

endente no seu vocabulário profissional.

Quantas vezes confundem-se inventaire

e répertoire (mesmo se a definição ofici-

al destes termos seja bem específica),
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t r i  e  échant i l lonnage,  rayonnage e

tablette, liasse e dossier?6 Termos como

dépôt  e  magas in são prat icamente

intercambiáveis, assim como index e

table e mesmo versement e entrée.7

A publicação, há quinze anos, do Manuel

d’archivistique8 com certeza contribuiu

para precisar os usos. Mas estes têm uma

vida longa: da mesma forma que se conti-

nua a contar em “francos antigos”, ou em

“cêntimos”, vinte e cinco anos após a re-

forma monetária que instaurou o “novo

franco”, assim os arquivistas de nosso país

continuam a falar de seu “depósito” para

designar o serviço que eles dirigem e de

“arquivos semipúblicos” para caracterizar

as minutas notariais (que são, é bom lem-

brar, definidas como públicas pela lei n.

18/79, de 3 de janeiro de 1979).

As mesmas imprecisões são encontradas

em outros países. Nossos colegas ingle-

ses, em particular, utilizam com freqüên-

cia termos arcaicos ou obsoletos ao lado

de termos modernos, com nuances que

não são sempre fáceis de precisar: a

palavra record é um bom exemplo do

que vamos falar novamente.

Os usos nacionais di ferentesOs usos nacionais di ferentesOs usos nacionais di ferentesOs usos nacionais di ferentesOs usos nacionais di ferentes

dentro de uma mesma l ínguadentro de uma mesma l ínguadentro de uma mesma l ínguadentro de uma mesma l ínguadentro de uma mesma l íngua

Consta que Sir Winston Churchill afirmava

que a Inglaterra e os Estados Unidos eram

dois países amigos, separados por um idio-

ma comum. Em qualquer domínio esta afir-

mação espirituosa não é melhor verificada

que em arquivologia, a ponto do Dictionnaire

preservar distintas as definições “US” (Es-

tados Unidos) das definições “UK” (Reino

Unido), e ver “Canadá” ou “Austrália”.

As diferenças de usos existem em outras

línguas: assim, liasse diz-se busta em

Roma, filza em Florença, mazzo em Tu-

rim, fascio em Nápoles. Poderíamos acres-

centar  que nossos colegas belgas

francófonos utilizam a palavra farde, não

retida na definição francesa, o que é pena.

O famoso termo gestion des documents,

“termo utilizado no Canadá francófono

para designar o conjunto de medidas que

visam à economia e à eficácia da produ-

ção, à triagem, à conservação e à utiliza-

ção de arquivos, correspondente ao ter-

mo americano records management”

(verbete n. 392 do DTA), é desprovido

de sentido na França.

Mas o exemplo mais gritante dos usos na-

cionais divergentes é o termo record,

que, em inglês clássico, significa “lem-

brança” ou “documento que conserva a

lembrança de qualquer coisa” e que to-

mou desde muito cedo o sentido de “do-

cumento de arquivo”: diz-se que o Arqui-

vo Nacional da Inglaterra se chama Public

Record Office e os arquivos dos conda-

dos – equivalentes aos nossos arquivos

departamentais – são os County Record

Offices. A tradução inglesa normal de

records (que encontramos, por exemplo,

no Dicionário Harraps) é, então, archives.

Ora, nos Estados Unidos, nos anos 1950-

1960, começou a prática de reservar o

termo records para documentos de uso

corrente ou semicorrente, quer dizer, qua-

se exatamente aquilo a que chamamos em

francês archives courantes ou archives

intermédiaires, em oposição aos archives

(inglês), definidos como “documentos não-

correntes conservados... em razão de seu
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valor arquivístico permanente”. Temos,

então, aqui, duas definições contraditóri-

as do mesmo termo, já que nos Estados

Unidos os record centers são depósitos

intermediários, enquanto na Inglaterra um

record office é um serviço de arquivos de

pleno exercício. O DTA privilegiou clara-

mente, neste caso particular, o uso ame-

ricano em relação ao uso inglês, fazendo

correr o risco de atormentar os leitores

estrangeiros desejosos de compreender

os textos arquivísticos ingleses.

Outros exemplos do mesmo problema –

sem querer multiplicá-los em demasia: os

dossiês de assuntos ou negócios particula-

res são chamados nos Estados Unidos case

files, na Inglaterra particular instance

papers, no Canadá transaction files (ver-

bete n. 63: a tradução francesa “dossier

de documentation”9 é sujeita à discussão).

Os registros de estado civil são civil

registers na Inglaterra, vital statistics nos

Estados Unidos. Os arquivos correntes são

current records nos Estados Unidos, active

records no Canadá. O enrollment (autua-

ção de um documento junto ao escrivão

de um tribunal) não existe a não ser na

Inglaterra; forms management (gestão de

formulários) só existe nos Estados Unidos.

Os termos arquivísticosOs termos arquivísticosOs termos arquivísticosOs termos arquivísticosOs termos arquivísticos

relacionados aos sistemas jurídicosrelacionados aos sistemas jurídicosrelacionados aos sistemas jurídicosrelacionados aos sistemas jurídicosrelacionados aos sistemas jurídicos

e administrativos nacionaise administrativos nacionaise administrativos nacionaise administrativos nacionaise administrativos nacionais

Se é relativamente fácil traduzir, sem

grandes riscos de mal-entendido, as no-

ções também gerais de classement,

rangement, enliassage ou indexage, o

mesmo não ocorre para os termos que

estão associados aos sistemas jurídicos

e administrativos nacionais.

Assim, a equivalência entre archives d’État,

archives centrales e archives nationales

proposto pelo DTA (verbete n. 68) é im-

precisa: nos Estados Unidos, os State

Archives são os arquivos dos cinqüenta

estados, enquanto que a nossa correspon-

dência para arquivos nacionais seriam, na

realidade, os Federal Archives; na Itália,

os Archivi di Stato são o conjunto de arqui-

vos de Estado, compreendendo aqueles que

são conservados nas províncias etc.

Não menos aproximativa é a tradução de

local archives para archives communales

(verbete n. 271), sendo que a noção de

comuna varia consideravelmente de um

país a outro. E que dizer do clássico “fal-

so amigo” department archives que é, em

francês, archives ministérielles (antes de

archives administratives, como o diz o

DTA, verbete n. 129), enquanto que os

nossos archives départementales seriam,

na Inglaterra, os county records ou county

archives ou, ainda, os provincial archives

ou regional archives?

A bem dizer, este gênero de equivalênci-

as é tão aproximativo e enganoso que não

se vê muito bem o interesse. Recente-

mente, um colega inglês, que lia um tex-

to arquivístico em francês, me expôs a

dificuldade que tinha para traduzir nos-

sos termos direction e division (no senti-

do administrativo, organismos ministeri-

ais ou seções de uma grande administra-

ção), por não haver equivalente na práti-

ca administrativa inglesa!

Às vezes são as noções jurídicas de base

que diferem. O DTA consagra sete ver-

betes aos diferentes valores de arquivos:

valor administrativo (n. 14), arquivístico
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(n. 27), probatório (n. 170), fiscal (n.

190), de informação (n. 241), intrínseco

(n. 247), legal (n. 260): noções indispen-

sáveis na arquivística americana, mas

desconhecidas em direito francês.

Pode, a este propósito, surpreender que o

DTA não tenha apreendido, no entanto, duas

noções clássicas em arquivística moderna

em qualquer país do mundo, aquelas de

valor primário e valor secundário, designan-

do, respectivamente, o uso específico pelo

qual os documentos foram criados e o uso

que é feito ulteriormente pelos pesquisa-

dores, sociólogos, historiadores e outros.

ALGUMAS ESCOLHAS DO BABELISMO

ARQUIVÍSTICO

E
videntemente, é fora de questão,

no âmbito de um simples artigo

de revista, recensear todas as

dificuldades de vocabulário da arquivística

internacional. Seria necessário o que nin-

guém poderia possuir: um conhecimento

perfeito da arquivologia de todos os paí-

ses e de suas línguas. Achar-se-á, a propó-

sito das noções de archives courantes,

archives administrat ives,  archives

intermédiares, Registratur, protocollo,

records management etc., uma brilhante

demonstração na obra de Elio Lodolini,

Archivistica, da qual ele, aliás, deu conta.10

Todavia, a experiência adquirida, após

algo em torno de trinta anos, pela leitura

e a tradução da literatura arquivística

anglo-saxônica e pelo convívio com cole-

gas ingleses, americanos, canadenses,

australianos e outros, permite-me assi-

nalar, com brevidade, algumas escolhas

particularmente freqüentes, nas quais

estas são termos “falsos amigos”, típicos

nas relações arquivísticas entre os idio-

mas francês e inglês.

Arquivos,  documentos,  dossiêsArquivos,  documentos,  dossiêsArquivos,  documentos,  dossiêsArquivos,  documentos,  dossiêsArquivos,  documentos,  dossiês

Em francês, o termo “documento” tem um

sentido bem amplo. A definição dada no

DTA (“conjunto constituído por um suporte

e pela informação que porta, utilizável para

fins de consulta ou como prova”) é, sem

dúvida, exata do ponto de vista jurídico,

mas muito restritiva na prática: todo escri-

to é, arquivisticamente falando, um docu-

mento, qualquer que seja sua utilidade ou

inutilidade. Com efeito, document é mais

freqüentemente empregado como sinôni-

mo de pièce, termo que tende a desapare-

cer do uso corrente: opõe-se, na prática,

comumente, document a article.

Em inglês, utiliza-se correntemente, para

designar o conjunto de documentos de

arquivos, a expressão archival materials.

Seria de fato equivocado traduzir esta

expressão por “material arquivístico” ou

“material de arquivo” (como já vimos,

afinal, mesmo em documentos publica-

dos pela Unesco!), enquanto “material de

arquivo” em francês só pode significar

“material utilizado pelos arquivos”, quer

dizer, o inglês archives equipment. “Ma-

terial arquivístico”, em outros lugares,

é destituído de sentido. É preciso, en-

tão, traduzir s implesmente archival

materials por documents d’archives ou

mesmo, se o contexto se presta, por

archives simplesmente. (Por exemplo: “o

arranjo de materiais arquivísticos é di-

ferente do processamento de materiais

bibliográficos”11 traduz-se por “o arran-

jo de arquivos é diferente daqueles de
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bibliotecas”. Não esqueçamos jamais

que, em francês, a fórmula mais breve

possível é sempre a melhor).

Não voltemos ao problema de archives/

records, mas lembremos, por ser essenci-

al, que em francês o termo archives apli-

ca-se aos documentos qualquer que seja

sua data, e que, ao contrário da definição

americana, não é absolutamente restrita

aos documentos “não-correntes, conserva-

dos depois ou sem triagem em razão de

seu valor permanente” (DTA, verbete n.

33): esta definição, na França, seria aquela

de archives définitives, termo infelizmente

esquecido no DTA, ainda que figure no de-

creto n. 1.037/79, bem conhecido dos

arquivistas de nosso país.

Mais delicado é o uso da palavra dossier,

que o DTA define como um “conjunto de

documentos constituído seja organicamen-

te pela administração de origem, seja pelo

reagrupamento por ocasião do arranjo no

arquivo”. De fato, na prática de nossa pro-

fissão, dossiê é freqüentemente utilizado

como equivalente a liasse (“conjunto de

documentos atados ou amarrados”) ou

mesmo a chemise (“folha de papel forte

ou cartão fino dobrado em dois, servindo

para isolar e conservar os documentos”).

Da mesma forma, sous-dossier é, com fre-

qüência, usado como sous-chemise, que

não figuram, nem um nem outro, no DTA.

Arranjo,  fundo, sér ie,  notaçãoArranjo,  fundo, sér ie,  notaçãoArranjo,  fundo, sér ie,  notaçãoArranjo,  fundo, sér ie,  notaçãoArranjo,  fundo, sér ie,  notação1212121212

A operação que consiste em colocar em

ordem os documentos numa unidade de

arquivamento, as unidades de arquivamen-

to num fundo, os fundos num depósito, se

chama classement. A definição que se dá

no DTA (verbete n. 35), muito estreitamen-

te calcada no inglês, é um pouco confusa.

O equivalente em inglês é arrangement, mas

eu lembro ter encontrado classification com

o mesmo sentido (sobretudo na Inglaterra),

enquanto o DTA define classification como

“a preparação de um quadro de arranjo

para os arquivos”, que é um americanismo.

O fonds d’archives (“conjunto de docu-

mentos de arquivos de toda natureza reu-

nidos por uma pessoa física ou uma insti-

tuição no exercício de suas atividades ou

de suas funções”) é o equivalente exato

do inglês archives group ou record group.

Curiosamente, o DTA não reteve esta equi-

valência, como se a noção de “fonds” fos-

se estranha à arquivística anglo-saxônica.

Em compensação, o termo francês série é

verdadeiramente sem equivalente em inglês.

É inexato e equivocado traduzi-lo, como o

feito no DTA, por archive group ou record

group. A série (tradicionalmente designada,

nos arquivos franceses, por uma letra ou um

grupo de letras: série A, série B, série AB

etc.) é, na realidade, tanto um conjunto de

fundos provenientes de organismos aparen-

tados (série U dos arquivos departamentais:

conjunto de fundos de cortes e tribunais),

como, ao contrário, uma divisão de um fun-

do (séries dos arquivos comunais, cujo con-

junto constitui o fundo comunal), ou uma com-

binação dos dois. Nenhum desses três ca-

sos corresponde a record group nem a

archives group: a arquivologia inglesa ignora

simplesmente a noção de série, como igno-

ra aquela de “notação”, com a ajuda de um

código alfanumérico correspondente a um

“quadro de arranjo”. Estes são, propriamen-

te ditos, os termos intraduzíveis.
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Quanto às series inglesas, não são me-

nos intraduzíveis em francês: tratam-se

(verbete n. 435 do DTA) de “unidades de

arquivamento ou documentos classificados

em conformidade com um quadro de ar-

ranjo e mantidos junto porque se referem

a uma função ou a um assunto dado, que

resultam da mesma atividade, que têm

uma forma particular, ou em razão de um

outro parentesco, dadas as das circunstân-

cias de sua produção ou de seu emprego!”.

Este simples exemplo mostra quanto uma

tradução feita por pessoas que ignoram a

prática profissional das duas línguas pode-

ria ser geradora de confusão! (Com essa

visão, a definição francesa de série, dada

no verbete n. 389 do DTA, e que não é

outra que a tradução da definição inglesa

de record group, é totalmente equivocada

em relação à arquivística de nosso país).

Arquivos públ icos,  arquivosArquivos públ icos,  arquivosArquivos públ icos,  arquivosArquivos públ icos,  arquivosArquivos públ icos,  arquivos

pr ivados,  “manuscr i tos”pr ivados,  “manuscr i tos”pr ivados,  “manuscr i tos”pr ivados,  “manuscr i tos”pr ivados,  “manuscr i tos”

Na França, a distinção entre archives pu-

bliques e archives privées é claramente

estabelecida por lei: são “públicos” todos

os arquivos que emanam do Estado, das

coletividades territoriais e de estabeleci-

mentos públicos, e mais algumas catego-

rias enumeradas na lei n. 18/79, já cita-

da: todos os outros arquivos são privados.

Isso não é o mesmo em todo o lugar.

Assim, na Inglaterra, o termo public

records tem uma significação muito limi-

tada e não compreende, especialmente,

os arquivos dos condados e vilas.

Prudentemente, o DTA se contenta em de-

finir public archives/archives publiques por

“arquivos definidos pela lei como públicos”,

o que é vago. Infelizmente, ele acrescenta

“termo talvez utilizado para designar os

arquivos consultáveis pelo público”, o que

é (na França, pelo menos) uma heresia.

Quanto aos arquivos privados, importa

saber que nos Estados Unidos (e no Ca-

nadá) são chamados manuscripts. Ora,

o DTA, na rubrica Manuscript (n. 279),

dá como equivalente francês manuscrit,

o que faz correr o risco de conduzir a

temíveis erros de tradução, por exemplo,

com relação à questão de manuscript

co l lec t ions ,  manuscr ip t  cura tors ,

manuscript groups, que são, respectiva-

mente, em francês, collections d’archives

privées, conservateurs d’archives privées

e fonds d’archives privées. Trata-se aí,

sejamos precisos, de usos sobretudo

americanos, mas, mesmo na Inglaterra,

a “Historical Manuscript Commission”

corresponde, de fato, àquela que seria

na França uma “Comission des archives

historiques privées”.

Instrumentos de pesquisaInstrumentos de pesquisaInstrumentos de pesquisaInstrumentos de pesquisaInstrumentos de pesquisa

O conjunto de operações que consiste em

descrever os documentos de maneira

mais ou menos detalhada, nos instrumen-

tos de pesquisa, não tem nome na Fran-

ça, o que é uma pena. Nossos colegas

belgas francófonos dizem, às vezes,

“ inventar iação” .  Em ing lês ,  d i z - se

description, termo bem cômodo.

Seria vão procurar equivalentes exatos,

de uma língua a outra, entre os diferen-

tes tipos de instrumentos de pesquisa.

Fixemos somente que o instrumento o mais

sumário, que descreve os documentos por

grandes massas e que nós chamamos em
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francês état des fonds ou état sommaire

(terminologia imprecisa na prática), é, em

inglês, um summary guide ou summary of

records; que o nosso répertoire numérique

é mais ou menos a summary list (antes que

class list, proposto pelo DTA, verbete n.

85, que é um americanismo) e que o

inventaire analytique é, em inglês, o

calendar: este último termo é traduzido no

DTA por regeste, termo historicamente

exato, mas totalmente desaparecido da

prática arquivística francesa atual.

Quanto à palavra guide (de arquivos), ela

tem, em francês, um sentido muito mais

variado e matizado que em inglês; é o

que dá lugar às vezes a mal-entendidos,

por exemplo, nas traduções da Unesco.

Tr iagem, e l iminaçãoTr iagem, e l iminaçãoTr iagem, e l iminaçãoTr iagem, e l iminaçãoTr iagem, e l iminação

Tri em inglês é appraisal ou selection (“fal-

so amigo” típico, uma vez que sélection

em francês é apenas um tipo de tria-

gem). Na Inglaterra, usa-se com freqüên-

cia o termo weeding (às vezes culling,

purging, stripping), cujo equivalente em

francês, quase exato, seria “retirada de

ervas ruins”, ou screening (“tamisage”).

Depois da triagem, certos documentos são

destinados à destruição (ou eliminação,

termos sinônimos em francês). O mesmo

termo que em inglês designa esta opera-

ção é disposal ou disposition, mas, na prá-

tica (sobretudo nos Estados Unidos),

disposal list é o bordereau d’élimination,

e o disposal  schedule é o tableau

d’éliminables ou tableau de tri (ver verbe-

te n. 394 do DTA, que dá vários equivalen-

tes mais ou menos exatos). Observemos,

enfim, que na Inglaterra a destruição é dita

com mais freqüência... destruction, o que

simplifica bastante as coisas.

Conservação,  preservação,Conservação,  preservação,Conservação,  preservação,Conservação,  preservação,Conservação,  preservação,

res tau raçãores tau raçãores tau raçãores tau raçãores tau ração

Terminemos esta rápida viagem ao país da

Babel arquivística pelos termos relativos

à conservação material dos documentos.

Os serviços de arquivos anglo-saxões pos-

suem – eles têm a sorte disso –

conservation officers, técnicos encarrega-

dos de tudo o que diz respeito a esta con-

servação. Sua função é preservation (“con-

junto de procedimentos e de operações

requeridas para a proteção física dos do-

cumentos contra os danos e as deteriora-

ções e para a restauração dos documen-

tos danificados”, DTA, verbete n. 364); dito

de outra forma, têm a responsabilidade de

colocá- los em maços ou caixas, de

magasinage (termo francês infelizmente

esquecido no DTA, que poderia ser tradu-

z ido para o inglês por storage

management), de controle do estado de

conservação dos documentos, e de sua

eventual restauração.

Diz-se restoration para restauração em

inglês ou, mais correntemente, repair (o

ateliê de restauração é o repair shop),

mas repair significa também “estado de

conservação” (“a document in a good

state of repair” é “um documento em bom

estado de conservação”: todas nuances

boas de serem conhecidas quando se lê

um artigo sobre restauração).

A arquivística internacional comparada é,

sem dúvida alguma, uma das disciplinas

mais apaixonantes e das mais enrique-

cedoras para a nossa profissão. Ela nos
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ensina que, se as bases teóricas da

arquivologia são quase universais – em

primeiro lugar, o “respeito aos fundos” ou

“princípio da proveniência” –, as práticas

profissionais, os métodos, o substrato

institucional variam de um país a outro em

tais proporções que, com muita freqüên-

cia, a tradução dos textos não pode ser

mais que uma aproximação.

É exatamente por esta razão que o estu-

do dos problemas terminológicos é uma

das chaves da arquivologia. Ela ajuda a

precisar as noções, a dissipar o vapor do

empirismo, obriga a colocar em questão

as certezas adquir idas pela rot ina.

Arquivologia nacional alguma pode igno-

rar os aportes dos outros países. O pa-

pel do CIA, para esta tomada de consci-

ência intercultural, é essencial. E é por

isso que o Dictionnaire de terminologie

archivistique será, em todo país do mun-

do, uma das obras de referência de toda

biblioteca de arquivos, esperando o ad-

vento de um esperanto arquivístico que

não é para amanhã.

Publicado na Publicado na Publicado na Publicado na Publicado na Gazette des ArchivesGazette des ArchivesGazette des ArchivesGazette des ArchivesGazette des Archives,,,,,

Paris, n. 129, 1985, p. 103-113, sobParis, n. 129, 1985, p. 103-113, sobParis, n. 129, 1985, p. 103-113, sobParis, n. 129, 1985, p. 103-113, sobParis, n. 129, 1985, p. 103-113, sob

o título o título o título o título o título Les archives dans la Tour deLes archives dans la Tour deLes archives dans la Tour deLes archives dans la Tour deLes archives dans la Tour de

BabelBabelBabelBabelBabel :  problèmes de terminologie:  problèmes de terminologie:  problèmes de terminologie:  problèmes de terminologie:  problèmes de terminologie

internationale. Traduzido do francêsinternationale. Traduzido do francêsinternationale. Traduzido do francêsinternationale. Traduzido do francêsinternationale. Traduzido do francês
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2 . Nota da tradutora: INTERNATIONAL COUNCIL ON ARCHIVES. Elsevier’s lexicon of archive
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1964. 83 p.

3 . Nota da tradutora:  No or ig inal ,  “ répertoire énumérant les art ic les dans un ordre
chronologique, parfois indépendant de l’ordre primitif”.

4 . Nota da tradutora: No original,  respectivamente, microfi lmagem de complemento,
microfilmagem de consulta, microfilmagem de preservação, microfilmagem de segurança.

5 . Estes últimos são para serem completados pelo recente léxico publicado pelo Comitê de
Informática do Conselho Internacional de Arquivos: Elementary terms in archival
automation / Termes élémentaires d’informatique appliquée aux Archives, Koblenz
(Bundesarchiv), 1983, 176 p. (em quatro idiomas: inglês, francês, espanhol, alemão).

6 . Nota da tradutora: “Quantas vezes confunde-se inventário e repertório (mesmo se a
definição oficial destes termos seja bem específica), triagem e amostragem, estante e
prateleira, maço e dossiê?”.

7 . Nota da tradutora: “Termos como depósito e galeria são praticamente intercambiáveis,
assim como índice e sumário e mesmo recolhimento e entrada”.

8 . Nota da tradutora: ASSOCIATION DES ARCHIVISTES FRANÇAIS. Manuel d’archivistique:
théorie e pratique des archives publiques en France. Paris: SEVPEN, 1970. 805 p.

9 . Nota da tradutora: dossiê de documentação.

10. Nota da tradutora: LODOLINI, Elio. Archivistica: principi e problemi. Milano: Franco Angeli,
1984. 296 p.

11. Nota da tradutora: No original, “the arrangement of archival materials is different from
the processing of library materials”.

12. Nota da tradutora: No original, “Classement, fonds, série, cotation”.
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P
ara começar, devo admitir uma

certa ambivalência sobre o con-

ceito de normalização. Essa de-

claração pode parecer estranha vindo

de alguém cuja carreira profissional foi

passada no mundo das normas para ar-

quivos e bibliotecas. Nossa economia

globalizada está criando uma homo-

geneização cultural que é, na melhor

das hipóteses, uma meia benção. Mas,
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dor virtual e suas necessidades de infor-
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múltiplos arquivos. Importância da consistência do

conteúdo informacional. Facilidades de pesquisa

decorrentes da obediência aos mesmos protocolos.
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ISAD(G), ISAAR(CPF), Nobrade, EAD, EAC, EAG.
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normas de descrição; descrição arquivística;

instrumentos de pesquisa.
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em muitos outros aspectos da vida, eu

aprecio os benefícios que as normas

trazem. Eu conto com as convenções

técnicas e lingüísticas internacionais que

tornam possível ao piloto do avião, no

qual eu estou voando, comunicar-se em

todos os lugares do mundo com a equi-

pe de solo que nos guia com segurança

ao nosso destino. Isso é uma boa coi-

sa. E aprecio particularmente as normas

que facilitam nossa vida cotidiana. Mui-

tas delas são tão básicas que dificilmen-

te pensamos nelas.  Considere,  por

exemplo, as normas sobre plugues e to-

madas elétricas que nos possibilitam

usar nossos aparelhos elétricos. Essas

normas são práticas, úteis e cultural-

mente neutras.

Como arquivistas, também precisamos al-

cançar uma maior normalização em nosso

trabalho, da mesma forma que as compa-

nhias de energia e os fabricantes de apa-

relhos domésticos o fizeram, e por muitas

das mesmas razões. Eles aprenderam, há

muito tempo atrás, que serviriam mais cli-

entes, de forma mais eficiente, se concor-

dassem em padronizar pequenos, porém

importantes detalhes de seus produtos, o

que hoje em dia tomamos como natural,

tal qual o formato e espaçamento unifor-

me dos pinos de um plugue elétrico. Nós,

arquivistas, precisamos fazer o mesmo, de

modo a melhor servir nossos clientes.

Por exemplo, os pesquisadores clara-

mente se beneficiariam com a maior

consistência que a normalização traria

para a produção de instrumentos de pes-

quisa, e todas as várias ferramentas

que os ajudam a descobrir que docu-

mentos nós guardamos. A normalização

que melhora o acesso intelectual a nos-

sas coleções é análoga à normalização

do equipamento elétrico, exceto que ela

permite ao usuário acessar uma rede

nacional e internacional ao invés da

rede que distribui eletricidade. Há mui-

t a s  r a zões  pa r a  a  no rma l i z ação

arquivística.

O mundo da pesquisa histórica, da bus-

ca por informação em geral, é muito

diferente hoje de quando eu comecei

como arquivista há trinta e cinco anos

atrás. Nada teve um impacto maior na-

quele processo do que o surgimento de

tecnologias eletrônicas nas quais os

pesquisadores vieram a confiar. Elas

afetam os usuários de dois modos. Pri-

meiro, os pesquisadores confiam no

uso pelo arquivista de tecnologias como

a web e a digitalização de documentos

para fornecer-lhes informação. Por sua

vez, eles usam outras tecnologias, tais

como processadores de texto, base de

dados, manipulação de dados e progra-

mas de apresentação, publicação ele-

trônica e ambientes de preservação e
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distribuição de dados, para produzir,

usar e gerenciar a informação que eles

adquirem em nossos arquivos. E nós

fazemos o mesmo dentro de nossas

instituições. Precisamos reconhecer

essas mudanças e nos adaptar para li-

dar com elas.

A
maior parte dos arquivos

opera como um bem públi-

co, como um serviço à soci-

edade, ao invés de empreendimentos

com fins lucrativos. Se formos justifi-

car o patrocínio público para nosso tra-

balho, devemos cont inuamente de-

monstrar àqueles que financiam nossas

atividades – governo, entidades priva-

das e o público – que nós oferecemos

um serviço valioso. Não há evidência

mais convincente de nosso valor do que

o fato de oferecermos a todos pronto

e útil acesso ao acervo que acumula-

mos e preservamos. A missão declara-

da do National Archives and Records

Administration  (NARA), dos Estados

Unidos da América, é “pronto acesso à

informação essencial”. Nós temos in-

formação essencial. Precisamos é rea-

lizar um trabalho melhor na parte do

pronto acesso.

Em nosso trabalho, precisamos agora li-

dar com um pesquisador ou uma pesqui-

sadora nova, virtual. Ela1 não está mais

satisfeita em visitar cada uma de nossas

salas de consulta separadamente, em

dominar nossos sistemas individualizados

de instrumentos de pesquisa e em con-

centrar-se na pesquisa de caixas de pa-

pel ou de microfilmes. Ela tem novas e

sofisticadas expectativas. Espera encon-

trar instrumentos de pesquisa de institui-

ções do mundo todo, agrupados de modo

a poder pesquisá-los simultaneamente.

Ela quer acesso aos dados de múltiplas

perspectivas, por período cronológico,

lugar, assunto, assim como por proveni-

ência. Quer uma apresentação consisten-

te. Quer descobrir recursos que atendam

às suas necessidades de informação em

cada instituição que preserva a memória

cultural: bibliotecas e museus, assim

como arquivos. Finalmente, com suas

expectativas alimentadas por outras ex-

periências na web, ela espera por mais

que metadados. Ela prefere ver os pró-

prios documentos on-line.

Seu objetivo, e ele deve ser o nosso tam-

bém, é nada menos que o acesso simul-

tâneo à informação sobre o acervo de

múlt iplos arquivos,  apresentados e

indexados consistentemente, de modo a

maximizar a eficiência e efetividade do

processo de pesquisa.

Cada vez mais, nós oferecemos alguma

forma de acesso pela rede a nossas co-
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leções. Mas, até mesmo nos ambientes

mais sofisticados tecnicamente, os pes-

quisadores ainda precisam navegar por

múltiplos sítios web, onde encontram lo-

calmente sistemas específicos de instru-

mentos de pesquisa. Habitualmente, cada

sítio tem sua própria interface. Raramen-

te oferecemos mais do que breves

metadados. Todos nós queremos guiar o

pesquisador da melhor forma possível,

mas é um grande desserviço aos nossos

usuários quando cada instituição insiste

em inventar a roda, produzindo seu pró-

prio e específico conteúdo, exibição e

indexação de seu acervo.

Ao fazê-lo, nós criamos múltiplos proble-

mas para o pesquisador. Primeiro, cau-

samos confusão. Quando cada arquivo

decide, individualmente, quais elementos

de informação serão usados para descre-

ver seu acervo, como o conteúdo de cada

elemento de informação será expresso

e a seqüência na qual a informação é

organizada e apresentada ao usuário,

nossos instrumentos de pesquisa tornam-

se torres de Babel para os pesquisado-

res. No nível mais básico, os pesquisa-

dores podem achar difícil interpretar a

in formação que lhes  es tá  sendo

fornecida. Isto é particularmente um pro-

blema para aqueles que são neófitos em

arquivos. Alguns argüirão que é respon-

sabilidade deles aprenderem nossos

métodos. Francamente, eu tenho pouca

paciência com essa resposta. Nenhum

negócio sobreviveria com tal atitude. Ar-

quivos também não.

Considere, a título de um exemplo alter-

nativo, como as práticas normalizadas de

descrição nas bibliotecas produzem e

apresentam informação em um formato

que é amplamente reconhecido e com-

preendido, até mesmo internacionalmen-

te. Porque a estrutura, organização e

conteúdo dos catálogos de bibliotecas

são consistentes e bem conhecidos, é

relativamente fácil para o pesquisador

usá-los de biblioteca em biblioteca. Eu

me recordo de entrar em uma biblioteca

de uma pequena universidade no norte

da Itália, ir até o catálogo de fichas, e

abrir uma gaveta. Compreendo muito

pouco italiano, mas, se forçado, poderia

ter produzido uma referência para qual-

quer livro descrito no catálogo e, prova-

velmente, poderia pedir com sucesso ao

bibliotecário que o trouxesse, caso eu

assim desejasse.

Não se pode enfatizar em demasia a im-

portância do papel que a consistência no

conteúdo e a apresentação exercem para

garantir aos pesquisadores todos os ní-

veis de capacidade de compreensão da

informação para usarem um catálogo de

biblioteca com sucesso. Não apenas fa-

cilitam a comparação dos dados sobre di-

ferentes livros na biblioteca, mas permi-

tem que a pessoa se ajuste rapidamente

à catalogação realizada por diferentes bi-

bliotecas. Falando claramente, a habili-

dade do usuário de compreender a natu-

reza dos dados que lhes são apresenta-

dos é um importante fator para encora-

jar seu uso. Nós todos ficamos mais con-

fortáveis em situações familiares. Inver-

samente, quando os dados apresentados

não estão em uma forma que é bem com-

preendida, o usuário é, com freqüência,
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desencorajado de continuar a usá-los.

Essa resposta é verdadeira em todos os

ambientes de informação.

O segundo problema que a inconsistên-

cia da descrição cria para os usuários é

que ela torna a pesquisa mais difícil.

Quando os nomes de pessoas, lugares,

organizações e assuntos são registrados

e indexados diferentemente de arquivo

para arquivo, como podem os usuários

esperar localizar materiais relacionados

em instituições diferentes? Um dos mais

significativos desenvolvimentos na des-

crição nos últimos 25 anos nos Estados

Unidos foi a ampliação do uso da mes-

ma terminologia por virtualmente todos

os arquivistas, assim como já o faziam

nossos colegas bibliotecários, ao atribu-

írem entradas para pessoas, organiza-

ções, lugares e assuntos que servem

como pontos de acesso para nossas co-

leções. Não é que haja algo inerente-

mente maravilhoso em qualquer termi-

nologia. Pode-se facilmente enumerar os

problemas de múltiplas entradas autori-

zadas e tesauros que usamos para

indexar nossas descrições – o Anglo-

American cataloguing rules,2 o Library of

Congress subject headings3 e outros.

Problemas semelhantes são, sem dúvi-

da, igualmente verdadeiros para normas

similares em outros países. Mas o valor

que é gerado quando todos as estão apli-

cando consistentemente, sobre várias

coleções e arquivos, é enorme.

Na amplitude que os usuários conhecem

e estão familiarizados com essas ter-

minologias em outras instituições de pes-

quisa, os arquivos se tornam mais fa-

miliares, menos idiossincráticos e mais

confortáveis para serem usados. Tal

consistência, de arquivo para arquivo,

torna-se ainda mais importante quando

criamos catálogos e bases de dados

unificadas de instrumentos de pesquisa

de múltiplas instituições, que oferecem

à nossa pesquisadora virtual o amplo

acesso que ela deseja. Foi dito que até

mesmo o pior sistema de controle inte-

lectual para nossas coleções, se consis-

tentemente aplicado, serviria melhor

aos pesquisadores do que o uso de

muitas soluções “melhores”, porém di-

ferentes. A normalização não atenderá

comp le t amen te  à s  necess idades

díspares dos diferentes usuários, mas

eles acharão a pesquisa muito mais fá-

cil se os arquivos estiverem todos se-

guindo os mesmos protocolos, ao invés

de terem que se adaptar a uma miríade

de variações locais.

H
á vários outros aspectos pro-

b lemát icos na indexação,

além do uso de vocabulários

normalizados. Harmonizar os conceitos

que usamos para descrever nosso acer-

vo com a terminologia e os mapas men-

tais de nossos usuários é o problema

mais complexo que um indexador en-

frenta. Infelizmente, nos falta evidên-

cia empírica suficiente sobre como os

pesquisadores abordam o acervo para

saber cientificamente como devemos

fazer isso. É claro que a maioria de nós

pensa que sabe o que nossos usuários

precisam ou, ao menos, o que eles de-

veriam querer, se pensassem sobre do-

cumentos de arquivo da “maneira cer-
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ta”, isto é, como nós arquivistas pen-

s a m o s  s o b r e  e l e s .  M u i t o

f reqüentemente ,  dec isões  sobre  a

indexação de dados e sua exibição pa-

recem ser baseadas na premissa de

que os arquivistas sabem o que é me-

lhor para o usuário, ao invés de se per-

guntar a ele. Essa abordagem resulta

no uso de técnicas não testadas e in-

consistentes para a preparação de ins-

trumentos de pesquisa.

Se pretendermos atingir o objetivo de in-

tegrar os metadados de múltiplas insti-

tuições, precisaremos também de uma

arquitetura de informação – normas, es-

truturas e sistemas de dados – que faci-

lite prontamente o processo. Se cada ins-

tituição arquivística fizer sua descrição

de forma diferente e armazená-la eletro-

nicamente em sistemas diferentes e in-

compatíveis, não será possível consoli-

dar os dados de maneira fácil e econô-

mica. Tais incompatibilidades existem de

duas formas: no nível da informação,

quando o conteúdo e a estrutura da des-

crição dos documentos variam de insti-

tuição para instituição, e no nível técni-

co, quando os sistemas de computado-

res e suas aplicações usam tecnologias

diferentes e incompatíveis que dificul-

tam, se não impossibilitam, a troca de

dados. A solução para o primeiro pro-

blema é a aplicação de normas nacio-

nais e internacionais para a estrutura e

o conteúdo da informação arquivística.

Do Conselho Internacional de Arquivos

(CIA), temos a Norma geral internacio-

nal de descrição arquivística – ISAD(G)4

e a Norma internacional de registro de

autoridade arquivística para entidades

co le t i vas ,  pessoas  e  f amí l i a s  –

ISAAR(CPF).5 Os arquivistas no Brasil são

afortunados por terem a Nobrade: Nor-

ma brasileira de descrição arquivística.6

À medida que essas normas forem apli-

cadas aos sistemas de informação, as

descrições tornar-se-ão mais consisten-

tes de instituição em instituição e, por-

tanto, abertas à indexação, pesquisa e

exibição para os usuários. O segundo

problema é tratado por um conjunto de

normas que emergiram no mundo da

XML (Extensible Markup Language), uma

pedra de roseta da informática que tor-

na  poss íve l  ge renc ia r  (a rmazenar,

indexar, transportar e apresentar) dados

de ambientes computacionais díspares,

com diferentes programas e equipamen-

tos cujas naturezas patenteadas previa-

mente faziam o intercâmbio de dados

ser difícil e/ou caro. Para arquivos, nós

temos normas ta is  como: Encoded

Archival Description7 (EAD), Encoded

Archival Context8 (EAC), e Encoded

Archival Guides9 (EAG), que são aceitas
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internacionalmente como protocolos para

se intercambiar eficientemente dados

sobre documentos, produtores de docu-

mentos e instituições arquivísticas.

Há um outro importante argumento para

a normalização: ela torna nosso traba-

lho mais eficiente. Muitos arquivistas, sem

dúvida, acreditam que normas criam mais

trabalho para nós e, portanto, são mais

caras de se implementar do que as práti-

cas locais correntes. Admito que há um

custo inicial de tempo para a equipe para

aprender as normas e começar a aplicá-

las. Entretanto, é minha experiência que

uma vez que o arquivista entenda e co-

mece a aplicar as normas, na verdade

elas agilizam seu trabalho. Sem normas,

sempre surgem dúvidas sobre como re-

solver questões específicas que apare-

cem cada vez que um arquivista se de-

para com um diferente conjunto de do-

cumentos. Sem diretrizes, gastamos um

tempo improdutivo pesando os vários

argumentos: a favor e contra cada possí-

vel  curso da ação. Com as normas

es tabe lec idas ,  aque las  reun iões ,

freqüentemente intermináveis, são evita-

das. Já temos as respostas e podemos

avançar para a próxima tarefa. É claro,

o segredo do sucesso é produzir normas

simples e básicas. Todos nós conhece-

mos colegas que gostam de produzir re-

gras elaboradas para tudo. Deve-se re-

sistir a essas tendências, em favor de

diretrizes simples. As necessidades dos

usuários podem ser bem atendidas, se

nós formos consistentes, em apenas

umas poucas formas básicas.

O terceiro argumento a favor das normas

não é relativo aos usuários, mas sim ao

nosso trabalho como arquivistas. Entre os

marcos de uma profissão está sua ade-

são às normas aceitas. Isso é verdade na

medicina, no direito, e nas profissões téc-

nicas como a engenharia. Pela adesão às

expectativas de nossos colegas e clientes,

como codificado em normas amplamente

aceitas, demonstramos que somos uma

profissão com conhecimento e capacida-

de que precisa ser respeitada e consulta-

da em assuntos relacionados às nossas

áreas de competência. Eu vi evidências

disso em primeira mão, quando os arqui-

vistas nos Estados Unidos adotaram vári-

as normas e diretrizes nas áreas de aqui-

sição, descrição, conservação, ética e re-

ferência ao longo dos anos. Como uma

maré montante, as normas tendem a le-

vantar todas as embarcações. Seu impac-

to foi particularmente sentido no traba-

lho dos pequenos arquivos com um núme-

ro limitado de pessoal. As normas torna-

ram-se uma ferramenta de instrução para

muitos que entram na profissão pela “por-
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ta de trás”, isto é, com menos que uma

completa educação formal  em

arquivologia. Além do mais, normas po-

dem servir como úteis indicadores para

se julgar as qualificações relativas de can-

didatos a emprego por empregadores que

podem não ser arquivistas. A profissão e

o pesquisador se beneficiam quando to-

dos que realizam o importante trabalho

do arquivista têm um domínio das normas

e práticas básicas necessárias para se pre-

servar com sucesso e tornar acessíveis os

recursos que nos são confiados.

Normalização é sobre consistência, não

uniformidade. É sempre um desafio res-

ponder às necessidades de nossos clien-

tes, mas nosso trabalho deve servi-los

como eles desejam ser servidos.

Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  Why  we  needWhy  we  needWhy  we  needWhy  we  needWhy  we  need

StandardsS tandardsS tandardsS tandardsS tandards.  T raduz ido  por  Mar i a.  T raduz ido  por  Mar i a.  T raduz ido  por  Mar i a.  T raduz ido  por  Mar i a.  T raduz ido  por  Mar i a

E l isa  Bustamante.E l isa  Bustamante.E l isa  Bustamante.E l isa  Bustamante.E l isa  Bustamante.
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A Favor de Normas

para a Prática Arquivística

Este artigo trata de normas no contexto

geral da prática arquivística, analisando o

foco que o Conselho Internacional de

Arqui-vos (CIA) lhes dá por intermédio do

Comitê de Boas Práticas e Normas (Committee on

Best Practices and Standards – CBPS). Também

apresenta algumas das atividades nas quais o

CBPS tem se envolvido, seus planos e os desa-

fios que enfrenta para ter um impacto significativo

no grande e complexo mundo das normas.

Palavras-chave: normalização em arquivos; Comitê

de Boas Práticas e Normas.

This paper considers standards in archival

practice at a general level and proceeds to

examine the focus that the International

Council of Archives is giving standards

through its Committee on Best Practices and

Standards (CBPS). As well it outlines some of the

activities in which CBPS has been involved, its

plans and challenges it faces in making a

meaningful impact in the large and complex world

of standards.

Keywords: standards; Committee on Best Practices

and Standards.

NORMAS: O QUÊ E O PORQUÊ

N
ormas têm um impacto em

quase todas as áreas da vida.

Em um dia rotineiro, nós con-

f iamos nas normas para segurança,

qualidade, eficiência e para podermos

nos comunicar. Por exemplo, normas

garantem que os plugues para todos os

computadores brasileiros se encaixem

em todas as tomadas brasileiras – em-

bora, infelizmente, elas não ofereçam

a mesma garantia para meu plugue ca-

nadense.
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APLICAÇÃO DE NORMAS EM ARQUIVOS

A
prática arquivística não é ex-

ceção. Para os objetivos do

trabalho do Comitê de Boas

Práticas e Normas (CBPS) do Conselho

Internacional de Arquivos (CIA) conside-

ra-se que as normas incluem boas práti-

cas, códigos, diretrizes, manuais e nor-

mas técnicas precisas. Normas infor-

mam, guiam ou prescrevem atividades

em muitas áreas do trabalho do arqui-

vista. Há normas que ditam os materi-

ais usados para produzir ou reformatar

documentos de arquivo, para assegurar

que eles contribuam para a longevidade

dos documentos arquivísticos; normas

que prescrevem os materiais a serem

usados nas caixas e prédios onde esses

documentos de arquivo são guardados,

de modo a que não sofram deterioração

causada por aquilo que deveria protegê-

los; e normas que estabelecem proces-

sos para produção de fotograf ias e

microfilmes, de modo a assegurar que o

produto final não se degrade.

Algumas normas que os arquivistas

usam são compartilhadas com outros

profissionais, como as convenções para

nomear países, por exemplo. Algumas

normas que usamos foram desenvolvi-

das para o mercado, aquelas relaciona-

das aos equipamentos que usamos; al-

gumas têm aplicação multidisciplinar,

tais como as normas para iluminar exi-

bições em galerias, museus e arquivos.

E algumas normas, tais como as normas

de descrição, relacionam-se especifica-

mente à prática arquivística.

Arquivos são instituições singulares. Eles

preservam documentos que possuem evi-

dência. É dessa evidência que deriva

grande parte de seu valor – para propó-

sitos de responsabilidade, administra-

ção, cultura e história. Ao lidar com a

evidência – não informação ou objetos,

embora documentos arquivísticos sejam

objetos ou contenham informação –, os

arquivistas, ao contrário de outros pro-

fissionais do conhecimento, da informa-

ção ou de curadoria, devem, nos proces-

sos que seguem e nas metodologias que

aplicam, assegurar-se de que os docu-

mentos arquivísticos, suportes dessa evi-

dência, sejam, ao longo do tempo, man-

tidos em seus contextos, completos, ori-

ginais e confiáveis.

Normas, de códigos de ética até aquelas

altamente técnicas, como a PDF/A (a nor-

ma que def ine  o  uso  do Por tab le

Document Format para arquivar e pre-

servar documentos eletrônicos), nos aju-

dam a realizar isso.

Os arquivistas há muito tempo seguem

normas formais ou de fato em seus traba-
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lhos. Entretanto, formatos de documentos

arquivísticos relativamente recentes com

os quais os arquivistas agora têm que li-

dar, como os documentos eletrônicos, es-

tão tornando as normas ainda mais impor-

tantes, ou melhor, essenciais, para apoiar

as metodologias e processos que os arqui-

vistas usarão para garantir que os docu-

mentos arquivísticos sejam preservados e

permaneçam acessíveis como evidência na

forma de documentos autênticos.

DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

APRESENTAM OPORTUNIDADES E

COLOCAM DESAFIOS

N
ós sabemos que é facilmente

possível apagar ou alterar

um documento eletrônico, mas

a tecnologia da informação também pos-

sibilita a inserção de controles auditáveis,

de modo que cada ação e transação que

envolva um documento seja rastreada e

registrada, tornando possível provar a

autenticidade dos documentos eletrônicos.

A incorporação de normas assegura isso.

Com a tecnologia da informação podemos

comunicar e manipular a informação mais

facilmente e amplamente do que nunca,

porém essas mesmas habilidades fazem

com que seja cada vez mais importante

que sigamos normas de acesso e uso para

a salvaguarda da privacidade.

A tecnologia da informação nos ajuda a

produzir, armazenar e acessar vastos

volumes de documentos, mas gerenciá-

los e preservá-los é complicado e caro,

devendo esses problemas ser encarados

de forma pró-ativa quando da produção

dos documentos e dos sistemas de arqui-

vamento, ou grande quantidade de docu-

mentos será perdida.

ATINGINDO A NORMALIZAÇÃO

As normas, tanto as relativas a documen-

tos eletrônicos como a acesso, são im-

portantes, complexas, caras e demandam

tempo para serem desenvolvidas e

implementadas. Seu desenvolvimento

deve ser baseado em uma necessidade

identificada e por meio de pesquisas.

Dependendo do tipo de norma e sua apli-

cação, há várias formas de se atingir a

normalização. Um exemplo é a revisão e

adoção de uma norma já existente, tal-

vez desenvolvida por uma instituição

arquivística, ou por uma associação na-

cional de arquivos, ou por outra discipli-

na. Outra abordagem é a dos arquivistas

trabalharem em colaboração com outros

grupos para chegar a uma norma que sir-

va a uma necessidade comum. Normas

podem ser ditadas pelo mercado. Ver-

sões preliminares de normas devem ser

divulgadas e publicamente analisadas

para garantir que a informação mais re-
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levante e atualizada esteja disponível

para o desenvolvimento da norma e que

vários pontos de vista sejam tomados em

consideração. O correto é os arquivistas

e/ou os fabricantes serem persuadidos

a incorporar ou seguir, na prática, a nor-

ma. Arquivistas devem ser instruídos so-

bre o objetivo e os detalhes de uma nor-

ma. Eles devem ser encorajados a apoi-

ar e a implementar as normas. Normas

devem ser mantidas e revisadas.

AS NORMAS E O CONSELHO

INTERNACIONAL DE ARQUIVOS

O
CIA, em 2004, tomou a deci-

são de dar destaque a normas

por meio da criação de uma

seção de normas, que logo evoluiu para

o Comitê de Boas Práticas e Normas, já

que o status de comitê oferecia uma es-

trutura mais adequada para o trabalho e

as relações referentes às normas.

Uma série de fatores influenciou essa

decisão: muito do trabalho realizado ou

em andamento no CIA, em comitês e se-

ções era relacionado a normas; as nor-

mas são uma área natural para a ação

colaborativa no desenvolvimento e ma-

nutenção de padrões; apesar dos diferen-

tes ambientes, realidades culturais e

políticas nos quais os arquivos estão in-

seridos, as normas (aplicadas ou adap-

tadas) são de interesse global; há um

grande potenc ia l  para  o  compar t i -

lhamento de experiências e ferramentas

para treinamento em normas e sua

implementação; há força no número de

instituições e pessoas a serem envolvi-

das em relação à sua capacidade de in-

f luírem em organismos e empresas

normativas internacionais; e, por fim, um

comitê ativo e produtivo sobre normas

de descrição teve um importante saldo

histórico de realizações.

O Comitê de Boas Práticas e Normas

consiste de um presidente e dois vice-

presidentes, secretários para l íngua

francesa e inglesa, membros com res-

ponsabilidade sobre quatro áreas da

prática arquivística identificadas como

prioritárias, e presidentes e membros

de grupos de trabalho. Os membros do

Comitê são originários de diversos paí-

ses. Há também a categoria de mem-

bro-correspondente.

DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO

DE NORMAS

Não se pretende que o Comitê de Boas

Práticas e Normas desenvolva todas, ou

mesmo muitas, das normas requeridas

para a prática arquivística, nem o Comi-

tê seria capaz de fazê-lo. Seu papel é de

coordenação. Com relação ao desenvol-
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vimento de normas, o Comitê elaborou

termos de referência e um processo de

consulta e endosso das normas.

Entretanto, certas normas necessárias à

prática arquivística, como as normas para

descrição de documentos arquivísticos,

por exemplo, deveriam ser, e o serão

sempre, domínio de arquivistas. Assim,

projetos de desenvolvimento nesta área

estão sendo realizados por grupos de tra-

balho que foram criados para desenvol-

ver normas que tenham sido identificadas

como prioritárias pelos antigos comitês

de Normas de Descrição e de Avaliação

Arquivística. Estes são: o grupo de tra-

balho para uma norma internacional so-

bre funções e atividades de produtores

de documentos; o grupo de trabalho so-

bre uma norma internacional para des-

crever instituições arquivísticas; e o gru-

po de trabalho sobre avaliação...

Há normas, também, resultando de pro-

jetos submetidos à Comissão de Progra-

mas. Estas deverão incluir as Guidelines

for Exhibiting Archival Records,1 e as

Guidelines for Developing Preservation

Strategies.2 Os membros do CPBS que

chefiam áreas prioritárias (descrição,

avaliação, preservação e documentos ele-

trônicos) estão revendo as lacunas nas

normas, as que já estão sendo trabalha-

das e a necessidade de se desenvolver

outras nestas áreas em particular. Cada

um procurará mapear um curso de ação

para o desenvolvimento e manutenção

das normas de sua área prioritária.

DIVULGAÇÃO DE NORMAS

A
divulgação é essencial para

encorajar a participação no

desenvolvimento e implemen-

tação de normas na prática arquivística.

Divulgação com relação às normas do CIA

é difícil, assim como qualquer outra divul-

gação em escala internacional. A web é de

crescente e valiosa importância para isso

e o espaço dedicado a normas no portal

do CIA requer um maior desenvolvimento.

Um elemento crítico na divulgação resul-

tará da parceria que o Comitê de Boas

Práticas e Normas iniciou com o Canadian

Council of Archives3 para construir uma

base de dados de boas práticas e nor-

mas arquivísticas. Pretende-se que essa

base de dados contenha informação so-

bre todos os tipos de normas relevantes

à  prá t ica  a rqu iv í s t i ca ,  se jam e las

institucionais, nacionais ou internacionais.

A base de dados oferecerá os títulos das

normas, a data em que foram desenvol-

vidas ou estabelecidas, que instituição ou

instituições as estabeleceram, assim

como informação sobre o idioma no qual

cada uma se originou e aqueles para os
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quais existe tradução, além de como pode

ser conseguida uma cópia. Um resumo (ou

sumário do conteúdo) da norma será in-

cluído e o status da norma, em desenvol-

vimento, revista ou endossada será regis-

trado. A pesquisa na base de dados será

de acordo com a função arquivística (ava-

liação, preservação etc.), assim como por

palavra-chave. Haverá um campo de no-

tas para comentários de usuários, como

dos arquiv is tas ,  exper iências  de

implementação, utilidade etc. Espera-se

oferecer resumos em quatro idiomas: fran-

cês, inglês, espanhol e alemão.

O Canadian Council of Archives, recente-

mente, financiou um projeto de revisão

de oitocentas normas (em francês e in-

glês) que haviam sido inseridas na base

de dados anos atrás e de atualização da

informação sobre essas normas, confor-

me necessário. Especialistas nas áreas

das várias funções estão sendo chama-

dos a identificar as normas básicas e fun-

damentais ainda não incluídas. Voluntá-

rios estão sendo procurados internacio-

nalmente para oferecer conteúdo para a

base de dados sobre normas que conhe-

çam devido à sua especialidade ou às

normas em desenvolvimento em seus

países. Uma característica dessa base de

dados será a funcionalidade de permitir

que qualquer pessoa ofereça uma norma

para inclusão na base de dados.

Essa base de dados é vista como uma

importante ferramenta para informar a

comunidade arquivística das normas exis-

tentes e para a sua promoção. Ela irá

também divulgar a elaboração, em cur-

so, de normas e encorajar o envolvimento

de todos nos estágios de desenvolvimen-

to e revisão.

CONCLUSÃO

E
ntretanto, o caminho para a re-

alização da base de dados de

normas está se mostrando len-

to. Ela, assim como os outros planos do

Comitê, ainda está no estágio embrioná-

rio, em razão de limitações financeiras e

humanas e também das peculiaridades

de comunicação e de trabalho em nível

internacional.

Este mesmo assunto, o dos recursos es-

cassos, é a razão determinante para o

CIA estar envolvido ativamente no de-

senvolvimento, promoção e implemen-

tação de normas. O CIA está idealmente

posicionado para ter um papel produti-

vo e de liderança nesse importante em-

preendimento, por essa e outras razões.

Muito pode ser conseguido simplesmen-

te por meio de coordenação e compar-

tilhamento em nível internacional, parti-

cularmente quando o mundo se torna

mais conectado e a comunicação muito

mais fácil, à medida que a globalização
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quebra as barreiras, nivelando as dife-

renças nas práticas e fazendo os mes-

mos equipamentos e serviços disponíveis

por toda parte.

A arena das normas é grande e envolver-

se nela é desafiante. Há problemas críti-

cos de longa data na preservação de

materiais arquivísticos, que têm ainda

que ser respondidos ou “codificados”,

além de desenvolvimentos no mundo di-

gital que estão rápida e irresistivelmente

mudando o modo como os arquivistas tra-

balham. Hipoteticamente, organismos

normativos, fabricantes e todos os arqui-

vos se beneficiariam muito pela colabo-

ração, consideração de todos os pontos

de vista e comprometimento. Entretanto,

a participação e até mesmo a consciên-

c ia  das  a t iv idades  de  ins t i tu ições

normativas nacionais e internacionais é

complicada, cara e difícil, e o CBPS tem

que encontrar um modo de se tornar efe-

tivamente envolvido. Tradições e tipos de

práticas arquivísticas nacionais são uma

questão de orgulho e nem sempre podem

ser facilmente alteradas. As forças em

controle das novas tecnologias não são

guiadas pelas mesmas motivações dos ar-

quivistas e a velocidade das mudanças

introduzidas é estonteante.

O CBPS está tentando desempenhar um

papel que seja o mais benéfico para a

comunidade internacional e que possa ser

sustentado pelos recursos disponíveis.

Pode haver alguns caminhos errados, al-

gumas poucas oportunidades ignoradas.

Entretanto, tarefas “maternais” de apoio,

tais como auxiliar na disseminação e

compartilhamento do conhecimento e tra-

balho da comunidade internacional (ins-

tituições arquivísticas, associações pro-

fissionais de arquivistas e especialistas),

e os próprios grupos de trabalho técnico

e projetos para informar os arquivistas

da existência de normas são valiosos. Da

mesma maneira, usando como base o tra-

balho dos comitês do CIA, de instituições

normativas, de disciplinas correlatas e da

comunidade arquivística internacional, é

importante identificar e priorizar as áre-

as em que as normas sejam necessárias

para o avanço ou aperfeiçoamento da prá-

tica do trabalho arquivístico, encorajar e

auxiliar o desenvolvimento delas, além

de assegurar a participação de arquivis-

tas ou o reconhecimento do interesse

deles no desenvolvimento de normas pe-

las instituições que as determinam em

nível internacional, ou onde mais seja

apropriado.

Embora o CBPS tenha estruturado uma

rotina para a aprovação de normas, a ado-

ção das normas em nível internacional

pode apresentar dificuldades maiores. E

ainda que as instituições normativas en-
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1. Nota da tradutora: Diretrizes para a exibição de documentos arquivísticos.

2 . Nota da tradutora: Diretrizes para desenvolver estratégias de preservação.

3 . Nota da tradutora: Conselho Canadense de Arquivos.

volvidas com normas de interesse dos ar-

quivistas devam ser apresentadas, reco-

nhecidas e apoiadas, as atividades de in-

formar, promover e apoiar, por meio do

treinamento e da divulgação pelos canais

habituais do CIA, podem ser bem mais

valiosas que tentativas de alcançar um

consenso internacional inevitavelmente

demorado, difícil e caro. Isso deverá ser

calculado à luz da experiência.

É impossível atingir a perfeição e tal-

vez até mesmo conseguir uma cobertu-

ra ampla das necessidades da área de

normas. No entanto, o CBPS deve se es-

forçar para oferecer uma estrutura efi-

ciente e uma metodologia para desen-

volvimento, promoção e difusão das

normas que os arquivistas necessitam

em seu trabalho.

Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  Do  o r i g ina l  inéd i to  TowardsTowardsTowardsTowardsTowards

standards for archival practicestandards for archival practicestandards for archival practicestandards for archival practicestandards for archival practice. .  .  .  .  Tra-Tra-Tra-Tra-Tra-

duzido por Maria El isa Bustamanteduzido por Maria El isa Bustamanteduzido por Maria El isa Bustamanteduzido por Maria El isa Bustamanteduzido por Maria El isa Bustamante.
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Acesso Eletrônico
à Informação Arquivística

Vantagens e potenciais das normas de descrição

O artigo aborda os efeitos da

revolução digital e suas

implicações nos arquivos. Defende

a mudança de paradigma de um

trabalho sofisticado, para um que objetive maior

acessibilidade, com a redução do trabalho pela

disponibilização do instrumento de pesquisa

eletrônico na rede. Recomenda a versão nova da

ISAAR(CPF), destacando a sua potencialidade ao

ser aplicada  com o EAC, desenvolvido como

ferramenta paralela na busca pela consistência da

descrição. Destaca a padronização como potencial

de futuro na área e a importância do

desenvolvimento de ferramentas abertas.

Palavras-chave: normas de descrição; mudança de

paradigma; instrumento de pesquisa eletrônico.

This paper deals with the effects on

the archives of the digital revolution

and analyses its implications in the

archival field. It defends a paradigm

shift from a detailed work, to one that aims to a

better accessibility, with a reduction of labor

brought on by offering electronic finding aids on-

line. The article recommends a new version of

ISAAR(CPF), highlighting its potential to be

applied together with the EAC, developed as a

parallel tool, in the search for consistency of

description. It emphasizes the role of

standardization in the future in the field and the

importance of the development of open tools.

Keywords: standards; paradigm shift; electronic

finding aids.

A
última década do século XX é

freqüentemente vista pela

arquivologia como um período

de mudança de paradigmas. A revolução

eletrônica com seus impactos nas admi-

nistrações e escritórios fez com que os

princípios do trabalho arquivístico, os

métodos, as estratégias e as abordagens

prof iss ionais  fossem repensados e

reavaliados. Mais que isso, os métodos
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de pesquisa dos usuários mudaram, a

tecnologia da Internet e o uso de ferra-

mentas de busca são fatos comuns e dis-

seminados. Uma instituição que não este-

ja presente na web literalmente não exis-

te: à regra “publique ou pereça” juntou-

se “esteja na rede ou desapareça”. Para

os arquivistas como provedores de con-

teúdo, no sentido original da palavra, e

como profissionais provedores de acesso

à informação, esses desenvolvimentos

deveriam ser vistos apenas positivamen-

te. Enquanto que oferecer acesso aos

documentos originais autênticos para to-

dos que os peçam nas salas de leitura dos

arquivos tornou-se uma atividade corri-

queira nos últimos 150 anos, o desafio

de hoje é trazer o conhecimento sobre o

conteúdo dos arquivos via Internet para

as mesas das pessoas em seus lares. Pre-

sença na web ou nada é o lema. Esse é o

impacto mais fundamental da revolução

eletrônica em nossa profissão e nossas

instituições. Seus efeitos concernentes à

substituição de metodologias e à mudan-

ça da rotina das práticas arquivísticas ain-

da não foram examinados.

Como uma reação a esses desenvolvimen-

tos, os próprios arquivos estão modifican-

do ativamente suas estratégias de apre-

sentação. Há cerca de dez anos atrás,

quando os primeiros trabalhos sobre o

impacto da Internet nos arquivos foram

escritos, três áreas de informação rele-

vantes tinham sido identificadas: a apre-

sentação da informação sobre uma úni-

ca instituição, onde ela se localiza, como

alguém pode chegar às premissas; infor-

mação sobre sua história e seu acervo

em geral; e informação específica sobre

os fundos, o conteúdo em todos os seus

detalhes. Mais tarde, os arquivistas des-

cobriram o potencial das “exibições vir-

tuais”. Os elementos de uma sala de lei-

tu ra  d ig i ta l  que  o fereça  serv iços

arquivísticos pela rede são prontamente

desenvolvidos, enquanto a implemen-

tação de exemplos que funcionem come-

ça. Atualmente, uma mudança pode ser

observada com a oferta não apenas de

uma única instituição arquivística, mas de

redes arquivísticas e seus conteúdos por

meio de portais. Instrumentos de pesqui-

sa interinstitucionais para usuários fo-

ram testados e implementados com su-

cesso. Um exemplo desse primeiro tipo

é a iniciativa britânica A2A. Do segun-

do tipo, há o portal alemão BAM, inte-

grando a pesquisa em catálogos de bi-

bliotecas, em instrumentos de pesqui-

sa arquivística on-line e em acervos de

museus.1

E
ssas iniciativas mais avançadas

metodologicamente mostram à

comunidade arquivística o que é

possível, mas elas não refletem o que foi

feito pela maioria dos arquivos em todos

os países. Nos últimos seis anos, foi ini-

ciado, com resultados promissores, em

nível nacional, todo um grupo de proje-

tos de pesquisa para o desenvolvimento

de ferramentas para apresentação na

rede de informação arquivística em to-

dos os seus níveis. Isso inclui softwares

de prateleira para a produção de guias

de arquivos disponíveis on-line, instru-

mentos de pesquisa on-line, uma ferra-

menta  semi -au tomat i zada  para  a
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digitalização de catálogos analógicos ou

para a edição digital de documentos, com-

binando a análise do layout e o reconhe-

cimento ótico de caracteres. E a lista con-

tinua. A União Européia tem promovido

projetos de cultura eletrônica nesse cam-

po. Praticamente, todos os arquivos na-

cionais têm seus próprios projetos para

acervos disponíveis na rede e/ou servi-

ços aos usuários. Os arquivos nacionais

de alguns países europeus estão ativa-

mente participando de iniciativas de go-

verno eletrônico.

Com a ISAD(G) e a ISAAR(CPF) a comuni-

dade arquivística, representada no Con-

selho Internacional de Arquivos (CIA),

desenvolveu normas definindo a estrutu-

ra para uma representação multi l in-

güística e sem fronteiras de informação

descritiva. Encoded Archival Description2

(EAD) e Encoded Archival Context3 (EAC)

oferecem um conjunto de ferramentas

valiosas baseado nas normas e pronto

para ser usado. A Unesco está patroci-

nando o desenvolvimento do OSARIS,4

voltado principalmente para países em

desenvolvimento.

O problema não está na falta de iniciati-

vas e instrumentos, mas sim em sua

implementação. Um olhar mais cuidado-

so mostra que a maioria das instituições

ainda desenvolve seus próprios instru-

mentos e segue suas próprias estratégi-

as. Apenas algumas realmente usam os

instrumentos e ferramentas já existen-

tes. Com as normas existentes, ocorre o

mesmo: a maioria dos arquivistas já ou-

viu falar da Norma Geral Internacional de

Descrição Arquivística – ISAD(G) e da

Norma Internacional de Registro de Au-

toridade Arquivística para Entidades Co-

letivas, Pessoas e Famílias – ISAAR(CPF).

Uns poucos realmente as estudaram e um

número ainda menor compreendeu seu

potencial e empreendeu iniciativas para

sua implementação ou adoção. Essa é

uma situação lamentável e, mais ainda,

crítica, quando se leva em conta que a

mudança real de paradigma causada pela

revolução eletrônica define novas rela-

ções entre o trabalho de descrição e o

acesso. Até agora, os arquivistas se atri-

buem o papel de produzir descrições de

alta qualidade, abrangendo em detalhes

o conteúdo de um diploma ou qualquer

outro documento descrito. O trabalho de

descrição – ao menos em todos aqueles

países (como a Alemanha e a França) de

onde derivou sua metodologia da diplo-

mática – segue uma abordagem do parti-

cular para o geral, enfocando apenas

uma única entidade física. Como resulta-

do, essa estratégia produziu descrições

muito boas e exatas para um número

comparativamente pequeno de documen-

tos e fundos. Ao fazê-lo, a maioria dos

arquivistas se concentrou em uns poucos

fundos em seus acervos, que eles consi-

deravam interessantes, deixando de lado

aqueles que, em sua opinião, não eram

tão interessantes. Levou um certo tem-

po até que as conseqüências disso se

tornassem visíveis: um notável acúmulo

de descrições a realizar e, conseqüente-

mente, a defasagem das condições de

acesso da maioria dos fundos. O proble-

ma pode aumentar quando os fundos,

que foram abertos ao público pelos re-

gulamentos das leis arquivísticas ou re-
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centemente trazidos à atenção deste, não

estão minimamente acessíveis ou recu-

peráveis. A solução deveria ser uma es-

tratégia de mudança em duas frentes. Em

primeiro lugar, alguns fundos de elevada

importância, com descrições de alta qua-

lidade acessíveis por meio de instrumen-

tos de busca na rede, não são o suficien-

te. Uma “massa crítica” de informação

disponível na rede é necessária, antes

que os usuários possam obter resultados

valiosos de suas buscas na rede. Segun-

do, o número de arquivos que usa esses

novos recursos tecnológicos no trabalho

cotidiano tem que aumentar.

P
ara se atingir essa massa críti-

ca, os arquivistas devem chegar

a conclusões sobre suas priori-

dades e métodos de trabalho. Não são

os conjuntos de alta qualidade que con-

tam, mas a alta qualidade no acesso e

serviços aos usuários, não apenas na sala

de leitura presencial, porém, também,

através de seu complemento virtual. Isso

irá definir as futuras estratégias de des-

crição, em direção a uma abordagem

mais do geral para o particular, oferecen-

do descrições – em nível de fundo – cla-

ras, exatas e auto-explicativas, em um

guia do acervo on-line, ao qual se acres-

centaria, com o passar do tempo, novos

instrumentos de pesquisa on-line. Em

segundo lugar, o gerenciamento da infor-

mação arquivística no futuro focalizará

muito mais as necessidades dos usuári-

os e suas estratégias de pesquisa. Aces-

so é o que interessa, e o grau de acessi-

bilidade terá mais importância que a qua-

lidade da descrição.5

Isso de modo algum significa um incentivo

para o desleixo e a não-intervenção no

campo da descrição, mas sim um chama-

do contra a perfeição arquivística, que re-

sulta no aperfeiçoamento da descrição de

três documentos por dia já descritos à

perfeição, enquanto trinta fundos não-des-

critos são negligenciados. A descrição de

alta qualidade tem sempre que enfocar o

acervo como um todo e não fundos indivi-

duais ou um único documento, e deveria

seguir uma estratégia de acesso que ofe-

reça aos usuários toda a informação que

eles estão procurando com os instrumen-

tos técnicos do momento. No século XXI,

isso significa acesso através da Internet.

Os usuários estão interessados no conteú-

do e no respectivo contexto. Eles podem

raramente perceber se uma descrição está

em perfeita concordância com um conjun-

to de normas, mas eles certamente nota-

rão se, e em que grau, os arquivistas fize-

ram um uso produtivo dos modernos ins-

trumentos de apresentação. Quer goste-

mos ou não, somos sempre julgados pelos

instrumentos de recuperação e serviços

aos usuários oferecidos on-line pelas bi-

bliotecas, e nossos usuários, especialmen-

te aqueles que sabem a diferença entre

os dois tipos de instituições, esperam de

nós serviços similares. Se não compreen-

dermos isso por nós mesmos, eles nos for-

çarão a entender que o serviço de boa

qualidade ao usuário é definido pelo nú-

mero de fundos acessíveis e não pelo nú-

mero de documentos ret i f icados à

exaustão. A questão é: qual é nossa res-

posta às necessidades dos usuários? Te-

mos os instrumentos para atendê-los e os

usamos da forma correta?
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Um perfeito instrumento, para alcançar

tanto uma descrição de qualidade sufici-

ente e sustentável, quanto uma redução

da massa não descrita mantida em nos-

sos  a rqu ivos ,  é  encont rado na

implementação e aperfeiçoamento conse-

qüente e coerente de normas e instru-

mentos técnicos nelas baseados, combi-

nados a uma estratégia de longo prazo

de descrição, que siga a abordagem do

geral para o particular. As duas normas

desenvolvidas pelo Comitê de Normas de

Descr ição  do CIA ,  a  ISAD(G)  e  a

ISAAR(CPF), oferecem juntas uma estru-

tura de regras e um conjunto de reco-

mendações para descrições arquivísticas

multinível.6 Assim, a abordagem do geral

para o particular mencionada anterior-

mente concorda completamente com as

sugestões feitas nas duas normas. Das

duas, ISAAR(CPF) é a norma na qual os

guias de acervo podem ser baseados.

Seus benefícios foram examinados pela

comunidade arquivística desde a primei-

ra edição do texto publicada em 1996.

A razão para isto está no fato de que os

registros de autoridade são mais um ins-

trumento para um bibliotecário, ao me-

nos na tradição arquivística européia.

Registros de autoridades têm sua origem

na tradição bibliográfica de descrição e

são necessários se o arquivo privado de

uma pessoa específica for disperso. Re-

gistros de autoridade funcionam como

uma âncora para o todo, contendo toda

a informação e o contexto necessários,

como formas autorizadas de nomes, for-

mas de nomes não preferidas, mas usa-

das, ligações derivadas de relacionamen-

tos, i.e., marido e mulher etc. Essa abor-

dagem já  fo i  t rans fe r ida  para  a

metodologia arquivística, ou seja, em

concordância com o princípio da proveni-

ência, na primeira edição do texto da

norma. Como a tecnologia da Internet

estava em seus primórdios na área de

arqu ivos ,  quando ISAAR(CPF)  fo i

publicada pela primeira vez, o seu po-

tencial como um poderoso instrumento

para contextualizar documentos que pos-

suem a mesma proveniência, seja de

uma entidade coletiva, pessoa ou famí-

lia, ainda não havia sido completamente

compreendido.

E
m sua segunda edição ampla-

mente revisada, a ISAAR(CPF)

usa o registro de autoridade

como um instrumento normalizado para

descrições em nível de fundo, com um

dado conjunto de quatro áreas: identifi-

cação, descrição, relacionamento e con-

t ro le ,  cada  um com um pequeno

subconjunto de elementos, permitindo

descrições precisas dos tipos de fundos

em questão. O recém-acrescentado ele-

mento “recursos relacionados” mostra

novas capacidades tornadas possíveis

pela tecnologia da rede: um sistema de

relacionamentos entre diferentes regis-

tros de autoridade. Isso pode ser usado

se um fundo for dividido ou espalhado

por diferentes arquivos, devido a desen-

volvimentos históricos e em razão de sua

reunião não ser possível ou apropriada.

Por exemplo: o arquivo privado do autor

e crítico de teatro do começo do século

XX Julius Bab pode ser encontrado nos

arquivos da Academia de Artes em

Berlim, do Leo Baeck Institute em Nova
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Iorque e da Biblioteca Pública de Nova

Iorque. Os arquivistas de cada institui-

ção escreverão seus próprios registros de

autoridade, descrevendo “seu” fundo pes-

soal de Julius Bab, com seu conteúdo

específico. Se os registros de autoridade

est iverem em concordância  com a

ISAAR(CPF), não será problema construir

conexões entre os três registros de auto-

ridade como um todo e entre elementos

de cada registro de autoridade.

As vantagens para os usuários são cla-

ras: eles podem determinar precisamen-

te aonde cada documento, com um dado

conteúdo, pode ser encontrado. Outro

potencial desse sistema de “relaciona-

mentos cruzados” na cena arquivística é

que a estrutura existente de um sistema

arquivístico pode ser tornada mais trans-

parente para os nossos usuários. Ambos

aspectos já foram testados e mostraram

seu valor. A iniciativa A2A e o portal BAM,

já mencionados, adotam registros de

autoridade em concordância com a

ISAAR(CPF) e mostram o potencial dessa

estratégia na prática do uso. Isso se tor-

na visível também no projeto LEAF

(Linking and Exploring Authority Files),7

financiado pelo programa IST (Information

Society Technologies)8 da VFP (Fifth

Framework Programme for Research and

Technological Development)9 para uma

sociedade de informação da União Euro-

péia. ISAAR(CPF) é um poderoso instru-

mento  para  descrever  o  contex to

arquivístico. Segundo a descrição de Per-

Gunnar Ottoson,

A informação contextual arquivística

consiste em informação que descre-

ve as circunstâncias sob as quais

os documentos (definidos aqui am-

plamente para incluir arquivos pri-

vados e insti tucionais) foram pro-

duz idos e  usados.  Esse contexto

inclui a identificação e característi-

cas  das  pessoas ,  organ izações  e

famílias que tenham sido as produ-

toras, usuárias ou os objetos dos

documentos, assim como as rela -

ções entre elas.10

ISAAR(CPF) é diferente do conjunto de

regras bibliográficas rigorosas dos bibli-

otecários, já que seu foco principal está

na facilidade de uso dos resultados. Des-

se modo, pode ser visto como um exem-

plo de estratégia centrada no usuário

delineada anteriormente.

ISAAR(CPF) oferece uma estrutura, mon-

ta o cenário e demonstra a capacidade,

mas, como uma norma, não dá conselhos

técnicos, nem oferece instrumentos pron-

tos para implementação. Como pode ser

observado pela adoção da ISAD(G) no

começo da  década de  1990,  a

implementação é o ponto crucial. Uma

norma apresentada em combinação com

um instrumento pronto para uso pode

superar o desafio da implementação.

Logo o desenvolvimento de ISAAR(CPF)

foi extensamente coordenado com o de-

senvolvimento paralelo da norma de

Encoded Archival Context (EAC). Ambos

têm a mesma estrutura e todos os ele-

mentos na norma têm suas respectivas

marcações no XML-DTD que consiste o

EAC. Portanto, o cenário não está ape-

nas montado, os atores estão no palco e

prontos para a peça começar.
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O futuro mostrará se, como, por quem e

com que intensidade as normas serão

usadas em combinação com os instru-

mentos. As duas normas internacionais

de descrição deveriam ser vistas como

uma oferta e é preciso observar cuida-

dosamente se essa oferta é aceita, quais

experiências são vividas por aqueles que

as  adotam e  qua is  melhor ias  são

sugeridas pela comunidade profissional.

Essas sugestões deveriam ser incorpora-

das em futuras versões da ISAD(G) e da

ISAAR(CPF) .  Também dever ia  ser

monitorado se a estratégia de entregar

uma norma e o instrumento de imple-

mentação, ao mesmo tempo e combina-

dos um com o outro, realmente funcio-

nará como uma melhoria para a im-

plementação. Se essa estratégia se com-

provar bem-sucedida, poderia ser o co-

meço de uma nova linha de iniciativas do

Comitê de Boas Práticas e Normas do

CIA: fornecer instrumentos de imple-

mentação e modelos de planilhas pron-

tas para uso baseadas nos textos exis-

tentes, ao invés de se escrever novas –

com um forte foco em propostas fáceis

de usar, cujo valor agregado para a co-

munidade arqu iv í s t i ca  promova a

melhoria dos serviços para usuários. Jun-

to com a nova International Standard for

Describing Functions (ISDF)11 e o extre-

mamente importante desenvolvimento da

International Standard for Describing

Ins t i tu t ion  w i th  Arch iva l  Ho ld ings

(ISIAH),12 um conjunto integrado de nor-

mas para um completo sistema de des-

crição arquivística estará disponível. Po-

rém, seu valor real só surgirá se os ar-

quivistas realizarem a implementação e

usarem os instrumentos em seu traba-

lho diário e, como resultado, uma “mas-

sa crítica” de instituições com seus ar-

quivos for trazida à luz para o público –

que futuro brilhante de fato virá!
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A
terminologia é o meio de ex-

pressão e comunicação técni-

cas. Isso vale dizer que a ter-

minologia corresponde, no meio técnico

e científico, à língua, que é o conjunto

articulado de signos representados por

palavras escritas ou faladas, quando se

trata de uma comunidade, país ou con-

junto de países, que a utilizam tradici-

onalmente como veículo de expressão
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ou comunicação dos seus membros, ou

das pessoas que, não fazendo parte

deles, a usam para contatarem seus

membros; a terminologia equivale, ain-

da, à linguagem, quando se trata de vo-

cábulos próprios do entendimento mú-

tuo de determinado grupo social ou pro-

fissional. Assim, temos as línguas por-

tuguesa, alemã, chinesa etc., a lingua-

gem dos pescadores, dos caminhonei-

ros ou dos socialites, assim como te-

mos a terminologia naval, arquivística,

psicanalítica etc.

Quando os teóricos localizam a termino-

logia como própria, mais que tudo, das

áreas técnicas, na verdade não é por

se rem técn icas ,  mas  s im por  sua

especificidade, que não pode, sob pena

de graves danos, conviver com equívo-

cos, polissemias e dubiedades. Quando

uma área do saber consegue compor a

teoria, estabelecer a metodologia e

operacionalizar as práticas usando – na

transmissão dos conceitos e na denomi-

nação dos objetos e das ações, enfim,

na sua expressão e comunicação – tão

somente os recursos da l íngua, do

linguajar corrente, sem sombra de des-

vios de interpretação, tanto melhor. Ela

não possui e nem precisa possuir uma

terminologia, muito menos dicionários ou

glossários que a “traduzam”. Assim, não

há terminologia para filosofia, história,

nem mesmo física ou matemática. Seus

teóricos, profissionais, professores, pes-

quisadores e seguidores lidam com as

palavras. Tão simples quanto isso.

Ao definirem a língua como “o conjunto

de regras e um armazenamento de uni-

dades-signo capazes de nomear, desig-

nar, analisar e transmitir as realidades

transformadas em conhecimento e, atra-

vés disso, rotuladas unidades de signifi-

cados, que são os termos”, querem os

filólogos considerar que as palavras são

as unidades-signo, de que os termos são

elas mesmas, quando “rotuladas” com a

sua identidade particular? A própria ter-

minologia teórica encontra dificuldades

de aplicação quando se trata de distin-

guir unidades lexicais de termos, assim

como nomes de termos.1

E
quais são as sutis nuances que

diferenciam as palavras dos vo-

cábulos, dos termos e dos ter-

mos especializados? Até a terminologia

teórica encontra dificuldades de aplica-

ção quando se trata de distingui-los. Os

dicionários consagrados das diferentes lín-

guas podem ser úteis aos que pretendem

construir os dicionários terminológicos,

mesmo que seja para traduzi-los, porque

esclarecem a distinção, às vezes quase

imperceptível, entre aquelas expressões.

E é tão flagrante essa realidade que mui-

tos dos especialistas lingüistas alertam

para o fato de que é preciso distinguir “a

ciência do termo e a ciência da denomi-

nação”, chamando-a mesmo de “diferen-

ciação necessária”. Sendo algo complexo

mesmo para esses profissionais da lexi-

cografia e também da lexicologia, filologia

e terminologia teórica, o que não dizer da

perplexidade com a qual se deparam os

profissionais das áreas do saber e do fa-

zer, quando aceitam o desafio de montar

um dicionário terminológico, mesmo que

tenham um ponto de partida seguro, como
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o mesmo dicionário, porém em língua es-

trangeira? E as “traições das traduções”?

Afinal, quando nos propomos a isso, va-

mos trabalhar basicamente com defini-

ções. É aparentemente simples, já que de-

finição é “a ação de enunciar, de caracte-

rizar os atributos essenciais de um ser

ou de uma coisa”2 e nós, sendo profissio-

nais da área, temos as palavras, os vocá-

bulos, os termos adequados a cada um

dos nossos instrumentos e ações... Pare-

ce fácil. Temos, entretanto, de ter, antes

de tudo, o conceito muito claro de cada

item com os quais vamos trabalhar (con-

ceito como a “representação mental ge-

nérica e abstrata de um objeto”), para

chegarmos, na definição, ao uso da pala-

vra (“unidade lingüística dotada de signifi-

cado que é representada na fala por um

som ou combinação deles e, na escrita,

por um sinal ou seqüência de sinais gráfi-

cos”) ou vocábulos (“unidade do vocabu-

lário de uma língua...”), para explicarmos,

afinal, o termo (“palavra própria de certo

registro de língua, campo do conhecimen-

to ou atividade”). Assim, diante da clare-

za dessa definição da Academia das Ciên-

cias de Lisboa, usar a expressão “termo

especializado” seria redundante, pois ele

já é específico de um determinado cam-

po, entretanto os filólogos e lexicógrafos

insistem no uso do “termo especializado”.

Luís Fernando Lara tenta estabelecer a

diferença, distinguindo-o de vocábulo: “o

termo especializado surge pela necessi-

dade de delimitar com total precisão o

objeto; o vocábulo pode ter muitos signi-

ficados, quando um deles precisa ser

delimitado pela relação com o conheci-

mento especializado, isto, então, é o ter-

mo”.3 O termo, no caso, é o “signo espe-

cializado”, como coloca o mesmo autor,

quando define a terminologia como “con-

junto de signos especializados que é uti-

lizado por uma disciplina do conhecimen-

to (química, botânica, psicanálise, lin-

güística) ou por uma atividade específica

(agricultura, confecção de moda etc.)”.

Pode-se mesmo dizer que a terminologia,

isto é, o emprego do termo especializa-

do, “prevê a designação de processos,

operações e objetos técnicos em larga

escala para propósitos práticos”. Assim

se posiciona a filóloga Aparecida Negri

Isquierdo, que ainda reitera que para

certas áreas do conhecimento há mesmo

“a  necess idade de  uma es t ru tura

terminológica como guia de leitura para

a realidade experimental e observável”.4

Para Luís Fernando Lara, o termo espe-

cializado forma-se por impulsos técnicos,

comerciais ou científicos quando se apre-

senta a necessidade de delimitar com

total precisão os objetos ou quando o

exigem as teorias, metodologias e pro-

cessos. Para ele, em um vocábulo, se

pelo menos um dos seus significados é

delimitado por uma relação com um co-

nhecimento especializado, então estamos

diante de um termo especializado.5

Se o emprego da terminologia tem vanta-

gens tão evidentes, tais como facilitar o

entendimento entre os profissionais; au-

mentar a qualidade técnica dos trabalhos

nas respectivas áreas e constituir-se ins-

trumental útil para a formação e treina-

mento, elas acentuam-se diante do uni-

verso da informática, no qual os arqui-
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vos atuais e do futuro estão e estarão

inexoravelmente mergulhados. “As pers-

pectivas informáticas exigem-nos norma-

lização documental que há de partir de

uma homogeneização terminológica que

nos ajude a comunicarmo-nos com uma

linguagem semelhante, em casos simila-

res”.6 O austríaco Eugen Wüster, consi-

derado o pai da terminologia como disci-

plina autônoma, relativamente à sua

matriz, a lexicologia, já nos anos de

1930, defendia a sua tese sobre a pa-

dronização da linguagem para a engenha-

ria eletrônica, visando superar as impre-

cisões e a polissemia da linguagem técni-

ca e científica.7

A terminologia se conhece por meio de

glossários ou dicionários de terminologia,

cujos títulos, de imediato, designam qual

a área de que se trata. Um dicionário de

terminologia é um instrumento de contro-

le terminológico, cuja função específica

reside em traduzir os termos técnicos e

científicos para uma linguagem sistêmica,

a fim de proporcionar uma ligação entre

eles e a língua corrente.

Ao  se  o rgan i za r  um d ic ioná r io

terminológico é preciso ter em mente “a

terminologia como uma atividade orga-

nizada no reconhecimento de áreas or-

ganizadas do conhecimento, dividida ou

distribuída em entidades semânticas de-

limitadas pelas definições e registradas

em cada língua por meios essencialmen-

te lexicais”.8 Isso implica que estes “mei-

os lexicais”, as palavras, daquela deter-

minada língua da elaboração daquele di-

cionário, sejam objeto de um profundo

conhecimento dos “dicionaristas”, tanto

em relação ao significado real e corren-

te, quanto ao seu uso e aplicação na área

espec í f i ca  do conhec imento .  Essa

constatação traz em seu bojo a necessi-

dade de que as equipes de elaboração,

tradução e/ou adaptação de trabalhos de

lexicografia especializada, como é o

caso dos dicionários terminológicos, se-

jam multidisciplinares. A presença dos

filólogos é tão imprescindível quanto a

dos profissionais, professores e pesqui-

sadores da área em foco, assim como a

dos especialistas das áreas fins. Mesmo

que o filólogo não esteja permanente-

mente na equipe, ele deve ser um cola-

borador assíduo e participativo. O dicio-

nário terminológico é um parâmetro que

impede a dispersão de interpretação, ao

serem propostos conceitos unívocos e,

nesse sentido, o dicionarista não pode

estar sozinho.

Para Sager, a teoria da terminologia deve

se concentrar em tarefas básicas, tais

como dar conta dos conjuntos de concei-

tos como entidades de estruturas do co-

nhecimento, além de dar conta dos con-

juntos de entidades lingüísticas inter-rela-

cionadas e estabelecer ligações entre con-

ceitos e termos através da definição.9 Dis-

tinguimos aí “conceito”, “termo” e “defini-

ção”, como já referimos antes. Na reali-

dade, são essas questões que estão em

jogo quando se trata da construção de um

dicionário terminológico. A clareza dessas

distinções deve permear o trabalho da

equipe, contribuindo para a otimização do

resultado final. Mas não é só isso. Con-

tam também os conhecimentos da teoria,

metodologia e prática da área, além dos
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mesmos conhecimentos, quando enunci-

ados em língua estrangeira.

Nessa complexidade, faz-se necessária

a aproximação ao “método em termino-

logia” e aos seus procedimentos, como

nos aponta a equipe de Gladis Maria de

Barcellos Almeida: “Etapas para o tra-

balho terminológico: 1. coleta ou extra-

ção dos termos; 2. validação dos ter-

mos pelos especialistas; 3. elaboração

das fichas terminológicas; 4. redação da

definição terminológica; 5. edição dos

verbetes”.10

A
primeira etapa, a da coleta, da

extração dos termos, é o dra-

mático ponto de partida: por

onde começar? Por uma das possibilida-

des de cada vez, ou todas ao mesmo tem-

po? Qual a divisão de trabalho da equi-

pe? Qual o papel e o poder de decisão

do coordenador? Qual o poder de delibe-

ração dos colaboradores das áreas

implicadas? Como organizar a distribui-

ção de tarefas, por setores da área ou

por etapas do trabalho? Qual o momen-

to de acercamento dos especialistas, se-

jam os teóricos, cientistas e profissionais

da área visada, sejam os filólogos e lexi-

cógrafos? No princípio, no meio do anda-

mento dos trabalhos, no final, antes da

redação definitiva? Até onde vai e quan-

to pesa a atuação deles? Até que ponto

suas opiniões e sugestões serão admiti-

das, quando divergentes ou mesmo

contrastantes com as dos membros da

equipe e, sobretudo, quando eles são

profissionais atuantes no dia-a-dia do

ramo do conhecimento e do fazer visa-

do? São questões que só com o decorrer

dos trabalhos, com o amadurecimento da

equipe, de muita pesquisa, estudo e de-

bates poderão ser resolvidas e poder-se-

á chegar a bom termo.

As possibilidades de obtenção dos ter-

mos concentram-se, sucessivamente, nos

dicionários correntes da língua própria do

país-origem do dicionário a ser elabora-

do; nos glossários, mesmo que parciais,

existentes para a área em foco; nos dici-

onários terminológicos de áreas afins e

nas normas nacionais e internacionais,

se as há, para a mesma área ou para as

afins. Consistem, ainda, na tradução e

adaptação de termos estrangeiros da

área, assim como no levantamento de

denominações de objetos e ações veicu-

lados aos setores da realidade vincula-

dos com o objeto do dicionário, mesmo

que não dicionarizados nos dicionários

correntes da língua, pelo menos no sen-

tido em que os profissionais da área em

foco o utilizam.

No momento da elaboração dos verbe-

tes, deve ter-se em mente que os termos

são as formas externas dos conceitos e

que estes são as unidades de conheci-

mento. Na verbatização do conceito, que,

afinal, vai ser a definição do termo, par-

te-se obviamente de um referente, acres-

cido de um predicado específico e distin-

tivo, que leva ao termo. Em outras pala-

vras, parte-se da “conjunção que delimi-

ta o domínio ou campo semântico a que

cada termo pertence e desemboca-se na

disjunção com os respectivos traços

individualizadores e distintivos”.11 Da cla-

reza e objetividade com que se proceda
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à redação das definições e seus comple-

mentos (introdução, remissivas, índices,

bibliografia) depende o êxito do dicioná-

rio. Não o êxito pelo êxito, mas pela sua

utilidade, aplicabilidade e permanência.

Afinal, o propósito de uma definição é

conectar várias realidades conhecidas

para identificar uma nova realidade ou

novos sentidos. Sem um mínimo traço

referente a uma realidade conhecida, a

definição torna-se incompreensível a

quem toma conhecimento dela. A busca

da redação ideal reside em que o refe-

rente e o predicado sejam dosados de

tal maneira que se equilibrem. O conhe-

cido não pode ser de tal extensão que

“engula” o quinhão desconhecido, tornan-

do o total incompreensível. O mesmo se

passará no caso contrário, quando a “no-

vidade” domina e o leitor não pode en-

contrar na sua soma de conhecimentos

nenhum referente que a torne passível

de ser entendida.

Além dessas, as qualidades de uma defini-

ção residem ainda em que: 1. ela refira-se

tão-somente à essência do que se busca

definir; 2. seja enunciada sempre na for-

ma afirmativa; 3. não seja circular; 4. não

seja metafórica. A excelência da redação

do verbete em língua vernácula corrente é

essencial. Quanto ao primeiro item, não

se pode admitir, na apresentação do ver-

bete, erros de expressão, nem falta de

clareza, nem redação muito elaborada,

prolixa, hermética ou demasiado sucinta;

quanto ao segundo, é pouco provável que

se pense em definir algo por aquilo que

ele não é, mas, freqüentemente, pode ha-

ver esta tentação por parte dos

elaboradores do dicionário terminológico.

Muitas vezes, por comparação do sim e do

não, a compreensão torna-se mais fácil,

como, por exemplo, afirmar-se que “minu-

ta não é o original”; quanto ao terceiro, a

circularidade, da qual se queixam muitos

especialistas,12 é inadmissível, pois não se

pode enviar o leitor de um conceito a ou-

tro, sem defini-los, como seria o caso –

dando um exemplo bastante elementar e

inviável, apenas ilustrativo – de se afirmar

que “documento privado é o que se acha

no arquivo privado” e, de outro lado, defi-

nir-se arquivo privado como o que contém

documento privado; quanto ao quarto item,

o da proibição da metáfora, o exemplo é

flagrante: não se pode dizer, no âmbito do

dicionário terminológico, que os “arquivos

são a memória da humanidade”, mesmo

que fora do contexto lexográfico esta seja

uma absoluta verdade.

Assim, é, pois, bastante correta, mas

também instigante e desafiadora, a afir-

mação de que um dicionário de termino-

logia arquivística “deve ser preciso o bas-

tante para preservar a especificidade do

material e das instituições acumuladoras

de documentos, mantendo a necessária

flexibilidade para refletir sua natureza

dinâmica”.13 Nesse sentido, os dicioná-

rios, ou pelo menos, as suas edições,

devem ser renovadas, reflet indo os

avanços e as obsolescências da área,

evidentes no surgimento de novos ter-

mos e no desaparecimento ou metamor-

foses de outros.

As “teorias da definição”, tal como as

apresenta Luís Fernando Lara, estão di-

vididas em: teorias descritivas e teorias
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explicativas ou nominais, considerando-

se as primeiras como as que se baseiam

nos vocábulos existentes na língua cor-

rente, e as segundas quando se dá a cri-

ação “arbitrária”.14 As aspas são nossas,

uma vez que, evidentemente, esta “arbi-

trariedade” não pode ser ao bel prazer

dos dicionaristas e sim a partir do dia-a-

dia da execução das tarefas próprias do

“que fazer” da área em foco, coincidindo

com a nossa afirmação anterior, sobre

os  obje tos  e  proced imentos  não

dicionarizados.

O
s problemas da falta de um ins-

trumento terminológico para

uma área técnica são evidentes

e, para o caso dos arquivos, eles tem sido

apontados e analisados.15 A verdade é que

a existência do controle terminológico,

como já firmamos, além de facilitar o en-

tendimento entre os profissionais nacio-

nais e estrangeiros, pode aumentar, pela

precisão da pesquisa e das denominações,

a qualidade técnica dos trabalhos, afora

se constituir em instrumental útil para a

formação e treinamento de candidatos ou

iniciantes na profissão.

Vistas essas considerações de caráter ge-

ral sobre a terminologia, sua identidade e

suas formas de trabalho, relativamente a

qualquer área do conhecimento, do saber

e do fazer que dela tenha necessidade, é

preciso enfocar mais de perto a área do

trabalho com os arquivos, em suas dife-

rentes idades e âmbitos de atuação.

Uma terminologia própria da arquivística é

um dos elementos essenciais para a defi-

nitiva consolidação, não só da profissão do

arquivista, como da própria área, contri-

buindo para uma maior nitidez dos seus

contornos, de modo a distingui-la das ou-

tras profissões e áreas do conhecimento.

São as sucessivas necessidades instru-

mentais da sociedade que ocasionam o

aparecimento de áreas específicas de

conhecimento e ação. O andamento e

desenvolvimento dessas áreas necessa-

riamente se concretizarão, pouco a pou-

co, com uma formação universitária pró-

pria, uma legislação própria, uma teoria

e uma metodologia próprias, assim como

uma terminologia própria. Anteriormen-

te a essa concretização, a nova área vai

se constituindo, pegando emprestado das

áreas matrizes de onde ela é provenien-

te ou das áreas com objetos e objetivos

semelhantes, a formação profissional, a

legislação, a metodologia e, naturalmen-

te, a terminologia alheia. O exemplo é

mais esclarecedor: a engenharia de trá-

fego, a enfermagem, a arquivística...

Uma ciência ou disciplina necessita

ter como veículo de expressão um

léxico comum para conseguir um en-

tendimento correto. É preciso con-

tar com termos claros, exatos, que

respondam a conceitos universais em

matér ia  de  a rqu ivos .  Ent re tanto ,

estamos muito longe de alcançar esta

situação, já que a dificuldade afeta

não somente as simples denomina-

ções – que poderiam se resolver com

uma tabela de equivalência ou um

glossário –, mas, o que é mais gra-

ve, a disparidade e, sobretudo, a

confusão de conceitos.16

Esta confusão é expressa, tradicional-

mente, na própria história do trabalho em
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arquivos, quando ainda era bastante vin-

culado ao trabalho técnico de outras dis-

ciplinas e práticas que o marcaram pro-

fundamente, incluindo-se aí a então “ter-

minologia emprestada”. Aliás, não só a

terminologia, mas também a teoria, a

metodologia, a prática, quando uma vez

emprestadas das áreas matrizes, muitas

vezes criam raízes daninhas, difíceis de

serem extirpadas.

Se o papel dos arquivistas é precisamen-

te  o  de  “ reencont rar,  reconst i tu i r,

explicitar o implícito e tornar visível a

prova invisível”, como recentemente afir-

mou de forma tão contundente Bruno

Delmas, dos Archives Nationales da Fran-

ça e professor da École de Chartes, um

dos mais  notáve is  pensadores  da

arquivística na atualidade, este profissi-

onal realmente está a merecer a consoli-

dação da sua profissão e a respeitabili-

dade que a sociedade, em geral, ainda

lhe deve.17 No contexto dessa consolida-

ção e dessa respeitabilidade, certamen-

te, tem lugar uma terminologia que lhe

seja própria, única e devida e universal-

mente utilizada por seus pares.

A existência de dicionários de termino-

logia arquivística em várias línguas, a

maior parte sendo traduções ou adap-

tações dos dicionários emanados do

Conselho Internacional de Arquivos, é

fato inconteste em todo o mundo.18 E

presume-se que preenchem aqueles re-

quisitos antes mencionados: entendi-

mento entre os profissionais, qualida-

de técnica dos trabalhos e instrumento

de formação e treinamento, embora,

provavelmente, enfrentem as dificulda-

des apontadas por Antonia Heredia,

antes mencionadas.

No caso do Brasil, como vem sendo

“construída”, sistematizada e consolida-

da a terminologia arquivística? Ela tem

saído da tradução de dicionários em ou-

tras línguas e não a partir da realidade

concreta dos termos usados cotidiana-

mente pelos profissionais da área. A

quase totalidade dos nossos dicionári-

os de terminologia tem origem em simi-

lares estrangeiros, sobretudo os ema-

nados do Conselho Internacional de Ar-

quivos, ainda que em sua versão nacio-

nal tenham sofrido acréscimos e supres-

sões. E isso faz a diferença. É que os

nossos dicionaristas, além de lutarem

contra as possíveis distorções entre

objetos/ações e sua correta denomina-

ção, ainda têm de enfrentar os “fantas-

mas” da tradução.

Chegar à unificação é bastante com-

plexo, porquanto serem as práticas

arquivísticas bastante marcadas pe-

las tradições culturais e administra-

tivas de cada país e é por isso que

às vezes é di f íc i l  t raduzir  termos

arquivísticos de uma para outra lín-

gua, ao ser freqüente que as mes-

mas palavras não se referem sempre

a realidades parecidas ou equivalen-

tes e também porque se tem usado

com excessiva freqüência termos es-

pecíficos de outras disciplinas.19

A rota percorrida pelas tentativas de sis-

t emat i zação  de  uma te rmino log ia

arquivística no Brasil já foi muito bem

descrita na introdução ao Dicionário bra-

sileiro de terminologia arquivística.20
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Dela é possível deduzir que temos acom-

panhado de forma rítmica, sem solução

de continuidade, os esforços internacio-

nais de modernização da área, a termi-

nologia, obviamente, incluída nessa mo-

dernização. Partimos do glossário de

1972, conhecido como o Glossário

Dannemann, pelo nome de sua principal

autora, a arquivista Maria Luiza Stallard

Dannemann, e hoje estamos no Dicio-

nário brasileiro de 2005, de autoria de

uma equipe coordenada pela arquivista

Silvia Ninita de Moura Estevão, dentro

do Arquivo Nacional brasileiro. Nestes

33 anos, surgiram alguns outros dicio-

nários ou subsídios para uma termino-

logia nacional, termos estrangeiros tra-

duzidos, termos que caem, termos que

entram, termos que mudam de signifi-

cado ,  novas  tecno log ias ,  novas

metodologias, uma preocupação cres-

cente com a cooperação internacional e

com a consolidação da nossa presença

no cenário arquivístico mundial.

O aperfeiçoamento da nossa terminolo-

gia tem de se voltar para uma colabora-

ção mais estreita, freqüente e presente

entre as instituições arquivísticas públi-

cas, as privadas, os cursos universitári-

os de arquivologia, os professores, pes-

quisadores, as associações de classe, no

sentido de uma progressiva e necessária

justaposição entre o significado dos ter-

mos arquivísticos e o seu uso real (ou o

não uso, se necessário). Podemos facil-

mente nos dar conta que a área acadê-

mica (professores, pesquisadores e es-

tudantes) está mais próxima da termino-

logia e da recorrência aos dicionários de

terminologia do que os arquivistas, tanto

iniciantes como veteranos. Muitas vezes

tal fato ocorre até por total desconheci-

mento, por parte do profissional de ar-

quivo brasileiro, da existência do instru-

mento terminológico.

Depende das instituições arquivísticas

públicas, das esferas municipal, esta-

dual e federal, tanto quanto das organi-

zações privadas, nas quais os arquivos

têm tido papel responsável, um maior

incentivo ao estudo, discussão e uso

prático da terminologia. Todas as van-

tagens daí advindas, que a bibliografia

emanada dos estudiosos da lexicogra-

fia tão bem nos mostram, hão de se

refletir na otimização da função arqui-

vística. Creio que a contribuição daque-

les que labutam cotidianamente nos

arquivos organizados e atuantes pode

realmente proporcionar uma interação

entre teoria e prática. De um lado, os

teóricos, de outro, o profissional do dia-

a-dia que lida automaticamente com as

denominações ou significados aprendi-

dos ou atribuídos, sem preocupações

com a sua exatidão ou não. Muitos des-

ses nossos arquivistas gostariam de ser

ouvidos e de ouvirem. Nós, pesquisado-

res e professores, temos o significado.

Eles detêm o uso. Talvez a excelência

dos dicionários de terminologia deves-

se passar pela afirmativa contundente,

embora tão lacônica, do grande filóso-

fo austríaco Wittgenstein, da primeira

metade do século XX, que tanto estu-

dou a lógica matemática e que tanto

explorou a natureza da linguagem: “não

pergunte o significado, pergunte o uso”.
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Viabilidade de uso dos
padrões utilizados na biblioteconomia

Relata a evolução dos padrões

internacionais para descrição da

informação até os dias atuais, com a

intensificação de uso para consulta e

armazenamento de informações na

Internet. Analisa a padronização de

entradas de entidades coletivas pelo

Código Anglo-Americano adotado no Brasil e a

viabilidade de sua utilização para o registro de
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This article reports the evolution of the

international standards for description

of the information up to nowadays, with

the intensification of the Internet use

for consultation and storage of

information. It analyzes the

standardization of entries of collective

entities by the Anglo-American Code, adopted in

Brazil and the viability of its use for the register

of archival authorities, inclusive the producers of

record groups.

Keywords: international standards of description;

standardization of entries of collective entities;

register of archival authority.

O
uso de padrões na representação

da informação, na área de

biblioteconomia, é bastante anti-

go e discutido como pode ser observado

em diversos artigos de revisão sobre o

assunto, publicados no American Review

of Information Science and Technology

(ARIST), em que autores enfatizam a im-

portância do uso da padronização da des-

crição bibliográfica. Os padrões definem,

homogeneízam os dados e servem como

sustentáculo para a recuperação da in-
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formação, de modo a atender aos usuá-

rios de forma eficiente e assim contribuir

para a produção de conhecimento.

Este artigo restringe-se a abordar a re-

presentação descritiva que reflete a ca-

racterização do item, seja ele materiali-

zado em qualquer suporte, como livro,

ou em documento, objetos de estudo da

biblioteconomia e da arquivologia. Des-

crevem-se, inicialmente, as primeiras ten-

tativas de padronização, desde a Antigüi-

dade até as sociedades contemporâne-

as, com a emergência de tendências que

possibilitam maior rapidez e eficiência na

recuperação, uso e transferência da in-

formação, seguindo-se com uma breve

explanação sobre a eficácia na adoção

das normas estabelecidas pelo código de

catalogação1 utilizado pelas bibliotecas,

especificamente no que se refere à nor-

malização das entradas de entidades co-

letivas e sua eficácia para recuperação

da informação em arquivos.

BUSCANDO PADRÕES PARA A

REPRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO

ATRAVÉS DOS TEMPOS

A
história da busca de padrões

para a descrição da informa-

ção não é nova, remonta às

mais antigas bibliotecas que se tem co-

nhecimento, com vestígios encontrados

da representação de documentos reali-

zadas por elas, o que lhes garantiu sua

perpetuação histórica.

Ant igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivas

de organização de catálogosde organização de catálogosde organização de catálogosde organização de catálogosde organização de catálogos

Muito antes da invenção da imprensa, ain-

da na Antigüidade, puderam ser percebi-

das tentativas de organização da informa-

ção em bibliotecas, com relatos que chega-

ram até nós sobre tabletes de argila en-

contrados no ano de 1300 a.C., em esca-

vações hititas, onde foram observadas ins-

crições com certa lógica adotadas para a

descrição física de documentos, identifican-

do o número do tablete em uma série, o

título e até mesmo o nome do escriba.

Exemplo encontrado também em Nínive, no

ano de 650 a.C., na biblioteca do rei assírio

Assurbanipal, com inscrições em vinte mil

tabletes2 que comporiam um catálogo da

época, trazendo, inclusive, um selo que

identificava o título como propriedade real.3

Na cidade de Alexandria, a civilização

grega que lá vivia nos legou a mais fa-

mosa biblioteca da Antigüidade: a bi-

blioteca de Alexandria. Com um acervo

estimado em cerca de quatrocentos mil

rolos de papiro, teve no sábio Calímaco

de Cirene seu organizador. Considera-

do o primeiro bibliotecário da história,

Calímaco compilou o Pinakes, catálogo

considerado um dos primeiros instru-

mentos de representação da informação

que, segundo Canfora,4 ocupava sozinho

120 rolos de papiro, organizado em

ordem alfabética de autores dentro de

dez classes de assuntos predominantes

à época. No Pinakes, o conceito de au-

tor intelectual, enquanto ponto de aces-

so, já pode ser percebido como uma

forma de padronização, visando à re-

cuperação da informação. Esse traba-

lho, mais tarde, tornou-se o fundamen-

to para o levantamento analítico da li-

teratura grega antiga.5
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Idade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dos

copistas nos mosteiroscopistas nos mosteiroscopistas nos mosteiroscopistas nos mosteiroscopistas nos mosteiros

Na Idade Média, a partir do século VI,

observa-se o     início do trabalho dos mon-

ges copistas introduzido por São Bento

no Mosteiro de Monte Cassino, ativida-

de essa exclusiva deles, que ficaram,

por muito tempo, como únicos copistas

e preservadores de livros, compilando

verdadeiros inventários que podem ser

considerados catálogos. Como exemplo

de  ca tá logo  dessa  época ,  com a

conotação dos tempos atuais, pode-se

citar o catálogo do convento de Saint

Martin, em Dover (1389), que, por meio

da organização em três seções, já pre-

via uma incipiente diversidade de pon-

tos de acesso, em que uma informação

poderia ser procurada, além da organi-

zação da localização física dos códices.

No século XV, com o advento da impren-

sa, cabe também destacar os avanços

decorrentes das bibliografias universais

comerc ia i s ,  como o  ca tá logo  de

Amplonius Ratnik, em Berka (c. 1410),

e a bibliografia compilada por Johann

Tritheim, com arranjo cronológico, pre-

vendo a recuperação pelo autor por meio

de um índice, ambos na Alemanha.

Século XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição das

b ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i as

Elege-se, do século XVI, a bibliografia

compilada, entre 1545 e 1548, pelo su-

íço naturalista e bibliógrafo Konrad

Gesner, organizada por autor, incluindo

índice de assunto e instruções para or-

ganização de livros e um sistema de

classificação.

Em 1595,  o l iv re i ro ing lês Andrew

Maunsell compila o seu Catálogo de livros

ingleses impressos, arranjado pelo sobre-

nome do autor, organização considerada

como grande novidade da época.

Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:

surgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigos

e dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhos

Impu ls ionados  pe lo  mov imento

iluminista, de estimular o progresso ci-

entífico e contribuir para o desenvolvi-

mento cultural, no século XVII encon-

tram-se diversas atividades que visaram

a uma melhor recuperação da informa-

ção, podendo-se citar a reorganização da

biblioteca da Universidade de Oxford, na

Inglaterra, por Sir Thomas Bodley, que

propôs um código de catalogação, pre-

vendo remissivas e índice de assunto, o

que determinou que a biblioteca ficasse

conhecida como Biblioteca Bodleyana.

Surgem trabalhos na França, como o de

autoria de Gabriel Naudé, sobre a im-

portância dos catálogos para encontrar

l i v ros ,  e  o  de  autor ia  de F reder ic

Rostgaard, sobre normas para organiza-

ção de catálogos.

No século XVIII, com o desenvolvimento

da pesquisa científica alavancada pela

Revolução Industrial, observa-se o cres-

c imento do número de bib l iotecas

institucionais na Europa e a função do

catálogo transforma-se, então, de simples

inventário da coleção em ferramenta de

recuperação da informação.

A Revolução Francesa trouxe grande con-

tribuição para a biblioteconomia quando

determinou o confisco das bibliotecas
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dos nobres, que passaram a ser biblio-

tecas públicas e, como tal, necessitari-

am de catálogos para sua utilização pelo

povo. É adotado pela primeira vez o ca-

tálogo em fichas, utilizando-se, para a

sua confecção, cartas de baralho. Sur-

ge, também, o primeiro código nacional

de catalogação, em 1791.

O sécu lo  X IX  ass is te  ao  in íc io  da

biblioteconomia, com o surgimento dos

primeiros teóricos. É o início da catalo-

gação normalizada, conforme denomina

Barbosa,6 com o aparecimento de diver-

sos códigos nacionais.

Na Inglaterra, por volta de 1836, um

movimento na bibl ioteca do Brit ish

Museum, em Londres, conhecido histori-

camente como “batalha das regras”, pro-

movido pela discussão sobre a normali-

zação da catalogação e dos catálogos

entre bibliotecários e usuários, levou

uma comissão nomeada pelo     Parlamen-

to britânico (House of Commons) a abrir

um inquérito para resolver questões so-

bre a instituição. O brilhante depoimen-

to de Anthony Panizzi (1787-1879), re-

fugiado político italiano que trabalhava

como bibliotecário no Museu, convenceu

o Parlamento a aprovar, em 1841, seu

código intitulado 91 Regras.7 Algumas

regras permanecem até hoje, como, en-

tre outras, a valorização da página de

rosto como fonte principal para identifi-

car os dados de uma obra. Esse código

influenciou, sobremaneira, outros códi-

gos que viriam a ser redigidos.

Em 1852,     Charles Coffin Jewett (1816 -

1868) ,  b ib l io tecá r io - che fe  da

Smithsonian Institution, vislumbrava que

sua biblioteca fosse considerada a bi-

blioteca nacional americana com um ca-

tálogo coletivo que indicasse aos usuári-

os a localização de determinada publi-

cação nas bibliotecas americanas, lan-

çando as bases para a cooperação en-

tre bibliotecas e o compartilhamento de

recursos. Jewett pretendia que o catálo-

go da biblioteca da Smithsonian repre-

sentasse, para a sociedade, mais que

um guia de conhecimento, um instru-

mento de transformação. Sua contribui-

ção para a adoção de padrões nas bibli-

otecas foi o código redigido para a bibli-

oteca da Smithsonian Institution basea-

do nas 91 regras de Panizzi.

Considerada uma das mais significativas

cont r ibu ições  na  área  da  b ib l io te-

conomia, o código desenvolvido por

Char les  Ammi Cut ter  (1837-1903) ,

Rules for a dictionary catalog, foi o pri-

meiro código a estabelecer uma série de

regras sistematizadas de catalogação. A

primeira edição é de 1876 e a última é

de  1904  e  es tabe lec ia  reg ras

entremeadas com soluções e diversas

observações, contemplando, além das

entradas, a parte descritiva e de assun-

to.8 Cutter figura no “Hall da fama da

Biblioteca” (Library Hall of Fame)9 e foi

considerado gênio por Ranganathan.10

Publicou, também, um sistema de clas-

sificação de assuntos, Cutter expansive

classification, e, em co-autoria com

Sanborn, criou uma tabela representa-

tiva para codificação de sobrenomes de

autores.11 Mey considera que seus prin-

cípios se aplicam inteiramente aos re-

cursos computacionais.12
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Ainda no século XIX, em 1886, Karl

Dziatzko (1842-1903), primeiro profes-

sor de biblioteconomia na Universidade

de Göttingen, na Alemanha, lança o códi-

go para a Universidade de Breslau, ba-

seado no Código de Munique, de 1850,

em forma de manuscrito. O código de

DziatzKo foi a base para o código ale-

mão de 1899,13 conhecido como Instru-

ções prussianas, adotado pela Alemanha,

Áustria, Hungria, Noruega, Suécia, Suíça

e Holanda. Em 1967, as Instruções

prussianas passaram por revisões, dan-

do origem ao Regeln für die alfhabetiche

Katologisierung (RAK), adotado pela

Deutsche Bibliographie, pelo catálogo

cole t ivo  a lemão e  pe los  catá logos

automatizados das bibliotecas.

Século XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dos

códigoscódigoscódigoscódigoscódigos

N
a segunda década do século

XX, surge a Norme per il cata-

logo degli stamp, código ela-

borado para a reorganização da Biblio-

teca Apostólica do Vaticano, que con-

grega práticas americanas e européias.

Baseado na primeira edição do código

da American Library Association (ALA),

foi traduzido para várias línguas, inclu-

sive para o português e o espanhol; daí

a sua ampla aceitação na América Lati-

na. No Brasil, foram publicadas duas

edições em português (1949 e 1962) e

ens inado nas  esco las  de  b ib l io te -

conomia até 1969.

O código da ALA surgiu a partir da ne-

cessidade de padronização de fichas de

catalogação impressas, distribuídas em

escala mundial pela Library of Congress

(LC), 14 fato que reuniu a American

Library Association (ALA) e a Library

Association do Reino Unido na publica-

ção da primeira edição desse código, no

ano de 1908, intitulado Condensed rules

for author and title catalogue. A segun-

da edição preliminar é de 1941 e a se-

gunda  ed i ção  de f in i t i va  de  1949 ,

publicada em dois volumes. O volume

1, conhecido como red book, tem como

título Cataloging rules for author and

titles entries e o volume 2, conhecido

como green book, intitula-se Rules for

a descriptive cataloging in the LC, códi-

go bastante criticado, por se apontar

para a necessidade de um acordo em

termos internacionais para a adoção de

normas.

A LC chamou para si os estudos para

reformulação no conteúdo do volume 1

e Seymour Lubetzky     (1898-2003), con-

siderado o maior teórico da cataloga-

ção, a reformulação do volume 2, o que

gerou um trabalho para a revisão das

entradas com o título de Cataloging

rules and principles: a critique of ALA

rules for entry and proposed design for

their revision, trabalho que foi a base

para a catalogação moderna e que sus-

citou, em 1961, a Conferência Interna-

cional sobre Princípios de Catalogação,

conhecida como Conferência de Paris.

O trabalho Statement of principles, re-

sultante da conferência, ficou conheci-

do como Princípios de Paris, os quais

tratam da universalização das regras e

da semântica da descrição de suportes

impressos. Lubetzky15 também desen-

volveu uma nova abordagem para o
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desenho de códigos de catalogação,

princípios hoje revisitados e revisados

para o ambiente digital.

Em 1967, a união de três instituições

como a ALA (Estados Unidos), a Library

Association (Reino Unido) e a Canadian

Library Association (Canadá) fez emer-

gir o mais utilizado código de cataloga-

ção da atualidade, o Anglo-American

Cataloging Rules, que vem sendo subse-

qüentemente revisado através dos anos,

acompanhando os avanços da socieda-

de. Em 1978, foi publicada sua segun-

da edição, conhecida como AACR2.

Traduzida para o português, passou a

ser adotada em grande escala nas bibli-

otecas bras i le i ras e nos cursos de

biblioteconomia. Sua segunda edição

revista, conhecida mais comumente como

AACR2r,  fo i  pub l i cada  em 2002 e

traduzida para o português em 2005,

ano em que foi anunciada, nos Estados

Unidos, uma nova edição para 2009,

com o título de Resource Description and

Access (RDA).

O RDA congregará um conjunto de di-

retrizes e instruções referentes à des-

crição e ao acesso a recursos digitais e

analógicos, cobrindo todos os conteúdos

e mídias, e deverá ser utilizado não ape-

nas por bibliotecas, mas, também, por

arquivos, museus e editoras como pa-

drão para descrição e acesso a recur-

sos projetados para o mundo digital. A

principal meta do RDA será incorporar,

em suas regras, a terminologia dos

Func t iona l  Requ i rements  fo r

Bibliographic Records (FRBR), abordado

na seção a seguir.

Séculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos de

intercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para a

representação da informação – orepresentação da informação – orepresentação da informação – orepresentação da informação – orepresentação da informação – o

acesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aos

catá logoscatá logoscatá logoscatá logoscatá logos

O desenvo lv imento  dos  recursos

computacionais nos anos de 1960 chega

até as unidades de informação e assim

como o código da ALA foi pensado para

uniformizar as entradas das fichas im-

pressas distribuídas pela LC, o formato

MARC (Machine Readable Cataloging) foi

idealizado para substituir as fichas im-

pressas,  de modo a faci l i tar  o seu

compartilhamento. É hoje o padrão utili-

zado pela maioria dos sistemas de infor-

mação em nível internacional, que desen-

volveram seus formatos baseados nele.16

Encontra-se na sua versão 21 (MARC 21)

e de acordo com a norma ISO 2.709,17 o

que garante a sua interoperalidade e a

comunicação entre sistemas para inter-

câmbio de registros bibliográficos em

meio magnético.

A Reunião Internacional de Especialistas de

Catalogação (RIEC), que teve lugar em Co-

penhague (Dinamarca), em 1969, sob os

auspícios da International Federation of

Library Associations and Institutions

(IFLA), foi um marco importante para a pa-

dronização em nível internacional. Desta-

cou-se, nessa reunião, dentre outros tra-

balhos, o de Michael Gorman, que resul-

tou no estabelecimento de normas inter-

nacionais da parte descritiva do processo

de catalogação, o que deu origem, mais

tarde, à publ icação, em 1971, da

International Standard of Bibliographical

Description (ISBD). Inicialmente, foi elabo-
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rada a ISBD para a descr ição de

monografias – International Standard of

Bibliographical Description for Monographic

Publications, a ISBD(M). Nos anos subse-

qüentes, outras ISBD surgiram para outros

tipos de suportes que emergiam em para-

lelo à evolução das tecnologias de infor-

mação e necessárias para uma represen-

tação documental satisfatória e universal.

Ultimamente, foi lançada a ISBD(ER)18 para

recursos eletrônicos e, para 2008, a IFLA

pretende lançar edição condensada com

todas as ISBD.

Com o desenvolvimento da Internet, pre-

sencia-se a democratização do conheci-

mento e o acesso público aos catálogos

das unidades de informação. É o adven-

to do catálogo eletrônico     e on-line,     os

chamados OPACs – On Line Public Acess

Catalogs,     que trouxeram benefícios in-

calculáveis para o usuário conseguir

acessar e localizar a informação regis-

trada, independentemente de sua loca-

lização geográfica.

A Internet trouxe, também, mudanças

no sistema de comunicação da socie-

dade e os profissionais da informação,

em razão disso, passaram a conviver

com um dos maiores problemas da atu-

alidade, que é o excesso de informa-

ção disponível na rede sem represen-

tação organizada. Para minimizar esse

problema, surgiram os metadados, que

são dados codificados e estruturados

que descrevem as características dos

recursos eletrônicos, 19 tornando-os

mais compatíveis com as bases de da-

dos já existentes, permitindo, dessa

forma, sua melhor visualização pelos

motores de busca e, portanto, essen-

ciais para a recuperação satisfatória

da informação. São importantes na or-

ganização, gestão e recuperação da in-

formação eletrônica.

O padrão de metadados mais conhecido

mundialmente é o Dublin Core     Metadata

Iniciative, ou simplesmente Dublin Core,

como ficou conhecido, criado em 1995

pela On Line Computer Library (OCLC)20

e o National Center for Supercomputer

Applications (NCSA). Possui estrutura sim-

ples para que o próprio usuário realize a

descrição de seu trabalho, incluindo 15

elementos: título, criador, assunto, des-

crição, produtor, colaborador, data, tipo,

formato, identificador, fonte, idioma, re-

lação, cobertura e direitos. O número de

elementos selecionados para descrever

um t raba lho depende do g rau  de

detalhamento desejado.

Existem autores que consideram os ca-

tálogos de unidades de informação como

um tipo de metadado que emprega re-

gras de catalogação e formato de inter-

câmbio bibliográfico.

Nos últimos anos da década de 1990,

tendo em vista a proliferação de materi-

ais eletrônicos e multimídias e a procura

de maior eficácia no atendimento às ne-

cessidades de buscas dos usuários, a

IFLA organ izou o  Seminar  on

Bibliographic Records, realizado na cida-

de de Estocolmo (Suécia), que concluiu,

dentre outros assuntos, pela determina-

ção de um núcleo básico mínimo de des-

crição para reduzir os custos da repre-

sentação da informação. Para tal, foi cri-

ado um grupo de estudos que, em 1998,



pág.64, jan/dez 2007

A C E

apresentou o relatório final sobre os

Functional Requirements for Bibliographic

Records21 (FRBR), referencial teórico

centrado no modelo computacional enti-

dade-relacionamento (E-R) para análise e

elaboração de descrições bibliográficas

focadas no usuário e na obtenção de re-

sultados mais relevantes em suas bus-

cas (procurar, identificar, selecionar e

obter), ou seja, é um novo paradigma que

apresenta as entidades, os atributos e

os relacionamentos necessários aos re-

gistros da informação. A aplicabilidade

da metodologia dos FRBR para as bases

de dados bibliográficas está sendo desen-

volvida pela Visionary Technology in

Library Solutions (VTLS) e apresenta, até

o momento, literatura escassa sobre o

assunto, reduzindo-se a trabalhos teóri-

cos. A nova edição do AACR2, o RDA,

incorporará a metodologia dos FRBR.

A PADRONIZAÇÃO DOS CABEÇALHOS

PARA ENTIDADES COLETIVAS E A

RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO NOS

ARQUIVOS

P
ode-se definir entidade coletiva

como qualquer organização ou

grupo de pessoas que se identi-

fica por um nome particular. Elas podem

ser permanentes ou temporárias, podem

exercer funções educativas, técnicas, ci-

entíficas, culturais, médicas, religiosas,

sociais, comerciais e industriais, bem

como podem ser entidades que exerçam

funções legislativas, judiciais, administra-

tivas, militares e diplomáticas.22

O conceito de autoria coletiva se desen-

volveu tradicionalmente na Inglaterra e

nos Estados Unidos, respectivamente, em

1841, com as 91 Regras de Antonio

Panizzi para a biblioteca do Museu Britâ-

nico, e, em 1852, com as regras de

Charles Jewett para a biblioteca da

Smithsonian Institution.

Embora a Conferência de Paris, de 1961,

as tenha reconhecido como importantes

pontos de acesso para a informação bi-

bliográfica, alguns autores apontam que

a autoria coletiva tem sido sempre um

assunto problemático. Tanto assim que,

desde 1976, a IFLA criou um grupo de

trabalho que vem discutindo a uniformi-

zação, em nível internacional, da forma

e da estrutura dessas entradas.

Concretamente, o que o grupo de traba-

lho vem recomendando é que as agênci-

as bibliográficas nacionais (no caso do

Brasil, a Biblioteca Nacional) preservem

a forma de entrada que melhor se adap-

te às necessidades lingüísticas e culturais

de seus países; determinem formas de

cont ro le  un iversa l  para  autores

corporativos, vinculadas a um número

internacional de modo a facilitar o inter-

câmbio; e considerem o usuário como

centro de atenção principal, entre outras

recomendações.

No campo dos arquivos, a Norma inter-

nacional  de reg is t ro  de autor idade

arquivística para entidades coletivas,

pessoas e famílias, ISAAR(CPF), consti-

tui-se ferramenta fundamental para o

controle de autoridades de nomes de pro-

dutores de arquivos, aí referidas como

“ fo rma  au to r i zada  dos  nomes” .  A

ISAAR(CPF) não define regras para o con-

trole de autoridades, mas recomenda o
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uso de normas nacionais e internacio-

nais vigentes, e prevê também a possi-

bilidade de compartilhar dados fora do

domínio arquivístico.

O AACR2R (2002) dedica o capítulo 24

para regras de cabeçalhos para entida-

des coletivas. São 19 regras que tratam

da escolha do nome, de suas formas va-

riantes, dos acréscimos, omissões e mo-

dificações, dos congressos, conferências,

reuniões etc., e das entidades subordi-

nadas e relacionadas. Enumera, tam-

bém, 13 tipos de entidades com grande

riqueza de detalhes, visando a uma uni-

formização internacional.

No entanto, o que se pode inferir é que

diante de tanto detalhe e diferenças,

como ficam as buscas do usuário? Qual

a relevância de uso dessas regras para a

escolha da forma autorizada dos nomes

para produtores de arquivo?

Acredita-se que o AACR3, ou o RDA, ve-

nha a resolver todos esses problemas

com a incorporação dos FRBR, auxilian-

do na revisão da catalogação tradicional

e permitindo identificar elementos da

descrição bibliográfica mais relevantes

para as buscas dos usuários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

T
em-se como certo que a pala-

v ra  de  ordem da  era  da

globalização é o compartilha-

mento de informações visando à econo-

mia de recursos. Para que isso ocorra de

forma eficiente e eficaz, necessário se

faz que a padronização da representação

da informação seja estruturada de for-

ma mais coerente, atendendo às neces-

sidades de buscas de usuários, não só

de bibliotecas, mas, também, de arqui-

vos e museus, instituições que promovem

a socialização do saber.

Os arquivos, como bens públicos, devem

propiciar a democratização da informação

em múltiplas perspectivas de acesso ao

acervo, tendo como grande aliada nessa

missão as tecnologias de informação que,

com suas ferramentas sofisticadas, pos-

sibilitam que um catálogo de acesso pú-

blico e on-line permita encontrar informa-

ções, além do que o usuário demanda.
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A Descrição no Departamento
Archivo Intermedio

Este artigo resenha brevemente a história do

Departamento Archivo Intermedio do

Archivo General de la Nación (Argentina) em

relação à descrição, desde sua criação no

final da década de 1970 até a atualidade,

contextualizando esta atividade no marco

de uma política estatal em que  a

importância da arquivologia está subvalorizada

como disciplina, para a gestão documental, a

transparência administrativa, a preservação de

fontes para a construção da memória coletiva e a

salvaguarda de direitos dos cidadãos e do Estado.

Palavras-chave: arquivologia; Archivo General de

la Nación; Departamento Archivo Intermedio;

descrição arquivística; difusão e acesso.

This article summarizes briefly the history

of the Departamento Archivo Intermedio of

the Archivo General de la Nación (Argentina)

in relation to description, since its creation

in the late 1970's up to now, contextua-

lizing this activity within the state policy

where the importance of archivology as a

discipline, for the documental management, the

administrative transparence, the preservation of

the sources to build a collective memory and the

protection of the citizens’ rights and the State is

undervalued.

Keywords:     archivology; Archivo General de la

Nación; Departamento Archivo Intermedio; archival

description; diffusion and access.

A
pesar de algumas mudanças

auspiciosas, o reconhecimen-

to profissional da arquivologia

como disciplina na Argentina está longe

de basear-se em um nível mínimo tolerá-

vel. Tanto no setor público quanto no

privado, o trabalho dos arquivistas é con-

siderado, erroneamente, substituível pelo

de bibliotecários, historiadores, técnicos

em documentação, restauradores, técni-

cos em informática ou, simplesmente,

pessoas com “bom senso”.
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Assim, na órbita da administração pú-

blica nacional, ao lado da inexistência

de um arquivo central na estrutura da

administração pública, a capacitação do

pessoal em arquivologia é ignorada pe-

los funcionários em geral e pelos seto-

res administrativo, financeiro e de recur-

sos humanos, em particular, o que foi

agravado, nestes últimos anos, por uma

po l í t i ca  ge ra l  que  não  obse rva  a

especificidade do trabalho de arquivo

quando se designa pessoal para os ser-

viços correspondentes. Reconhecemos

nisso, mais uma vez, a conhecida ima-

gem do arquivo como “depósito” de pes-

soa l ,  cas t i gado ,  ine f i c i en te  ou

clientelista.

Além das conseqüências óbvias para a

preservação e difusão do patrimônio do-

cumental da nação, esta situação reper-

cute na progressiva deterioração dos

centros de capacitação na disciplina,

uma vez que os seus egressos não têm

um campo específico de ação, onde con-

corram profissionalmente na validação

de seus conhecimentos e na aplicação

concreta da metodologia e dos procedi-

mentos adquiridos em forma teórica. E

este último, quiçá, seja outro déficit dos

p lanos  de  es tudo  das  esco las  de

arquivologia em geral: a falta de matéri-

as de prática profissional, ministradas

por docentes com experiência em traba-

lhos de campo.

Por outro lado, tampouco a política esta-

tal tem dado mostras (pelo menos desde

o retorno da democracia em 1983) de

desejar atualizar uma legislação que,

não obstante a sua vigência, requer mo-

dificações que tanto os avanços tec-

nológicos como as novas demandas soci-

ais de acesso à informação e o próprio

desenvolvimento posterior da disciplina

lhe impõem. A necessidade de adequa-

ção jurídica aos tempos que correm não

é descu lpa ,  no  entanto ,  para  seu

descumprimento ou desconhecimento por

parte da Administração.

Em consonância com o mencionado, ape-

sar do Sistema Nacional de Arquivos

(SINAR) surgir  do espír i to da lei  n.

15.930, a Argentina não o colocou em

funcionamento. A ausência de um deba-

te construtivo entre as províncias e o go-

verno central, por um lado, e entre os

três poderes do Estado nacional, por ou-

tro, somado a uma falta estrutural de

vontade política para a dotação de recur-

sos e o planejamento de ações condu-

centes, estão entre as primeiras causas

que explicam esta situação.

Mais próximo, e na órbita imediata de

nossas  ações  como Depar tamento

Archivo Intermedio (DAI) do Archivo Ge-

neral de la Nación, que tem por função

a assistência técnica na matéria, entra-

mos em choque com uma administração

pública nacional, que, por falta de von-

tade ou orçamento, não pôde servir de

exemplo  mot i vador  pa ra  a

materialização do mencionado sistema,

já que, até como conseqüência do ex-

pressado anteriormente, não tem conhe-

cimento cabal do volume, características

e crescimento anual estimado de sua

produção documental.

É evidente que, nessas condições, su-

por sequer a possibilidade de se reunir
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ou tentar estabelecer normas de des-

crição padronizadas não é muito mais

que uma ilusão.

A tudo isto se soma o fato da falta de

sistematicidade nos recolhimentos. A in-

corporação de documentação de guarda

permanente aos arquivos históricos é

resultado mais do encontro de vontades

(ou urgências) particulares, que da apli-

cação de uma metodologia integral de

trabalho, quando não se trata de resga-

tes pontuais de documentação em peri-

go de destruição.

Em matéria de descrição, esta situação

afeta:

a) A possibilidade de estabelecer com

certeza os fundos documentais, seções

e séries documentais. Assim, grupos do-

cumentais que poderiam enquadrar-se na

definição de “subfundo” devem ser tra-

tados como fundos documentais;

b) O desenvolvimento das áreas de con-

textualização histórica e institucional

que permite conhecer o fundo, dado que

séries documentais, que poderiam ser-

vir como ferramentas para desenvolver

esta tarefa, não estão acessíveis para

os arquivistas;

c) Os prazos para a difusão do patrimô-

nio documental aos distintos usuários,

já que os inventários de recolhimento

(os controlados pelo pessoal do DAI), e

que poderiam servir como primeiro ins-

trumento geral de descrição, são, no con-

junto, demasiado heterogêneos, incom-

p le tos  em casos  pa r t i cu la res ,  ou

inexistentes (nos casos de resgate de

documentação em perigo).

Nas páginas que seguem, tratarei de dar

uma visão sintética das ações neste mar-

co gera l  do Depar tamento Arch ivo

Intermedio em matéria de descrição,

desde a sua criação até a atualidade,

apresentando honestamente nossos

avanços, problemas, acertos, erros e

nossas reformulações.

A PRÁTICA DESCRITIVA NO DAI

Pr imeiros desenvolv imentosPr imeiros desenvolv imentosPr imeiros desenvolv imentosPr imeiros desenvolv imentosPr imeiros desenvolv imentos

O
Depar tamento  Arch ivo

Intermedio incorpora-se à es-

trutura do Archivo General de

la Nación em 1979 e sua atividade se ini-

cia em 1981, quando lhe foi dotado orça-

mento para a incorporação de pessoal.

Uma de suas tarefas mais importantes

nesse período foi a de estabelecer conta-

to com a Presidência da Nação para rece-

ber os decretos presidenciais originais,

documentação própria de arquivo interme-

diário, porém com valor histórico.

Por outro lado, realizou-se a identifica-

ção e separação física dos fundos docu-

mentais integrados pelo censo nacional

de 1895 e dos relatórios de gastos da

admin is t ração públ ica  nac iona l  à

Contaduría General de la Nación, anos

1874-1930, tudo mesclado, literalmen-

te, em uma pilha de papel, que estava

no hall de entrada do Banco Alemán, na

rua 25 de Mayo n. 250.

O primeiro descreveu-se em sua totali-

dade, para logo ser transferido ao Depar-

tamento Documentos Escritos.

Com os papéis da Contaduría General de

la Nación, procedeu-se à tarefa de iden-
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tificar seções, datas-limite e séries do-

cumentais, confeccionaram-se os pri-

meiros instrumentos que davam conta,

de forma notável, das áreas atualmen-

te padronizadas pela norma ISAD(G),

como a história arquivística e a identifi-

cação geral das seções, séries e proce-

dimentos administrativos sobre os mais

de oitocentos metros lineares que inte-

gram o fundo, dando-lhe uma ordem fí-

sica que procurou recompor a ordem

original, com base na cronologia e nas

áreas produtoras (exercícios orçamen-

tários e ministérios).

Além disso, incentivou-se a capacitação

do pessoal designado para o Departa-

mento, em distintos caminhos de forma-

ção na Universidade de Córdoba e na

Espanha, abrindo um novo horizonte

metodológico, reorientando a herança de

uma descrição mais ligada a critérios

biblioteconômicos ou historiográficos.

O escasso desenvo lv imento  da

capacitação arquivística formal de nível

terciário ou universitário na época, na

Argentina, não fez mais que aumentar a

impor tânc ia  que es ta  po l í t i ca  de

capac i tação teve  para  a  prá t ica

arquivística no país, em geral, e o esta-

belecimento de planos de descrição es-

pecificamente arquivísticos no DAI, em

particular.

Por outro lado, o pessoal do Departa-

mento participou da elaboração dos de-

cretos n. 232/79 e 1.571/81, que im-

pulsionaram as primeiras tentativas de

estabelecer uma metodologia propria-

mente arquivística na administração pú-

blica nacional.

Naquela etapa, o Departamento funcio-

nou sob a chefia de Marta Charaff (1979-

1989) e Elisabet Cipolletta (1989-1990),

até que uma modificação da estrutura do

Arquivo fundiu suas tarefas com o Depar-

tamento de Documentos Escritos, desde

1990 até 1992.

Sis temat ização informalS is temat ização informalS is temat ização informalS is temat ização informalS is temat ização informal

A
partir de sua reincorporação à

estrutura do Archivo General

de la Nación e da dotação de

pessoal permanente e de contratados sob

a chefia de Elisabet Cipolletta, o Depar-

tamento Archivo Intermedio intensificou

o resgate da documentação com valor

histórico, no marco de uma política esta-

tal  de racionalização neoliberal que

tampouco foi sensível à adequada preser-

vação do patrimônio documental nacional.

Com um sistema nacional de arquivos

sempre desejado, porém cuja existên-

cia não se verifica muito além dos de-

sejos e das palavras, com uma admi-

nistração pública nacional sem arquivos

centrais em seus ministérios e secreta-

rias de Estado e com uma profissão

arquivística ignorada, dificilmente po-

der-se-ia encontrar um campo propício

para recolhimentos planejados e adap-

tados à mais pura ortodoxia de manual

arquivístico.

Por isso ressaltamos a palavra “resga-

te” para as atividades que permitiram

a incorporação de aproximadamente

dez mil metros lineares de documenta-

ção de valor permanente ao acervo do

Archivo General de la Nación e a insis-

tência frente aos organismos encarre-
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gados da reforma do Estado para a ade-

quada conservação daquela documenta-

ção que, por problemas de espaço, não

podia ingressar no Arquivo.

Ao mesmo tempo, demonstrada a im-

possibilidade de fato de funcionar como

arquivo intermediário no que diz respei-

to à conservação física dos distintos fun-

dos produzidos pela administração pú-

blica nacional, o Departamento intensi-

ficou suas tarefas de assessoramento

técnico em matéria arquivística não ape-

nas à administração pública nacional

(ministérios, secretarias e organismos

descentralizados), mas, também, des-

tacando a importância do sistema naci-

onal para o Poder Legislativo e distin-

tas organizações da sociedade civil,

como o Partido Comunista Argentino, a

Fundação Alfredo Palácios, a Comissão

Provincial pela Memória (Buenos Aires),

a Confederação de Trabalhadores da

Educação  da  Repúb l i ca  A rgen t i na

(CTERA), a Federação Libertária Argen-

tina, o Museu e Arquivo Têxti l  Vil la

Flandria e alguns organismos de direi-

tos humanos, entre outros.

Nessa conjuntura, as tarefas de descrição

deveriam ser planejadas mediante uma

equação que contemplasse a finalidade

intrínseca da arquivologia, que é a difusão

do material, de acordo com: a) o volume

dos conjuntos documentais a serem des-

critos; b) os recursos humanos e técnicos

disponíveis para desenvolver a tarefa; e,

c) as demandas dos usuários (contando

entre eles os organismos produtores, os

pesquisadores profissionais, a Justiça e a

sociedade civil em geral). Além do que, tudo

isto deve ser enfrentado tendo, como pri-

meira precaução, um controle exaustivo

sobre o patrimônio ingressado.

Para isso, obrigava-se o organismo pro-

dutor a transferir a documentação com

um inventário geral que consignasse as

séries, datas-limite e volume da mesma

(excetuando casos literais de salvamen-

to, em condições onde desenvolver esta

tarefa punha em perigo fatal o material).

Uma vez ingressado o material, e após o

correspondente controle de inventário,

atendendo aos três pontos acima mencio-

nados, confeccionava-se uma introdução

em que se dava conta, em linhas gerais,

tanto do contexto histórico nacional e in-

ternacional, no qual o organismo produ-

tor da documentação desenvolveu suas

funções, como da dinâmica de produção

das distintas séries conservadas e os pro-

cedimentos arquivísticos levados adiante

até entrar sob nossa responsabilidade.

Como se verá, com todo fundo documen-

tal a ordem das tarefas seguida foi: in-

ventário de recolhimentos (com as exce-

ções mencionadas), controle de inventá-

rio, confecção de inventário geral (ao que

se agregava a introdução de contex-

tualização arquivística e histórica) e, se-

gundo a demanda e os recursos disponí-

veis, a confecção de índices e quadros

de classificação.

Ao longo de toda a década, então, o De-

partamento produziu distintos instrumen-

tos de descrição mais gerais ou mais es-

pecíficos, tais como catálogos, inventári-

os, índices, quadros de classificação e

introduções nas quais se oferecia gran-
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de parte da informação que, depois, se-

ria padronizada na ISAD(G), ainda que

organizada de forma distinta: tal proce-

dimento surgiu a partir da necessidade

de atender às demandas de nossos usu-

ários, sob os imperativos metodológicos

e filosóficos da disciplina, que não exigiu

uma adaptação traumática quando nos

pusemos em contato com as menciona-

das normas.

Assim, tanto os fundos Correos y Telé-

grafos e Junta Nacional de Granos, por

exemplo, têm em seu catálogo, onde se

pode encontrar a introdução geral ao fun-

do, o quadro de classificação, inventário

por peça documental e índices. Para ou-

tros fundos documentais foram confecci-

onados: o inventário geral: Servicios

Eléctricos de Gran Buenos Aires (SEGBA)

e Ministerio del Interior (Dirección Nacio-

nal Electoral); ou a introdução geral e o

inventário: Dirección Gral. de Tierras y

Colonias e Hospital Neuropsiquiátrico

José A. Esteves, por exemplo.

Adequação não traumática àAdequação não traumática àAdequação não traumática àAdequação não traumática àAdequação não traumática à

ISAD (G )ISAD (G )ISAD (G )ISAD (G )ISAD (G )

Quando na Argentina, por volta de 1997,

começou a circular a primeira versão da

ISAD(G), esta se difundiu com uma ex-

tensão em círculos teóricos que não foi

correspondida, em geral, com sua utili-

zação na prática.

Em 2001,  o Departamento Archivo

Intermedio envolveu-se na tripla tarefa

de analisar a norma aprovada anterior-

mente e seu potencial de aplicação para

a realidade arquivística de nosso país,

adequar os instrumentos de descrição e

seus auxiliares produzidos anteriormente

e planejar os futuros trabalhos de descri-

ção de acordo com a mencionada norma.

Além dos seminários internos, o pessoal

do Departamento participou em instânci-

as de reflexão teórica nacional e inter-

nac iona l  como o  V  Congreso de

Archivología del Mercosur e a XIII Jorna-

das de Archiveros de Argentina em Huerta

Grande, Córdoba (2003), o Seminario de

Haceres y Quehaceres del Archivista y

del Bibliotecario na Escola Nacional de

Biblioteconomia e Arquivologia do Gover-

no Federal da República do México, o I

Congreso Argentino de Archivística, orga-

nizado pela Federação de Arquivistas da

República Argentina, Carlos Paz (2004),

o VI  Congresso de Arquivologia do

Mercosul, em Campos de Jordão, São

Paulo (2005), o Seminário Internacional

Documentos Electrónicos: Estado de la

Cuestión, em Montevidéu, e o Encontro

Técnico de Arquivos do Mercosul, no Rio

de Janeiro (2006), onde levamos nossas

experiências e propostas a favor de uma

padronização de procedimentos, que di-

ficilmente pode ser levada adiante sem

o reconhecimento profissional da ativida-

de, hoje ausente em nosso país.

Atualmente, seguimos, nesta matéria, em

contato com colegas do Mercosul e outros

países latino-americanos para o desenvol-

vimento de estratégias comuns no marco

do subgrupo Arquivos e Informação.

A ISAD(G) foi muito bem recebida, em

um Departamento que sempre procurou

guiar seu modo de agir pelos preceitos

da disciplina arquivística (isto é, plane-

jar a descrição do geral para o particu-
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lar), que somou às normas a importân-

cia do contexto histórico de criação dos

acervos (quiçá pela forte presença de

arquivistas que antes de sua formação

específica nesse campo haviam comple-

tado estudos em história, começando por

sua chefe, Elisabet Cipolletta), que se

preocupou em se manter atualizado so-

bre os últimos avanços das ciências soci-

ais (entre as quais incluo a arquivologia)

e que insistiu sempre na necessidade de

pôr em funcionamento real um sistema

de arquivos em nível nacional, porém in-

tegrado a experiências similares regio-

nais e inter-regionais.

A implementação formal da norma não

significou uma mudança demasiadamen-

te traumática do que vinha sendo desen-

volvido em matéria descritiva no Depar-

tamento Archivo Intermedio onde, como

já mencionado, o respeito aos conceitos

e metodologias prescritos pela disciplina

arquivística refletia-se nos instrumentos

de descrição até então produzidos. Além

das áreas referentes ao marco histórico

gera l ,  em que se insere a  h is tór ia

institucional, o lado técnico da descrição

do acervo sempre esteve presente nas

tarefas desenvolvidas pelo Departamen-

to,  desde o t rabalho com o Censo

Económico y Social de 1895, durante a

década de 1980.

A respeito dos instrumentos de descrição

produzidos anteriormente pelo Departa-

mento Archivo Intermedio, a informação

neles contida foi redesenhada (e em al-

guns poucos casos, completada) em sua

apresentação formal para adequação

àque la  suger ida  na  in t rodução da

ISAD(G), utilizando-a no nível de descri-

ção de fundo e descrevendo as séries na

área de conteúdo e estrutura.

Entretanto, devido à progressiva, e atu-

almente absoluta, falta de presença do

Archivo General de la Nación nos orga-

nismos e associações internacionais, por

exemplo, o campo de identificação do

mesmo não pode ser completado, o que

se soma à perda que advém da falta de

comunicação, intercâmbio de experiên-

cias e difusão de nosso patrimônio com

o resto das instituições (e seus potenci-

ais usuários) no mundo.

O
utro ponto negativo neste as-

sunto é o fato de que como, em

nosso país, a disciplina não é

reconhecida profissionalmente, são es-

cassos os instrumentos de descrição

que, elaborados pelos organismos pro-

dutores, contêm os campos de descri-

ção padronizados. E isso, apenas nos

casos em que o recolhimento se produ-

ziu de forma planejada.

A respeito do planejamento das descri-

ções arquivísticas futuras, desde o ano

de 2002 estas são pensadas à luz da

ISAD(G), atendendo, como já referido, às

demandas de nossos usuários e aos re-

cursos disponíveis para decidir o nível de

descrição mais adequado.

Temos avançado na elaboração de ins-

trumentos de descrição de aproximada-

mente quinze fundos documentais, en-

tre os quais se encontram Banco Nacio-

nal de Desarrollo (BANADE); Comisión

Nacional de Investigaciones; Comisión

Nacional de Límites Interprovinciales;
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Presidencia de la Nación – Secretaría de

Prensa y Difusión, Secretaría de Energía,

Dirección Nacional de Migraciones; Par-

tes consulares; Ministerio de Industria y

Comercio etc.

No último ano, finalizamos, entre outras,

a  descr ição peça a  peça do fundo

Ministerio del Interior – Expedientes Se-

cretos, Confidenciales y Reservados e

uma descr ição de sér ies  do fundo

Ministerio del Interior – Consejo Supre-

mo de Justicia Policial Nacional.

Para terminar este ponto, quero referir-

me brevemente ao que consideramos

uma dívida para com nós mesmos e com

o público usuário: a elaboração do Guia

do Departamento Archivo Intermedio. Se

bem que, a princípio, não soe muito ade-

quada a produção de um guia para um

departamento que integra um organismo

maior como é o Archivo General de la

Nación, reitor em matéria arquivística

nacional por força da lei n. 15.930, es-

pero que a enumeração que se segue

justifique sua confecção.

Em primeiro lugar,  o Departamento

Archivo Intermedio (como conseqüência

do cumprimento de suas missões e fun-

ções) conserva aproximadamente a me-

tade do patrimônio total do Archivo, ten-

do, a seu cargo, um edifício e três depó-

sitos de documentação aonde se alojam

perto de oitenta fundos documentais,

cerca de 15 mil metros lineares de docu-

mentação de guarda permanente. Ainda

que cada metro de acervo esteja contro-

lado (embora em um nível superficial) por

algum instrumento de descrição, o fato

da documentação se encontrar dispersa

em diferentes depósitos, a quantidade e

volume dos fundos e a importância que

possuem, tanto para a cidadania em ge-

ral, quanto para os organismos produto-

res ou de controle do Estado (inclusive

para o Poder Judiciário) e para investiga-

ções históricas referentes ao século XX,

faz com que o Guia dos fundos, atualiza-

do até o ano 2006, comece a parecer

um pouco insuficiente para satisfazer

estas demandas de informação.

Assim, há autores, a par das exigências

da disciplina, que defendem a confecção

de guias especiais, quando as caracterís-

ticas das instituições ou dos fundos men-

cionadas no parágrafo anterior o justifi-

quem, coisa que cremos ser fato.

Por último, a confecção de um Guia do

Departamento Archivo Intermedio utilizan-

do alguns campos das normas ISAD(G)

permitirá que o restante dos departamen-

tos do Archivo General de la Nación e os

desenvolvimentos arquivísticos, em prin-

cípio, na órbita da administração pública

nacional tenham um exemplo próximo a

seguir e uma experiência prévia desen-

volvida sob a mesma situação política-or-

çamentária e com a qual não tenham pro-

blemas de comunicação, reva-lorizando,

em nível internacional, toda a instituição.

Este último, definitivamente, é o que en-

tre nós denominamos “fundamentar o sis-

tema”, isto é, gerar ações e produtos que,

uma vez viabilizados, rompam, por um

lado, com o argumento que sugere a im-

possibilidade de desenvolvimento sem um

apoio orçamentário que, se bem que seja

o correto, é difícil de obter em países

como o nosso, e por outro, sirvam como
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fonte de motivação para o desenvolvimen-

to de trabalhos integrados.

Pelos três aspectos listados, a chefe do

Departamento elegeu como projeto a ser

desenvolvido a partir deste ano o referido

Guia, de acordo com o seguinte programa:

a) fundos documentais abertos à consulta

pública, com instrumentos de descrição

produzidos pelo Departamento;

b) fundos documentais abertos à consulta

pública, com instrumentos de descrição pro-

duzidos pelos organismos produtores (in-

ventário de recolhimento, em sua grande

maioria);

c) fundos documentais reservados para a

consulta pública, com instrumentos de des-

crição de qualquer tipo.

Embora saibamos que é uma tarefa que

demandará alguns anos, nos sentimos

muito satisfeitos de começar a pagar o

que considerávamos uma dívida.

BALANÇO E PERSPECTIVAS

A
pesar de as condições de tra-

balho na Argentina para o de-

senvolvimento da atividade

arquivística estejam longe de serem as

melhores, o produto do desenvolvimento

das atividades do Departamento Archivo

Intermedio do Archivo General de la

Nación sugere que estas foram incorpo-

radas ao planejamento das tarefas a se-

rem desenvolvidas, ao invés de serem

consideradas somente como entraves.

Em matéria de descrição, isto significa ter

que se esmerar em cuidados na hora de

avaliar os recursos humanos e orçamen-

tários para planejar uma descrição que,

satisfazendo as demandas de nossos usu-

ários potenciais, gerará instrumentos de

descrição à altura do desenvolvimento

conceitual da arquivologia moderna e,

ultimamente, da norma ISAD(G).

Parece-me importante insistir que o aces-

so (de forma adequada, é lógico) ao

patrimônio documental que conservamos

tem sido o norte que guia estes esfor-

ços, sendo também o principal objetivo

que rege as ações do Departamento.

Outro aspecto a destacar é o fato de que

o Departamento quer posicionar-se como

exemplo piloto para o deslanche de um

Sistema Nacional de Arquivos que funci-

one efetivamente, e não somente no

âmbito das declarações e desejos. Para

isso, insistimos na necessidade de que a

administração pública nacional reconhe-

ça a profissão de arquivista, crie em suas

estruturas a figura do Arquivo Central e,

pondo à frente do mesmo um profissio-

nal na matéria, aplique os critérios

arquivísticos adequados para a guarda,

descrição e recolhimento de seus acer-

vos. Uma vez isso sendo concretizado, os

poderes Legislativo e Judiciário, as ad-

ministrações provinciais e as municipais

poderão ser convidadas a somar-se a um

projeto de trabalho real.

O desenvolvimento de nossa atividade

como Archivo Intermedio, assistindo às

diversas instituições, nos permitiu com-

provar que, naquelas em que há uma

vontade política neste sentido, ao toma-

rem contato com a realidade concreta de

nosso funcionamento, elas adotam crité-

rios arquivísticos adequados para a con-

servação, descrição e difusão de seu
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patrimônio arquivístico (ainda que depois

esta assistência não seja muito reconhe-

cida publicamente).

Para finalizar, aspiramos – por meio de

nossas tarefas de descrição orientadas

a permitir a difusão e o adequado aces-

so ao patrimônio documental sob nossos

cuidados – a que o Archivo General de la

Nación ocupe o lugar que lhe corresponde

no campo cultural de nosso país, como

órgão reitor em matéria arquivística dos

acervos produzidos, dos que estão sen-

do produzidos neste instante e dos que

se produzirão no futuro, sob qualquer

forma e suporte.

Do original inédito Do original inédito Do original inédito Do original inédito Do original inédito La descripción enLa descripción enLa descripción enLa descripción enLa descripción en

el Departamento Archivo Intermedio.el Departamento Archivo Intermedio.el Departamento Archivo Intermedio.el Departamento Archivo Intermedio.el Departamento Archivo Intermedio.

Tradução de Maria Elisa Bustamante.Tradução de Maria Elisa Bustamante.Tradução de Maria Elisa Bustamante.Tradução de Maria Elisa Bustamante.Tradução de Maria Elisa Bustamante.
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A proveniência e a descrição arquivística

diante de mudanças administrativas no âmbito

dos governos e das grandes corporações.

Proveniências múltiplas e sucessivas, suas

conseqüências para o arquivamento e a

evidência disso nos documentos eletrônicos.

O controle intelectual dos documentos, a

abordagem do fundo aplicada aos arquivos e o

sistema de séries australiano. O desenvolvimento da

ISAAR(CPF),     o valor e a utilidade do controle de

autoridade nos sistemas de informação e o compar-

tilhamento de dados descritivos por meio do EAC.
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sistema de séries australiano;  ISAAR(CPF); EAC.

The provenance and archival description in the

context of administrative changes in the

government and big corporations spheres.

Multiple and successive provenances and their

consequences to the archival activities and the

evidences of that, especially in electronic

records. The intellectual control of records, the

“fonds” approach applied to archives and the
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lopment of ISAAR(CPF),     the value and utility of au-

thority control in information systems and the sha-

ring of archival description data by means of the EAC.
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Australian series system; ISAAR(CPF); EAC.

O Poder da Proveniência
na Descrição Arquivística

Uma perspectiva sobre o desenvolvimento
da segunda edição da ISAAR(CPF)

A COMPLEXA REALIDADE DA

PROVENIÊNCIA

C
omo todo arquivista sabe, o que

distingue os arquivos de outras

formas de informação é que seu

significado e valor derivam de sua pro-

veniência. Se não se sabe a proveniên-

cia de um documento, então o documen-

to não pode ser mais do que uma fonte

descontextualizada de informação – um

objeto de informação que é, em gran-

de parte, desprovido de um significado

mais amplo. O conhecimento da prove-
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niência de um documento possibilita que

este seja usado como evidência de ati-

vidades, para o que é essencial saber

quem o produziu ou recebeu e para qual

propósito. Como a norma internacional

de gestão de documentos afirma, docu-

mentos são: “informação produzida ou

recebida e mantida como evidência e

informação por organização ou pessoa

em conformidade com obrigações legais

ou na operação de condução de suas

atividades”.1

Um dos objetivos principais da descri-

ção arquivística, portanto, é registrar

essa  p roven iênc ia  na  desc r i ção

arquivística e em nossos sistemas de

controle intelectual e acesso. Em outras

palavras, nossos sistemas de descrição

arquivística têm que documentar os ar-

quivos em seu contexto. Os instrumen-

tos e sistemas de descrição arquivística

têm que documentar e informar as rela-

ções entre a atividade de arquivamento

e os arquivos criados por pessoas e or-

ganizações. Além disso, a documentação

da proveniência em si pode ser ela pró-

pria um útil ponto de acesso aos docu-

mentos  em s i s temas  de  con t ro le

arquivístico.

Enquanto todos os arquivistas concor-

dam que a proveniência é uma caracte-

rística definidora dos arquivos, a reali-

dade da proveniência é, acredito, mal

compreendida. Muitos de nossos siste-

mas de descrição são baseados na su-

pos ição s impl is ta  de  que há  ax io -

maticamente uma relação simples e di-

reta, um a um, entre uma dada entida-

de de proveniência e um dado conjunto

de documentos. Essa visão já havia sido

articulada pelo menos desde 1898, com

a publicação do assim chamado Manual

dos arquivistas holandeses2 de Muller,

Feith e Fruin. Muller e seus colegas cer-

t amente  t inham boas  razões  pa ra

enfatizar a importância de não se mistu-

rar documentos que tinham proveniên-

cias diferentes em projetos arquivísticos

de arranjo. Eles tinham que convencer

os arquivistas de que era vital não obs-

curecer a proveniência dos documentos

por meio de combinações e separações

arbitrárias. Em retrospecto, no entanto,

está claro que a rígida adoção das re-

gras holandesas para o arranjo e des-

crição conduziu os arquivistas a acredi-

tarem teimosamente que um conjunto de

documentos sempre poderia ter apenas

uma proveniência – uma crença que,

como veremos, simplesmente não refle-

te a realidade.

Os arquivos refletem e documentam a

vida e atividades no mundo real. O mun-

do real é complexo. Relações no mundo

real são raramente diretas, de um para

um; pelo contrário, são usualmente de

muitos para muitos. No mundo real, os

arquivos refletem a complexa realidade

de inter-relações dinâmicas entre dife-

rentes entidades produtoras de docu-

mentos. Um exemplo comum dessa com-

plexidade é a incidência de mudanças

administrativas em governos e em gran-

des corporações. Em termos arqui -

vísticos, isso pode ser entendido como

sucessivas e múltiplas proveniências.

Mas, múltiplas proveniências também

podem acontecer simultaneamente,
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quando mais de uma entidade é envolvi-

da, ao mesmo tempo, na produção e no

uso de um dado conjunto de documen-

tos. Esse fenômeno sempre existiu, mas

es tá  se  to rnando  cada  vez  ma i s

prevalente e aparente com os documen-

tos eletrônicos, quando sistemas com-

partilhados freqüentemente criam um

único conjunto de documentos para múl-

tiplas entidades distintas.3

Dada essa complexa realidade, então

como os arquivistas deveriam documen-

tar a proveniência? Primeiramente, e

mais importante, deveríamos elaborar

e construir sistemas arquivísticos que

reflitam, ao invés de distorcer, a com-

plexa realidade do arquivamento. Em

um amb ien te  de  bases  de  dados

relacionais este não é um desafio tão

difícil. Tudo o que é requerido é um sis-

tema que permita descrições separa-

das, mas relacionadas, de documentos

e das diferentes entidades que os pro-

duziram. Em tais sistemas, as entradas

de dados precisam ser normalizadas,

porém as apresentações (ou as formas

pelas quais as entradas podem ser ofe-

recidas para exibição e interface para

os seres humanos) podem ser infinita-

mente variadas para se adaptarem aos

diferentes requisitos dos usuários. Uma

das grandes vantagens dos computado-

res para os arquivos é que as entradas

em nossos sistemas de controle descri-

tivos não precisam mais ser idênticas

às interfaces com os usuários (ou os

instrumentos de pesquisa) daqueles sis-

temas, nem precisam ser restringidas

por instrumentos tão limitados e desa-

jeitados quanto os catálogos de fichas,

calendários4 e inventários.

EVOLUÇÃO DO “SISTEMA DE SÉRIES”

AUSTRALIANO

A
Austrália é uma nação jovem.

Quando o Manual dos arquivis-

tas holandeses foi publicado

em 1898 a Austrália nem existia como

nação – tivemos que esperar mais três

anos para esse evento marcante. Tive-

mos que esperar mais cinqüenta anos

para que um arquivista nacional fosse

nomeado, embora como um relativamen-

te pouco importante funcionário da Bibli-

oteca do Parlamento. Em verdade, não

foi senão na década de 1960 que a pro-

fissão de arquivista na Austrália atingiu

uma considerável massa crítica. Mais ain-

da, tivemos que esperar até 1975 para

que a associação profissional dos arqui-

vistas, a Australian Society of Archivists,

fosse criada.

Quando a Divisão de Arquivos do gover-

no australiano foi estabelecida no final

da década de 1940, ela teve a significa-

tiva vantagem de trabalhar em um cam-

po virgem. Embora a burocracia austra-

liana e muitas de suas práticas de arqui-

vamento fossem baseadas no modelo

secular do serviço público britânico, nos-

sos sistemas de controle de arquivos ti-

veram que ser construídos do nada. É

claro que, a princípio, a Divisão de Ar-

quivos estava mais preocupada em iden-

tificar os documentos merecedores de

preservação, resgatá-los e colocá-los em

condições de armazenamento razoáveis.

Mas, na metade da década de 1950, a
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Divisão começou a direcionar sua aten-

ção em como melhorar o controle inte-

lectual sobre esses documentos.

O primeiro arquivista do governo aus-

traliano, Ian Maclean, e seus colegas ti-

nham, não surpreendentemente, se fa-

miliarizado com os textos de Sir Hilary

Jenk inson  e  o  mode lo  de  p rá t i ca

arquivística desenvolvido pelo Public

Records Office, em Londres. As primei-

ras tentativas de alcançar um controle

intelectual consistiam em tentar impor

a assim chamada abordagem do “fun-

do” nos documentos do governo austra-

liano. Esse pensamento foi reforçado

em 1954, quando T. R. Schellenberg,

do National Archives norte-americano,

veio à Austrália para uma consultoria

quanto ao desenvolvimento de nossos

sistemas de arquivos. Enquanto todos

os governos experimentam mudanças

administrativas, políticos australianos

elevaram tal fato ao nível de uma refi-

nada arte. A paisagem burocrática aus-

traliana é perpetuamente mutável, com

constantes realocações de funções en-

tre um conjunto de unidades adminis-

trativas, agências governamentais e

departamentos ministeriais extrema-

mente instáveis. Embora essa tendên-

cia tenha se tornado mais perceptível

com o passar do tempo, histórias admi-

nistrativas complexas sempre foram

uma das características dos empreen-

dimentos burocráticos austral ianos.

Quando funções são realocadas, os do-

cumentos são normalmente realocados

com elas. Por exemplo, entre 1916 e

1945, a função de restrição de imigra-

ção  (e  os  documentos  re la t i vos  à

performance de implementação dessa

função) foi transferida para dez depar-

tamentos governamentais diferentes:

Assuntos Externos; Interior e Territóri-

os; Assuntos Internos; do Primeiro-Mi-

nistro; Mercados e Migração; do Primei-

ro-Ministro; Transporte; Interior I; Inte-

rior II; e Imigração.5

É esse problema, o das múltiplas pro-

veniências, que deu a Maclean e seus

colegas dores de cabeça, quando ten-

taram aplicar a abordagem de fundos

para o controle intelectual. Instintiva-

mente, sabiam que as histórias admi-

nistrativas complexas requeriam assí-

dua documentação arquivística do con-

texto de produção dos documentos. Eles

continuaram, com crescente dificulda-

de, a tentar fazê-lo até o começo de

década de 1960, quando um jovem lin-

güista, chamado Peter Scott, foi nome-

ado para o Arquivo. Em 1964, Scott fez

a sugestão radical de se abandonar o

fundo como foco do controle intelectual

e, ao invés disso, se adotar séries, ba-

seadas em funções, como meio de con-

trolar os documentos.6

Esse foco nas séries documentais levou,

talvez inevitavelmente, a que as estra-

tégias de Scott fossem referidas como

o “s is tema de sér ies” .  Como Chr is

Hurley7 e outros desde então aponta-

ram, entretanto, não era tanto o foco

na série a característica definidora da

estratégia de Scott, mas sim sua insis-

tência na necessidade de se registrar

separadamente a descrição dos docu-

mentos e o contexto administrativo. A
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série, para Scott, oferecia o veículo

mais eficiente para registrar a descri-

ção de documentos. Como tal, as des-

crições de séries tornaram-se entidades

avulsas que se conectam, conforme re-

querido, às descrições de todas as agên-

cias de governo que contribuíram para

sua existência.

Longe de ser um ataque ao princípio da

proveniência, Scott via sua abordagem

como sendo um meio mais eficiente de

registrar a verdadeira e freqüentemente

complexa natureza da proveniência e

sistemas de arquivamento do que o uso

da abordagem de fundos. A visão aus-

traliana é que a proveniência não pode

ser reduzida a uma simples relação um

a um entre o produtor dos documentos

e os próprios documentos. A visão

simplista da proveniência, que é incor-

porada na abordagem de fundos na des-

crição arquivística, representa, para

nós ,  uma  co r rupção  do  p r i nc í p i o

arquivístico de respect des fonds. Para

muitos de nós na Austrália, o fundo é

mais um caso de disrespect des fonds!

Documen tos  podem te r,  e

freqüentemente têm, múltiplas relações

de proveniência, sejam simultâneas ou

sucessivas. Cabe a nós, arquivistas, ela-

borar sistemas de descrição que refli-

tam as realidades dinâmicas e comple-

xas do arquivamento.

Em essência, o sistema australiano con-

siste de duas partes componentes inter-

relacionadas:

1 -  Controle do contexto1 -  Controle do contexto1 -  Controle do contexto1 -  Controle do contexto1 - Controle do contexto, que é al -

cançado por meio da identificação e re-

gistro das entidades produtoras de docu-

mentos e de outras entidades que fazem

parte do ambiente e da documentação

das histórias administrativas e biográfi-

cas daquelas entidades, suas responsa-

bilidades funcionais e suas relações

umas com as outras e com os sistemas

de arquivamento por elas mantidos; e

2 - 2 - 2 - 2 - 2 - Controle dos documentosControle dos documentosControle dos documentosControle dos documentosControle dos documentos, que é

obtido por meio da identificação, regis-

tro e documentação das séries documen-

tais e/ou dos itens que as compõem.

No sistema australiano, as entidades

contextuais que precisam ser documen-

tadas e ligadas a descrições dos docu-

mentos incluem indivíduos, famílias, or-

ganizações, equipes de projetos, agên-

cias governamentais e ministeriais, os

próprios governos, funções e atividades.

É essa complexa rede de relacionamen-

tos dinâmicos entre essas várias entida-

des que sustenta as transações que le-

vam à produção de documentos. É, por-

tanto, essencial capturar a documenta-

ção desses relacionamentos, de modo a

oferecer o conhecimento do contexto ne-

cessário para se compreender o conteú-

do  dos  p rópr ios  documentos .  No

continuum do pensamento australiano,

os documentos não são vistos como “ob-

jetos passivos a serem descritos retros-

pectivamente”, mas como agentes da

ação, “participantes ativos nos proces-

sos de negociação”.8

Como se pode ver, o sistema australia-

no representa uma abordagem dinâmi-

ca no que diz respeito ao controle inte-

lectual dos documentos. Usando esse

sistema, qualquer conjunto específico

de documentos pode ser visto simultâ-
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nea ou consecutivamente, por meio de

mú l t i p l o s  p r i smas  con tex tua i s ,

espelhando, desse modo, a natureza

dinâmica e contingente da criação de

documentos. Os elementos estruturais

do  s i s t ema  o fe recem os  b locos

constitutivos conceituais e documentais

a partir dos quais instrumentos de pes-

quisa, tradicionais ou não, podem ser

construídos como e quando requerido.

PÓS-CUSTODIALISMO E O CONTINUUM

DOS DOCUMENTOS

H
á outra importante caracterís-

tica central da abordagem aus-

traliana de controle intelectu-

al dos documentos. Ao contrário das tra-

dicionais abordagens post hoc da des-

crição arquivística, que enfocam a des-

crição estática de documentos não-cor-

rentes, a abordagem australiana pode

ser, e é, usada para conseguir o con-

trole intelectual sobre todos os docu-

mentos, tanto os correntes quanto os

não-correntes, numa área de arquiva-

mento. Desde os primeiros dias de sua

nomeação, Ian Maclean esteve determi-

nado a implementar uma abordagem

integrada para a gestão de todos os

documentos do governo australiano, não

apenas para aqueles remanescentes,

que haviam sido separados como “his-

tóricos”.

Sob essa filosofia de controle intelectu-

al, os arranjos de custódia aos quais os

documentos são submetidos não têm

mais grande importância. Certamente, é

importante saber, em qualquer momen-

to, onde os documentos são mantidos,

mas eles não precisam mais estar sob a

custódia arquivística para o National

Archives ter uma responsabilidade estra-

tégica sobre eles e interesse em mantê-

los sob controle intelectual.

Nas palavras do canadense Terry Cook,

A abordagem de Scott foi a de se afas-

tar da descrição de documentos sob

a custódia  de uma inst i tu ição

arquivística e ali arranjados em um

único fundo para um único produtor,

e de se direcionar para a descrição

de múltiplos inter-relacionamentos

entre numerosos produtores e nume-

rosas séries de documentos, onde

quer que eles possam estar: no(s)

escritório(s) de sua produção, no se-

tor de protocolo dos documentos

correntes ou nos arquivos [...]. A idéia

fundamental de Scott rompeu não

apenas a camisa-de-força do fundo,

mas toda a ‘materialidade dos arqui-

vos’, sobre a qual a abordagem do

fundo e tantas outras abordagens

sobre arquivos são implicitamente

baseadas. Dessa forma, como final-

mente está sendo reconhecido, Peter

Scott é o fundador de uma revolução

pós-custodial no mundo do pensa-

mento arquivístico. Embora ele traba-

lhasse em um mundo do papel, suas

idéias são agora especialmente rele-

vantes para os arquivistas que lidam

com documentos eletrônicos, em que

– assim como no sistema de Scott –

a materialidade do documento não

tem importância alguma comparada

aos seus contextos multirrelacionais

de produção e uso contemporâneo.9
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O SISTEMA DE SÉRIES E AS NORMAS

PARA A DESCRIÇÃO ARQUIVÍSTICA

Aqueles que são familiarizados apenas

com as mais antigas normas e orienta-

ções para descrição arquivística achari-

am o sistema de séries uma abordagem

incomum, se não incompreensível, da

questão do controle intelectual. Estou me

referindo aqui a fontes de normas tais

como o Manual dos arquivistas holande-

ses, de 1898, o Manual of archival

descr ipt ion  br i tânico,10 o Archives,

personal papers and manuscripts11 e a

primeira edição de 1994 da Norma Ge-

ra l  In te rnac iona l  de  Descr ição

Arquivística ou ISAD(G).

Publicações mais contemporâneas, no

entanto, são muito mais ajustáveis à

abordagem do sistema de séries. Refiro-

me aqui a publicações tão recentes quan-

to a segunda edição das Rules for archival

description (RAD2) e o guia norte-ameri-

cano Describing archives: a content

standard.12 Tem ocorrido uma inclinação

internacional em direção à lógica de se

ter sistemas de controle intelectual ba-

seados em descrições separadas, mas

ligadas, de documentos e do seu contex-

to de produção. O mais significativo de

tudo foi a publicação pelo Conselho In-

ternacional de Arquivos (CIA) da segun-

da edição de duas normas relacionadas

sobre descrição arquivística: a Norma

Gera l  In te rnac iona l  de  Descr ição

Arquivística – ISAD(G), em 2000, e a

Norma Internacional de Registro de Au-

toridade Arquivística para Entidades Co-

letivas, Pessoas e Famílias – ISAAR(CPF),

em 2004. Com efeito, a introdução des-

sas duas normas em paralelo fornece a

base para a implementação de um siste-

ma de séries. A descrição de documen-

tos é dirigida pela ISAD(G), enquanto a

descrição dos produtores dos documen-

tos e seus vários relacionamentos é

conduzida pela ISAAR(CPF).

O DESENVOLVIMENTO DA

ISAAR(CPF)

N
ada i lus t ra  esse  red i re -

cionamento do pensamento

arquivístico mais claramente

do que a jornada empreendida pelo Co-

mitê de Normas de Descrição do CIA, ao

desenvo lver  a  pr imei ra  ed ição da

ISAAR(CPF), do começo até a metade da

década de 1990, e a subseqüente revi-

são dessa norma, entre 2001 e 2003,

que culminou na publicação da segunda

edição da ISAAR(CPF) pelo CIA, em 2004.

Ass im,  o  processo  de  rev isão  da

ISAAR(CPF) merece ser documentado e

explicado detalhadamente.

A ISAAR(CPF) já foi chamada, de certa

forma adequadamente, de norma esque-

cida.13 Essa denominação é particular-

mente correta em relação à primeira

edição, que foi publicada pelo CIA em

1996. Numa visão retrospectiva, a pri-

meira edição pode ser considerada uma

tentativa muito corajosa, mas com fa-

lhas, da área de lidar com as questões

que fizeram Peter Scott e Ian Maclean

quebrarem a cabeça uma geração an-

tes. Revendo a publicação com a vanta-

gem de dez anos de compreensão pos-

terior, o que se vê é um casamento



pág.84, jan/dez 2007

A C E

desconfortável dos mecanismos biblio-

gráficos tradicionais de controle de au-

toridade com os imperativos bem dis-

tintos da descrição arquivística do con-

texto. Pode-se especular que a noção

de descrições de contexto arquivístico

separadas, porém ligadas, era tão radi-

cal para a maior parte dos arquivistas

naquela época, que o único meio pelo

qual eles poderiam acomodar tal abor-

dagem era apresentando-a como “con-

trole de autoridade”.

Isto não diminui o valor e a utilidade do

controle de autoridade nos sistemas de

informação. Dada a grande variedade

de meios pelos quais os produtores de

documentos e outros agentes podem

ser identificados, é importante ter uma

abordagem normalizada para a constru-

ção de tais referências como pontos de

acesso ao sistema. Além disso, tendo

em vista que entidades bem diferentes

podem freqüentemente ter nomes bas-

tante similares, se não idênticos, é im-

portante a capacidade de se distinguir,

sem ambigüidade, essas entidades di-

ferentes em um sistema de controle

arquivístico. Um sistema de controle de

autoridade pode produzir esses resul-

tados. Para ser justo com a primeira

edição da ISAAR(CPF), a orientação era

tudo o que seus arquitetos tinham pla-

nejado oferecer.

Contudo, dada a importância da descrição

das entidades envolvidas no contexto da

produção dos arquivos, era inevitável que

aspectos da pr imeira  edição da

ISAAR(CPF) fossem além do simples con-

trole de autoridade e oferecessem algu-

ma orientação sobre a produção de des-

cr ições separadas de ent idades

arquivísticas contextuais. Nesse sentido,

a publicação da primeira edição da

ISAAR(CPF) pode ser vista como um mar-

co divisório no desenvolvimento da des-

crição arquivística internacional. Ela foi,

entretanto, em sua maior parte um mar-

co divisório ignorado em seu tempo. Re-

almente, não apenas a norma foi recebi-

da com disseminada indi ferença e

incompreensão, mas, em algumas áreas,

gerou verdadeira hostilidade. A primeira

edição da ISAAR(CPF), apesar de todas as

suas falhas, foi um documento visionário

– muito à frente de seu tempo. Internaci-

onalmente, a maior parte dos arquivistas

não estava pronta para o controle de au-

toridade, muito menos para descrições de

contexto arquivístico separadas, porém

ligadas, de modo que em 1996 a publica-

ção caiu em ouvidos moucos.

De acordo com a política do CIA de sub-

meter as normas a um ciclo de cinco

anos de exame e revisão, o Comitê de

Normas de Descrição iniciou em 2001

um processo  de  exame fo rma l  da

ISAAR(CPF), sob a presidência do arqui-

vista italiano Stefano Vitali.14 O comitê

estava plenamente consciente da míni-

ma adoção da ISAAR(CPF) pelos arqui-

vistas ao redor do mundo, e determina-

do a produzir e a promover uma nova

versão da norma, que fosse mais pron-

tamente aceita e adotada. A não-ado-

ção da ISAAR(CPF) facilitou, de certo

modo, o trabalho do comitê, no sentido

de que mudar uma norma na qual pou-

cos  hav i am se  e s fo r çado  pa ra
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implementar dificilmente incomodaria

muita gente. O comitê sentiu que tinha

liberdade de revisar plenamente a nor-

ma, sem ter que se preocupar em con-

trariar grande número de arquivistas

que tinham concordado em redesenhar

sistemas remanescentes baseados na

antiga norma. Por outro lado, a não-ado-

ção significava, para o processo de re-

visão, a impossibilidade de receber in-

formações de uma ampla base de ex-

periência de implementação.

Uma questão-chave defrontada pelo comi-

tê foi por que a norma não havia sido am-

plamente adotada? Era simplesmente o

caso da norma estar à frente de seu tem-

po e que mais cedo ou mais tarde os ar-

quivistas veriam sentido em implementá-

la? Ou a própria norma era difícil de com-

preender e implementar? Ou seus propo-

nentes não tinham feito o suficiente para

explicar seu valor e utilidade para seus

colegas? O comitê chegou à conclusão de

que uma combinação de todos esses fa-

tores estava por trás da carência da ado-

ção. Logo, o comitê decidiu lidar com cada

uma dessas questões no processo de exa-

me e revisão.

A revisão foi anunciada em 2001, com

uma chamada para que comentários e

propostas de membros do CIA e de ou-

tros grupos interessados fossem entre-

gues até julho desse mesmo ano. Em um

desenvolvimento correlato, em março de

2001, a Universidade de Toronto reali-

zou uma oficina para desenvolvimento de

uma norma de codificação legível por

máquinas para as descrições de contex-

to de entidades arquivísticas – uma nor-

ma parce i ra  da  Encoded Arch iva l

Description (EAD), da mesma forma que

a ISAAR(CPF) é parceira da ISAD(G). Essa

oficina foi iniciada pela Universidade de

Yale em cooperação com o Research

Libraries Group. Alguns membros do

Comitê de Normas de Descrição partici-

param da oficina que, durantes alguns

dias, examinou a base conceitual e a

abordagem mais útil para se construir e

comunicar descrições legíveis por máqui-

nas. A oficina desenvolveu o texto Princí-

pios e critérios para um modelo de infor-

mação de contexto arquivístico, conheci-

do como os Princípios de Toronto.15 O

grupo responsável por esse trabalho com-

prometeu-se com o desenvolvimento da

norma de codificação paralelamente ao

exame e revisão da ISAAR(CPF), para

garantir a total consistência entre as duas

normas. Esses esforços culminaram no

desenvolvimento da norma Encoded

Archival Context (EAC), uma linguagem

informática estruturada com base em

XML, para compartilhar dados descritivos

sobre  ent idades  de  proven iênc ia

arquivística.16

O Comitê de Normas de Descrição do CIA

recebeu 18 propostas durante 2001, em

resposta à sua chamada para comentári-

os sobre a ISAAR(CPF). Encontros sub-

seqüentes do comitê, em Bruxelas, em

outubro de 2001, em Madri, em junho

de 2002, e no Rio de Janeiro, em no-

vembro de 2002, avaliaram as propos-

tas e retrabalharam a norma totalmen-

te. A partir dessas deliberações emergiu

toda uma nova estrutura da norma, que

o comitê sentiu ser mais lógica, fácil de
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implementar e amigável para o usuário

do que a versão de 1996. Uma minuta

da segunda edição (a “minuta do Rio”) foi

publicada no portal do CIA em janeiro de

2003, juntamente com um outro convite

para comentários. Essa chamada gerou

28 propostas, dez a mais do que em

2001, fato que por si só já é um sinal do

crescente interesse e compreensão da

norma. Quase todos os comentários re-

cebidos em 2003 concordavam com a

nova estrutura que tinha sido proposta

na minuta do Rio. Em seu encontro final

em Canberra, Austrália, em outubro de

2003, o comitê fez as revisões finais

baseadas nos comentários recebidos e

aprovou a 2a edição da ISAAR(CPF). Essa

segunda edição foi publicada pelo CIA em

papel e na web e lançada no Congresso

Internacional de Arquivos, em Viena, em

agosto de 2004.17

MUDANÇAS NA SEGUNDA EDIÇÃO DA

ISAAR(CPF)

A
Introdução da norma foi com-

pletamente reescr i ta  para

transmit ir  uma art iculação

mais sofisticada das vantagens de pro-

duzir descrições separadas das entidades

arquivísticas contextuais. O controle de

autoridade tradicional foi apontado como

um dos três componentes de tal tipo de

abordagem, com os outros dois compo-

nentes arrolados sendo:

1) Descrição das entidades produtoras

de documentos (sua história biográfica

e ou administrativa), suas responsabili-

dades funcionais e suas atividades de

arquivamento; e

2) Referências cruzadas ou relações des-

sas descrições para descrições separa-

das de documentos produzidos pelas vá-

rias entidades e para outras entidades

relacionadas (i.e., relacionamentos).

O objetivo declarado da norma é for-

necer uma estrutura para a normaliza-

ção e a t roca de descr ições arqui -

vísticas que identificam e descrevem

entidades de proveniência, de modo a

possibilitar:

- A documentação estruturada dos re-

lacionamentos entre entidades rela-

cionadas, inclusive mudanças admi-

nistrativas;

- Que os usuários compreendam o con-

texto da produção dos documentos,

seu uso e, portanto, o seu significa-

do/objetivo; e

- A ligação e o acesso às descrições de

acervos documentais freqüentemente

diversos e/ou dispersos produzidos por

uma mesma entidade.

O glossário foi revisado, tanto para torná-

lo compatível com o glossário da segunda

edição da ISAD(G), quanto para refletir a

maior abrangência da segunda edição da

ISAAR(CPF). Uma importante adição ao

glossário foi a definição do conceito-cha-

ve de proveniência: “relações entre os do-

cumentos e as organizações ou indivídu-

os que os produziram, acumularam e/ou

mantiveram e os utilizaram no curso de

atividades pessoais ou corporativas”.18

Durante o processo de discussão públi-

ca, de 2001, uma ampla insatisfação foi

expressa com a estrutura repetitiva e
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ine f ic iente  da  pr imei ra  ed ição da

ISAAR(CPF). Esses comentários, que in-

dicavam problemas estruturais da norma

como sendo bar re i ras  para  sua

implementação, repercutiram nas delibe-

rações do Encoded Archival Context

Working (EAC). Como resultado, o Comi-

tê de Normas de Descrição concluiu que

a ISAAR(CPF) necessitava de uma estru-

tura inteiramente nova. O resultado foi

uma norma composta por 27 elementos

descritivos, organizados em quatro áre-

as de descrição: Identificação, Descrição,

Relacionamento e Controle.

O objetivo dos elementos da área de

Identificação é identificar especificamen-

te a entidade descrita e definir um ponto

de acesso normalizado para as referên-

cias relacionadas à entidade. Na área de

Descrição, a informação biográfica, fami-

liar e histórico-administrativa pode ser re-

g i s t rada  se ja  como tex to  l i v re  ou

estruturado. Na área de Relacionamen-

tos, os relacionamentos com outras enti-

dades coletivas, pessoas e famílias po-

dem ser registrados e descritos juntamen-

te com conexões para registros de auto-

ridade das entidades relacionadas. Na

área de Controle, pode-se registrar a in-

formação sobre as fontes usadas para

compor  o  reg is t ro  de  autor idade

arquivística, seus produtores e status.

A outra característica significativa da se-

gunda edição da ISAAR(CPF) é a área 6,

que fornece orientação sobre como rela-

c ionar  os  reg is t ros  de  autor idade

arquivística a materiais arquivísticos e

outros recursos e como descrever a na-

tureza da relação aí registrada. Com efei-

to, essa área oferece a ponte necessária

entre as descrições de documentos ba-

seadas na ISAD(G) e as descrições de

entidades contextuais arquivísticas base-

adas na ISAAR(CPF).

F ina lmente ,  a  segunda ed ição da

ISAAR(CPF) contém dois apêndices, um

dos quais mapeia os elementos de des-

crição conforme a primeira e a segunda

edição da norma e o outro fornece exem-

plos completos de descrições conformes

à ISAAR(CPF) de uma variedade de paí-

ses e tradições arquivísticas.

E SOBRE AS FUNÇÕES?

A
rquivos são gerados quando

pessoas ou organizações de-

sempenham funções e reali-

zam atividades. Não é irracional, de fato

é extremamente útil, considerar as fun-

ções por si só como entidades propria-

mente ditas – entidades que requerem

descrições separadas, com ligações tan-

to para os documentos que documentam

o exercício da função quanto para os pro-

dutores de documentos que a desempe-

nham.19 Funções não são meros aspectos

da vida de uma entidade produtora de

documentos – pelo contrário, produtores

de documentos, tais como agências gover-

namentais, podem ser considerados, com

freqüência, como nada mais que episódi-

os na vida de uma função. A relação en-

tre as três entidades do arquivamento

pode ser ilustrada como segue:20

Em termos de descrição arquivística,

esse mesmo modelo desenvolvido pode

ser representado graficamente de acor-

do com a figura seguinte:
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Na implementação de sistemas de séri-

es, as instâncias de cada uma das três

principais entidades podem ser descritas

com diferentes níveis de detalhamento,

com os relacionamentos entre os diferen-

tes níveis, sendo igualmente incluídos:

Em termos de descrição arquivística,

esse mesmo modelo desenvolvido pode

ser representado graficamente de acor-

do com a figura seguinte:
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Pode-se afirmar que o CIA necessita ain-

da elaborar uma terceira norma para a

descrição de funções. De fato, uma nor-

ma desse tipo já está sendo desenvolvida

pelo Comitê de Boas Práticas e Normas,

que é o sucessor do Comitê de Normas

de Descrição. A descrição arquivística já

avançou muito desde Muller, Feith e Fruin

e a influência de Peter Scott nessa jorna-

da continua a repercutir quarenta anos

após o momento em que ele compartilhou

sua visão conceitual com seus colegas na

Austrália.

O IMPERATIVO DA CRIAÇÃO DE REDES

E
nquanto a implementação do sis-

tema de Scot t  e/ou da

ISAAR(CPF) em um programa

arquivístico já estabelecido pode, às ve-

zes, ser difícil de ser defendida, há um

fenômeno que deveria inclinar a balan-

ça a seu favor – o crescimento do

compartilhamento de dados através da

Internet. Todos os arquivos sabem que

documentos podem ser dispersos. Por

exemplo, os papéis produzidos pelo bo-

tânico inglês Sir Joseph Banks foram es-

palhados por todo o mundo. A vida de

Banks é bem documentada e há pouca

utilidade em cada uma das centenas de

arquivos e bibliotecas, que têm parte

do acervo de Banks, devotarem tempo

e esforço para criarem notas biográfi-

cas detalhadas no contexto de seus in-

ventários de fundos. Com bases de da-

dos em rede é possível não apenas

conectar todas as descrições dos papéis

dispersos de Banks, mas elas também

podem ser conectadas a uma fonte de

autoridade biográfica sobre o grande

cientista – esse é, de fato, como o sis-

tema de Scott funciona.

Então, se o desejo de se descrever mais

acuradamente a complexa realidade da

proveniência não for suficiente para con-

vencer os arquivistas a adotarem o siste-

ma de séries, eles deveriam talvez pen-

sar sobre o lugar que seu acervo ocupa

no universo mais amplo e no infinito nú-

mero de relacionamentos (tanto dentro,

quanto além do mundo dos arquivos) que

podem ser  u t i l i zados  no mundo

interconectado do ciberespaço.1

Enquanto é verdade que os arquivistas

ainda têm muito o que aprender sobre

como desenhar uma interface intuitiva

com o usuário para essas complexas re-

alidades, a adoção do modelo de dados

mais flexível desenvolvido por Scott nos

dá uma variedade infinita de opções de

desenho de interface, em oposição à

interface única, de um único nível, line-

ar e essencialmente baseada em papel,

que é o tipo de instrumento de pesqui-

sa tradicional do fundo. Com o tempo,

esse trabalho será ainda mais facilita-

do pela disseminação do EAC. De fato,

o desenvolvimento do EAC e de sua

contraparte conceitual ISAAR(CPF), e a

sua imple-mentação em vários projetos

de  com -pa r t i l hamen to  de  dados

arquivísticos,2 mostra que o resto do

mundo está finalmente descobrindo as

inovações imaginadas por Peter Scott há

tanto tempo atrás. Algumas interessan-

tes aplicações australianas sobre o que

é possível com essa abordagem para o

trabalho em rede podem ser vistas no

sítio eletrônico sobre Bright Sparcs,3 so-



pág.90, jan/dez 2007

A C E

N O T A S

1. INTERNATIONAL STANDARDS ORGANIZATION. ISO 15.489. 1 Records Management part
1: general. Genebra, 2001, p. 2.

2 . MULLER, S.; FEITH, J. A.; FRUIN, R. Manual for the arrangement and description of
archives: drawn up by the direction of the Netherlands Associations of Archivists. Trad.
para inglês de Arthur H. Leavitt. 2. ed. Chicago: Society of American Archivists, 2003.
(Há edição em português do Brasil).

3 . HURLEY, Chris. Problems with provenance. Archives and Manuscripts. Journal of the
Australian Society of Archivists, v. 23, n. 2, p. 234-259, nov. 1995.

4 . Nota da tradutora: Instrumento de pesquisa apresentado em ordem cronológica.

bre a história da ciência australiana, no

sítio do Australian Women’s Archives

Register4 e no do Guide to Australian

Business Records.5

Do  o r i g ina l  Ha rness ing  the  powerDo  o r i g ina l  Ha rness ing  the  powerDo  o r i g ina l  Ha rness ing  the  powerDo  o r i g ina l  Ha rness ing  the  powerDo  o r i g ina l  Ha rness ing  the  power

o f  p rovenance  i n  a r ch i va l  deso f  p rovenance  i n  a r ch i va l  deso f  p rovenance  i n  a r ch i va l  deso f  p rovenance  i n  a r ch i va l  deso f  p rovenance  i n  a r ch i va l  des -----

c r ipt ion:  an Austra l ian perspect ivecr ipt ion:  an Austra l ian perspect ivecr ipt ion:  an Austra l ian perspect ivecr ipt ion:  an Austra l ian perspect ivecr ipt ion:  an Austra l ian perspect ive

on the development of  the secondon the development of  the secondon the development of  the secondon the development of  the secondon the development of  the second

edi t ion of  ISAAR (CPF) .ed i t ion of  ISAAR (CPF) .ed i t ion of  ISAAR (CPF) .ed i t ion of  ISAAR (CPF) .ed i t ion of  ISAAR (CPF) .  Journal  ofJournal  ofJournal  ofJournal  ofJournal  of

A rch iva l  Organ iza t ion ,Arch iva l  Organ iza t ion ,Arch iva l  Organ iza t ion ,Arch iva l  Organ iza t ion ,Arch iva l  Organ iza t ion ,  v .  5 ,  n º  1 , v .  5 ,  n º  1 , v .  5 ,  n º  1 , v .  5 ,  n º  1 , v .  5 ,  n º  1 ,

2007 .  T r adução  de  Ma r i a  E l i s a2007 .  T r adução  de  Ma r i a  E l i s a2007 .  T r adução  de  Ma r i a  E l i s a2007 .  T r adução  de  Ma r i a  E l i s a2007 .  T r adução  de  Ma r i a  E l i s a

Bus taman teBus taman teBus taman teBus taman teBus taman te .



Acervo, Rio de Janeiro, v. 20, nº 1-2, p. 77-92, jan/dez 2007 - pág.91

R V OR V O

5 . Nota da tradutora: No original, “External Affairs; Home and Territories; Home Affairs;
Prime Minister’s; Markets and Migration; Prime Minister’s; Transport; Interior I; Interior
II; and Immigration”.

6 . WAGLAND, M. e KELLY, R. The Series System: a revolution in archival control. In:
MCKEMMISH, S. e PIGGOT, M. (ed.). The records continuum: Ian Maclean and Australian
Archives first fifty years. Melbourne: Ancora Press, 1994, p. 131-149. A primeira publi-
cação de Scott sobre o sistema de séries foi SCOTT, P. The record group: a case for
abandonment. The American Archivist, n. 29, out. 1966, p. 493-504.

7 . HURLEY, C. The Australian ‘Series’ System: an exposition. In: MCKEMMISH, S. e PIGGOT,
M. (ed.), op. cit., p. 150-172.

8 . REED, B. Metadata: core record or core business? Archives and Manuscripts, v. 25, n. 2,
p. 218-241, nov. 1997.

9 . COOK, T. Archives in the post-custodial world: interaction of archival theory and practices
since the publication of the Dutch Manual in 1898. Texto apresentado no XIII International
Congress on Archives, Beijing, 1996. Ver também: COOK, T. What is past is prologue: a
history of archival ideas since 1898 and the future paradigm shift. Archivaria, n. 43, p.
38-39, spring 1997.

10. Agora disponível  como COOK, Michael & PROCTOR, Margaret.  Manual of  archival
description. [MAD3]. 3. ed. Aldershot: Gower, 2000.

11. HENSEN, Stephen. Archives, personal papers and manuscripts: a cataloguing manual for
archival repositories, historical societies and manuscript libraries. 2. ed. Chicago: Society
of American Archivists, 1989.

12. SOCIETY OF AMERICAN ARCHIVISTS. Describing archives: a content standard. Chicago,
2004.

13. DOHERTY, Teresa. Who, what, when, why? ISAAR(CPF): the forgotten standard. Business
Archives, n. 87, p. 61-75, maio 2004.

14. VITALI, Stefano. Authority control of creators and the second edition of ISAAR(CPF),
International Standard Archival Authority Record for Corporate Bodies, Persons and
Families. In: TAYLOR, Arlene G. e TILLETT, Barbara B. (ed.). Authority control in organizing
and accessing information: definition and international experience. Binghampton, NY:
Haworth, 2004, p. 185-200.

15. Os Princípios de Toronto podem ser encontrados em: http://www.library.yale.edu/eac/
torontotenets.htm

16. Ver a versão beta da EAC em: http://www.iath.virginia.edu/eac/ Maiores informações
podem ser encontradas em http://www.library.yale.edu/eac/ e em PITTI, Daniel. Creator
description: Encoded Archival Context. In: TAYLOR, Arlene G. & TILLETT, Barbara B.
(eds.), op. cit., p. 201-226.

17. ISAAR(CPF) está disponível no portal do CIA em várias línguas: http://www.ica.org/
biblio.pho?pdocid=144

18. INTERNATIONAL COUNCIL OF ARCHIVES. ISAAR(CPF) – International Standard Archival
Authority Record for Corporate Bodies, Persons and Families. 2. ed. Paris, 2004, p. 10.
(Há edição em português do Brasil).

19. HURLEY, C. What, if anything is a function? Archives and Manuscripts, v. 21, n. 2, p.
208-220, nov. 1993. HURLEY, C. Ambient functions: abandoned children to zoos.
Archivaria, n. 40, p. 21-39, fall 1995.

20. Fonte para a f igura: Conceptual and relationship models : records in business and
socio-legal contexts. Documento do Australian Research Council (1998-1999), manti-
do pelo projeto de pesquisa Recordkeeping metadata standards for managing and
accessing information resources in networked environments over time for government:
commerce, social and cultural purposes, da Monash University. Os pesquisadores-
chefes eram Sue McKemmish, Ann Pedersen e Steve Stuckey. Disponível em: http://
www.sims.monash.edu.au/research/rcrg/research/spirt/deliver/conrelmod.html: mode-
lo desenvolvido por Sue McKemmish, Glenda Acland, Kate Cumming, Barbara Reed, e
Nigel Ward.

O RKMS australiano era um documento do Australian Research Council (1998-1999),
mantido pelo projeto de pesquisa Recordkeeping metadata standards for managing and
accessing information resources in networked environments over time for government:



pág.92, jan/dez 2007

A C E

commerce, social and cultural purposes, da Monash University. Os pesquisadores-che-
fes eram Sue McKemmish, Ann Pedersen e Steve Stuckey.

Versões dos dois modelos foram publicadas no seguinte artigo: MCKEMMISH, Sue;
ACLAND, Glenda; WARD, Nigel; REED, Barbara. Describing records in context in the
continuum: the Australian Recordkeeping Metadata Schema. Archivaria, n. 48, p. 3-43,
fall 1999.

21. RICHMOND, Lesley. The future: EAD, archival authority information and ISAAR(CPF). Dis-
ponível em http://www.archives.gla.ac.uk/projects/ead/papers/eadauth.html

22. Por exemplo: o projeto Linking and Exploring Authority Files (LEAF), disponível em
http://www.crxnet.com/leaf/

23. Disponível em http://www.asap.unimelb.edu.au/bsparcs/bsparcshome.htm

24. Disponível em http://www.womenaustralia.info/browse.htm

25. Disponível em http://www.archivists.org.au/busrec/



Acervo, Rio de Janeiro, v. 20, nº 1-2, p. 93-112, jan/dez 2007 - pág.93

R V OR V O

Claire SibilleClaire SibilleClaire SibilleClaire SibilleClaire Sibille
Conservadora da Direction des Archives de France.

Département de l’Innovation Technologique et de la Normalisation.

A
elaboração de instrumentos de

pesquisa sempre constituiu na

França uma das missões es-

senciais dos arquivistas. A irrupção da

informática e sua utilização crescente na

descrição arquivística conduziram os ar-

A Descrição Arquivística na
França, Entre Normas e Práticas

O contexto de elaboração das

descrições arquivísticas na França. A

rede de arquivos públicos e o

controle das descrições. As práticas

descritivas anteriores às normas internacionais. A

informatização dos arquivos públicos. A

aplicação de normas e exemplos de realizações. A

descrição arquivística normalizada com o uso da

ISAD(G) e do EAD. A descrição contextual

normalizada com a ISAAR(CPF) e o EAC. As normas

e formatos de codificação e a aproximação com

outras áreas. O impacto das ferramentas

normativas sobre as práticas profissionais.

Palavras-chave: descrição em arquivos; normas em

arquivos; ISAD(G); ISAAR(CPF); EAC; EAD.

The environment of archival description

production in France. The network of

public archives and the intellectual

control of descriptions. The descriptive

practices before the international standards. The

informatization of the archives public services. The

application of standards and real life examples.

Archival description standardized through the use

of ISAD(G) and EAD. Context description standar-

dized through the use of ISAAR(CPF) and EAC. The

standards and codification formats and the closer

relationship with other areas. The impact of the

standards as tools on the professional practices.

Keywords: archival description; standards in

archives; ISAD(G); ISAAR(CPF); EAC; EAD.

quivos franceses, progressivamente, as-

sim como em outros países, a uma

harmonização de diferentes práticas. O

público deseja, com efeito, poder dispor

de instrumentos de pesquisa mais homo-

gêneos e melhor estruturados e obter,
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para uma única pesquisa, respostas que

indiquem as fontes localizadas nas vári-

as instituições, sem ter que navegar de

um sítio a outro na web. Ora, a diversi-

dade de  fo rmatos  e  de  s i s temas

documentários pode constituir um obstá-

culo à interoperabilidade dos dados.

No quadro do controle científico e técni-

co que exerce sobre os arquivos públi-

cos, a Direção dos Arquivos da França1

estimula a aplicação das normas inter-

nacionais ISAD(G) e ISAAR(CPF), bem

como o desenvolvimento de sistemas de

informação utilizando os formatos de in-

tercâmbio como o XML (linguagem de

marcação estendida),2 os DTD (definições

de tipos de documentos),3 EAD (Descri-

ção Arquivística Codificada)4 e EAC (Con-

texto Arquivístico Codificado).5 De um

modo mais amplo, tem sido incorporada

uma reflexão sobre os modos de publi-

cação eletrônica dos instrumentos de

pesquisa arquivísticos. Uma recente ins-

trução dos Arquivos da França6 encoraja

as instituições a publicar os instrumen-

tos de pesquisa produzidos sob forma

eletrônica, e, também, aqueles produzi-

dos anteriormente, na medida em que

eles sejam já consultáveis no local pelo

público e desde que suficientemente ex-

plícitos e úteis aos pesquisadores. Além

dos problemas de estruturação de dados,

esse texto fornece recomendações para

a difusão on-line de inventários de arqui-

vos, a fim de torná-los mais facilmente

compreensíveis para o grande público.

Após uma recapitulação do contexto ge-

ral no qual os arquivos franceses elabo-

ram seus instrumentos de pesquisa, este

artigo tentará fazer um balanço da apli-

cação de normas de descrição arquivística

por meio de alguns exemplos de proje-

tos recentes, antes de evocar o impacto

das ferramentas normativas sobre as

práticas profissionais.

O CONTEXTO GERAL DE ELABORAÇÃO

DAS DESCRIÇÕES ARQUIVÍSTICAS

O
s arquivistas franceses redigem

seus instrumentos de pesquisa

num contexto bem particular.

Malgrado as leis de descentralização, o

Estado continua a exercer um controle

científico e técnico sobre o tratamento e

o arranjo dos arquivos nos arquivos

territoriais. Por outro lado, existe uma

tradição arquivística francesa anterior à

e laboração das  normas  ISAD(G)  e

ISAAR(CPF)  que apresenta a lgumas

especificidades em relação à reflexão

realizada no plano internacional neste

domínio. Enfim, muitos arquivos se

informatizaram antes da ISAD(G) e do

EAD e as descrições realizadas com es-

sas ferramentas nem sempre se integra-

ram de maneira satisfatória à descrição

em vários níveis.

A rede de arquivos públicos e oA rede de arquivos públicos e oA rede de arquivos públicos e oA rede de arquivos públicos e oA rede de arquivos públicos e o

controle das descr içõescontrole das descr içõescontrole das descr içõescontrole das descr içõescontrole das descr ições

arqu iv ís t i casarqu iv ís t i casarqu iv ís t i casarqu iv ís t i casarqu iv ís t i cas

A organização dos serviços públicos de

arquivo é o reflexo fiel do cenário admi-

nistrativo francês. As instituições estão

ligadas a dois tipos de pessoas jurídicas

de direito público: o Estado e as coletivi-

dades territoriais. Duas grandes catego-

r ias  de  ins t i tu ições  a rqu iv í s t i cas

correspondem a esses dois níveis: as ins-
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tituições sob jurisdição nacional dos Ar-

quivos Nacionais, que gerem os arquivos

dos organismos centrais de Estado, e as

instituições arquivísticas territoriais, vin-

culadas às regiões, aos departamentos e

às comunas. O Estado, por intermédio da

Direção dos Arquivos da França, deve

garantir a coerência e a qualidade cientí-

fica do tratamento dos papéis públicos

no território. O Ministério dos Negócios

Estrangeiros e o da Defesa têm, por sua

vez, sua própria organização autônoma,

não sendo, portanto, da competência da

Direção dos Arquivos da França. Parale-

lamente à rede de arquivos públicos, as

organizações privadas (empresas, sindi-

catos etc.) têm serviços especializados

encarregados de gerir seus arquivos.

A Direção dos Arquivos da França está

ligada, desde 1959, ao Ministério da Cul-

tura. Ela tem um papel essencial de

impulsão e de controle em matéria de

arquivos públicos. Sua ação, no domínio

da normalização da descrição arqui-

vística, reveste-se de várias formas.

A Direção dos Arquivos da França ela-

bora textos reguladores (circulares so-

bre o DTD, EAD e XML, em 2002, e a

descrição arquivística normalizada e a

publicação eletrônica dos instrumentos

de pesquisa, em 2005) e manuais (so-

bre a elaboração de instrumentos de

pesquisa, em 1999,7 e a codificação em

XML/EAD, em 2005).

Ela exerce um “visto”, quer dizer, um

controle sobre os instrumentos de pes-

quisa, em papel ou eletrônicos, destina-

dos a serem difundidos ao público, a fim

de assegurar “o respeito à unidade dos

fundos e de sua estrutura orgânica, à

qualidade científica e técnica de instru-

mentos de pesquisa, à compatibilidade

de sistemas de tratamento”.

Pode, igualmente, ser levada a coorde-

nar projetos envolvendo várias institui-

ções patrimoniais, como o portal Archives

Canada-France, que dá acesso aos recur-

sos documentais relativos à história da

Nova França, conservados em institui-

ções patrimoniais francesas e canaden-

ses8 ou, mais recentemente, um guia im-

presso, levantando as fontes relativas à

história da escravidão, conservadas na

França metropolitana e nos departamen-

tos de ultramar.9

Ela assegura também uma supervisão

normativa e tecnológica, participando de

comissões e de grupos de trabalho inter-

nacionais ou nacionais.

A Direção dos Arquivos da França coor-

dena, enfim, numerosos cursos de for-

mação tanto para os futuros arquivistas

(no Institut National du Patrimoine, nas

universidades), como para os profissio-

nais já em exercício.

As prát icas descr i t ivas anter ioresAs prát icas descr i t ivas anter ioresAs prát icas descr i t ivas anter ioresAs prát icas descr i t ivas anter ioresAs prát icas descr i t ivas anter iores

às normas internacionaisàs normas internacionaisàs normas internacionaisàs normas internacionaisàs normas internacionais

A norma ISAD(G) encontrou eco favorá-

vel na França, porque ia ao encontro da

preocupação dos arquivistas franceses

de dispor de uma única norma de descri-

ção para todos os arquivos, permitindo-

lhes elaborar instrumentos de pesquisa

tradicionais como bases de dados. De

qualquer forma, a organização centrali-

zada de serviços de arquivo, estabelecida

por ocasião da Revolução Francesa, teve,
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por conseqüência, o desenvolvimento,

desde meados do século XIX, de circula-

res ministeriais muito precisas, aplicáveis

a todos os serviços públicos, e que po-

dem ser consideradas normas.

Esses diferentes textos definiram, entre

outras  questões,  uma t ipolog ia

hierarquizada de instrumentos de pesqui-

sa, desde a instrução ministerial de 20

de janeiro de 1854, para inventário dos

arquivos departamentais, até a circular de

5 de setembro de 1994, sobre o trata-

mento de arquivos contemporâneos. Essa

tipologia de instrumentos de pesquisa tem

uma grande semelhança com a noção de

níveis de descrição, cuja pertinência foi

lembrada pela norma geral e internacio-

nal de descrição arquivística ISAD(G), e

que é encontrada na maior parte dos ou-

tros países. Assim, os instrumentos de

pesquisa sintéticos (guia de fundos, guias

sumários, guias de transferências, guias

de fontes ou de pesquisa), fornecem uma

descrição individualizada para cada fun-

do ou seção10 ou até para cada uma das

séries orgânicas, ao mesmo tempo em

que os instrumentos de pesquisa analíti-

cos (repertórios, inventários, catálogos)

fornecem uma descrição individualizada

até o nível do item11 ou do dossiê.

Mas a verdadeira originalidade da prática

francesa consiste no cuidado de elaborar,

para cada unidade documental, uma “aná-

lise”12 que compreende informações sobre

o objeto dos documentos, a ação exercida

sobre o objeto, a tipologia documental,

eventualmente o próprio agente da ação,

se ele for diferente do produtor.13 Ora, a

norma ISAD(G) não reteve a noção de aná-

lise; ela reserva, em troca, um lugar ao

t í tulo,14 termo sempre presente na

arquivologia anglo-saxônica e norte-ameri-

cana, remetendo às técnicas bibliote-

conômicas. Para os níveis de descrição mais

elevados (fundo, seção, séries),15 o título

bastará para identificar a unidade de des-

crição considerada. Assim, por um fundo

ou uma seção, tratar-se-á geralmente do

nome do produtor, eventualmente prece-

dido da menção fundo ou seção.16 No nível

da série, o título corresponderá ao domí-

nio da intervenção. Para a subsérie, este

será mais freqüentemente a tipologia do-

cumental característica. Tratando-se dos

níveis de descrição mais específicos

(dossiê, item), o título somente poderá ser

conservado para as unidades documentais

que possuam um título original, explícito e

significativo, que poderá ser retranscrito

(certos registros, mapas e plantas etc.).

Mas, a maior parte do tempo, o título é

lacônico. É necessário, então, redigir uma

verdadeira “análise”. Em resumo, a dife-

rença entre a análise arquivística “à fran-

cesa” e o título, tal como definido na nor-

ma ISAD(G), é que importa menos a sua

natureza que o grau de precisão. A análi-

se arquivística está em função do interes-

se da unidade documental a descrever, das

possibilidades arquivísticas e da demanda

dos usuários.

As diferentes possibilidades de interpre-

tação do elemento “âmbito e conteúdo”17

da ISAD(G) constituem uma outra dificul-

dade de aplicação da norma na França.

O título, tal como definido na ISAD(G),

serve para denominar a unidade de des-

crição, o âmbito e conteúdo comportan-
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do informações qualitativas complemen-

tares sobre o conteúdo da unidade de

descrição. O elemento “âmbito e conteú-

do” é particularmente adaptado aos níveis

superiores da descrição, geralmente re-

presentados por simples títulos pouco

explícitos sobre a composição da unida-

de descrita. Nos níveis inferiores, sua in-

terpretação é mais delicada, tanto mais

que,  a té  uma data recente,  cer tos

softwares util izados nas instituições

arquivísticas francesas somente compre-

endiam um único campo “análise-título”

destinado a conter a análise arquivística

por inteiro. O âmbito e conteúdo pode

permitir, em nível de dossiê ou de item,

direcionar a atenção para as informações

particularmente marcantes, tratando-se,

neste caso, do “a destacar”18 dos instru-

mentos de pesquisa analíticos tradicionais.

Todavia, com o aparecimento de ferra-

mentas eletrônicas para colocar em prá-

tica a ISAD(G) e para evitar, nos sumári-

os, os títulos muito longos, dificilmente

legíveis quando exibidos na tela de resul-

tados de uma pesquisa, as “análises”

arquiv ís t icas  são mais  e  mais  f re -

qüentemente repartidas entre o título (ob-

jeto dos documentos, ação exercida so-

bre o objeto) e o âmbito e conteúdo

(tipologia documental).

Uma outra especificidade francesa está li-

gada à terminologia utilizada para desig-

nar os níveis de descrição num fundo. A

tradição arquivística francesa distingue

geralmente o fundo, a unidade de arquiva-

mento – que constitui ao mesmo tempo

uma unidade (intelectual) de descrição,

uma unidade (material) para a notação, o

arranjo e o acesso aos documentos –, e o

item. A estes três níveis de descrição é ne-

cessário acrescentar o que a norma

ISAD(G) designa sob o termo “série orgâ-

nica”.  Além disso,  o termo “sér ie”

corresponde, para a arquivística francesa,

a conceitos muitos diferentes. Com efeito,

os arquivos nacionais, departamentais,

comunais e hospitalares têm, desde mais

ou menos um século e meio, quadros de

arranjo regulamentares distintos, funda-

mentados nas grandes competências da

administração, reunidas de acordo com os

grandes cortes cronológicos da história da

França (1789, 1800, 1940). Nos arquivos

públicos, os fundos são, então, repartidos

entre as grandes divisões e subdivisões

metódicas de um de quadro de arranjo,

chamadas “séries” ou “subséries”, que

servem para notação dos documentos. As

séries e subséries de um quadro de arran-

jo que podem corresponder seja a um fun-

do, a uma parte de fundo ou a um

reagrupamento de fundos, seja ainda a um

corte cronológico, não devem ser confun-

didas com as séries e subséries orgânicas,

definidas pela ISAD(G) como as subdivi-

sões orgânicas de um fundo.

Enfim, se a utilidade do índice para os ar-

quivos nacionais, departamentais e

comunais é afirmada a partir do século XIX,

nenhuma tentativa de normalização do vo-

cabulário foi esboçada na França antes de

1963, ano no qual o tema índices alfabéti-

cos de fundos e de seus inventários foi as-

sumido por uma sessão de trabalho do XI

Congresso Nacional de Arquivistas. Nos anos

de 1980, a introdução da informática obri-

gou a incorporar um cuidado muito maior
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com a escolha dos nomes empregados e a

se referenciar em tesauros e dicionários. É

assim que, nos arquivos territoriais, a

indexação de instrumentos de pesquisa e

de relações de transferência de arquivos

contemporâneos baseia-se em um mesmo

tesauro, elaborado e difundido pela Dire-

ção dos Arquivos da França: o Thesaurus

W (a letra sendo reservada para codificação

das transferências contemporâneas),19 que

propõe uma quádrupla indexação: “assun-

tos”, “ação”, “tipologia documental” e “con-

texto histórico”. Um sistema análogo, po-

rém mais adaptado à natureza das transfe-

rências de administrações centrais, está em

vigor nos Arquivos Nacionais (em

Fontainebleau). Mas a aproximação dos

dois tesauros não foi alcançada. Por outro

lado, nenhuma unificação de vocabulário foi

realizada pelos Arquivos da França para os

arquivos antigos e modernos, nacionais e

territoriais. Muito recentemente, entretan-

to, duas novas aplicações da Direção dos

Arquivos da França (BORA ou Base

d’Orientation et de Recherche dans les

Archives)20 e dos Arquivos Nacionais (base

de imagens digitalizadas Archim)21 previram

utilizar, tanto uma como outra, para uma

indexação muito geral, uma lista comum,

em torno de quinhentos termos cobrindo

todos os períodos e todos os domínios da

história da França: esta poderia ser a pri-

meira tentativa de indexação uniformizada

nos arquivos franceses.

A informatização dos serviços deA informatização dos serviços deA informatização dos serviços deA informatização dos serviços deA informatização dos serviços de

arqu ivoarqu ivoarqu ivoarqu ivoarqu ivo

Nestes últimos anos, a utilização da

informática para a produção e a difusão

de instrumentos de pesquisa desenvol-

veu-se largamente nos arquivos públicos

franceses. Diferentes soluções foram

adotadas pelos arquivos nacionais e

territoriais: digitalização dos instrumen-

tos de pesquisa inicialmente sobre o su-

porte papel, associada eventualmente ao

reconhecimento ótico de caracteres, ba-

ses de dados documentais, aplicações

integradas apresentando, simultaneamen-

te, funcionalidades de gestão material e

intelectual etc.

As primeiras bases de dados, Minotaure,

base de escrituras notariais, e Serac,

administração comunal no século XIX,

foram realizadas nos Arquivos Nacionais

nos anos de 1970, graças a softwares

específicos. A partir de 1978, o software

Mistral permitiu a constituição de duas

bases destinadas a gerir importantes vo-

lumes de informação, Léonore, dossiês

de membros da Legião de Honra,22 e

Arcade, aquisição de obras de arte pelo

Estado. A compra do software Texto pro-

porcionou a proliferação de bases docu-

mentais aplicadas aos fundos fechados

dos Arquivos Nacionais.23 Em 1984, a

aplicação Priam 3 foi produzida em

Fontainebleau, para responder à neces-

sidade de tratar rapidamente e de locali-

zar facilmente as transferências de ar-

quivos contemporâneos dos ministérios.24

Paralelamente, a circular de 1979 sobre

o tratamento de documentos posteriores

a 10 de julho de 1940 promoveu o de-

senvolvimento da informatização dos ar-

quivos territoriais, com os softwares

Arkhéia, Avenio, Clara, Gaïa ou Thot, “fer-

ramentas integradas, constituídas de

módulos, umas para a gestão material
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(inventário topográfico/controle de depó-

sito),25 gestão de entradas, gestão de

usuários, gestão de atendimento…, ou-

tras para a gestão intelectual (descrição,

pesquisa)”.26 Em 2003, 77 departamen-

tos em 96 da França metropolitana dis-

punham de um software de gestão inte-

grada de arquivos. Os arquivos comunais

parecem ser o segmento de mercado

mais  “promissor”  em matér ia  de

informatização.27

De qualquer modo, essas práticas pro-

fissionais começaram antes da publica-

ção da norma ISAD(G) e não realizaram

a descrição em vários níveis, em razão

das  d i f i cu ldades  técn icas  de

contextualização e de hierarquização da

informação, assim como dos efeitos per-

versos de instrumentos reguladores, que

promoveram uma perda do respeito aos

fundos e à crença equivocada que a

indexação seria suficiente para a descri-

ção informatizada.

A prática de rede desenvolveu pouco a

pouco a necessidade de normalização e

padron ização.  Uma ace le ração é

verificada, desde o início dos anos de

1990, na informatização material (de

gestão) dos serviços, e desde 1995 nas

descrições (informática documental). A

digitalização de fundos (estado civil, ca-

dastro) desenvolveu-se depois de 1997.

Assiste-se há cinco anos ao desenvolvi-

mento de sítios na Internet (metade dos

arquivos departamentais) e à criação de

portais pela Direção dos Arquivos da

França (Archives Canada-France). A nor-

malização da descrição arquivística e a

reflexão sobre os meios ofertados pelas

novas tecnologias estão, hoje em dia, no

centro do debate profissional. “Nos ar-

quivos públicos, a digitalização dos fun-

dos patrimoniais, com o objetivo de

torná-los acessíveis na Internet, é uma

razão essenc ia l  que jus t i f i ca  uma

in format i zação ou uma re in forma-

tização”.28

Na França, a aplicação da ISAD(G), da

ISAAR(CPF) e do EAD, em seguida a do

EAC, far-se-á pela integração dessas nor-

mas aos softwares utilizados pelos servi-

ços de arquivo para informatizar a descri-

ção arquivística. O fato das ferramentas

de produção direta de documentos XML/

EAD serem ainda difíceis de apreender

pode, com efeito, constituir um obstáculo

ao desenvolvimento do EAD na rede. A

necessidade de sensibilizar, no âmbito dos

nossos arquivos, um pessoal heterogêneo,

com qualificações muito diversas, pode

constituir uma outra dificuldade. Também

um estudo permanente é conduzido pela

Direção dos Arquivos da França sobre as

funcionalidades da descrição de documen-

tos oferecidas por estes softwares em con-

sonância com as normas ISAD(G) e

ISAAR(CPF) e o DTD EAD.29 O estudo visa,

para cada software analisado, responder

às seguintes questões: é possível, com o

software, descrever os documentos de ar-

quivo em conformidade com a norma

ISAD(G) e os produtores de arquivos con-

forme a norma ISAAR(CPF)? Se sim, de que

maneira deve-se utilizar o software para

efetuar as descrições de acordo com es-

sas normas? O software permite produzir,

automaticamente, instrumentos de pesqui-

sa em formato XML obedecendo ao DTD
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EAD? É possível integrar no software docu-

mentos estruturados segundo o DTD EAD?

Três são os objetivos desse estudo: forne-

cer uma informação precisa aos arquivos

engajados na escolha de uma ferramenta;

fornecer conselhos para a utilização de

cada software; ajudar os editores que de-

sejarem aumentar a conformidade de seu

produto com as normas citadas.

A APLICAÇÃO DE NORMAS E ALGUNS

EXEMPLOS DE REALIZAÇÕES

A
pesar das normas ISAD(G) e

ISAAR(CPF) e os DTD EAD e

EAC serem razoavelmente co-

nhecidos na França, graças, principal-

mente, às traduções que foram feitas e

aos textos reguladores que asseguraram

a difusão na rede de arquivos,30 sua prá-

tica é desigual. Se a norma ISAD(G) é

geralmente bem aplicada, em compensa-

ção os exemplos de arquivos que colo-

cam on-line os instrumentos de pesquisa

EAD são, no momento, relativamente li-

mitados e as experiências de prática da

ISAAR(CPF) e do EAC são ainda menos

numerosas. Sem dúvida, isso é devido à

dificuldade que os arquivistas franceses

têm, ainda, de dar a mesma importância

do conhecimento do produtor ao conhe-

cimento dos próprios documentos e, tam-

bém, ao fato do DTD EAC ainda não pos-

suir uma versão oficial estável.

A descr ição arquiv íst icaA descr ição arquiv íst icaA descr ição arquiv íst icaA descr ição arquiv íst icaA descr ição arquiv íst ica

normal izada ISAD(G) e o EADnormal izada ISAD(G) e o EADnormal izada ISAD(G) e o EADnormal izada ISAD(G) e o EADnormal izada ISAD(G) e o EAD

Os arquivos franceses interessaram-se

muito cedo pelo EAD, parte em virtude

de sua compatibilidade com a ISAD(G),

parte porque as recomendações governa-

mentais preconizavam a utilização da lin-

guagem informática XML como formato

de intercâmbio de documentos eletrôni-

cos. Em 1999, testes de codificação de

um reper tór io  de  um arqu ivo

departamental foram financiados pelo

Ministério da Cultura e da Comunicação

(Miss ion  de  la  recherche e t  de  la

technologie).31 Em 2001-2002, outros

testes foram realizados, desta vez apoi-

ados  pe la  G ladys  Kr ieb le  De lmas

Foundation, por intermédio do Research

Library Group, com os instrumentos de

pesquisa dos arquivos nacionais (Arqui-

vo Nacional, em Paris, e Arquivo Nacio-

nal do Mundo do Trabalho,32 em Roubaix)

e com o inventário do fundo da Abadia

de Clairvaux, conservado no Arquivo

Departamental de Aube.33

Não obstante, oito anos depois dos primei-

ros testes de codificação, há que se cons-

tatar que a instalação de um padrão é ain-

da muito gradual, uma vez que o EAD su-

põe mudanças nos hábitos de trabalho e

de vocabulário. A adequação dos instru-

mentos de pesquisa existentes com a

ISAD(G) e a redação de instrumentos de

pesquisa, respeitando o princípio da des-

crição em vários níveis, é um ponto de

passagem obrigatório antes da aplicação

do EAD. A isso se juntam os problemas

ligados à coexistência de vários aplicativos

informáticos e à necessidade de sensibili-

zar, no interior dos arquivos, um pessoal

heterogêneo, com qualificações muito di-

versas. As soluções tomadas são muito

variadas. A codificação a partir de um edi-

tor XML é praticada internamente nas gran-

des instituições (Arquivo Nacional, em Pa-
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ris, Arquivo Nacional de Ultramar, em Aix-

en-Provence).34 Outros arquivos recorre-

ram a prestadores de serviço externos.

Enfim, as sociedades criadoras dos princi-

pais softwares para documentos utilizados

nos arquivos começam a estudar e a ins-

talar as funções de exportação automáti-

ca de dados em XML, com resultados mais

ou menos atingidos. Essa possibilidade de

codificação automática deveria permitir o

advento rápido de um número significativo

de instrumentos de pesquisa codificados,

considerando o número de arquivos que

utilizam esses softwares e o número de

instrumentos de pesquisa já processados

(alguns desde 1992) ou já importados pe-

las bases que utilizam esses softwares.

A escolha do EAD como formato de

codificação de descrições foi assumida pela

Direção dos Arquivos da França em vários

projetos colaborativos. Assim, o portal

Archives Canada-France, mencionado an-

tes, dá acesso a uma base de dados con-

tendo 20 mil  registros descr i t ivos,

estruturados em XML/EAD, documentos

sobre o Canadá francês (séculos XVI-

XVIII), extraídos de fundos franceses e

canadenses, com as imagens de páginas

de documentos. No início, a abordagem

era aquela de uma base de dados docu-

mental. Os dados foram, de fato, exporta-

dos em XML/EAD a partir das bases exis-

tentes. Somente havia um nível de descri-

ção, aquele do item.35 Na interface de con-

sulta atual, os registros descritivos dos

documentos estão relacionados aos fundos

por simples links HTML e os níveis de des-

crição intermediários não aparecem. Uma

nova versão deveria realizar a descrição

em vár ios níveis,  a f im de poder

contextualizar uma unidade digitalizada

quando de sua consulta. Essa evolução

necessitou de um importante trabalho de

normalização das descrições. As diferen-

tes instituições participantes do projeto

podem conservar, de fato, os fundos de

mesma natureza para os quais seria es-

sencial acordar o número de níveis de des-

crição e os elementos requeridos para des-

crever as diferentes unidades documentais.

Por exemplo, os arquivos da Secretaria de

Estado da Marinha e Colônias sob o Antigo

Regime36 acham-se repartidos entre o Ar-

quivo Nacional, em Paris, e o Arquivo Na-

cional de Ultramar, em Aix-en-Provence. Os

arquivos departamentais conservam, quan-

to a eles, fundos de almirantados, jurisdi-

ções especiais do Antigo Regime ou de ar-

quivos notariais.

A base BORA, citada anteriormente, foi

um dos primeiros exemplos de aplicação

do EAD, ao menos para a categoria “Ar-

quivos privados”, on-line desde 2002,

que é sempre alimentada, após valida-

ção, pelos arquivos transmitidos pelas

instituições de conservação dessas fon-

tes. A base compreende atualmente cer-

ca de dez mil registros descrit ivos,

estruturados em EAD 1.0, de fundos de

origem privada, conservados em três ar-

quivos nacionais e cerca de sessenta de

serviços territoriais.

O módulo Arquivos fotográficos, acessí-

vel on-line desde novembro de 2006, é

um exemplo interessante de adaptação

de normas mui to  genér icas ,  como

ISAD(G) e EAD, a documentos específi-

cos. A história do projeto é, de fato, bas-



pág.102, jan/dez 2007

A C E

tante antiga. A Direção dos Arquivos da

França tinha, com efeito, realizado, há

alguns anos, uma enquete para o recen-

seamento de fontes fotográficas conser-

vadas nos arquivos públicos. Essa pes-

quisa deu lugar a uma base de dados

Filemaker pro 3.0, mas cuja difusão fi-

cou relativamente limitada.

No quadro de projetos colocados à dispo-

sição do patrimônio fotográfico pelo Con-

selho Superior da Fotografia37 e numa pers-

pectiva de uma publicação da base no sí-

tio da Direção dos Arquivos da França, foi

decidido exportar em XML os dados segun-

do o DTD EAD 2002. Essa conversão em

EAD foi precedida de um grande trabalho

de normalização de descrições, em con-

formidade com a ISAD(G). Os termos que

designam os suportes e os procedimentos

fotográficos foram assim normalizados, de

acordo com uma lista de autoridades ela-

borada para o projeto, com o objetivo de

referenciar mais facilmente os documen-

tos cuja conservação ou valorização me-

reça uma atenção particular. Os dados fo-

ram igualmente objeto de uma rea-

tualização sistemática antes de sua difu-

são na web. Essas atualizações teriam sido

impossíveis sem as numerosas informações

complementares fornecidas à equipe do

projeto pelos responsáveis dos diferentes

fundos conservados nos centros do Arqui-

vo Nacional e nos arquivos depar-tamentais

e municipais.38

Ainda que o Arquivo Nacional (em Paris)

tenha sido uma das primeiras instituições

a se interessar pelo EAD, somente uma

vintena de instrumentos estruturados em

XML são consultáveis na Internet. A esco-

lha das ferramentas de produção (edito-

res XML exigindo um aprendizado suple-

mentar), o fato também das operações de

codificação terem se baseado nos instru-

mentos de pesquisa existentes, não res-

peitando sempre as regras da descrição

hierarquizada, podem explicar a fraca uti-

lização do EAD. Além disso, para chegar

aos inventários detalhados, é preciso pas-

sar obrigatoriamente pelo quadro de ar-

ranjo, cujas subdivisões, estabelecidas no

século XIX, em contradição ao respeito da

proveniência, dispersam os fundos.39 De

qualquer modo, para certos períodos (An-

tigo Regime), é possível consultar um guia

de orientação, reconstituindo intelectual-

mente fundos dispersos fisicamente, des-

crevendo-os com os elementos pertinentes

da ISAD(G). Esse recurso poderia facilmen-

te ser convertido em EAD.

O Guia de Fundos do Arquivo Nacional do

Mundo do Trabalho (Roubaix)40 apresenta-

se como um conjunto de registros descre-

vendo os fundos, eventualmente seções,41

retomando os elementos da ISAD(G) (títu-

lo, datas, nível de descrição, dimensões e

suporte, nome do produtor se ele não es-

tiver compreendido no título, procedência,

condições de acesso e de reprodução,

âmbito e conteúdo etc.). A partir do guia

de fundos, é possível adicionar, a certos

fundos, instrumentos de pesquisa detalha-

dos, mais ou menos conformes à descri-

ção em vários níveis. Como foi dito anteri-

ormente, o guia de fundos foi objeto de

testes de codificação em EAD em 2001-

2002, mas a versão on-line do sítio de

Roubaix, que comporta informações mais

recentes, é simplesmente em HTML.
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A aplicação do EAD foi, em compensa-

ção, sistematizada no Arquivo Nacional

de Ultramar (Aix-en-Provence), com a

ap l i c ação  IREL  ( I n s t r umen t s  de

recherche en ligne).42 A ênfase foi colo-

cada no guia de fundos, todos os fun-

dos conservados em Aix sendo, ao me-

nos, objeto de um registro descritivo

conforme a ISAD(G), ao qual será jun-

tado, posteriormente, o inventário de-

talhado. É, então, possível acessar seja

o guia geral de fundos, seja os inventá-

rios detalhados e a várias bases de da-

dos (base de imagens digi ta l izadas

Ulysse, estado civil de franceses da Ar-

gélia etc.). O guia de fundos compreen-

de um nível “mínimo” por fundo (nome

do fundo, suas notações, suas datas),

mas pode ir, em certos casos, até uma

descrição da unidade documental (des-

cr ição de grupos de dossiês ou de

doss i ê s  i nd i v i dua i s ) .  Quando  o

internauta se acha em presença de um

inventário detalhado, ele pode clicar

nele: encontra-se, então, em um outro

contexto (cores diferentes), que lhe

permitem referenciar-se. O acesso às

bases de dados se faz diretamente na

parte “inventários detalhados”. Quando

uma busca é efetuada, a exposição dos

resultados,  que é fei ta de maneira

contextualizada, permite reposicionar

cada unidade documental na hierarquia

de diferentes níveis de descrição. A

codificação em EAD foi inteiramente re-

alizada pelo Arquivo para o guia de fun-

dos. Para alguns inventários detalhados,

o Arquivo Nacional de Ultramaar recor-

reu  a  se rv iço  de  te rce i ros ,  mas  a

codificação foi revista internamente.

Entre os arquivos territoriais, convém ci-

tar o Arquivo Departamental de Puy-de-

Dôme,43 cujo sítio dá, hoje, acesso a 142

inventários EAD on-line, classificados sob

as diferentes categorias do quadro de

arranjo regulamentar utilizado nos arqui-

vos departamentais franceses. Essa re-

partição dos fundos em função de um

quadro de arranjo metódico foi conser-

vada a fim de não desorientar os usuári-

os de arquivos familiarizados com a ter-

minologia arquivística. De qualquer for-

ma, a fim de tornar esta partição do fun-

do mais compreensível para o público,

os títulos das categorias ficaram mais

explícitos. Como no exemplo do Arquivo

Nacional de Ultramar, o internauta acessa

dois tipos de instrumentos de pesquisa:

o guia geral de fundos e inventários ana-

líticos. Cada registro de descrição do guia

de fundos comporta vários campos cor-

respondentes aos elementos da ISAD(G).

Esses registros podem conter um míni-

mo de informações para os fundos não

arranjados. Em outros casos, um link

permite acessar o inventário analítico,

que é exposto em uma nova janela.

O Arquivo Departamental de Haute-

Marne44 acaba de colocar on-line mais de

novecentos instrumentos de pesquisa

XML/EAD, interrogáveis por múltiplos

pontos e cobrindo a quase integralidade

das coleções haut-marnaises, com um

acesso d is t in to  para  as  co leções

especializadas (cadastro napoleônico,

documentos iconográficos, estado civil

etc.).45 Uma página de abertura fornece

uma visão geral dos fundos e coleções

conservados no arquivo departamental,
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tal como o quadro de arranjo os organi-

za. Optou-se por uma única janela para

o resultado e para o contexto das unida-

des documentais pertinentes. Quando se

clica sobre um resultado, acessa-se,

numa nova janela, o instrumento de pes-

quisa detalhado correspondente. O sumá-

rio afixado na parte esquerda da tela

pode ser desdobrado de acordo com a

demanda. Os links permitem acessar os

resultados precedentes ou seguintes.

Como para o Arquivo Departamental de

Puy-de-Dôme, as descrições XML/EAD

foram produzidas para exportação auto-

mática a partir de um software documen-

tal, os dados sendo introduzidos numa

estrutura de pesquisa, retomando os

principais elementos da ISAD(G).

No quadro da cr iação de um pólo

arquivístico em Bayonne, o Arquivo

Departamental de Pyrénées-Atlantiques46

lançou-se, a partir de 2003, num impor-

tante projeto de digitalização e de con-

versão retrospectiva de inventários em

XML/EAD. Os documentos descritos nes-

ses inventários eram, eles mesmos, ob-

jetos de digitalização. Essa operação, con-

fiada a um prestador de serviço externo,

necessitou, entretanto, de um grande tra-

balho retrospectivo. O conjunto dos ins-

trumentos de pesquisa a converter era,

com efeito, muito heterogêneo, tanto pela

forma ( inventár ios  em papel ,  dat i -

lografados, impressos) quanto pela diver-

sidade de práticas descritivas. O Arquivo

teve que se pronunciar sobre certas es-

colhas em matéria de codificação, tais

como a repartição entre vários arquivos

EAD dos instrumentos de pesquisa des-

crevendo os grupos de fundos ou, ao con-

trário, a fusão dos inventários descreven-

do as diferentes partes de um mesmo fun-

do, a qualificação dos níveis de descrição,

os elementos de descrição minimamente

exigidos etc.

Outros arquivos deverão, proximamente,

colocar seus guia de fundos, ao qual se-

rão associados, progressivamente, instru-

mentos de pesquisa detalhados. Assim,

o Arquivo Departamental de Eure47 par-

tiu de um guia de orientação existente e

se esforçou em tornar conformes, em

relação à ISAD(G), os registros descriti-

vos de fundos ou de partes de fundos. O

registro mínimo de descrição corresponde

aos elementos obrigatórios da ISAD(G).

Cl icando sobre um l ink hipertexto,

acessam-se informações complementa-

res, tais como o âmbito e conteúdo, os

instrumentos de pesquisa associados, as

condições de acesso etc. O Arquivo

Departamental de Val-de-Marne48 adotou

uma apresentação metódica dos fundos

por área de ação (administração geral,

população etc.), por tipos de produtores

(corte e jurisdições do Antigo Regime,

tribunais de primeira instância, depois de

instância superior etc.), por status jurídi-

co (arquivos privados relacionados à

cultura e ao patrimônio, arquivos priva-

dos de educação popular etc.) e por

tipologias documentais (arquivos judici-

ais, fiscais, coleções de documentos iso-

lados etc.). Quando uma pesquisa se

efetuar, os resultados apresentar-se-ão

em função do quadro de arranjo e por

nível de descrição (fundo, seção, série

orgânica, dossiê).49



Acervo, Rio de Janeiro, v. 20, nº 1-2, p. 93-112, jan/dez 2007 - pág.105

R V OR V O

A descr ição contextualA descr ição contextualA descr ição contextualA descr ição contextualA descr ição contextual

normal izada,  ISAAR(CPF)  e EACnormal izada,  ISAAR(CPF)  e EACnormal izada,  ISAAR(CPF)  e EACnormal izada,  ISAAR(CPF)  e EACnormal izada,  ISAAR(CPF)  e EAC

O
s exemplos de prática do EAC

ainda são muito raros. Pode-se

talvez citar o Arquivo Nacional

(localizado em Paris), que oferece aos

pesquisadores um intrumento de pesqui-

sa que lhes permitem orientar-se pelas

centenas de escrituras produzidas pelos

notários parisienses a partir do século XV

e conservados no Minut ier  central .

ETANOT (ETAt des NOTaires parisiens)50

é uma base de autoridades, descreven-

do não os documentos de arquivos, mas

os produtores de arquivos (notários

parisienses do século XV aos nossos

dias). Desde o início, ela foi concebida

de acordo com a norma ISAAR(CPF). Os

registros inseridos pelo Minutier central

dos notários de Paris em uma base de

dados documental (CINDOC) foram con-

vertidos do formato texto estruturado

para o formato XML, pelo programa XSL-

T. Diversos tratamentos permit iram

reestruturar os dados (por exemplo, seg-

mentar o conteúdo dos campos Nome [do

notário] em elementos Sobrenome, Pre-

nome) e os enriquecer (criando elemen-

tos de indexação de períodos e regimes

políticos). Os registros XML ficaram, em

seguida, conforme à versão beta do DTD

EAC. Além disso, um trabalho está em

curso, para publicação na Internet, dos

instrumentos de pesquisa do Minutier

central, descrevendo os arquivos dos

notários recenseados da base ETANOT,

começando pelos repertórios (lista de

atos) produzidos por esses notários.

ETANOT insere-se, com efeito, num pro-

je to  mais  gera l ,  ba t i zado NOEMI

(NOtaires et MInutes), que deve ser, ao

fim, um conjunto de bases de dados co-

ordenados e acessíveis pela Internet, sob

a forma de um portal. ETANOT é uma

dessas bases, sendo, as outras:

- ETAREP (ETAt des REPertoires), que dá

acesso à imagem digitalizada dos reper-

tórios de notários conservados no

Minutier. O trabalho de digitalização é

concluído e a captura de registros em

XML/EAD está em curso para os últi-

mos estudos. Atualmente, as imagens

de repertórios dos Estudos I a X e XVI

a XVIII estão disponíveis pela Internet.51

- a base de guias digitais (atualmente

denominada ETAMIN) que fornece, por

estudo e por notário, o código dos ma-

ços e dos registros conservados no

Minutier. Ela foi realizada em CINDOC,

e uma versão em XML/EAD está sendo

atualmente preparada.

- MINUTES que reagrupam as descrições

de atos realizados no quadro de traba-

lho  de  f i l t ragens  parc ia i s  sobre

temáticas particulares. Ela compreen-

de, atualmente, 60 mil referências e

não está ainda consultável, a não ser

no Minutier em CINDOC.

No quadro da integração dos novos ins-

trumentos de pesquisa no aplicativo IREL,

uma reflexão acha-se em curso no Arqui-

vo Nacional de Ultramar sobre a elabo-

ração de listas de autoridade para nomes

de pessoas, nomes de instituições, no-

mes de lugares e assuntos, e sobre o

estabelecimento de registros de autori-

dade conforme a ISAAR(CPF) para cada
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pessoa ou instituição citada nos diferen-

tes instrumentos de pesquisa. Trata-se,

com efeito, de estabelecer uma lógica de

acesso comum aos diferentes instrumen-

tos de pesquisa, para, mais eficazmen-

te, guiar o internauta na sua pesquisa.

A aplicação BORA Archives photogra-

phiques dá acesso a alguns registros de

autoridade estruturados em XML/EAC

relativos a fotógrafos, ligados aos arqui-

vos XML/EAD que descrevem as fontes

fotográficas.

Enfim, nenhum software utilizado nos ar-

quivos territoriais aplica, no momento, de

maneira satisfatória, a norma ISAAR(CPF).

Uma reflexão está, entretanto, em curso

no Arquivo Departamental de Aube para

a produção, com o software Thot, de re-

gistros de autoridade descrevendo as en-

tidades coletivas produtoras no seu con-

texto hierárquico (administração ou cole-

tividade de tutela, direção, instituição,

seção, setor). Quanto à sociedade Di’X,

editora do software Avenio, utilizado ba-

sicamente em arquivos comunais, ela

empreendeu uma atualização da estrutu-

ra de apreensão das informações acerca

dos órgãos recolhedores ou produtores

para adaptá-la à norma ISAAR(CPF), mas,

no momento, não é possível recuperar a

descrição de pessoas físicas (depositári-

os ou doadores de arquivos, por exem-

plo), nem de famílias.

As normas e formatos deAs normas e formatos deAs normas e formatos deAs normas e formatos deAs normas e formatos de

codif icação, fator de aproximaçãocodif icação, fator de aproximaçãocodif icação, fator de aproximaçãocodif icação, fator de aproximaçãocodif icação, fator de aproximação

com outras especial idadescom outras especial idadescom outras especial idadescom outras especial idadescom outras especial idades

O ambiente digital, ao desmaterializar o

documento, induz evoluções que são fa-

tores de aproximação com profissões/es-

pecialidades essencialmente diferentes.

Outras comunidades patrimoniais podem

ter necessidade de normas e formatos de

intercâmbio dos arquivistas. Por isso, re-

centemente, têm-se desenvolvido relações

mais e mais estreitas com outras profis-

sões aparentadas, sobretudo com os bi-

bliotecários. Assim, os mesmos grupos de

normalização foram criados no âmbito da

Association Française de Normalisation52

(AFNOR). Por exemplo, a adoção do EAD

nos arquivos e em certas bibliotecas fran-

cesas conduziu o grupo de especialistas

da AFNOR, comandado pela Biblioteca Na-

cional da França,53 a se interessar pelo

tratamento de autoridades e a se pergun-

tar em que o EAC poderia definir um tra-

tamento de dados de autoridade diferen-

te daquele praticado tradicionalmente

dentro das bibliotecas.54

Mesmo se os resultados não são ainda vi-

síveis na Internet, vários projetos em cur-

so nas bibliotecas utilizam o EAD. Um pri-

meiro projeto diz respeito ao Catalogue

général des manuscrits des bibliothèques

publiques françaises (CGMBPF),55 catálogo

coletivo sempre em curso, cujo primeiro

volume apareceu em 1849. Os objetivos

visam informatizar o catálogo para poder

colocá-lo on-line, mas também corrigir e

reunir os acréscimos aos fundos descritos.

Esse projeto poderia igualmente servir de

alavanca para outros catálogos, na Biblio-

teca Nacional da França (BnF) e em outras

bibliotecas. A primeira etapa do projeto,

a saber, a digitalização de volumes e sua

restituição em modo texto, foi concluída e

validada no final de 2005. A segunda eta-
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pa, o tratamento das tabelas de

codificação, continua em curso. Esta eta-

pa foi dividida em dois lotes, para as prin-

cipais bibliotecas do Ministério da Cultura

e aquelas ligadas ao ensino superior. A

escolha do limite para o primeiro lote é

aquela de um balizamento relativamente

simples e homogêneo quanto à estrutura

(hierarquia de registros e de fundos), aos

elementos capturados para a descrição (tí-

tulo, conteúdo, data, descrição física) e ao

índice global. Essa escolha se explica pelo

grande número de instituições, muitas das

quais não podiam realizar investimentos

diretamente. Para o segundo lote, decidiu-

se realizar tratamentos suplementares

para verificar e corrigir a estrutura do ca-

tálogo (em particular a hierarquia do fun-

do e dos registros), para o refinar (carac-

terizar as entradas dos índices para tor-

nar autores, assuntos e títulos em pontos

de acesso diferenciados), e substituir os

balizamentos “gerais” por balizamentos

mais precisos em relação às proveniênci-

as e às descrições físicas. O acesso far-

se-á via o Catalogue collectif de France.56

Os arquivos XML/EAD serão alocados em

dois servidores diferentes (Biblioteca Na-

cional da França e Agência Bibliográfica do

Ensino Superior),57 mas uma interface úni-

ca permitirá pesquisá-los de maneira trans-

parente. Uma reflexão está sendo igual-

mente conduzida sobre o trabalho de atu-

alização e produção de novos registros.

Na Biblioteca Nacional da França, a deci-

são de codificar os catálogos que descre-

vem os manuscritos antigos e contempo-

râneos remonta a 2002. Os projetos em

curso são, por sua vez, projetos de con-

versão retrospectiva e de codificação

corrente. A BnF orientou-se em direção

à solução de elaborar uma ferramenta

de catalogação e de publicação de ins-

trumentos de pesquisa em EAD. Parale-

lamente, um guia de utilização do EAD

na instituição foi elaborado pela Agência

Bibliográfica Nacional.58 Cursos foram

organizados, permitindo assim testar as

instruções do guia e as fazer evoluir.

O IMPACTO DAS FERRAMENTAS

NORMATIVAS SOBRE AS PRÁTICAS

PROFISSIONAIS

É
difícil medir o conjunto de impac-

tos do EAD e do EAC sobre as

práticas profissionais francesas,

uma vez que a utilização dessas normas

acha-se, em vários casos, ainda em fase

experimental. Projetos importantes de

conversão retrospectiva em EAD têm sido

objeto de uma subcontratação por soci-

edades especializadas, com créditos es-

pecíficos. A utilização do EAD é ainda

freqüentemente realizada por algumas

pessoas numa instituição. Entretanto, al-

guns elementos de reflexão podem ser

extraídos com essas experiências.

A aprendizagem dos DTD EAD e EAC, que

facilita o conhecimento da ISAD(G) e da

ISAAR(CPF), é uma preâmbulo indispen-

sável para colocar em prática essas duas

normas. Assim, cursos foram organizados

no Arquivo Departamental de Pyrénées-

Atlantiques,59 onde, internamente, foi cri-

ado um grupo de trabalho para fornecer

as especificações ao prestador de servi-

ço encarregado da estruturação, em EAD,

de antigos instrumentos de pesquisa.
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A estruturação com o EAD e o EAC exige

um grande rigor na descrição arquivística.

Ora, a normalização é um imperativo que

não está sempre integrada às práticas do

cotidiano.

Os problemas encontrados nos projetos

de conversão retrospectiva demandam

adaptações técnicas (digitalização de do-

cumentos impressos, reconhecimento

ótico de caracteres ou apreensão manu-

al, se a qualidade dos documentos origi-

nais é muito ruim…), mas, também, uma

retomada da análise arquivística para

torná-la mais coerente e de acordo com

os padrões de descrição atuais.

A colocação em prática das novas normas

esbarra, com freqüência, nos limites fi-

nanceiros e técnicos das instituições. Além

disso, profissionais de informática, de ar-

quivos e de bibliotecas devem aprender

a trabalhar juntos para realizar verdadei-

ros projetos coletivos. Essas são, sobre-

tudo, escolhas estratégicas a longo prazo

que os responsáveis das instituições são

levados a tomar, adotando o EAD. Trata-

se, fundamentalmente, de determinar

quais fundos codificar prioritariamente,

em função das necessidades do público e

dos meios de que se dispõe.

Uma especificidade francesa é o desen-

volvimento de soluções originais, livres e

proprietárias, para a publicação de do-

cumentos codificados na web. Seria ilu-

sório pensar que uma única ferramenta

pudesse fazer tudo, desde a concepção

do instrumento de pesquisa até a sua

publicação na Internet, com risco de ter-

minar com soluções proprietárias. Por

outro lado, é necessário pensar soluções

visando à compatibilidade de diferentes

ferramentas de produção e de difusão de

instrumentos de pesquisa, bem como

suas atualizações, na medida em que

nenhum instrumento de pesquisa pode

ser considerado definitivo.

O respeito às normas e padrões é a con-

dição sine qua non para partilhar os re-

cursos e a interoperabilidade de dados.

Trata-se, hoje, de elaborar instrumentos

de pesquisa coerentes, ultrapassando a

simples descrição de seus próprios fun-

dos. As novas ferramentas permitem a

constituição de vastas reservas de infor-

mação, coordenando as práticas de dife-

rentes instituições culturais a serviço de

novos usos. Por exemplo, um portal de

patrimônios na região de Aquitaine, cujo

desenvolvimento acha-se em curso,60

deve articular sítios já existentes, tendo

cada um sua própria estrutura, lingua-

gens específicas, que devem guardar

toda a especificidade. O objetivo é ofe-

recer um ponto de acesso homogêneo a

recursos heterogêneos (arquivos, fotogra-

fias, documentos etc.). O formato Dublin

Core foi escolhido como base mínima des-

se dispositivo técnico.

Enfim, as diferentes experiências em cur-

so no Arquivo Nacional ou em arquivos

territoriais para a publicação na Internet

de conjuntos orgânicos completos de do-

cumentos de arquivos digitalizados mos-

traram que relacionar, informaticamente,

os instrumentos de pesquisa com os do-

cumentos que eles descrevem tinha con-

seqüências para o conteúdo das descri-

ções documentais. É provável que, prepa-

rando esse relacionamento, o arquivista
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ressinta-se da necessidade de afinar o

instrumento de pesquisa para tornar mais

cômoda a visualização ou o folheio de

imagens digitalizadas. Além disso, se o

substituto digitalizado do documento pri-

mário é visualizado na tela ao mesmo

tempo que sua descrição, será talvez ne-

cessário modificar esta descrição, verificá-

la e completá-la com informações sobre

o suporte e o formato do documento ori-

ginal ou com elementos de indexação.

Quanto aos novos processos de descrição

cooperativa, dando aos internautas o meio

técnico de enriquecer a descrição feita

pelo arquivista, eles verão, sem dúvida,

em certos casos, o instrumento de pes-

quisa evoluir continuamente após a sua

publicação. Várias realizações, concebi-

das segundo essa abordagem, existem já

ou estão em curso de realização, a partir

de bases de dados documentais (Arquivo

Departamental de Yvelines, Arquivo

Departamental de Mayenne, Arquivo Mu-

nicipal de Rennes).61

***

A normalização da descrição arquivística

permitiu, na França como em todo lugar,

revalorizar os princípios fundamentais da

arquivologia que os primeiros anos de

informática documental fizeram talvez

esquecer. Nos anos de 1980, arquivistas

franceses acreditaram, de fato, que uma

simples indexação “documental” poderia

substituir a clássica análise arquivística

e que o cruzamento de informações des-

critivas, operado pela informática, per-

mitiria remediar a ausência do arranjo.

A norma ISAD(G) e em seguida o EAD fi-

zeram lembrar, com muita oportunidade,

a validade dos princípios tradicionais da

arquivologia, tudo permitindo responder

às novas necessidades do público.

De qualquer modo, o respeito formal às

normas e aos formatos de intercâmbio

não garantiu por si só a qualidade das

descrições arquivísticas. Por certo, as nor-

mas ISAD(G) e ISAAR(CPF) e suas decli-

nações sob a forma de DTD oferecem,

por sua vez, um quadro bem concebido

para a estrutura de informações e possi-

bilidades de interrogação ampliada e de

troca de registros descritivos, mas a des-

crição – operação intelectual – não pode

se reduzir a uma simples técnica. Não é

suficiente que um software documental

ofereça uma estrutura de análise com 26

elementos e cinco ou seis níveis de des-

crição. De fato, são as informações que

o arquivista vai colocar em cada nível e

em cada elemento que importam e isto

provoca uma ação científica que não é

garantia de normalização. É por isso que

o estudo da Direção dos Arquivos da Fran-

ça sobre as  func ional idades docu-

mentárias de softwares visa dar orienta-

ções sobre a melhor maneira de utilizar

esses softwares para alcançar descrições

conforme as normas.

Além disso, difundindo na Internet seus

instrumentos de pesquisa, as instituições

de conservação permitem a um público

mais amplo acessar a descrição de seus

fundos e de suas coleções de manuscri-

tos. Ora, a maior parte dos internautas é

pouco familiarizada com a terminologia

arquivística e a estrutura de inventários e

catálogos. Os profissionais estão interes-

sados, até o momento, na estruturação de
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1. Nota da tradutora: No original, “direction des Archives de France”, doravante referida
como Direção dos Arquivos da França.

2 . Nota da tradutora: Em inglês, Extensible Markup Language.

3 . Nota da tradutora: Em inglês, Document Type Definition.

4 . Nota da tradutora: Em inglês, Encoded Archival Description.

5 . Nota da tradutora: Em inglês, Encoded Archival Context.

6 . Nota da tradutora: No original, “Archives de France”, doravante Arquivos da França.

7 . NOUGARET, Christine; GALLAND, Bruno. Les instruments de recherche dans les archives.
Paris: La Documentation Française, 1999. 259 p.

8 . O portal Archives Canada-France dá acesso a uma exposição virtual e a uma base de
dados que compreende as descrições de documentos conservados na França (Archives
nat ionales à  Par is ,  Archives nat ionales d’Outre -mer à  Aix -en -Provence,  Archives
Départementales de Charente-Maritime etc.) e no Canadá (Bibliothèque et Archives Canada,
B ib l io thèque e t  Arch ives  na t iona les  du  Québec) ,  d i spon íve l  em ht tp : / /
bd.archivescanadafrance.org/acf/

9 . SIBILLE, Claire (coord.). Guide des sources de la traite négrière, de l’esclavage et de
leurs abolitions. Paris: La Documentation Française, 2007. 625 p.

10. Nota da tradutora: No original, “sous-fonds”.

11. Nota da tradutora: No original, “pièce”.

conteúdos, mas não na homogeneização

de sua exibição na Internet; daí uma gran-

de disparidade de apresentação de instru-

mentos de pesquisa, em alguns sítios dos

arquivos nacionais ou territoriais franceses

que utilizam o EAD. Uma maior atenção

dada aos usuários, com as facilidades ofe-

recidas para consulta e busca de instru-

mentos de pesquisa, estará, sem dúvida,

no centro das preocupações das próximas

experiências de aplicação das normas e

formatos de codificação.

Enfim, além da descrição de documentos,

começa-se a considerar a integração e a

consulta de objetos digitalizados. A Dire-

ção dos Arquivos da França e a Direção

Geral para a Modernização do Estado62

elaboraram um padrão de intercâmbio

visando descrever  um conjunto de

metadados e colocá-lo em prática para

permitir a transferência de arquivos ele-

trônicos de um órgão que efetue recolhi-

mento a um arquivo, com as informações

necessárias à sua preservação e a comu-

nicação desses arquivos ao órgão trans-

feridor e ao público.63 O padrão obedece

especialmente à norma ISAD(G), de onde

são extraídos os campos e a estrutura

necessária à descrição dos documentos

intercambiados, e se o DTD EAD não foi

integrado tal qual no padrão, ao menos

sua estrutura foi mantida.
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Este artigo trata da necessidade de

padrões e normas na criação e manutenção

de documentos arquivísticos digitais

autênticos e acessíveis. Apresenta os

desafios que o formato digital trouxe para

as entidades que tratam da preservação de

longo prazo e analisa os conceitos relativos ao

documento arquivístico digital, para então examinar

as iniciativas mais relevantes de preservação digital.

Por fim, o artigo propõe a adoção do modelo “e-ARQ

Brasil” de requisitos para sistemas informatizados

de gestão de documentos, como forma de garantir a

autenticidade, a preservação e o acesso aos

documentos em formato digital.

Palavras-chave: documentos arquivísticos digitais;

gestão de documentos; preservação digital.

This article presents the need of

standards for producing and preserving

authentic and accessible digital records.

Initially, it introduces the challenges

brought by digital format to the

institutions that work with long term

preservation. Secondly, it analyzes the concepts

related to digital records and then it examines the

more relevant initiatives on digital preservation.

Finally, the article proposes the adoption of the

“e-ARQ Brasil” model of requirements for

electronic recordkeeping systems as a way to

guarantee the authenticity, the preservation and

the access to the records in digital format.

Keywords:  digital records; records management;

digital preservation.

O
final do segundo milênio foi mar-

cado por um novo paradigma

tecnológico centrado no avanço

e na disseminação da tecnologia da in-

formação, processamento e comunica-

ção, que caracterizou uma revolução com-

parável à revolução agrícola e à revolu-

ção industrial. Para Castells,1 a revolu-

ção da tecnologia da informação (TI) atin-

giu uma dimensão maior do que qualquer

Padrões para Garantir
a Preservação e o Acesso aos

Documentos Digitais
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outra já vista, pois se difundiu pelo glo-

bo em apenas duas décadas. Iniciou-se

na década de 1970, com o desenvolvi-

mento das novas tecnologias concentra-

do nos Estados Unidos, e já na década

de 1990 atingiu o mundo todo com o de-

senvolvimento das telecomunicações e a

integração dos computadores em rede.

Atualmente, verifica-se um avanço cada

vez mais acelerado em todos os compo-

nentes da tecnologia da informação:

processadores, memórias, comunicação,

interfaces, linguagens de programação e

aplicativos. Passo a passo, a tecnologia

vai tornando a utilização do computador

mais amigável e mais rápida e a comuni-

cação com o mundo já se faz de forma

instantânea e fácil. Além disso, os com-

putadores mais diferentes se comunicam

entre si graças a padrões internacionais.

No mundo de hoje, cada microcom-

putador é componente de uma rede uni-

versal, onde se compartilham recursos e

informações.

Estamos convivendo com uma produção e

difusão de informação em escala nunca

antes vista. Pierre Levy2 nos apresenta

esse momento como um “segundo dilúvio”,

um dilúvio de informações. Para o autor,

este dilúvio é inevitável e não terá fim, pois

a representação de informações em for-

mato digital pode permitir tratamento se-

guro e processamento automático com alto

grau de precisão, de forma rápida e em

grande escala e, portanto, teremos que

aprender a navegar pelas informações e

escolher os melhores instrumentos.

Um volume significativo desse dilúvio

informacional é formado por documentos

arquivísticos, uma vez que instituições e

indivíduos estão registrando suas ativida-

des em bancos de dados, sistemas de in-

formação geográfica, planilhas eletrôni-

cas, mensagens de correio eletrônico,

páginas web, imagens digitais e uma vari-

edade crescente de formatos digitais. Há

necessidade de gerenciar este acervo di-

gital de forma a garantir a autenticidade

e acesso de longo prazo dos documentos

arquivísticos, pois estes servem de prova

para assegurar o exercício dos direitos do

cidadão e a transparência das ações das

instituições, bem como de fonte para a

pesquisa histórica e científica.

No entanto, os ciclos cada vez menores

de obsolescência tecnológica e a fragili-

dade dos suportes digitais apresentam

uma série de dificuldades para a preser-

vação e acesso de longo prazo do

patrimônio digital. A partir da década de

1990, a preocupação com essas ques-

tões motivou diversas entidades nos Es-

tados Unidos, Canadá e Europa a empre-

ender pesquisas a respeito do tema da

preservação digital.

Em 2003, a Unesco promoveu o lança-

mento de dois documentos extremamen-

te importantes: Carta para a preserva-

ção do patrimônio digital3 e Directrices

para la preservación del patrimonio digi-

tal,4 ressaltando a necessidade de se em-

preender  ações  que assegurem a

longevidade e o acesso às informações e

documentos em formato digital.

Com relação ao patrimônio arquivístico

digital, as ações de preservação com-

preendem procedimentos específicos

que visam garantir as características do
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documento arquivístico, especialmente

no tocante à sua confiabilidade e au-

tenticidade.

Assim, veremos, a seguir, as especi-

ficidades do documento arquivístico e do

documento arquivístico digital, algumas

iniciativas de preservação digital e exa-

minaremos a importância de padrões e

normas na criação e manutenção de do-

cumentos arquivísticos digitais.

O DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO DIGITAL

D
e acordo com o glossário da Câ-

mara Técnica de Documentos

Eletrônicos (CTDE) do Conselho

Nacional de Arquivos (Conarq), documen-

to arquivístico “é o documento produzido

e recebido por uma pessoa física ou jurí-

dica, no decorrer das suas atividades,

qualquer que seja o suporte, e dotado

de organicidade”.5

Em outras palavras, documento arqui-

vístico é o registro rotineiro das ativida-

des desenvolvidas por uma instituição ou

pessoa no cumprimento de sua missão,

servindo para apoiar essas atividades,

que está fixado em um suporte e tem

relação com os demais documentos pro-

duzidos por esta instituição ou pessoa.

Dessa forma, o registro produzido, tra-

mitado e armazenado em formato digital

das atividades de uma instituição ou pes-

soa deve ser identificado como um docu-

mento arquivístico digital.

O documento arquivístico digital trouxe

inegavelmente uma série de vantagens,

como, por exemplo, agilidade nos pro-

cedimentos, facilidade de acesso, mes-

mo que à distância, e economia de es-

paço. No entanto, se não houver proce-

dimentos adequados de segurança e de

preservação, a confiabilidade, a auten-

ticidade e o acesso desses documentos

ficam ameaçados e, portanto, eles não

terão mais valor como prova das ativi-

dades. O grande desafio apresentado

pelos documentos digitais é a garantia

da produção de documentos confiáveis

e a manutenção de sua autenticidade e

acesso de longo prazo.

O International Research on the Pre-

servation of Authentic Records in Elec-

tronic Systems (Projeto InterPARES)6 de-

fine em seu glossário que um documento

confiável é aquele que se apresenta com-

pleto e cujo conteúdo é verdadeiro, ou

seja, corresponde ao fato ou ação regis-

trada. Para garantir a confiabilidade do

documento arquivístico digital é necessá-

rio controlar os procedimentos de cria-

ção: quem pode criar e como criar. Um

documento autêntico é aquele que não

sofreu qualquer tipo de alteração ou

corrupção. Assim, se a confiabilidade

está relacionada ao momento da criação,

a autenticidade diz respeito à estabilida-

de do seu conteúdo ao longo do tempo e

para garantir essa característica é neces-

sário controlar os procedimentos de

transmissão e de preservação.

Contudo, não é suficiente que o documen-

to seja confiável e autêntico, é preciso

também assegurar que este possa ser

lido e compreendido pelas gerações fu-

turas. A rápida evolução da tecnologia da

informação torna hardware, software e

formatos obsoletos em ciclos cada vez
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mais curtos, dificultando o acesso aos

registros digitais. Além da obsolescência

tecnológica, outro problema é a fragili-

dade do suporte digital que em poucos

anos pode se danificar e impossibilitar a

compreensão do documento. Em geral,

quando um papel é rasgado ou danifica-

do é possível recuperar parte da infor-

mação, mas, no caso dos documentos

digitais, um só bit danificado impossibili-

ta a leitura de todo o documento. Para

garantir o acesso de longo prazo, são

necessários o monitoramento dos supor-

tes e formatos e a realização de procedi-

mentos que podem passar por: atualiza-

ção dos suportes (refreshing), conversão,

emulação ou mesmo manutenção de um

“museu tecnológico”.7

Para se garantir as características do

documento arquivístico digital como a

confiabilidade, a autenticidade e o aces-

so de longo prazo é indispensável a im-

plantação de procedimentos desde o iní-

cio do ciclo de vida do documento digital,

bem como adotar uma política de preser-

vação digital.

INICIATIVAS DE PRESERVAÇÃO DE

DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS

D
esde a última década do século

XX, a preservação dos docu-

mentos arquivísticos digitais

vem sendo objeto de pesquisas acadê-

micas e institucionais que apresentam

uma série de contribuições tanto no pla-

no teórico-metodológico como no estabe-

lecimento de diretrizes, normas e pa-

drões. Dentre os projetos de pesquisa

acadêmicos podem-se destacar três: Uni-

versidade de Pittsburg – “Requisitos fun-

cionais para prova em gerenciamento

arquivístico de documentos” (1993-

1996); Universidade de British Columbia

(UBC) – “A proteção da integridade dos

documentos eletrônicos” (1994-1997); e

InterPARES (1999-2006), que envolveu

pesquisadores de diversos países, coor-

denado pela UBC.

Os projetos de pesquisa da UBC e o pro-

jeto InterPARES apresentaram uma impor-

tante base conceitual para a preservação

de documentos arquivísticos digitais au-

tênticos, construída a partir da integração

da diplomática com a arquivologia, bem

como diversos outros instrumentos, den-

tre os quais é possível destacar:

- o modelo para análise diplomática dos

documentos arquivísticos digitais, que

orienta a identificação dos documentos

arquivísticos digitais;

- o conjunto de requisitos para apoiar a

presunção de autenticidade dos docu-

mentos digitais;

- o conjunto de requisitos para apoiar a

produção de cópias autênticas de do-

cumentos digitais;

- os princípios para conduzir as políticas,

normas e estratégias de preservação

de documentos arquivísticos digitais au-

tênticos;

- as diretrizes para orientar indivíduos na

produção e manutenção de documen-

tos arquivísticos digitais e;

- as diretrizes para orientar as institui-

ções quanto à preservação de documen-

tos arquivísticos digitais.
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Dentre os resultados do projeto da Uni-

versidade de Pittsburgh, podemos desta-

car os requisitos funcionais para orien-

tar a criação e manutenção de documen-

tos arquivísticos digitais e um modelo de

metadados para sistemas de gestão de

documentos.

Em todas essas pesquisas, destaca-se a

importância da gestão de documentos,

espec ia lmente  da  necess idade de

integração dos procedimentos de preser-

vação em todo o ciclo de vida dos docu-

mentos e do uso de metadados para apoi-

ar a gestão e a preservação dos docu-

mentos digitais, de forma a garantir sua

confiabilidade, autenticidade e acesso de

longo prazo. Os resultados e conclusões

desses projetos influenciaram bastante

as iniciativas de preservação digital de

diversas instituições arquivísticas.

No que d iz  respe i to  às  in ic ia t i vas

institucionais, cabe destacar os arquivos

nacionais da Austrália (National Archives

of Austrália – NAA); dos Estados Unidos

(Nat iona l  Arch ives  and Records

Administration – NARA) e do Reino Unido

(The National Archives – TNA). Além dos

arquivos, outras instituições também têm

se dedicado a pesquisas e ações de pre-

servação digital tais como: Unesco; Con-

se lho  In te rnac iona l  de  Arqu ivos ;

Consultative Committee for Space Data

Systems (CCSDS), organismo da NASA,

agência espacial norte-americana; Depar-

tamento de Defesa dos Estados Unidos

(DoD); e Documents Lisibles par Machine

Forum (DLM Fórum) da União Européia.

No final da década de 1990, em função

da produção crescente de documentos

digitais e dos desafios postos por esse

formato, o Arquivo Nacional da Austrália

apoiou e coordenou diversas ações, tais

como: a elaboração da norma de gestão

de documentos (AS-4390), que orienta a

criação e gerenciamento sistemático de

documentos e que serviu de base para a

norma internacional de gestão de docu-

mentos (ISO 15.489), e o programa

DIRKS, que apresenta um manual para o

gerenciamento de documentos e um mo-

delo de metadados. As iniciativas austra-

lianas foram bastante influenciadas pelo

projeto de Pittsburgh, sobretudo no to-

cante ao modelo de metadados e aos

requisitos funcionais.

Nos Estados Unidos, podem-se distinguir

três iniciativas importantes, realizadas pelo

CCSDS da NASA, pelo DoD e pelo NARA.

A NASA encarregou ao CCSDS de desen-

volver um modelo de repositório digital

para recebimento, guarda, preservação

e acesso, premida pela necessidade de

gerenciar e preservar o registro de suas

pesquisas. O resultado desse trabalho foi

um esquema conceitual que descreve fun-

c iona l idades ,  modelo  de  dados  e

metadados para preservação de informa-

ção em qualquer suporte. Esse esquema

recebeu o  nome de Open Arch ive

Information System (OAIS), transforma-

do em norma ISO 14.721:2001, e que

se tornou um padrão para orientar a

construção de repositórios para preser-

vação de documentos digitais.

O DoD participou do primeiro projeto de

pesquisa da UBC com a finalidade de

de f in i r  r equ i s i tos  pa ra  ga ran t i r  a

confiabilidade e a autenticidade dos
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documentos arquivísticos em seus siste-

mas eletrônicos. Como resultado dessa

parceria, o DoD desenvolveu um padrão,

denominado Design criteria standard for

electronic records management software

applications – 5015.2-STD,8 que estabe-

lece requisitos funcionais para a aquisi-

ção de aplicações de software de gestão

de documentos (Records management

applications – RMA), a fim de assegurar

uma gestão de documentos eficiente. Esse

documento já passou por diversas revi-

sões e ampliações. A primeira versão foi

publicada em 1997, a segunda em 2002

e a última foi apresentada em 2006. O

DoD certifica os softwares de gestão de

documentos oferecidos pelo mercado,

conforme estabelecido por esta norma,

e os organismos desse departamento só

podem adquirir os softwares que estão

certificados. A norma DoD foi incorpora-

da pela administração federal norte-ame-

ricana e se tornou um padrão de impor-

tância nacional e mesmo internacional,

pois os fabricantes de software ressal-

tam a certificação do DoD na apresenta-

ção de seus produtos.

Em 1998, o NARA lançou o programa

ERA (Electronic Records Archives) com

o objetivo de preservar e dar acesso a

todos os tipos de documentos digitais,

garantindo independência tecnológica

com relação a software e hardware. A

atuação do ERA tem se baseado no de-

senvolvimento de pesquisas em docu-

mentos digitais, no estabelecimento de

parcerias com diversas instituições como

DoD, InterPARES, San Diego Super -

computer Center, entre outras, na ela-

boração de diretrizes para orientar os

órgãos de governo na produção e manu-

tenção de documentos arquivísticos di-

gitais e na construção de um sistema

para receber e preservar os documen-

tos produzidos pela administração fede-

ral norte-americana. A proposta do sis-

tema ERA, lançada em 2004, o define

como um OAIS com requisitos para do-

cumentos arquivísticos. Até o final de

2007, o sistema deverá operar com al-

gumas funcionalidades e receberá incre-

mentos anuais até 2011.

As ações do Arquivo Nacional do Reino

Unido (TNA) destacam-se no cenário eu-

ropeu. Em 1999, foi elaborada a primei-

ra versão dos requisitos funcionais para

sistemas de gestão de documentos eletrô-

nicos, com diretrizes para orientar os pro-

cedimentos de gestão de documentos di-

gitais e com a especificação de requisitos

para os sistemas que criam e mantêm os

documentos em todo o seu ciclo de vida.

Posteriormente, foi complementado com

um padrão de metadados adotado pela

administração central do governo do Rei-

no Unido. É interessante notar que as

ações do TNA de gestão e preservação de

documentos digitais caminharam alinha-

das com o programa de governo eletrôni-

co inglês. O modelo de metadados do pa-

drão de interoperabilidade do governo ele-

trônico inglês incorporou o padrão de

metadados do TNA, o que reflete a impor-

tância do Arquivo Nacional do Reino Uni-

do na definição de normas para tratamen-

to da informação digital.

Além disso, o TNA investiu em um amplo

programa de gestão de documentos inte-
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grando toda a administração pública,

normalizando a produção documental e

o recolhimento. Muitos documentos digi-

tais são recolhidos ao TNA cinco anos

após terem sido criados, porque os ór-

gãos produtores não têm condições de

garantir a sua manutenção e acesso, em

função do aporte de recursos humanos e

materiais necessários para implementar

a preservação dos documentos em for-

mato digital. Foram definidos procedimen-

tos e desenvolvidas ferramentas para

controlar o acesso aos documentos tan-

to pelos órgãos como pelos cidadãos, que

só podem acessar as informações auto-

rizadas pelo produtor.

Na Europa, cabe também ressaltar o pa-

pel desempenhado pelo DLM Fórum, enti-

dade criada no âmbito da União Européia

para fomentar a cooperação no campo dos

arquivos digitais. Na primeira reunião do

Fórum, em 1996, foi apontada a necessi-

dade de especificar os requisitos para sis-

temas de gestão de documentos eletrôni-

cos. Como conseqüência, foi criado um

grupo de trabalho que elaborou um mode-

lo de requisitos genérico para toda a União

Européia, publicado em 2002 com o nome

de MoReq, que define os elementos que

um sistema de gestão de documentos deve

ter para garantir a gestão adequada dos

documentos, o acesso contínuo, a reten-

ção dos documentos pelo tempo necessá-

rio e a sua destinação. O MoReq teve como

base o modelo de requisitos desenvolvido

pelo TNA e vem sendo adotado pelos di-

versos países da União Européia.

Seguindo essa tendência internacional de

elaboração de diretrizes e normas para

orientar a gestão e preservação de docu-

mentos digitais, o Conarq criou a Câma-

ra Técnica de Documentos Eletrônicos

(CTDE), que apresentou nos últimos anos

alguns instrumentos com o objetivo de

orientar as organizações para produzirem

e manterem documentos arquivísticos

digitais autênticos.

A partir da Carta de preservação do

patrimônio digital da Unesco, a CTDE ela-

borou um documento intitulado Carta

para  a  preservação do pat r imônio

arquivístico digital, que alerta sobre o

risco em que se encontram os acervos

arquivísticos em formato digital e apre-

senta diversas propostas como a elabo-

ração de estratégias e políticas, estabe-

lecimento de normas e promoção do co-

nhecimento em gestão de documentos e

preservação digital. A Carta chama a

atenção, ainda, para a necessidade de

se criar padrões no tocante à produção

de documentos digitais, especialmente

normas para requisitos funcionais de sis-

temas informatizados de gestão de docu-

mentos, bem como a elaboração de um

padrão de metadados para os documen-

tos arquivísticos.

O Conarq também aprovou duas resolu-

ções elaboradas pela CTDE: a resolução

nº 20, de 16 de julho de 2004, que ori-

enta a gestão arquivística dos documen-

tos digitais, e a resolução nº 24, de 3 de

agosto de 2006, que estabelece as dire-

trizes para a transferência e o recolhi-

mento de documentos digitais para as

instituições arquivísticas. Esta última de-

fine as responsabilidades dos órgãos pro-

dutores no estabelecimento de uma polí-
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tica de gestão arquivística de documen-

tos que assegure a confiabilidade e a

autenticidade dos documentos enquanto

estão sob sua guarda, e as responsabili-

dades dos preservadores no estabeleci-

mento de uma política de preservação.

Por essa resolução, os preservadores têm

que possu i r  uma in f ra -es t ru tura

organizacional de recursos humanos,

tecnológicos e financeiros para receber,

descrever, preservar e dar acesso aos

documentos arquivísticos sob sua custó-

dia. A resolução nº 20 chama a atenção

para a necessidade dos órgãos produto-

res  ident i f i ca rem os  documentos

arquivísticos digitais em meio às informa-

ções e documentos armazenados em for-

mato dig i ta l  e def ine os requis i tos

arquivísticos básicos que deve ter um sis-

tema informatizado de gestão arquivística

de documentos.

As orientações apresentadas na resolu-

ção nº 20, aprovada pelo Conarq em de-

zembro de 2006, foram detalhadas no

e-ARQ Brasil, que especifica os requisi-

tos para sistemas informatizados de ges-

tão arquivística de documentos.

O MODELO DE REQUISITOS E-ARQ

BRASIL

O
e-ARQ Brasil foi elaborado pela

CTDE tendo como base os mo-

delos e padrões internacionais

e considerando as práticas arquivísticas

no Brasil, assim como a legislação espe-

cífica existente. O documento apresen-

ta-se em duas partes e tem o objetivo de

or ienta r  a  implantação da  ges tão

arquivística de documentos e especificar

os requisitos e os metadados para Siste-

mas  In format i zados  de  Ges tão

Arquivística de Documentos (SIGAD).

Na parte 1 do e-ARQ Brasil, são abor-

dados os princípios que devem orientar

a gestão de documentos digitais,  a

metodologia de planejamento e implan-

t ação  de  um p rog rama  de  ges t ão

arquivística de documentos e são des-

critos os procedimentos e os principais

instrumentos da gestão. Os princípios

e  a  base  conce i t ua l  do  p ro j e to

InterPARES nortearam toda a elabora-

ção do documento e aparecem nitida-

mente nas definições e na caracteriza-

ção dos documentos arquivísticos e exi-

gências do programa de gestão. Na re-

dação do e-ARQ Brasil, buscou-se ade-

quar as orientações do MoReq e da ISO

15.489 às práticas e normas brasilei-

ras relacionadas à gestão documental,

com o objetivo de sistematizar e conso-

lidar as orientações para a implantação

de programas de gestão arquivística de

documentos no Brasil.

Essas orientações são fundamentais para

garantir o bom funcionamento de um siste-

ma informatizado de gerenciamento de do-

cumentos, sejam eles digitais ou convenci-

onais. Rosely Rondinelli aponta em seu li-

vro que “a comunidade arquivística inter-

nacional reconhece o sistema de

gerenciamento arquivístico de documentos

como um instrumento capaz de garantir a

criação e a manutenção de documentos ele-

trônicos confiáveis ou, segundo a diplomá-

tica arquivística contemporânea preconiza-

da por Duranti, de documentos eletrônicos

arquivísticos fidedignos e autênticos”.9
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A maior parte das aplicações de Gestão

Eletrônica de Documentos (GED) não tem

por objetivo distinguir os documentos

arquivísticos de outras informações e dar

tratamento adequado a esses documen-

tos, como atribuir código de classificação

e gerir o ciclo de vida até a destinação

final, isto é, eliminação ou recolhimento

para guarda permanente. Os profissionais

de arquivo, de informática e os adminis-

tradores devem estar conscientes de que

a tecnologia da informação não irá resol-

ver os problemas decorrentes da falta de

gestão documental, como produção e

manutenção de documentos pouco

confiáveis e a falta de espaço para o

armazenamento. A informatização tem

sido bem-sucedida em muitas organiza-

ções, públicas ou privadas, quando é pri-

meiramente implantado um programa de

gestão arquivística de documentos, e de-

pois automatizadas as operações que já

estão funcionando corretamente.

Além disso, a distinção entre um SIGAD

e uma ferramenta de GED são determi-

nadas características que um sistema que

pretende gerir os documentos arqui-

vísticos deve ter. A seguir, passaremos a

examinar essas características:

1 - Tratar o documento arquivístico como

uma unidade complexa.

O objeto tratado por um SIGAD é o docu-

mento arquivístico10 e este pode ser for-

mado por um ou mais arquivos digitais11

relacionados, interpretados por um

software que nos apresenta o documento

que vemos na tela. Além disso, uma das

qualidades do documento arquivístico é a

organicidade, ou seja, um documento se

relaciona com os demais documentos que

participam da mesma ação ou atividade e

que pertencem ao mesmo produtor;

2 - Realizar a gestão dos documentos a

partir do plano de classificação para

manter a relação orgânica entre os do-

cumentos.

Os documentos capturados por um SIGAD

devem ser agrupados virtualmente nas

classes do plano de classificação, que

reúne todos aqueles relacionados a uma

mesma ação ou atividade;

3 - Implementar metadados associados

aos documentos para descrever os con-

textos de produção dos documentos.

Um SIGAD deve garantir a identificação

dos contextos12 de produção dos documen-

tos armazenando as informações neces-

sárias nos metadados dos documentos;

4 - Armazenar e fazer uma gestão segu-

ra para garantir a autenticidade dos do-

cumentos e a transparência das ações do

órgão ou entidade;

5 - Tratar sistematicamente a seleção, a

avaliação dos documentos arquivísticos

e a sua destinação (eliminação ou guar-

da permanente), de acordo com a legis-

lação em vigor.

Os procedimentos de seleção e destinação

dos documentos podem ser apoiados por

funcionalidades do SIGAD para, com base

na tabela de temporalidade associada ao

plano de classificação, indicar os documen-

tos que já atingiram a temporalidade pre-

vista e gerar listagens de eliminação, de

transferência ou de recolhimento. É impor-

tante ressaltar que essas ações não po-
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dem ser feitas de forma automática, de-

vendo ser sempre confirmada por pessoa

autorizada e seguir os procedimentos es-

tabelecidos em normas e legislação espe-

cíficas, tais como formato das listagens,

necessidade de publicação e registro de

metadados;

6 - Exportar os documentos para trans-

ferência e recolhimento.

As funções de exportação de um SIGAD

já devem prever conversão para os for-

matos estabelecidos tanto para a trans-

ferência como para o recolhimento, de

acordo com padrões estabelecidos pelo

órgão ou pela instituição arquivística que

irá receber os documentos;

7 - Incluir procedimentos para a preser-

vação de longo prazo dos documentos

arquivísticos.

É fundamental que um SIGAD tenha funci-

onalidades que apóiem os procedimentos

de preservação, ainda que não desempe-

nhe essas funções integralmente.13 Um

bom exemplo é o registro de característi-

cas técnicas do documento, tais como for-

mato de arquivo ou suporte em que está

registrado, e o monitoramento dessas in-

formações para indicar a necessidade de

uma conversão ou atualização de suporte.

Na parte 2 do e-ARQ Brasil, são arrola-

dos os requisitos que um SIGAD tem que

incluir para atender as especificidades

descritas acima, garantir a autenticidade

e o acesso dos documentos pelo tempo

necessário e realizar todos os procedi-

mentos da gestão arquivística de docu-

mentos. Esses requisitos foram organiza-

dos com base na especificação MoReq e

de acordo com os procedimentos de ges-

tão previstos na ISO 15.489, bem como

foram incluídos aspectos tecnológicos e

administrativos do sistema. Os requisitos

foram classificados em obrigatórios, al-

tamente desejáveis e facultativos, em

que os obrigatórios são aqueles indispen-

sáveis para se garantir a produção e a

manutenção de documentos arquivísticos

confiáveis, autênticos e acessíveis.

Além disso, o e-ARQ Brasil, por ser um

modelo de requisitos para desenvolver ou

adquirir um software, é aplicável a todos

os tipos de documentos, sejam eles refe-

rentes a atividades-meio ou a atividades

finalísticas, e de quaisquer tipo de organi-

zações em qualquer esfera ou âmbito do

setor público ou do privado. A proposta

do e-ARQ Brasil de que é necessário um

sistema informatizado específico para a

gestão arquivística de documentos, o

SIGAD, não significa que esteja sendo re-

comendado um produto, mas indica um

sistema que seja capaz de cumprir com

todos os procedimentos e operações téc-

nicas da gestão, inclusive ser capaz de

gerenciar simultaneamente os documen-

tos digitais e os convencionais.

CONCLUSÃO

A
adoção do e-ARQ Brasil pelas

organizações, especialmente

do setor público, pode auxili-

ar na agilização de processos que visem

aperfeiçoar, controlar e padronizar os

procedimentos de criação, recebimento,

acesso, armazenamento e destinação dos

documentos arquivísticos em qualquer

suporte e mais diretamente do digital.
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Além disso, o e-ARQ Brasil, seguindo o

padrão americano e inglês, serve como

instrumento para avaliar os softwares em

uso ou que serão adquiridos e/ou desen-

volvidos, bem como pode facilitar a

interoperabilidade entre os sistemas na

medida em que utilizem as mesmas fun-

cionalidades e um padrão de metadados

comum. Um dos benefícios mais impor-

tantes é a integração entre as áreas de

tecnologia da informação, arquivo e ad-

ministração que precisam trabalhar em

conjunto a fim de implementarem um

SIGAD confiável. Por último, cabe desta-

car que o programa de gestão, com um

sistema capaz de gerir os documentos

arquivísticos e manter a autenticidade e

o acesso contínuo, aumenta a economia

e a eficácia dos processos de organiza-

ção e dos seus documentos, que serão

conservados somente pelo tempo neces-

sário, além de fornecer elementos que

indicam a transparência das atividades

realizadas, finalidade última de uma or-

ganização num país democrático.

Nesse sentido, é importante destacar que,

sem padronizar procedimentos e práticas,

é muito difícil implantar um programa de

gestão arquivíst ica e um sistema

informatizado de gestão de documentos.

Os programas de maior sucesso no tocan-

te à produção, manutenção, acesso e

destinação de documentos digitais foram

realizados em países em que os arquivos

nacionais vêm cumprindo uma agenda de

trabalho nos órgãos públicos, destacando-

se a adoção de planos ou códigos de clas-

sificação e tabelas de temporalidade e

destinação. Além dos Estados Unidos, Rei-

no Unido e Austrália, mencionados anteri-

ormente, um dos exemplos mais significa-

tivos e recentes do esforço de empreen-

der um programa de gestão de documen-

tos junto aos órgãos públicos é o do Arqui-

vo Nacional da Torre do Tombo, de Portu-

gal. Dentre os diversos trabalhos, merece

destaque o Orientações para a gestão de

documentos de arquivo no contexto de

reestruturação da administração pública.14

Além dessas iniciativas, observa-se um

movimento em diversos países para re-

gulamentar e padronizar tanto a gestão

como a preservação dos documentos

arquivísticos digitais. As normas ISO

15.489 de gestão de documentos e ISO

14.721:2001 do modelo OAIS, bem

como os diversos modelos de requisitos

para sistemas informatizados de gestão

de documentos apontados anteriormen-

te, são apenas alguns exemplos que po-

dem ser acrescentados a outras iniciati-

vas: criação de um formato de arquivo

padrão para arquivamento, como o PDF-

A; adoção de formatos abertos padroni-

zados que tendem a apresentar um ciclo

de obsolescência mais longo que os for-

matos proprietários; e a elaboração de

esquemas de metadados voltados para

os documentos arquivísticos.

Desse modo, a aprovação do e-ARQ Bra-

sil como resolução do Conarq15 é um pri-

meiro passo para a difusão do seu mo-

delo e a sua adoção pelo setor público,

notadamente pelo governo federal. No

entanto, para que este instrumento se

torne uma realidade em todas as orga-

nizações públicas é importante que o

governo eletrônico brasileiro desenvol-
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va ações e iniciativas alinhadas com as

orientações do Conselho Nacional de Ar-

quivos e do Arquivo Nacional. Assim,

será possível implementar uma política

de gestão arquivística dos documentos

em todas as esferas da administração

pública, que assegure o acesso às fon-

tes imprescindíveis para o cidadão exer-

cer seus direitos e preserve a memória

registrada em formato digital, condição

indispensável para a democratização da

informação.
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Desenvolvimentos na

Descrição Arquivística
Algumas sugestões para o futuro

E
m junho de 2007, a University

College London ofereceu a se

gunda de uma série de oficinas

de pesquisa sob a égide de seu progra-

ma Archives and Records Management

A oficina ARMReN ocorrida na University

College London sobre pesquisas em

descrição arquivística. Comunicações de

Heather MacNeil; Leonard Reilly e Jon

Newman; Victoria Peters e Lesley Richmond; e

Geoffrey Yeo. Críticas a normas correntes,

pesquisas sobre contexto e interpretação de

arquivos, contribuições de usuários para

descrições arquivísticas, desenvolvimento de

sistemas de descrição flexíveis pela Glasgow

University,  conexão entre gestão de documentos

e arquivos no trabalho descritivo e a influência

do acesso remoto e da Internet.

Palavras-chave: descrição em arquivos;

instrumentos de pesquisa; usuários.

Research Network – ARMReN (Rede de

Pesquisa em Gestão de Arquivos e Docu-

mentos).1 As apresentações feitas nessa

ocasião, algumas por acadêmicos, outras

por profissionais de gestão de documen-

The recent ARMReN workshop held at

University College London, about

researches into archival description.

Comments from Heather MacNeil; Leonard

Reilly and Jon Newman; Victoria Peters and Lesley

Richmond; and Geoffrey Yeo. Include current

standards, research into context and interpretation

of archives, input by users into archival

descriptions, the influence of remote access, the

development of flexible descriptive systems, the

link between records management and archives in

descriptive work, and the influence of internet

practices.

Keywords: archive catalogues; dynamic

descriptions; users input.
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tos, forneceram alguns importantes indi-

cadores quanto às direções para as quais

a descrição arquivística provavelmente se

dirigirá no futuro. Este artigo procura

identificar e tecer comentários sobre es-

ses identificadores, com a intenção de

torná-los acessíveis para os colegas de

outras partes do mundo.

A NATUREZA DA PESQUISA SOBRE

DESCRIÇÃO

A
apresentação principal foi fei-

ta pela dra. Heather MacNeil,

da  Un ivers i t y  o f  Br i t i sh

Columbia, que abordou o instrumento de

pesquisa como texto cultural.2 A apre-

sentação teve um impacto tanto filosófi-

co quanto prático. A dra. MacNeil pre-

tende publicar esse artigo; logo, meus

comentários aqui sobre ele serão bre-

ves. O ponto principal defendido foi que

há uma grande similaridade entre a des-

crição arquivística e a crítica textual (li-

terária). Eu acho que esta é uma obser-

vação estimulante. Sua força é bem

exemplificada por recente trabalho aca-

dêmico  sobre  a  peça  Hamle t ,  de

Shakespeare.3 Esse trabalho literário

detetivesco enfatiza a idéia de que a in-

tenção do autor deveria ser subordina-

da à idéia de colaboração: que a peça

foi desenvolvida ao longo do tempo como

um esforço cooperativo entre o autor

principal e um grupo de atores. Isso pa-

rece ser bastante similar ao modo como

os arquivos são produzidos e formados.

Os arquivistas sempre, em seu trabalho

de arranjo e descrição, tiveram que, ne-

cessariamente, realizar tanto trabalhos

de pesquisa quanto de interpretação. No

mínimo, cada uma dessas atividades re-

presentará uma tentação para o arqui-

vista no sentido de afirmar algum grau

de autoridade, que, mais tarde, poderá

ser testada.

Há muito que afirmo que a pesquisa é

uma característica fundamental de nos-

so trabalho profissional.4 Mas, geral-

men te ,  e s sa  pesqu i sa  t em s i do

direcionada para a análise da estrutura

e métodos da organização produtora

dos documentos, ao invés de ser volta-

da para a produção de um instrumento

de pesquisa. Se adotarmos o último

ponto de vista (uma idéia relativamen-

te nova), podemos rapidamente ver que

nossa pesquisa pode ser conduzida de

forma útil – de fato necessária – para

criar o que MacNeil chama de “texto

cu l t u r a l ” .  Nossas  desc r i ções  são

interpretativas, e não simplesmente sis-

temas neutros de indicativos.

Tanto a crítica textual quanto a descri-

ção arquivística estão preocupadas em

estabelecer a autenticidade do material

que é seu objeto. Profissionais de ges-

tão de documentos estabelecem a auten-

ticidade de seus objetos materiais por

meio da análise e descrição do contexto

no qual ocorreram sua produção e trans-

missão.  ISAD(G)5 e  sua  parce i ra

ISAAR(CPF)6 auxiliam nesse processo ao

permitirem a separação da informação

de contexto da de conteúdo, porém fa-

lham em apoiar o processo integralmen-

te ao não lidarem especificamente com

a informação que estabeleceria a au-

tenticidade. Por exemplo, dados refe-

rentes à história do arranjo de um fun-
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do ou série podem ser categorizados

tanto em história administrativa quanto

em procedência.7

DESCRIÇÃO PRODUZIDA PELO USUÁRIO

A
lgo deveria ter sido pensado

para inclusão na descrição

arquivística de resultados de

pesquisas direcionadas não apenas às

condições de produção e transmissão,

mas também para a interpretação dos

materiais. Tradicionalmente, essa área

tem sido considerada pelos profissionais

de gestão de documentos como a provín-

cia dos usuários. Bem, podemos continu-

ar com essa percepção, mas agora po-

demos atentar para a possibilidade – ou

mesmo a necessidade – de incluir em

nossas descrições algumas informações

fornecidas por usuários. Esse foi um tó-

pico discutido na comunicação de Reilly

e Newman, que relataram os resultados

da pesquisa empreendida para o Conse-

lho de Museus, Bibliotecas e Arquivos

(Museums, Libraries and Archives Council

– MLA).8 A nova abordagem é sugerida

por diversos novos desenvolvimentos no

mundo. Um forte incentivo a essa abor-

dagem tem sido a política do MLA, isto é,

a política de modo geral ditada pelo go-

verno que enfa t i za  fo r temente  o

direcionamento para o atendimento ao

usuário no setor de museus, bibliotecas

e arquivos. Um reforço para essa políti-

ca veio dos crescentes esforços para des-

cobrir, gerenciar e explorar os arquivos

de comunidades, inclusive de comunida-

des ‘invisíveis’, de minorias e, às vezes,

de perseguidos, tais como os ciganos e

outros grupos deslocados. A tudo isso se

somou um contexto de espontâneo cres-

cimento de atividades de pessoas co-

muns, por exemplo: as que publicam

blogs e outros materiais na Internet, ou

as que investigam tópicos populares de

pesquisa, tais como história familiar. As-

sim, podemos agora empregar a idéia de

toda uma nova categoria de dados em

descrições arquivísticas: catalogação ge-

rada por  usuár ios  (User -Generated

Cataloguing – UGC).

O caso a favor da UGC é mais facilmente

defendido ao se usar o exemplo de foto-

grafias que são parte de um arquivo ou

série de documentos de arquivo. Tipica-

mente, a imagem em uma fotografia não

é compreensível a menos que haja infor-

mações específicas na descrição do con-

texto ou, então, informação adicional

dada por fontes externas: isto é, por um

usuário com conhecimento específico.

Assim, a foto de um grupo familiar geral-

mente necessitará não apenas de infor-

mação sobre a produção e transmissão

do documento, mas, também, sobre a

identidade das pessoas mostradas e a

atividade na qual elas estão engajadas.

Isso é um problema de quase todos os

documentos visuais, também ocorrendo

com outros tipos de documentos. Nesses

casos, a contribuição dos usuários é ne-

cessária para produzir um instrumento de

pesquisa efetivo.

A possibilidade de incluir elementos da

UGC em todos ou muitos de nossos ins-

trumentos de pesquisa sugere que pro-

fundas mudanças podem ser necessári-

as em nossos métodos habituais de tra-

balho. O conceito desafia a idéia de uma
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“voz profissional, única, neutra” ou, como

descrito em outro lugar, “a supressão dos

prefixos de primeira pessoa na descrição

dos catálogos”, a escolha de materiais a

serem descritos, as maneiras pelas quais

as descrições são disseminadas e o aces-

so dado e, de modo geral, a relação en-

tre usuários e profissionais.9 Obviamen-

te, sempre compreendemos que a contri-

buição do usuário era necessária no caso

de algumas descrições: por exemplo, os

mais antigos documentos arquivísticos

medievais precisavam ser explicados por

estudos acadêmicos ou, no caso dos de-

senhos técnicos, por engenheiros.10 Nós

deveríamos agora reconhecer que a con-

tribuição do usuário é, de fato, necessá-

ria para um grande número de outros ca-

sos, aparentemente mais simples.

A questão a ser pesquisada é, portanto,

identificar quais documentos arquivísticos

necessitam da contribuição dos usuários

para sua descrição. Essa pesquisa pode

começar pela revisão do acervo

arquivístico já descrito para, então, encon-

trarmos uma maneira de incorporar infor-

mações novas e previamente invisíveis a

essas descrições. Esse método deveria in-

cluir, provavelmente, o desenvolvimento na

tecnologia da informação, levando-se em

conta a captura de dados na rede. Dois

exemplos disso se destacam: a abordagem

“wiki”11 promovida pelo National Archives

no Reino Unido;12 e o projeto Polar Bear

Expedition13 (Expedição Urso Polar) da

University of Michigan.

Que materiais parecem ser os mais ade-

quados para essa abordagem orientada

para o usuário? De fato, possivelmente, a

maioria de nossos acervos qualificar-se-ia,

tanto aqueles que já foram descritos, quan-

to aqueles com os quais nós ainda estamos

trabalhando; ou, estendendo o trabalho

para os documentos de fase corrente,

aqueles que estão sendo gerenciados com

vistas a recolhimento. Também temos que

identificar e atrair potenciais colaborado-

res. A cultura “wiki” oferece a promessa

de assistência, mas ainda temos que deci-

dir o nível de mediação ou autenticação

que seria necessário. Nós temos que des-

cobrir como disseminar a contribuição do

usuário, como incorporá-la aos instrumen-

tos de pesquisa e como relacionar esses

dados dentro das estruturas normativas.

Tudo isso assinala importantes mudanças

na relação entre os custodiadores de do-

cumentos, os usuários experientes e o

público em geral.

A ESTRUTURA E A FORMA DAS

DESCRIÇÕES

A
terceira sessão da oficina foi

dedicada às formas sob as

quais as descrições arqui -

vísticas foram apresentadas aos usuári-

os. A principal comunicação foi a da uni-

dade de pesquisa da Universidade de

Glasgow.14 Eles partiram de duas obser-

vações: que, apesar de todo o progresso

que vem sendo feito nos últimos anos, os

usuários ainda consideram, habitualmen-

te, os instrumentos de pesquisa difíceis

de serem compreendidos; e que, neste

campo, a teoria e a prática tenderam a

se desenvolver separadamente. Arquivis-

tas compreendem bem esse problema,

que parece afetar qualquer sistema de

gestão de documentos, onde quer que ele
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se baseie. Os usuários que não tiveram

treinamento nos sistemas sempre dizem

que os instrumentos de pesquisa são difí-

ceis, enquanto os arquivistas sempre con-

cluem que precisam explicar o porquê de

basear seus sistemas em contexto e ní-

veis. Talvez nós nunca nos livremos des-

se dilema, mas, enquanto isso, podemos

continuar a atacá-lo pelas bordas. O pro-

jeto Glasgow é, provavelmente, no pre-

sente, o mais extensivo sendo aplicado e

procura, de modo direto, resolver o pro-

blema prático pelo exame e revisão da

teoria relevante. Ele propõe ainda um uso

mais flexível das normas.

Os pesquisadores observaram uma relu-

tância disseminada entre os arquivistas

para usar a norma ISAAR(CPF), a qual

alguns chamaram de “norma esquecida”.

A base para essa norma, é claro, é uma

forte separação entre a informação de

contexto daquela de conteúdo nas des-

crições. ISAAR(CPF) foi desenvolvida em

primeiro lugar por arquivistas do setor

público, que perceberam que constantes

mudanças na estrutura dos departamen-

tos da administração pública significavam

que um registro separado dos produto-

res poderia ser compilado e então relaci-

onado às descrições das séries. Os pes-

quisadores de Glasgow estão examinan-

do a possibilidade de usar as séries como

nível básico para instrumentos de pes-

quisa, apoiadas por um sistema comple-

xo, mas facilmente explicável, de refe-

rências cruzadas aos produtores, funções

e atividades. Eles observam que, até o

presente, instrumentos de pesquisa on-

line (dos quais há muitos)15 são meramen-

te transcrições de versões em papel de

instrumentos de pesquisa, e, portanto, há

um grande espaço para a criação de sis-

temas gráficos que possam demonstrar

visualmente as relações. A equipe de

pesquisadores está usando um arquivo

empresarial, da House of Fraser, uma

grande empresa de varejo, como teste

de aplicação. Eles ofereceram três exem-

plos de possíveis saídas de dados nos

níveis de autoridade (produtor), séries e

atividade (função).

Essa é também a abordagem empreen-

dida por outra equipe de pesquisa base-

ada na Universidade de Glasgow.16 Essa

pesquisa está usando representações vi-

suais das relações entre produtores, ní-

veis e funções, seguindo as técnicas usa-

das por cientistas para modelar estrutu-

ras moleculares. Alguns diagramas de-

monstrando as possibilidades estão aces-

síveis em seu sítio eletrônico. Cores, for-

mas e ligações são usadas. As relações

podem ser complexas, como os exemplos

usados em seu teste de aplicação mos-

tram claramente. No momento, não pa-

rece que os instrumentos de pesquisa

resultantes sejam necessariamente mais

transparentes, ao menos para os usuári-

os inexperientes.

INVESTIGANDO OS EFEITOS DA

TECNOLOGIA

A
última sessão foi conduzida

por Geoffrey Yeo.17 Essa apre-

sentação abordou várias ques-

tões que não haviam até o momento re-

cebido mais atenção. A relação entre

descrição arquivística e as várias formas
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de controle de acesso requeridas pela

gestão de documentos permanece, em

grande parte, um campo inexplorado. O

trabalho de nossos colegas australianos

na produção de conjuntos de metadados

para uso geral pode provar ser um cami-

nho útil à solução desse problema. Pare-

ce que a maioria dos arquivistas está

descobrindo que os limites entre docu-

mentos de valor permanente e interme-

diário estão diminuindo e que eles conti-

nuarão a se reduzir no futuro.

O uso da tecnologia da informação na

construção de instrumentos de pesquisa

é hoje difundido de maneira ampla e há

alguns sistemas de computador que são

comumente usados. Há também estrutu-

ras de metadados como, por exemplo, a

Encoded Archival Description (EAD),18 que

são amplamente utilizadas. Apesar do uso

geral, até o momento houve poucas pes-

quisas sobre os efeitos (normativos ou

não) desses formatos na oferta de aces-

so, ou no modo como eles afetam o en-

tendimento que os usuários têm do sis-

tema. O acesso remoto, incluindo o aces-

so a documentos digitalizados, também

se tornou comum. Qualquer investigação

sobre os efeitos desses desenvolvimen-

tos deverá atentar para questões como:

a normalização dos códigos de referên-

cia, o número e a natureza dos níveis

usados nas descrições, a extensão dos

campos e a forma de exibição das des-

crições multinível. Parece provável que a

introdução de descrições baseadas na

tecnologia da informação levou ao aumen-

to da redundância, por exemplo, na re-

petição de dados em níveis diferentes.

Tal repetição, certamente, terá um efei-

to nas percepções dos usuários e pode

de fato ser necessária como um meio de

apresentar as complexas relações nos

acervos arquivísticos.

As normas, como elas são atualmente,

nem sempre se adequam bem à flexibili-

dade da abordagem necessária para aco-

modar novas categorias de usuários. Por

detrás das normas estão várias suposi-

ções culturais que podem precisar ser

ajustadas. Ao aplicar normas de descri-

ção, estamos seguindo um método de

categor i za r  a  in formação que não

corresponde necessariamente à visão de

mundo dos usuários. Essas categorias, e

a expressão de informação por meio de-

las, certamente privilegiam as percep-

ções do descritor. Elas impõem uma apa-

rência de uniformidade que nem sempre

reflete o caráter diverso dos próprios

arquivos. Ao usar normas, aqueles que

descrevem podem, às vezes, ser restrin-

gidos na expressão de seus verdadeiros

objetivos, os quais podem variar consi-

deravelmente em diferentes tipos de ser-

viços e de arquivos.

Ainda não há normas governando o aces-

so e o uso. Muitos arquivistas estão sob

pressão para apresentarem seu materi-

al rapidamente e por meios eletrônicos.

O progresso da digitalização significa o

aumento do uso do material, no nível de

item documental e, aqui, os meios de

“acesso” têm preponderância. Usar me-

can ismos genér icos  de  busca

freqüentemente trará, ao usuário, itens

em níveis abaixo do de homepage ou

descrição em um nível mais alto, e essa
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facilidade é valorizada, geralmente, por

usuários não especializados. Usar meca-

nismos de busca também apresenta sé-

rios perigos. A lista de documentos en-

contrados pode incluir materiais relevan-

tes essenciais, mas pode, também, ex-

cluir outras fontes relevantes, enquanto,

ao mesmo tempo, apresenta-se ao usuá-

rio com uma aparência de autoridade.

Resultados negativos de busca, claro,

sempre foram um problema na interface

com os usuários. O que é realmente ne-

cessário, é um modo de se inter-relacio-

nar com os usuários que estabelecem

contato não físico, de forma similar à

in te ração poss íve l  quando e les

(atendentes e usuários) estão fisicamen-

te presentes na sala de consultas.

Essas  são  a lgumas das  ques tões

inexploradas que agora os arquivistas

confrontam para oferecer serviços aos

usuários. Esse aspecto de nosso traba-

lho está aumentando em visibilidade e ur-

gência. As demandas dos usuários, reais

e potenciais, crescem diariamente na es-

cala de prioridades. Há, atualmente, uma

necessidade de pesquisas nesse campo.

As oficinas do ARMRen, portanto, indica-

ram algumas áreas nas quais são neces-

sárias pesquisas de modo a produzir do-

cumentos e arquivos totalmente úteis à

sociedade. Parece que os problemas in-

vestigados nas oficinas são os mesmos

experimentados em todas as partes do

mundo. A colaboração entre profissionais

de ARM é, talvez, uma necessidade no

mundo globalizado de hoje.
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ASPECTOS HISTÓRICOS DA

ARQUIVÍSTICA

Desde a Alta Antiguidade que o ho-

mem sentiu a necessidade de con-

servar a sua própria memória, primei-

ro sob a forma oral, depois sob a

forma de graffiti e de desenhos e, fi-

nalmente, graças a um sistema codi-

ficado, isto é, com símbolos gráfi-

cos correspondentes a s í labas ou

letras. A memória assim registrada e
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conservada constituiu e constitui ain-

da a base de toda e qualquer ativida-

de humana: a própria vida não exis-

tiria, pelo menos sob as formas que

conhecemos,  se  não houvesse  o

ADN, isto é, a memória genética re-

gistrada nos ‘arquivos’ primordiais.1

Em meados do século XIX, aumentou o

interesse pelo valor histórico dos arqui-

vos, até então conservados em função de

seu caráter administrativo, legal ou fis-

cal. Essa tendência refletiu-se no desen-

volvimento da disciplina arquivística e no

modelo de arquivo público, que, no Bra-

sil, se constitui a partir de 1838, quando

foi criado o Arquivo Público do Império,

hoje Arquivo Nacional.

A consolidação do modelo de arquivo his-

tórico tem como um dos resultados a for-

mação de arquivistas historiadores,

especializados no tratamento dos docu-

mentos como testemunho histórico, não

se atentando para o fato de que os docu-

mentos são constituídos em razão das ne-

cessidades de uma administração.

A reação a essa orientação que limitava

a função dos arquivos ocorre após a Se-

gunda Guerra Mundial, quando um gran-

de aumento da produção documental pre-

judicou a capacidade gerencial das orga-

nizações governamentais. Nesse cenário,

desenvolve-se a teoria das três idades e

a gestão de documentos nos Estados Uni-

dos, Canadá e em alguns países euro-

peus, africanos e asiáticos. Tal situação

levou as instituições arquivísticas a reve-

rem suas funções exclusivas de arquivos

históricos, desassociados dos interesses

da administração pública.

Em 1974, os arquivos são considerados,

pelo Conselho Internacional de Arquivos

(CIA), como um serviço de apoio à admi-

nistração e fonte essencial à pesquisa e

ao desenvolvimento cultural.

No Brasil, a partir de 1980, teve início a

modernização do Arquivo Nacional, com

a mudança gradativa do modelo de ar-

quivo histórico tradicional, ao se adotar,

entre outras ações, a inclusão dos arqui-

vos correntes e intermediários da admi-

nistração pública federal na sua órbita

de atuação. Ao mesmo tempo, arquivos

públicos estaduais, municipais e do Dis-

trito Federal começaram a desenvolver

programas semelhantes.

O Arquivo Nacional intensifica os con-

tatos com a administração pública fe-

deral por meio de cursos, seminários,

mesas redondas, publicação de manu-

ais e do desenvolvimento da enquete de-

nominada Identificação de Fundos Ex-

ternos, atividade que objetivava reunir

i n fo rmações  sob re  os  se r v i ços

arquivísticos dos órgãos e entidades

federais, no Rio de Janeiro e Brasília,

e seus respectivos acervos, visando à

elaboração de um diagnóstico de situa-

ção que indicasse quais acervos deveri-

am ser recolhidos ao Arquivo Nacional.

Ainda no final dos anos de 1980 e iní-

c io dos de 1990 esta at iv idade foi

complementada e ampliada pelo Cadas-

tro Nacional de Arquivos Federais.

Os resultados da enquete e do Cadastro

Nacional de Arquivos Federais foram se-

melhantes às informações apresentadas

no relatório final da Comissão Especial

de Preservação do Acervo Documental
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(CEPAD),2 aprovado em 24 de março de

1987: inexistência de diretrizes, padrões,

rotinas e procedimentos técnicos de clas-

sificação e avaliação documental; gran-

de volume de documentos acumulados;

carência de recursos humanos, materi-

ais e financeiros e a certeza de que ações

urgentes teriam que ser implementadas

visando salvaguardar documentos e infor-

mações produzidas e recebidas pela ad-

ministração pública federal.

Reconhecida a importância e a necessi-

dade de um arcabouço jurídico que ga-

rantisse ao cidadão o direito à informa-

ção governamental e, por outro lado, es-

tabelecesse o dever da administração

pública em praticar a gestão e garantir o

acesso aos seus documentos, os consti-

tuintes aprovaram dispositivos constitu-

cionais, na nova Constituição Federal de

1988, que dispõem, através do § 2º do

art. 216, que “cabem à administração

pública, na forma da lei, a gestão da do-

cumentação governamental e as providên-

cias para franquear sua consulta a

quantos dela necessitem”. Em 8 de ja-

neiro de 1991, foi publicada a lei nº

8.159, que dispõe sobre a política de

arquivos públicos e privados.

O CONSELHO NACIONAL DE

ARQUIVOS (CONARQ)

C
riado pelo artigo 26 da lei nº

8.159, vinculado ao Arquivo

Nacional, o Conselho Nacional

de Arquivos (Conarq), como órgão cen-

tral de um sistema nacional de arquivos

(SINAR), tem a finalidade de definir     a

política nacional de arquivos.

Instalado em 1994, o Conarq, por inter-

médio de seu plenário, deliberou sobre a

constituição, dentre outros órgãos, de Câ-

maras Técnicas, de caráter permanente,

com a função de elaborar estudos, normas,

procedimentos técnicos e administrativos

necessários à implementação e consolida-

ção da política nacional de arquivos. Den-

tre essas Câmaras Técnicas, cabe desta-

car a Câmara Técnica de Classificação de

Documentos (CTCD), criada pela portaria

nº 2 do Conarq, de 24 de abril de 1995,

“com finalidade de elaborar e/ou analisar

planos de classificação de documentos de

arquivo, objetivando a organização siste-

mática dos acervos arquivísticos, rapidez

na recuperação das informações e a cor-

reta destinação final dos documentos”, e

a Câmara Técnica de Avaliação de Docu-

mentos (CTAD), criada pela portaria nº 3,

de 12 de maio de 1995, “com a finalidade

de propor critérios de avaliação de docu-

mentos, elaborar e/ou analisar planos de

destinação e tabelas de temporalidade,

objetivando a racionalização da produção

documental  e a redução de custos

operacionais com vistas a garantir a pre-

servação de documentos e agilizar a recu-

peração de informações”.

As Câmaras tiveram como tarefas inici-

ais proceder à revisão e à complemen-

tação do Código de Classificação de Do-

cumentos de Arquivo e da Tabela de

Temporalidade e Destinação de Documen-

tos para a administração pública federal,

relativos às atividades-meio, instrumen-

tos de gestão elaborados por técnicos do

Arquivo Nacional, cabendo assinalar que

a tabela contou, também, com a partici-
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pação de técnicos da extinta Secretaria

do Planejamento (SEPLAN). Além desses

instrumentos arquivísticos, foram anali-

sados, ainda, instrumentos, normas e

legislação das esferas estadual, do Dis-

trito Federal e municipal, bem como atos

legais e instrumentos técnicos internaci-

onais, visando reunir subsídios de cará-

ter genérico e específico que contemplas-

sem as necessidades dos arquivos públi-

cos  em re lação à  c lass i f i cação,  à

temporalidade adequada e à correta

destinação dos conjuntos documentais.

Os referidos instrumentos técnicos, o Có-

digo e a Tabela, possuindo os mesmos

códigos numéricos e os mesmos

descritores para as funções e atividades,

decodificadas em assuntos, e um índice,

amplamente discutidos e complementados

pela CTCD e pela CTAD, e submetidos ao

plenário do Conarq, foram analisados e

aprovados por meio da resolução nº 4, de

28 de março de 1996, emendada pela re-

solução nº 8, de 20 de maio de 1997.

Em 1999, atendendo solicitação do secre-

tário executivo do Ministério da Justiça,

ao qual o Arquivo Nacional era subordi-

nado, órgãos e entidades da administra-

ção pública federal encaminharam suges-

tões de alteração e complementação aos

referidos instrumentais técnicos.

Em 24 de outubro de 2001, a resolução

nº 14 do Conarq

Aprova a versão revisada e ampliada da

resolução nº 4, de 28 de março de

1996, que dispõe sobre o Código de

Classificação de Documentos de Arqui-

vo para a Administração Pública: Ativi-

dades-Meio, a ser adotado como mo-

delo para os arquivos correntes dos

órgãos e entidades integrantes do Sis-

tema Nacional de Arquivos (SINAR), e

os prazos de guarda e a destinação de

documentos estabelecidos na Tabela

Básica de Temporalidade e Destinação

de Documentos de Arquivo relativos às

Atividades-Meio da Administração Pú-

blica, revogando as resoluções nº 4,

de 1996, e nº 8, de 1997.

Ainda visando atender às necessidades

dos órgãos e entidades da administração

pública federal, a Coordenação Geral de

Gestão de Documentos do Arquivo Nacio-

nal coordenou o Grupo Técnico que, inte-

grado por seus técnicos e outros do Mi-

nistério da Defesa e dos Comandos da Ae-

ronáutica, do Exército e da Marinha, es-

tabeleceu os conjuntos documentais es-

pecíficos à gestão dos recursos humanos

da área militar, resultando na Subclasse

080 – Pessoal Militar, e nos respectivos

prazos de guarda e destinação, aprova-

dos pelo Conarq por meio da resolução

nº 21, de 21 de agosto de 2004.

A aprovação da primeira versão e das sub-

seqüentes alterações dos instrumentos téc-

nicos pelo plenário do Conarq foi a oportu-

nidade de, com instrumentais adequados,

se normatizar a classificação e a avaliação

de documentos de arquivo, atividades téc-

nicas básicas de gestão de documentos,

desenvolvidas pelos serviços arquivísticos

da administração pública federal.

Ressalta-se que tais atividades, quando

implementadas, permitem que os órgãos

e entidades da administração pública fe-

deral cumpram a sua missão, reavaliem
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rotinas e procedimentos, bem como

reformulem o seu fazer arquivístico de

acordo com a nova realidade da adminis-

tração pública federal, que tem como ali-

cerce as boas práticas da gestão de arqui-

vos, ou seja, um conjunto de procedimen-

tos técnicos necessários para garantir a

gestão, a preservação e o acesso aos con-

juntos documentais em qualquer suporte.

Atualmente, o funcionamento das institui-

ções depende do conhecimento e também

da qualidade, da quantidade e da velocida-

de com que as informações contidas nos

documentos são produzidas, processadas

e transmitidas. A qualidade, mais que a

quantidade das informações disponíveis nos

arquivos, é fator importante e determinante

para a tomada de decisão, o desenvolvimen-

to da sociedade e a construção da memó-

ria individual e coletiva dos povos. Assim,

por sua função administrativa, social e cul-

tural, torna-se evidente a necessidade de

se prover os arquivos dos órgãos e entida-

des da administração pública federal de

recursos materiais, financeiros e humanos

capazes de tratar tecnicamente as informa-

ções contidas nos documentos, tornando-

as acessíveis a todos que delas necessitem.

CLASSIFICAR DOCUMENTOS DE

ARQUIVO: POR QUÊ?

O
s arquivos públicos têm como

tarefa fundamental propiciar

agilidade e suporte para as de-

cisões político-administrativas do gover-

no e garantir ao cidadão a comprovação

de seus direitos e isso só é possível se a

informação estiver tratada, podendo ser

recuperada com facilidade e rapidez. Es-

sas responsabilidades estão explicitadas

na Constituição Federal de 1988 e na lei

nº 8.159, de 1991.

O reconhecimento de que os arquivos pú-

blicos são, efetivamente, instrumento e

testemunho de gestão governamental tem

direcionado os profissionais de arquivo a

implementar  uma renovação meto-

dológica e organizacional cuja tendência

é adequar os conceitos e as práticas

arquivísticas ao novo entendimento que

se tem da função dos arquivos. Esse foi

o contexto que permitiu à gestão de do-

cumentos – “conjunto de procedimentos

e operações técnicas referentes à pro-

dução, tramitação, uso, avaliação e ar-

quivamento de documentos em fase cor-

rente e intermediária, visando à sua eli-

minação ou recolhimento para a guarda

permanente”3 – se consagrar no Brasil

como tarefa essencial, permanente e vi-

tal para os arquivos, controlando todo o

ciclo documental e garantindo maior efi-

ciência e economia.

Apoiar a Administração é o mister dos ar-

quivos e a sua eficiência é mantida se eles

forem providos de recursos humanos, fi-

nanceiros e materiais, e elaborarem e pro-

moverem a adoção de normas e instrumen-

tos técnicos viáveis e convenientes ao de-

senvolvimento da gestão documental. É na

fase corrente que se devem criar condi-

ções para que os documentos sejam orga-

nizados e controlados de forma sistemáti-

ca, permitindo que os usuários tenham

acesso rápido e preciso.     Essas condições

podem ser criadas a partir da adoção de

procedimentos técnicos de gestão, entre

os quais a classificação documental.
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Especialistas em arquivística destacam a

importância da classificação de documen-

tos correntes quando afirmam:

A classificação é tarefa básica na bus-

ca da eficiência na administração de

documentos correntes. Todos os ou-

tros aspectos de um programa que

vise ao controle de documentos de-

pendem da classificação. Se os do-

cumentos são adequadamente classi-

ficados, atenderão bem às necessida-

des das operações correntes [...].4

[...] a gestão de documentos admi-

nistrativos deve satisfazer em primei-

ro lugar as necessidades da adminis-

tração, dando preferência ao quadro

de classificação sobre outros siste-

mas administrativos, como o calen-

dário de conservação [...].5

A classificação é, portanto, tarefa essenci-

al para a obtenção de maior racionalidade

e eficiência nos serviços arquivísticos, na

medida em que sua adoção possibilita a

operacionalização das tarefas subseqüen-

tes, conforme ratificam Couture e Rosseau:

A classificação de documentos é uma

técnica de identificação e agrupamen-

to sistemático de artigos semelhan-

tes, segundo as características co-

muns que depois podem ser objeto

de uma diferenciação. Também pode

dizer-se que é um conjunto de con-

venções, métodos e regras de proce-

dimentos estruturados logicamente e

que permitem a classificação dos do-

cumentos por grupos ou categorias.

A idéia fundamental de um sistema

de classif icação é, portanto, a de

agrupar os documentos segundo uma

estrutura. A implantação de um sis-

tema de classificação em um órgão

ou entidade constitui um desafio,

pois implica a troca do conceito que

os indivíduos têm da documentação,

em seus costumes e comportamento

no trabalho. O maior desafio não é

conceber um plano de classificação,

mas sim implantá-lo, pois a implan-

tação do sistema implica a participa-

ção dos indivíduos que trabalham no

órgão ou entidade. Se os indivíduos

não sentem a necessidade de tal sis-

tema ou não estão convencidos de

sua importância e das vantagens que

trará para o órgão ou entidade e não

possuem motivação para estabelecê-

lo  ou mantê - lo ,  o  s is tema,  neste

caso, deve ser imposto.6

A classificação documental possibilitará

o amplo conhecimento da administração

produtora/acumuladora, a identificação

dos documentos, a inter-relação entre os

conjuntos documentais, os documentos

recapitulativos, o contexto histórico-admi-

nistrativo em que os documentos foram

produzidos, a diminuição do impacto na

mobilidade de pessoal, a agilidade na to-

mada de decisões, além de racionalizar

a produção e o fluxo documentais, au-

mentar a estabilidade, a continuidade e

a eficiência administrativa, facilitando a

avaliação, a seleção, a eliminação, a

transferência e o recolhimento, na medi-

da em que a classificação documental

garante a transparência do acervo, o prin-

cípio da organicidade dos arquivos e o

acesso às informações.
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AVALIAR DOCUMENTOS DE ARQUIVO:

POR QUÊ?

É
impossível preservar todos os

documentos produzidos em fun

ção das atividades desenvolvidas

pelos órgãos e entidades públicos. Por

isso, é importante que a produção docu-

mental ocorra de forma ordenada, obe-

decendo a critérios de real utilidade e

abrangência dos objetivos a serem alcan-

çados pelos documentos, além de se in-

vestir nos recursos humanos, na infra-

estrutura, na preservação dos documen-

tos de valor permanente, ou seja, aque-

les que nos permitem obter informações,

atestar fatos e comprovar ações de ho-

mens e de instituições em uma determi-

nada época ou lugar.

A avaliação de documentos constitui atu-

almente o grande desafio a ser vencido

pelos profissionais de arquivo, na medi-

da em que envolve a necessidade de re-

dução do índice de subjetividade resul-

tante da aplicação de critérios de valor,

na definição da destinação final dos con-

juntos documentais, ou seja, a guarda

permanente dos documentos de valor

probatório e informativo e a eliminação

dos destituídos de valor.

Avaliar é preciso, e o desejável é que a

avaliação ocorra quando ainda exista a

unidade do conjunto documental e quan-

do a sua organização original é perceptí-

vel aos olhos dos técnicos. Quando se

perde a unidade e a organização origi-

nal, a tarefa de avaliar, que por si só é

complexa, por exigir critérios técnicos se-

guros, torna-se mais onerosa em termos

de tempo, recursos humanos, financeiros

e materiais e corre-se o risco da disper-

são dos arquivos.

Avaliar documentos é tarefa essencial,

permanente e vital para os arquivos e a

fim de respaldar essa importante tarefa

o artigo 9º da lei nº 8.159 faculta às ins-

tituições arquivísticas públicas, na sua

específica esfera de competência, o po-

der de autorizar a eliminação de docu-

mentos, já selecionados para tal fim.

Esse dispositivo legal garante ao órgão

ou entidade produtor/acumulador o es-

tabelecimento de parceria técnica com a

instituição arquivística, a oportunidade de

apresentar propostas de prazo de guar-

da e de destinação e amplia o debate

acerca dos documentos destituídos de

valor para a guarda permanente, garan-

tindo que a eliminação ocorra somente

após ampla análise dos documentos.

A avaliação de documentos também con-

tribui para a racionalização dos serviços

arquivísticos, pois reduz ao essencial a

massa documental, aumentando o índice

de recuperação da informação; garante

condições de conservação dos documen-

tos permanentes; controla o processo de

produção documental; permite o aprovei-

tamento dos recursos humanos, financei-

ros e materiais; garante a constituição do

patrimônio arquivístico; beneficia a ad-

ministração e a pesquisa histórica; e ga-

rante que as atividades de transferência,

de recolhimento e de eliminação ocorram

de forma criteriosa e sistemática.

A Tabela de Temporalidade e Destinação

de Documentos  é  um ins t rumento

arquivístico, resultante de avaliação, ela-
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borado pela Comissão Permanente de

Avaliação de Documentos, que estabele-

ce os prazos de guarda e a destinação

dos conjuntos documentais em qualquer

suporte, visando garantir o acesso aos

documentos e às informações.

Tabela de Temporalidade é ferramenta

resultante de uma avaliação adminis-

trativa e científica dos documentos

que contêm os arquivos. É o ponto

de junção que permite a arquivística

contemporânea intervir sobre todos os

documentos de arquivo, de sua cria-

ção até a sua eliminação ou guarda

permanente. A utilização da Tabela de

Temporalidade põe o arquivista como

profissional, cuja área de atuação se

estende sobre todo ciclo documental.7

OS PILARES DA CONSTRUÇÃO DO

CÓDIGO DE CLASSIFICAÇÃO DE

DOCUMENTOS DE ARQUIVO PARA A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

ATIVIDADES-MEIO

estudo completo da legislação, visan-

do à análise das finalidades, funções e

atividades desenvolvidas pelos órgãos e

entidades públicos;

levantamento da produção documen-

tal, visando conhecer os documentos pro-

duzidos (objetivos da produção, apresen-

tação formal, utilização, número de vias

e cópias e freqüência de uso);

 estudo das necessidades que devem

responder à classificação, ou seja, iden-

tificar as necessidades dos usuários, ga-

rantindo que o sistema de classificação

possa atendê-los satisfatoriamente;

estudo das experiências externas (na-

cionais e internacionais), isto é, a análi-

se de códigos já aprovados, com o obje-

tivo de reunir subsídios, permitiu a ela-

boração de um modelo de uso garantido

pelos órgãos e entidade públicos;

arrolamento e estudo das característi-

cas dos diferentes sistemas permitiram a

escolha de um sistema de classificação de-

cimal em que as informações e documen-

tos sejam recuperados independentemen-

te da espécie ou tipologia documental;

identificação e análise das caracterís-

ticas do documento permitiram a criação

de um sistema que reduz ao mínimo o

trabalho do classificador;

estudo da freqüência de consulta aos

conjuntos documentais garantiu a concep-

ção de um sistema simples, mas que

atende de forma satisfatória à consulta

tanto dos documentos mais consultados

quanto dos menos consultados;

identificação do volume e estudo da exis-

tência de homogeneidade dos conjuntos

documentais determinaram a concepção de

um sistema de menor complexidade;

estudo das especificidades e da com-

plexidade das funções e atividades garan-

te que o sistema de classificação se ajus-

te às peculiaridades/diversidades dos ór-

gãos e entidades no desenvolvimento das

atividades e, conseqüentemente, na pro-

dução dos documentos;

estudos sobre a amplitude do sistema

indicaram que o sistema abrangeria as

atividades-meio;

definição do status: optou-se por um
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sistema que partisse do geral para o

particular;

 garantia da integridade do sistema,

isto é, o sistema escolhido buscou refle-

tir todos os documentos correntes exis-

tentes nos órgãos e entidades;

garantia da eficácia: o sistema buscou

englobar todas as atividades cotidianas

do órgão ou entidade e tem o objetivo

de facilitá-las;

manutenção da lógica: o sistema agru-

pa e subdivide de maneira lógica os con-

juntos documentais que têm característi-

cas comuns, além de favorecer a padro-

nização da classificação, da codificação,

da recuperação de documentos e infor-

mações, e do uso da terminologia usual;

garantia da compatibilidade do sistema

com as regras de preservação, permitin-

do o agrupamento de documentos com

prazos de guarda e destinação idênticos.

manual de procedimentos contendo a

metodologia de construção do instrumento.

A ESTRUTURA DO CÓDIGO DE

CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE

ARQUIVOS PARA A ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA: ATIVIDADES-MEIO

O
Código possui uma estrutura hi-

erárquica e lógica que reflete as

funções e atividades dos órgãos

e entidades da administração pública fe-

deral. Em razão dessas funções são pro-

duzidos e recebidos os documentos. Ado-

tou-se para Código o modelo de classifi-

cação decimal, em que as classes divi-

dem-se em dez subclasses, estas em dez

grupos, e estes últimos dividem-se em

dez subgrupos. As classes correspondem

às grandes funções desempenhadas pelo

órgão. A cada uma delas e às subdivi-

sões foi atribuído um código numérico.

As dez classes são representadas por

número inteiro composto de três algaris-

mos, como indicado a seguir: classe 000;

classe 100; classe 200; classe 300; clas-

se 400; classe 500; classe 600; classe

700; classe 800; classe 900.

Para o Código de Classificação de Docu-

mentos de Arquivo para a administração

pública relativo às atividades-meio foram

construídas a classe 000 referente aos

assuntos de Administração Geral e a clas-

se 900 para Assuntos Diversos.

As classes 100 a 800 destinam-se aos

assuntos relativos às atividades-fim do ór-

gão ou entidade, cabendo-lhes a sua ela-

boração, segundo orientações do Arquivo

Nacional, conforme determina o artigo 18

do decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de

2002. Compõe ainda o referido Código o

índice, instrumento auxiliar à classificação.

A classe 000 referente aos assuntos de

Administração Geral e a classe 900 cor-

respondente a Assuntos Diversos são

assim subdivididas:8

Classe 000 – Administração Geral

Nesta classe são classificados os docu-

mentos referentes às atividades relacio-

nadas à administração interna dos órgãos

públicos, as quais viabilizam o seu funci-

onamento e o alcance dos objetivos para

os quais foram criados. Subclasses:

010 – Organização e Funcionamento;

020 – Pessoal; 030 – Material; 040 –
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Patrimônio; 050 – Orçamento e Finanças;

060 – Documentação e Informação; 070

– Comunicações; 080 – Pessoal Militar (de

uso exclusivo do Ministério da Defesa e

das Forças Armadas); 090 – Outros as-

suntos referentes à Administração Geral.

C lasse  900 –  Assuntos  D iversos .

Subclasses:

910 – Solenidades. Comemorações. Ho-

menagens; 920 – Congressos. Conferên-

cias. Seminários. Simpósios. Encontros.

Convenções. Ciclos de Palestras. Mesas

Redondas; 930 – Feiras. Salões. Exposi-

ções. Mostras. Concursos. Festas; 940 –

Visitas e Visitantes; 950 a 980 – (Vagas);

990 – Assuntos Transitórios.

A ESTRUTURA DA TABELA BÁSICA DE

TEMPORALIDADE E DESTINAÇÃO DE

DOCUMENTOS DE ARQUIVO PARA A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

ATIVIDADES-MEIO

“Instrumento de destinação, aprovado

pela autoridade competente que determi-

na prazos e condições de guarda tendo

em vista a transferência, recolhimento,

descarte ou eliminação de documentos”.9

Estruturada tendo com base as classes,

subclasses, grupos e subgrupos identifi-

cados para o Código de Classificação de

Documentos de Arquivo para a Adminis-

tração Pública: atividades-meio, a Tabe-

la Básica se utiliza também dos mesmos

códigos numéricos.

Enquanto registro esquemático do ciclo

de vida dos documentos possui os seguin-

tes campos: Assunto (reflexo das funções

e atividades, incluindo também as espé-

cies e tipos documentais, que se auto-

explicam e são de uso padronizado e re-

gulado pela administração pública fede-

ral); prazos de guarda (nas fases corren-

te e intermediária); destinação final

(guarda permanente ou eliminação). O

índice, instrumento auxiliar na recupera-

ção da informação, é o mesmo do Códi-

go de Classificação.

O uso desta Tabela Básica está associa-

do ao uso dos instrumentais técnicos de

eliminação de documentos aprovado pela

resolução nº 7, de 20 de maio de 1997,

do Conarq, que “dispõe sobre os proce-

dimentos para a eliminação de documen-

tos no âmbito dos órgãos e entidades do

Poder Público”, bem como ao expresso

no decreto nº 4.073, de 2007, que esta-

belece a obrigatoriedade da constituição

das Comissões Permanentes de Avaliação

de Documentos nos órgãos e entidades,

da utilização dos prazos de guarda e

destinação constantes na Tabela Básica

e da elaboração das classes e subdivi-

sões, e dos prazos de guarda e destinação

dos conjuntos documentais relativos às

atividades-fim.

POR QUE UM ÚNICO CÓDIGO DE

CLASSIFICAÇÃO E UMA ÚNICA TABELA

DE TEMPORALIDADE E DESTINAÇÃO

DE DOCUMENTOS RELATIVOS ÀS

ATIVIDADES-MEIO PARA TODA A

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA?

M
esmo a partir da promulgação

da Constituição de 1988 e da

Lei de Arquivos de 1991,

enfocando a responsabilidade da admi-

nistração pública federal no que se refe-
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re à gestão documental dos documentos

produzidos e recebidos por seus órgãos

e entidades no desempenho das ativida-

des, continuavam sendo publicados tex-

tos, manuais técnicos e normas conten-

do apenas recomendações para o trata-

mento dos documentos correntes, portan-

to destituídos de modelos que orientas-

sem na prática a efetiva aplicação des-

sas recomendações. Assim, a ausência

de instrumentais técnicos e fundamentais

para a implementação da gestão docu-

mental, retardando o reconhecimento dos

arquivos como um serviço de apoio inte-

gral à administração e a necessidade ur-

gente da adoção de medidas visando sa-

nar a carência de instrumentais técnicos

de gestão que ratificassem o disposto na

legislação, determinou a atuação de téc-

nicos do Arquivo Nacional na elaboração

de um Código de Classificação de Docu-

mentos de Arquivo e de uma Tabela de

Temporalidade e Destinação de Documen-

tos para as atividades-meio da adminis-

tração pública federal.

Em 1994, o Arquivo Nacional ministrou

para servidores de órgãos e entidades

públicos federais treinamento visando à

aplicação do Código de Classificação de

Documentos de Arquivos e da Tabela de

Temporalidade e Destinação de Documen-

tos para a administração pública federal:

atividades-meio, sendo o Conarq instala-

do com a função de definir a política na-

cional de arquivos.

Em 1996, o Conarq aprovou os referi-

dos instrumentos técnicos com a deno-

minação de Código de Classificação de

Documentos de Arquivos para a admi-

nistração pública: atividades-meio e Ta-

be la  Bás i ca  de  Tempora l idade  e

Destinação de Documentos relativos às

atividades-meio da administração públi-

ca, que além de cobrirem a lacuna exis-

tente em relação a modelos de instru-

mentais técnico de gestão, representa-

ram para a administração pública a pos-

sibilidade de melhor gerir a documenta-

ção produzida e recebida, bem como a

oportunidade de iniciar o processo de

tratamento técnico das grandes massas

documentais acumuladas.

O estabelecimento de instrumentais téc-

nicos para toda a administração pública

federal foi realizado em total consonân-

cia com o decreto-lei nº 200, de 28 de

fevereiro de 1967, que estabelece as

diretrizes que a administração pública fe-

deral deve adotar quanto ao desenvolvi-

mento das atividades auxiliares:

Art.13 O controle das atividades da

administração federal deverá exer-

cer-se em todos os níveis e em to-

dos os órgãos, compreendendo, par-

ticularmente:

a) o controle, pela chefia competen-

te, da execução dos programas e da

observância das normas que gover-

nam a atividade específica do órgão

controlado;

b) o controle, pelos órgãos próprios

de cada sistema, da observância das

normas gerais que regulam o exercí-

cio das atividades auxiliares; [...]10

Este mesmo decreto-lei dispõe sobre a

organização sistêmica das atividades au-

xiliares, comuns a todos os órgãos e en-
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tidades da administração pública federal

que necessitam de coordenação central.

Art. 30. Serão organizadas sob a for-

ma de sistema as atividades de pes-

soal, orçamento, estatística, adminis-

tração f inanceira, contabi l idade e

auditoria, e serviço gerais, além de

outras atividades auxiliares comuns

a todos os órgãos da Administração

que, a critério do Poder Executivo,

necessitem de coordenação central.

§  1º  Os  se rv iços  incumbidos  do

exercício das atividades de que tra-

ta este artigo consideram-se integra-

dos no sistema respectivo e ficam,

conseqüentemente, sujeitos à orien-

tação normativa, à supervisão téc-

nica e à fiscalização específica do

órgão central de sistema, sem pre-

juízo da subordinação ao órgão em

cuja estrutura administrativa estive-

rem integrados.

§ 2º O chefe do órgão central do sis-

tema é responsável pelo fiel cumpri-

mento das leis e regulamentos perti-

nentes e pelo funcionamento eficien-

te e coordenado do sistema.

§ 3º É dever dos responsáveis pelos

diversos órgãos competentes dos sis-

temas atuar de modo a imprimir o má-

ximo rendimento e a reduzir os cus-

tos operacionais da Administração.

§ 4º Junto ao órgão central de cada

sistema poderá funcionar uma Comis-

são de Coordenação, cujas atribui-

ções e composição serão definidas

em decreto.

[...]

Assim, o Código de Classificação de Do-

cumentos de Arquivo para a administra-

ção pública: atividades-meio e a Tabela

Básica de Temporalidade e Destinação de

Documentos relativa às atividades-meio

da administração pública, aprovados pelo

Conarq como modelo para os integran-

tes do SINAR, tornaram-se obrigatórias

para a administração pública federal,

seguindo a tendência inaugurada pelo

decreto-lei nº 200, de 1967, de organi-

zar as atividades comuns da administra-

ção pública federal de forma padroniza-

da. A obrigatoriedade foi determinada

pelo decreto nº 4.073, de 3 de janeiro

de 2002,11 que dispõe:

Art. 18. Em cada órgão e entidade da

Administração Pública Federal será

constituída Comissão Permanente de

Avaliação de Documentos, que terá a

responsabilidade de orientar e realizar

o processo de análise, avaliação e se-

leção da documentação produzida e

acumulada no seu âmbito de atuação,

tendo em vista a identificação dos do-

cumentos para guarda permanente e a

eliminação dos destituídos de valor.

§ 1º Os documentos relativos às ati-

vidades-meio serão analisados, ava-

liados e selecionados pelas Comis-

sões Permanentes de Avaliação de

Documentos dos órgãos e das enti-

dades geradores dos arquivos, obe-

decendo aos prazos estabelecidos

em tabe la  de  tempora l idade  e

destinação expedida pelo Conarq.

§ 2º Os documentos relativos às ati-

vidades-meio não constantes da tabe-

la referida no § 1º serão submetidos
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às Comissões Permanentes de Avalia-

ção de Documentos dos órgãos e das

entidades geradores dos arquivos, que

estabelecerão os prazos de guarda e

destinação daí decorrentes, a serem

aprovados pelo Arquivo Nacional.

§ 3º Os documentos relativos às ati-

vidades-fim serão avaliados e seleci-

onados pelos órgãos ou entidades

geradores dos arquivos, em confor-

midade com as tabelas de tempo-

ralidade e destinação, elaboradas pe-

las Comissões mencionadas no caput,

aprovadas pelo Arquivo Nacional.

Na seqüência de ações de reconhecimen-

to de que a gestão de documentos é o

caminho para a organização, o controle

da produção documental, a preservação

e o acesso aos conjuntos documentais e

informações, resultou a edição do decre-

to nº 4.915, de 12 de dezembro de 2003,

que em seu artigo 1º dispõe que “Ficam

organizadas sob a forma de sistema, com

a denominação de Sistema de Gestão de

Documentos de Arquivo – SIGA, as ativi-

dades de gestão de documentos no âmbi-

to dos órgãos e entidades da administra-

ção pública federal”. O Arquivo Nacional

é o órgão central do Sistema.

CONCLUSÃO

O
momento em que o Código de

Classificação e a Tabela Bási-

ca foram aprovados pelo Conarq

exigia ações urgentes e que dessem cum-

primento ao estabelecido no texto consti-

tucional e na Lei de Arquivos: definir a polí-

t ica de arquivos e acompanhá-la e

implementá-la são, respectivamente, as fi-

nalidades do Conarq e do Arquivo Nacional.

Assim, a proposta de normatização das

atividades de classificação e avaliação de

documentos para a administração pública

federal é uma realidade, se computados o

quantitativo de órgãos e entidades que re-

cebem orientação técnica do Arquivo Na-

cional e submetem à sua aprovação as

listagens de eliminação de documentos. Ao

contrário do que possa parecer, o uso dos

mesmos critérios e métodos e dos mes-

mos instrumentos técnicos para conduzir

e controlar conjuntos documentais iguais

é o caminho seguro para que não se cons-

truam falsas verdades ou diferenças equi-

vocadas. A liberdade está em participar do

debate, que sempre esteve aberto, suge-

rir, contribuir, colaborar. A administração

pública federal, por meio dos seus dife-

rentes sistemas estruturadores, controla

todas as atividades auxiliares e tentar ig-

norar essa realidade é desconhecer a pró-

pria administração pública federal.

Por outro lado, os avanços alcançados na

C&T para a área de arquivos só repre-

sentarão avanços se todos os procedimen-

tos relativos à gestão de documentos em

suporte convencional, como por exemplo

a classificação e a avaliação de documen-

tos, forem também utilizados para a pro-

dução, preservação e acesso aos docu-

mentos digitais.

Estamos caminhando rumo à interação

entre os técnicos e os administradores e

alguns obstáculos já foram ultrapassados,

como bem pontuou o professor Jaime

Antunes, presidente da Comissão de Coor-

denação do SIGA, ao relacionar problemas

antigos da área e o atual estado da arte:
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As ações empreendidas para dar so-

lução para os problemas apontados

em 1987 no relatório da CEPAD:

Inexistência de política arquivística

- Criação pela lei nº 8.159, de 1991,

do Conarq, que vem dando diretrizes

para a política nacional de arquivos.

- Criação do SIGA em 2003.

Carência de recursos financeiros

- Ainda não solucionado em razão da

grande variedade de nivelamento hi-

erárquico dos serviços arquivísticos

governamentais.

- A não identificação por parte da alta

administração de que a área de arqui-

vos lida com um recurso estratégico fun-

damental para a boa gestão pública.

Dispersão do acervo

- Parcialmente resolvido pelo aumento

de áreas de guarda de acervo no Ar-

quivo Nacional, mas ainda se faz ne-

cessário investimentos para criação

das unidades regionais, conforme pre-

visto na Lei de Arquivos, e a constru-

ção do “prédio inteligente” em Brasília.

Inexistência de critérios de avaliação

e transferência

- Resolução nº 4, de 28 de março de

1996, aperfeiçoada pela resolução nº

14, de 24 de outubro de 2001, ampli-

ada pela resolução nº 21, de 4 de agos-

to de 2004, relativas ao Código de

Classificação de Documentos de Arqui-

vo – Atividades-Meio e prazos de guar-

da e a destinação de documentos em

Tabela Básica de Temporalidade.

- Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro

de 2002, Capítulo IV – Da Gestão de

Documentos da Administração Públi-

ca Federal e normas e procedimentos

para transferência ou recolhimento de

documentos ao Arquivo Nacional.

- Decreto nº 1.799, de 30 de janei-

ro de 1996, regulamentando a lei

nº 5.433, de 8 de maio de 1968,

sobre microfilmagem de documen-

tos públicos.

- Resolução nº 10, de 6 de dezem-

bro de 1999, sobre a adoção de sím-

bolos ISO nas sinaléticas usadas no

processo de microfilmagem de docu-

mentos arquivísticos.

Baixo nível hierárquico dos serviços

arqu iv í s t i cos  na  es t ru tura  o rga -

nizacional

- Problema que continua sem solu-

ção. Há uma enorme variedade de

níveis hierárquicos dentro dos minis-

térios e das autarquias, fundações e

setores departamentais.

- Normalmente são ligados às unida-

des de planejamento, orçamento e

administração, subordinados à área

de logística, material e patrimônio em

nível de setor, seção, serviço, divi-

são, coordenação ou coordenação-

geral, com predominância dos níveis

mais baixos.

Carência quantitativa e qualitativa de

recursos humanos

- Com o atual governo estamos pre-

senciando a abertura mais constan-

te de concursos públicos para suprir
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as graves lacunas dos quadros de

pessoal.

- Tendência à terceirização de servi-

ços,  nem sempre com resul tados

satisfatórios.

- A amostragem tentada recentemen-

te por meio do formulário para coleta

de dados dos serviços arquivísticos

dos órgãos setoriais e seccionais do

SIGA não foi representativa;

- Dever-se-á fazer nova coleta, por

meio das subcomissões de coordena-

ção do SIGA, com intuito de traçar

um diagnóstico real com vista à defi-

nição da lotação ideal dos serviços

arquivísticos governamentais, para

fins de abertura de concursos públi-

cos e planos de carreiras próprios.

Tratamento técnico não orientado por

métodos e técnicas adequados

- Hoje temos um avanço significati-

vo na arquivística brasileira em re-

lação à classificação e organização

de acervos.

Inexistência de padronização dos

procedimentos e terminologia

- Hoje há padrões estabelecidos para

a descrição arquivística, a classifica-

ção e avaliação de documentos, e

para a gestão de documentos digitais,

além do Dicionário Brasileiro de Ter-

minologia Arquivística.

Inexistência de instrumentos básicos

para a gestão documental (classifi-

cação de documentos, tabelas de

temporalidade etc.)

- [...] o Brasil avançou consideravel-

mente neste item.

Baixo índice de recuperação da infor-

mação

- Hoje há muito mais recursos de re-

cuperação da informação, embora te-

nhamos que buscar um sistema que

interopere com os sistemas existen-

tes no âmbito dos órgãos e entida-

des da administração pública fede-

ral, para acompanhamento de ações

e processos por meio do SIGA.12

Cabe ainda ressaltar que a classificação

é, portanto, tarefa essencial para obten-

ção de maior racionalidade e eficiência     nos

serviços arquivísticos, na medida em que

sua adoção possibilita a operacionalização

das tarefas subseqüentes, como, por

exemplo, a avaliação de documentos.
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Um Livro sobre Arquivos e História
Ana Canas Delgado Martins. Governação e arquivos:
D. João VI no Brasil. Lisboa: Instituto do Arquivos

Nacionais/Torre do Tombo, 2007. 439 p.

Ismênia de Lima MartinsIsmênia de Lima MartinsIsmênia de Lima MartinsIsmênia de Lima MartinsIsmênia de Lima Martins
Doutora em História pela USP e professora do Programa

de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense.

Governação e arquivos: D. João VI

no Brasil constituiu-se na tese de

doutorado de Ana Canas Delgado

Martins, apresentada ao Programa

Bibliography & Information Studies

da Universidade de Londres.

No Brasil atual, as teses doutorais torna-

ram-se, na prática, exigência obrigatória

para o início da carreira de pesquisa e

magistério superior. Tal condição faz com

que muitas delas careçam de maturida-

de intelectual, erudição e rigor teórico.

Nesse sentido, o trabalho de Ana Canas

é uma tese à antiga, ou seja, aquele tra-

balho que coroa uma trajetória profissi-

onal bem-sucedida, em que a dedicação,

o método e a disciplina, aliados à agili-

dade intelectual e ao amor pelo tema, pro-

duzem uma obra de vulto.

Antes de doutorar-se, a autora licen-

ciou-se em história, pós-graduou-se

em ciências documentais (arquivo)

e concluiu o mestrado em história

moderna de Portugal, pela Faculda-

de de Letras da Universidade de Lisboa.

Se na formação acadêmica transitou pelas

áreas de história e arquivologia, seu mai-

or desempenho profissional ocorreu na

área de documentação. Atual diretora do

Arquivo Histórico Ultramarino, a autora foi

arquivista do Instituto dos Arquivos Nacio-

nais/Torre de Tombo, tendo, em 1997,

organizado e integrado uma missão técni-

ca, formada por especialistas portugueses,

que esteve no Rio de Janeiro para identifi-

car os documentos produzidos pela admi-

nistração central do período colonial, guar-

dados em instituições brasileiras.



pág.150, jan/dez 2007

A C E

Tratava-se de complementar séries do-

cumenta is  ex is tentes  em Por tuga l ,

centrando-se a pesquisa nos documen-

tos transferidos em razão da vinda da

Corte portuguesa para o Brasil ou pro-

duzidos durante sua permanência, en-

tre 1808 e 1822.

A insuficiência e/ou inadequação dos ins-

trumentos de pesquisa documental difi-

cultaram a identificação da proveniência

dos documentos, limitando a sua descri-

ção e, conseqüentemente, o acesso dos

pesquisadores. Evidenciou-se a lacuna

derivada da ausência de uma história

custodial e arquivística, bem como a in-

suficiência da história administrativa e

biográfica dos organismos e dos indiví-

duos  ou famí l ias ,  p re jud icando a

reconstituição das séries documentais.

Assim, no pleno exercício de seu ofício

como documentalista e conhecendo as

vicissitudes no campo da pesquisa, a au-

tora engendrou o seu projeto de estudo:

reconstituir a história custodial dos arqui-

vos dos órgãos da administração central

portuguesa entre 1808 e 1822; apurar

os processos de criação e circulação de

documentos entre Lisboa e Rio de Janei-

ro, recuperando as formas como foram

organizados e arquivados; sistematizar as

transferências de arquivos que ocorre-

ram entre Portugal e Brasil.

Os resultados do ambicioso projeto ma-

terializaram-se com sucesso neste livro,

que se tornou possível graças a vários

fatores, entre eles os apoios institucionais

a que se refere Ana Canas em seu agrade-

cimento, mas, sem dúvida, devem-se à

sua inesgotável capacidade de pesquisa,

ao conhecimento da documentação do

período e, sobretudo, à sua formação de

historiadora.

No campo da editoração, as notas minu-

ciosas, longas e abundantes podem se

constituir numa dificuldade para o editor.

No presente livro, não devem ter fugido

à regra. Um dos capítulos apresenta 427

notas, e outro 384, por exemplo. No en-

tanto, mais que o número, o que ressal-

ta é seu caráter qualitativo. Decididamen-

te, coroam a obra, enriquecendo-a com

referências pertinentes, cotejando fontes

ou preenchendo lacunas informativas.

Algumas notas ocupam espaço de quase

uma página. Umas eminentemente técni-

cas, como a de número 126 do capítulo

5, que trata da série dos ofícios da Se-

cretaria de Estado dos Negócios Estran-

geiros e da Guerra enviados aos gover-

nadores do reino. Nesse caso, a autora

apresenta minuciosa e criticamente o

desmantelamento que vitimou as aludi-

das séries. Outras notas constituem-se

em verdadeiros subtextos, sistematizan-
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do informações até então praticamente

ignoradas. Tal é o caso da nota 181, do

mesmo capítulo 5, referente ao tempo

consumido na circulação de documentos

entre Rio e Lisboa, conseqüentemente o

necessário à consecução administrativa.

Nesse caso particular, a nota em ques-

tão deleita os leitores com detalhes so-

bre a ordem de uma demissão que levou

um ano para ser conhecida e da respos-

ta ao requerimento de um cidadão que

prestara serviços militares que tomou

quase dois anos.

O texto examinado é rico em exemplos

da qualificação da autora, e consegue,

inclusive, num livro em princípio técnico,

proporcionar leitura agradável e emocio-

nar os leitores com as descrições dos

atropelos da transferência da Corte e dos

problemas da administração do reino,

por meio das dificuldades da circulação

dos documentos oficiais.

Muitas outras observações poderiam ser

feitas sobre a historiadora que a obra

revela, as quais escapam aos limites des-

ta resenha. Mas não se pode deixar de

mencionar sua capacidade de propor

questões aos documentos, tarefa primor-

dial no ofício de historiador.

Merecem destaque as estratégias de pes-

quisa utilizadas na consecução do proje-

to, elegendo como objeto privilegiado da

investigação a Secretaria de Estado dos

Negócios do Reino e a Secretaria de Es-

tado dos Negócios Estrangeiros e da

Guerra (excluídos da última os arquivos

da Repartição dos Negócios da Guerra).

A delimitação justificava-se não apenas

por aspectos de ordem prática, que per-

mitiram viabilizar a pesquisa em Portu-

gal e no Brasil no prazo fixado, mas, tam-

bém, por questões inerentes ao próprio

objeto de estudo.

A primeira prendeu-se ao fato de que o

eixo principal da circulação de documen-

tos e informações oficiais entre o gover-

no sediado no Rio de Janeiro e a Regên-

cia de Lisboa passava pela Secretaria de

Estado dos Negócios do Reino, que deti-

nha as maiores competências no âmbito

da administração interna, sendo o seu

titular, ao mesmo tempo, o assistente dos

despachos reais.

Por outro lado, a Secretaria de Estado dos

Negócios Estrangeiros, além de oferecer

possibilidades de comparação, possuía

particular relevância no período, marca-

do pela debilidade política e militar de Por-

tugal no reino, como cita a autora, ao que

se poderia somar o interesse crescente

pelo Brasil nas cortes européias.

É importante destacar que os arquivos da

Secretaria de Estado dos Negócios da

Fazenda e da Secretaria dos Negócios da
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Marinha e dos Domínios Ultramarinos,

além da Repartição dos Negócios da

Guerra, ainda que secundarizados, como

ressalva a autora, não foram esquecidos,

assim como o arquivo do gabinete do rei

e a documentação do Conselho do Esta-

do, mesmo não constituindo um arquivo

próprio. Além disso, foram objeto das

pesquisas os arquivos e as coleções par-

ticulares de personalidades portuguesas

que ocuparam postos públicos de rele-

vância no período estudado.

Para que se possam inferir as dificulda-

des com que lidou, até para realçar o

mérito do trabalho, cabe observar que

coleções e arquivos trabalhados encon-

travam-se dispersos em diferentes insti-

tuições portuguesas e brasileiras. Acres-

cente-se que vários instrumentos de des-

crição não foram publicados e estão dis-

poníveis apenas localmente, sendo pou-

co significativos os que podem ser con-

sultados on-line.

A obra contém sete capítulos. O primei-

ro trata da administração central portu-

guesa antes das invasões napoleônicas,

dedicando-se particularmente às refor-

mas do século XVIII e à administração

do Brasil. Descreve a criação e as com-

petências da Secretaria de Estado e as

estruturas dos órgãos encarregados da

administração e do governo dos territó-

rios brasileiros. O capítulo seguinte tra-

ta da transferência da Corte e das ins-

truções políticas e de governo deixadas

pelo príncipe.

Do ponto de vista editorial, a autora po-

deria ter fundido os dois textos numa in-

trodução, considerando o pequeno nú-

mero de páginas (total de dezoito) e, so-

bretudo, o conteúdo dos mesmos, que

se apresenta mais sistematizador das

informações preexistentes do que analí-

tico, se comparado a outros capítulos.

Da mesma forma, o capítulo 6 – As rup-

turas (1820-1822), com 22 páginas,

poderia se inserir introdutoriamente no

capítulo 7. Tais observações devem ser

lidas como achegas, neste parecer que

propõe o elogio do livro, o qual se tor-

nará, na certa, referência obrigatória

para os especialistas.

O terceiro capítulo apresenta o governo

napoleônico, a presença britânica e o

governo português, dedicando o maior

esforço ao restabelecimento e reorgani-

zação da  Regênc ia  e  à  f rag i l idade

governativa diante da ausência continu-

ada do rei.

O quarto capítulo trata do governo no Rio

de Janeiro, entre 1808 e 1820, a re-

construção do aparelho de estado à ima-

gem e semelhança do que funcionava em

Lisboa, com os ajustes necessários que
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implicaram a criação ou extinção de ór-

gãos, fusão de outros etc. A autora rela-

ta alguns aspectos do modo de governar

do príncipe regente, o futuro dom João

VI, e enuncia o que chamou de grandes

questões do governo, centradas em uma

perspectiva mais brasileira.

Ana Canas, nestes dois capítulos, anali-

sa a complexidade das conjunturas es-

pecíficas, portuguesa e brasileira, que se

refletiram inclusive nos documentos pro-

duzidos pela administração. Revela gran-

de domínio da bibliografia sobre o perío-

do, de autoria de portugueses, brasilei-

ros, ingleses etc., trabalhada em seu tex-

to de forma competente e dialogando

com fartas referências documentais.

Os capítulos 5 e 7 podem ser considera-

dos as partes mais originais do livro. No

primeiro, restabelece o processo de cria-

ção e circulação dos documentos das se-

cretarias de Estado e de outros órgãos da

adminis t ração centra l .  Expl ica,

pormenorizadamente, o funcionamento

dos circuitos documentais entre os gover-

nadores do reino e secretários em Lisboa

e o monarca e os secretários de Estado

no Rio de Janeiro, assim como recupera

os sistemas de classificação aplicados nos

arquivos da Secretaria de Estado dos Ne-

gócios do Reino e da Secretaria de Esta-

do dos Negócios Estrangeiros.

O capítulo 7 trata, concretamente, do

que sucedeu com os documentos criados

ou integrados em organismos da admi-

nistração central portuguesa entre 1808

e 1822 e, particularmente, do que ocor-

reu neste campo, após o regresso do

monarca a Lisboa. Sua primeira parte

cons idera  os  e fe i tos  da  ocupação

napoleônica. Em seguida, sistematiza o

fluxo da documentação solicitada pelo

governo de Rio do Janeiro a Lisboa e

examina as estratégias do poder diante

da documentação oficial evocativa de

memórias consideradas incômodas.

A maior contribuição é a luz que lança so-

bre os acidentados caminhos percorridos

pelos arquivos da administração central

portuguesa, entre Portugal e Brasil. Indica

e localiza os conjuntos de documentos da

Secretaria de Estado e de outros organis-

mos públicos que ficaram no Rio de Janei-

ro, além daqueles que foram enviados a

Lisboa, possibilitando a reconstituição in-

telectual de alguns arquivos.

A autora relata, ainda, as principais ini-

ciativas de cooperação entre Brasil e

Portugal para identificar e oferecer aces-

so a documentos criados até a Indepen-

dência. Tem consciência de que seu es-

tudo propiciou a reconstituição do proces-

so de criação, circulação e organização

de documentos produzidos pelas secre-
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tarias de Estado estudadas, facilitando o

tratamento arquivístico desses organis-

mos e de outros a eles relacionados. E

espera a seqüência deste trabalho a partir

da produção de instrumentos de descri-

ção documental mais elaborados, neces-

sários à plena compreensão dos fundos.

Talvez, por isso, cite, na abertura e no

encerramento de sua Introdução, como

exemplo a ser trabalhado, o caso da

Coleção dos Negócios de Portugal no Ar-

quivo Nacional, do Rio de Janeiro.

A pesquisa de Ana Canas Delgado Martins

é notável. Sua obra não é definitiva por

conta do estado problemático da documen-

tação que encontrou e tão bem descreveu.

Recentemente, quando o seu livro já se

publicava, “descobriu-se” no Instituto His-

tórico Geográfico Brasileiro que a coleção

de documentos, sem qualquer tratamen-

to até então, conhecida como a “Corres-

pondência de João Almeida” era realmen-

te a coleção do Conde das Galveias, João

Almeida de Melo e Castro. Galveias foi

ministro e secretário de Estado dos Negó-

cios da Marinha e Domínios Ultramarinos

(1809-1814) e ministro e secretário de

Estado dos Negócios Estrangeiros e da

Guerra (1812-1814), e o material já exa-

minado evidencia que não se trata de do-

cumentação sobre assuntos particulares!

Apesar das surpresas que as novas “des-

cobertas” arquivísticas possam reservar,

os conhecimentos estruturantes sobre a

documentação do período joanino, pro-

duzidos por Ana Canas, fazem de seu li-

vro um texto emblemático para os estu-

diosos do período.
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O Arquivo
Nacional do Vietnã

P E R F I L  I N S T I T U C I O N A L
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PhD em História e Diretora-Geral substituta

do The State Records and Archives Department of Vietnam.

Breve histórico do Departamento de

Arquivos e Documentos de Estado do

Vietnã. As funções de gestão de

trabalhos arquivísticos e de

documentos de importância nacional.

Organização e funcionamento dos arquivos na

esfera central e provincial. Política de qualificação

profissional. Ações de preservação de

documentos permanentes. A rede de cooperação

internacional (bilateral e multilateral).

Palavras-chave: Arquivo do Estado do Vietnã;
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qualificação profissional em arquivos; preservação

de documentos; cooperação internacional.

Brief history of the State Records and

Archives Department of Vietnam

(SRADVN). The functions of management

of archival work and direct

administration of records of national

importance. Organization and work of the archives

in the provincial and central sphere. Human

resources training policy. Actions for the preser-

vation of permanent records. The international

cooperation network (bilateral and multilateral).

Keywords: State Records and Archives Department

of Vietnam; history; organization and work;

professional training in archives; records

preservation; international cooperation.

INTRODUÇÃO HISTÓRICA

P
recedido pelo State Archives

Department of Vietnam (SADVN),

o State Records and Archives

Department of Vietnam (SRADVN) foi cri-

ado em 4 de setembro de 1962, pelo

decreto n. 102/CP do governo do Vietnã.

O SRADVN é ligado ao Ministry of Home

Affairs (Ministério de Assuntos Internos),

exercendo as funções de gestão estatal

dos trabalhos arquivísticos e administra-

ção direta de documentos de importân-

cia nacional, como indicado a seguir:
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1) Preparar e submeter documentos le-

gais sobre arquivos e gestão de docu-

mentos ao ministro, para consideração

e aprovação; fornecer diretrizes sobre

a implementação do trabalho arqui -

vístico e a gestão de documentos de

acordo com os regulamentos expedidos

pelo ministro; organizar, guiar e inspe-

cionar a implementação das determina-

ções estatais sobre arquivos e gestão

de documentos; conduzir levantamentos

estatísticos sobre arquivos e gestão de

arquivos;

2) Gerenciar os fundos do Arquivo Nacio-

nal do Vietnã, inclusive:

2.1) Instruir e orientar a seleção, pre-

servação e utilização de documentos nos

centros nacionais de arquivos, assim

como em outros arquivos históricos, ar-

quivos correntes de agências governamen-

tais, organizações socioprofissionais,

empresas e militares;

2.2) Fornecer orientação a indivíduos e

famílias sobre a reunião, preservação e

proteção de arquivos privados de impor-

tância nacional de acordo com as leis em

vigor;

3) Organizar e conduzir trabalhos de pes-

quisa e aplicação de avanços científicos

e tecnológicos no campo da arquivologia

e gestão de documentos; promover a co-

operação internacional no campo da

arquivologia e gestão de documentos

quando designado pelo ministério;

4) Inspecionar, dar parecer e resolver con-

flitos, assim como violações da legislação

de arquivos e gestão de documentos;

5) Realizar treinamentos e atualizações

para pessoal do campo da área de arqui-

vos e gestão de arquivos; regular os con-

cursos e as premiações nas atividades

arquivísticas;

6) Gerenciar as finanças e a alocação de

recursos e orçamento em obediência à lei.

Para cumprir as funções e tarefas acima,

o SRADVN possui dezesseis subdivisões,

incluindo seis setores de assistência e

dez setores profissionais, como segue:

Gabinete; Divisão de Planejamento e Fi-

nanças; Divisão de Organização e Pesso-

al; Inspeção; Divisão de Orientação para

Arquivos Centrais e Gestão de Documen-

tos; Divisão de Orientação para Arquivos

Locais e Gestão de Documentos; Vietnam

Records Management  and Archives

Review; Centro para Pesquisa Científica;

Arquivo Nacional Centro n. 1; Arquivo

Nacional Centro n. 2; Arquivo Nacional

Centro n. 3; Arquivo Nacional Centro n.

4; Centro para a Segurança e Preserva-

ção dos Arquivos Nacionais; Escola Secun-

dária Central de Gestão de Documentos

e Arquivos Permanentes; Centro de



Acervo, Rio de Janeiro, v. 20, nº 1-2, p. 155-162, jan/dez 2007 - pág.157

R V OR V O

Informática; e Centro para Conservação

e Restauração.

A maioria dos ministérios e das agênci-

as, nos níveis central e provincial, es-

tabeleceu e consolidou suas instituições

arquivísticas e sua gestão de documen-

tos. Sessenta e uma do total de sessen-

ta e quatro províncias e cidades no país

montaram centros de arquivos provin-

ciais afiliados ao Gabinete dos Comitês

Provinciais do Povo. Esses centros têm

a responsabilidade de recolher, preser-

var e organizar a utilização dos docu-

mentos locais.

APERFEIÇOANDO OS RECURSOS

HUMANOS DAS INSTITUIÇÕES

ARQUIVÍSTICAS

O
Vietnã está em um processo de

renovação nacional, moderniza-

ção, industrialização e inte-

gração regional e internacional. Isso exi-

ge que todos os setores, ramos e níveis

em geral e o setor arquivístico em parti-

cular aumentem sua capacidade de aten-

der às necessidades de desenvolvimento

socioeconômico do país.

Assim, o governo vietnamita aumentou o

número de pessoal do SRADVN. Atualmen-

te, o Departamento tem uma lotação de

quinhentos servidores regulares, dos

quais cento e cinqüenta têm nível superi-

or ou além. Cada ministério e agência

central empregam ao menos dois geren-

tes gestores de documentos e entre dois

a sete arquivistas. Especificamente, al-

guns setores empregam um número bem

grande de gestores de documentos e ar-

quivistas para atender suas necessidades

especiais; por exemplo, o setor de Defe-

sa Nacional emprega 3.500 e a Procura-

doria do Povo emprega 769. Atualmen-

te, cerca de 3.600 técnicos de arquivo e

arquivistas estão trabalhando em nível

provincial. Nos últimos cinco anos, o nú-

mero de pessoal de gestão de documen-

tos e de arquivo trabalhando no Gabine-

te dos Comitês Provinciais do Povo cres-

ceu de cem, em 1996, para 253, em

2005. Algumas províncias empregam até

mesmo de oito a onze trabalhadores re-

gulares para a gestão de documentos e

arquivos permanentes.

A qualificação profissional também está

sendo melhorada. Cerca de trezentos

gestores de documentos e arquivistas tra-

balhando em ministérios e agências cen-

trais têm educação de nível superior e

mais de oitocentos outros têm educação

secundária. Enquanto isso, todo o pesso-

al de gestão de documentos e arquivos

permanentes no Gabinete do Governo, no

Gabinete da Assembléia Nacional e na

Procuradoria Suprema do Povo tem edu-

cação de nível superior. Nas províncias,



pág.158, jan/dez 2007

A C E

40% dos trabalhadores dos arquivos têm

educação de nível superior, 50% têm

educação de nível secundário e os res-

tantes 10% não possuem treinamento ou

apenas tiveram um treinamento rápido

em serviço.

No Vietnã, o Departamento de Gestão de

Arquivos e Escritórios da Universidade de

Ciências Sociais e Humanas oferece edu-

cação profissional e de terceiro grau em

arquivologia. Além disso, a Faculdade do

Arquivo Central e a Escola Secundária do

Arquivo também treinam gestores de

documentos e arquivistas para atender

às necessidades das agências e organi-

zações do país.

No atual estágio do processo global de

desenvolvimento, é uma necessidade apli-

car a tecnologia da informação e outros

avanços científicos à gestão de documen-

tos e às atividades arquivísticas. Conse-

qüentemente, requer-se que o pessoal

envolvido aperfeiçoe seus conhecimentos

e habilidades profissionais, especialmen-

te na área de tecnologia da informação.

Isso é um grande desafio no setor de ar-

quivos correntes e permanentes. Embora

muitos profissionais recebam treinamen-

to, ainda têm pouco acesso à nova infor-

mação e conhecimento em razão de suas

limitações lingüísticas, não podendo acom-

panhar o rápido desenvolvimento regional

e global da ciência e tecnologia, especial-

mente a da informação.

A fim de desenvolver recursos humanos

altamente profissionais e habilitados em

arquivologia, as escolas secundárias, fa-

culdades e universidades relevantes no

país estão reformando seus currículos

para atender às crescentes necessidades

da sociedade, ao mesmo tempo em que

diversificam formas de educação e trei-

namento e melhoram a qualidade do tra-

balho educativo. Além disso, os gestores

de documentos e arquivistas precisam

ampliar sua visão, melhorar seu conheci-

mento e aprender com seus colegas de

países da região e do mundo todo, por

meio de participação em conferências,

seminários, cursos rápidos de treinamen-

to, no país e no estrangeiro. Mais ainda,

eles também precisam da atenção, do

encorajamento e do investimento do Es-

tado para melhorar as instalações e equi-

pamentos de trabalho, assim como de

salários e subsídios para ajudá-los a re-

alizar suas tarefas. Enquanto isso, ativi-

dades de informação, educação e de co-

municação deveriam ser aceleradas para

fortalecer a conscientização pública do

papel e da posição da gestão de docu-

mentos e do trabalho arquivístico no pro-

cesso de desenvolvimento nacional. Sem

essas medidas, a gestão de documentos

e as atividades do trabalho arquivístico
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não podem receber atenção suficiente,

particularmente no contexto da atual re-

forma administrativa, com várias mudan-

ças de organização e pessoal.

PRESERVAÇÃO DE DOCUMENTOS

PERMANENTES NOS CENTROS DO

ARQUIVO NACIONAL

U
ma das mais importantes tare-

fas do SRADVN é a gestão de

documentos de significância

nacional. Para realizá-la, quatro centros

do Arquivo Nacional, sob a jurisdição do

Departamento, são responsáveis por pre-

servar cerca de trinta quilômetros de

documentos de arquivo de importância

nacional, os quais estão em várias línguas

tais como sino-vietnamita, francês, inglês

e vietnamita, e em diferentes suportes,

como blocos de madeira, papel, filme,

fitas audiovisuais e diagramas. Esses

documentos foram produzidos por agên-

cias, organizações, indivíduos, famílias

tradicionais e clãs do Vietnã, desde o

século XV até agora.

Entretanto, o impacto do tempo, do meio

ambiente e da utilização dos documen-

tos originais danificou rapidamente esse

valioso e raro patrimônio. Para salvaguar-

dar, proteger e facilitar a utilização dos

acervos permanentes nacionais, recente-

mente o SRADVN implementou muitos

projetos, inclusive um sobre o uso de

tecnologia da informação na gestão e uti-

lização dos documentos nos fundos do

Arquivo Nacional do Vietnã, e um outro

para a preservação da segurança dos

acervos nacionais.

Sob a implementação do projeto de

tecnologia da informação, documentos

raros e valiosos, freqüentemente usados

nos centros do Arquivo Nacional do

SRADVN, foram digitalizados com intuito

de preservação e serviços de referência,

a fim de evitar que os usuários manusei-

em diretamente os materiais originais.

Até agora, cerca de trezentas mil fotos

dos Châu Ban (documentos imperiais) e

cerca de 55 mil blocos de madeira da

dinastia Nguyên foram digitalizados e pre-

servados sob formato digital, em discos

rígidos, fitas magnéticas e CD-ROMs.

Além disso, o SRADVN implementou um

projeto para a preservação de seguran-

ça dos acervos nacionais. O principal

método empregado pelo projeto é o uso

do art i f íc io misto de microf i lmar e

digitalizar os documentos para a preser-

vação de segurança e utilização de docu-

mentos valiosos e raros. Com a assistên-

cia do Arquivo Nacional de Cingapura,

arquivistas vietnamitas foram treinados

exaustivamente na teoria básica e nas

técnicas de microfilmagem de documen-
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tos. Entretanto, nós não temos equipa-

mento suficiente e sincronizado para essa

nova tecnologia, desse modo os resulta-

dos obtidos são apenas preliminares.

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

(BILATERAL E MULTILATERAL)

O
SRADVN é membro de três or-

ganizações internacionais de

arquivos, incluindo o Conselho

Internacional de Arquivos (CIA), o Ramo

Regional do Sudeste Asiático do Conse-

lho Internacional de Arquivos (SARBICA)

e a Associação Internacional de Arquivos

de Língua Francesa (AIAF).

Além disso, o SRADVN desenvolveu liga-

ções  b i la te ra is  com ins t i tu ições

arquivísticas de cerca de vinte países (in-

cluindo França, Austrália, a Federação

Russa, Alemanha, China, Japão, Cuba, e

países do sudeste asiático), por meio das

seguintes atividades: troca de delegações

entre arquivos nacionais para trabalho,

discussões e assinatura de acordos de

cooperação, os quais já foram firmados

com a Federação Russa, Alemanha,

Cuba, Laos, Cingapura e outros.

A partir dos acordos de cooperação,

muitas atividades foram implementadas.

O SRADVN e o Arquivo Nacional da Fede-

ração Russa montaram uma exposição

sobre a história da cooperação econômi-

ca, científica e técnica entre os dois paí-

ses, para celebrar o 55º aniversário do

estabelecimento de relações diplomáticas

entre o Vietnã e a antiga União Soviética

e o 60º aniversário da República Socia-

lista do Vietnã, em Hanói, em janeiro, e

em Moscou, em setembro de 2005.

O SRADVN desenvolveu estreitas relações

com os arquivos nacionais da Alemanha

e da  F rança .  D iversos  a rqu iv i s tas

vietnamitas foram para a Alemanha e

França para estudos e treinamento em

gestão  de  documentos  e  t raba lho

arquivístico. Desde 1993, com a ajuda

da embaixada francesa, muitas publica-

ções arquivísticas foram compiladas e

publicadas em vietnamita e francês, tais

como o Guia de fontes arquivísticas nos

Centros do Arquivo Nacional.

Vietnã e Cuba também desenvolveram

relações de cooperação para realizar os

pontos listados no memorando assinado

entre o SRADVN e o Arquivo Nacional de

Cuba, enfocando a organização de siste-

mas de arquivos nacionais e provinciais

e o treinamento de pessoal. O SRADVN

organizou, em colaboração com a Embai-

xada de Cuba e seu Arquivo Nacional,

uma exposição sobre as relações de co-

laboração entre o Vietnã e Cuba por meio

de documentos arquivísticos, para cele-

brar o 45º aniversário do estabelecimen-
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to das relações diplomáticas entre os dois

países, em Hanói, em maio de 2006, e

em Cuba, em maio de 2007. O SRAD do

Vietnã também tem uma boa cooperação

com o Arquivo Estatal da República Po-

pular da China. Nós organizamos em Ha-

nói, em maio, e em Pequim, em outubro

de 2007, a exposição de documentos

arquivísticos sobre “O presidente Ho Chi

Minh e a China”.

Implementando o memorando de coope-

ração firmado com o Departamento de

Arquivo do Gabinete do Primeiro-Minis-

tro do Laos, o SRADVN ajudou este país

a treinar dúzias de arquivistas de nível

superior, e recebeu muitos arquivistas do

Laos para estagiarem no Vietnã, nas áre-

as de gestão de documentos e trabalhos

de arquivo. O Departamento também

enviou pessoal ao Laos para ajudar seus

colegas a organizar um curso sobre a

aplicação da tecnologia da informação no

trabalho arquivístico. Atualmente, o

SRADVN fornece assistência e consultoria

ao Departamento de Arquivo do Gabine-

te do Primeiro-Ministro do Laos para de-

senvo lv imento  de  um es tudo de

exeqüibilidade para a construção do edi-

fício do Arquivo Nacional do Laos.

Com a ajuda do governo da Malásia e do

Arquivo Nacional da Malásia, dúzias de

arquivistas vietnamitas participaram de

cursos anuais de dois meses de duração

sobre gestão e preservação de documen-

tos arquivísticos, organizados pelo Arqui-

vo Nacional da Malásia. Os cursos deram

aos arquivistas vietnamitas conhecimen-

to profissional útil e a chance de trocar

experiências profissionais com seus co-

legas internacionais.

Ao longo de 2006, o SRADVN coordenou

com o Centro de Restauração e Conser-

vação de Tóquio o desenvolvimento e

implementação de cinco projetos financi-

ados pelo Fundo Sumitomo e pela Funda-

ção Asia Center Japan, para a restaura-

ção dos documentos arquivísticos sino-

vietnamitas, o treinamento de pessoal do

setor de restauração e a organização de

oficinas nacionais sobre técnicas de res-

tauração e conservação de documentos

permanentes. A partir da estrutura des-

ses projetos, seis arquivistas vietnamitas

foram enviados ao Japão para serem trei-

nados. Ao mesmo tempo, três oficinas

apoiadas pelo SRADVN e o Centro de Res-

tauração e Conservação de Tóquio foram

dadas em Hanói e em Ho Chi Minh City,

entre 1998 e 2000, oferecendo treina-

mento para outros 120 profissionais que

trabalham com a restauração e a conser-

vação de documentos arquivísticos em

papel, fotos, prevenção de calamidades

naturais e reprodução de segurança, em

arquivos, bibliotecas e museus do Vietnã.
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Tudo isso sob a orientação de especialis-

tas japoneses, americanos e vietnamitas.

Entretanto, para conseguir resultados

mais realísticos e acelerar o desenvolvi-

mento compreensivo da gestão de docu-

mentos e da profissão arquivística no

Vietnã, o SRADVN deverá no futuro reali-

zar mais pesquisas e estudos sobre as

tecnologias empregadas correntemente

no trabalho arquivístico em outros paí-

ses, de modo a encontrar os pontos for-

tes de cada país e assim desenvolver pla-

nos efetivos de cooperação.

Somando-se a isso,  as inst i tu ições

arquivísticas também esperam coordenar

com suas parceiras internacionais a reali-

zação de pesquisas sobre assuntos pro-

fissionais de abrangência global e regio-

nal, tais como: as bases para a avaliação

de documentos, a aplicação da tecnologia

de informação na gestão e utilização de

documentos arquivísticos, a preservação

de documentos arquivísticos em países

com clima tropical similar ao do Vietnam,

a construção de edifícios para arquivos e

o treinamento de pessoal dos arquivos.

Em razão de condições históricas e guer-

ras, os acervos arquivísticos atualmente

preservados no Vietnã são insuficientes

e falhos para refletirem adequadamente

os períodos históricos da nação. Por ou-

tro lado, muitos países preservaram do-

cumentos preciosos sobre o Vietnã. Por

exemplo, o Archives d’Outre-Mer (Arqui-

vos Ultramarinos) da França, em Aix-En

Provence, preserva aproximadamente

sete quilômetros de documentos sobre o

Vietnã. Portanto, o governo vietnamita

permitiu ao SRADVN desenvolver um pro-

jeto para adquirir e reunir documentos

de arquivos de países estrangeiros sobre

o Vietnã, que suplementem os fundos do

Arquivo Nacional do Vietnã. Estas são

experiências úteis e valiosas que o Vietnã

gostaria de aprender e compartilhar com

nossos colegas.

Em suma, o SRADVN alcançou conside-

ráveis realizações, contribuindo para o

desenvolvimento da gestão de documen-

tos e os trabalhos arquivísticos no Vietnã

e ampliando a cooperação multilateral

com outras instituições arquivísticas da

região e do resto do mundo.
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duzido por Maria Elisa Bustamante.duzido por Maria Elisa Bustamante.duzido por Maria Elisa Bustamante.duzido por Maria Elisa Bustamante.duzido por Maria Elisa Bustamante.

The State Records and Archives Department of Vietnam
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de Memória Cultural do Sul de Minas.

Organization and description of the records

from the south of Minas Gerais, dated from the

XVIIIth and XIXth centuries. Organization and

description of the photographic holdings and the
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description.

O
Centro de Memória Cultural do

Sul de Minas (CEMEC-SM) está

vinculado à Faculdade de Fi-

losofia, Ciências e Letras Nossa Senhora

de Sion (FAFI/SION), unidade de Campa-

nha, pertencente à Universidade do Es-

tado de Minas Gerais (UEMG), e é manti-

do pela Fundação Cultural Campanha da

Princesa (FCCP). O projeto de pesquisa

que deu origem ao Centro envolveu uma
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parceria acadêmica com a Universidade

Federal de São João del Rei (UFSJ) e con-

tou com o financiamento da Fundação de

Amparo à Pesquisa do Estado de Minas

Gerais (FAPEMIG), entre janeiro de 1998

e março de 2000. Foi coordenado por

mim e pelas professoras Maria Tereza

Pereira Cardoso (UFSJ) e Rachel de Sou-

za Rocha (UEMG).

O CEMEC-SM foi inaugurado em maio de

2000 e  su rg iu  como resu l tado  do

mapeamento e catalogação dos acervos

históricos e culturais da cidade de Cam-

panha/MG.1 Dentre os resultados ex-

pressivos deste projeto destacam-se a

organização e descrição dos acervos

mais antigos do Sul de Minas, datados

dos séculos XVIII e XIX, além de acer-

vos fotográficos e de importantes colé-

gios que funcionaram em Campanha, na

pr ime i ra  metade  do  sécu lo  XX.  O

mapeamento e a divulgação dos princi-

pais acervos históricos do sul de Minas

propiciaram uma aproximação entre a

universidade (pesquisadores) e a comu-

nidade, especialmente entre as pesso-

as e instituições responsáveis pela cus-

tódia dos acervos de natureza históri-

co-cultural.

Depois de quase sete anos de existên-

cia, o Centro dispõe de um rico acervo

composto de inventários, testamentos,

livros notariais, processos criminais,

atas da Câmara de Campanha, disponí-

veis para a consulta de qualquer cida-

dão interessado. Ainda fazem parte do
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acervo do Centro um importante acer-

vo fotográfico e a documentação dos an-

tigos colégios Nossa Senhora de Sion e

São João, correspondentes à primeira

metade do século XX e alguns da déca-

da de 1960. No final de 2001, foi lan-

çado o primeiro “Guia de fontes para a

história do sul de Minas”, em CD-ROM,

distribuído entre as principais universi-

dades brasileiras e estrangeiras, bibli-

otecas, museus, arquivos e centros de

documentação.2

Ainda no primeiro semestre de 2000,

o CEMEC-SM recebeu, sob a forma de

doação, um conjunto documental de ex-

trema importância para a história de Mi-

nas Gerais. São milhares de processos

de natureza cível e criminal pertencen-

tes, anteriormente, ao Fórum de La-

vras, que dizem respeito a inventários,

testamentos, registros de terras, pro-

cessos criminais, ações cíveis e livros

de rol dos culpados, entre outros, de

fundamental importância para a recu-

peração da história do judiciário minei-

ro e de aspectos demográficos, econô-

micos, sociais e culturais da história do

sul de Minas Gerais, especialmente da

cidade de Lavras e dos municípios que

pertenciam àquela comarca. Anterior-

mente, o acervo pertencia ao Museu Bi-

Moreira, vinculado à Universidade Fe-

deral de Lavras (UFLA).

O lançamento do edital de demanda

induzida n. 11 –     Tecnologia digital, do-

cumento e memória – pela FAPEMIG,

em 2002, representou uma grande

oportunidade para a catalogação e des-

crição do acervo. O projeto “Organiza-

ção e descrição do acervo forense de

Lavras e digitalização de documentos”

representou um estágio de amadureci-

mento da experiência de pesquisa, pre-

servação e revitalização da memória da

reg i ão .  E l e  t e ve  po r  ob je t i vo  a

implementação de políticas de gestão

documental, a organização e preserva-

ção de representativos conjuntos docu-

mentais históricos da região e o acesso

público ao conteúdo do acervo, sendo

subdividido em duas áreas: higieni-

zação, organização e descrição do acer-

vo forense de Lavras; e microfilmagem

e digitalização da documentação da

Câmara Municipal de Campanha e de

alguns livros cartoriais.3

Devido ao grande volume de documen-

tos do Fórum de Lavras, primeiramen-

te, a equipe concentrou suas atividades

na higienização, organização e descri-

ção do acervo. Apesar do esforço con-

centrado de toda a equipe, só tivemos

condições de concluir o trabalho de des-

crição e produção do catálogo analíti-

co, em CD-ROM, para processos corres-

pondentes aos séculos XVIII e XIX. O

trabalho de microfi lmagem e digita-

lização da documentação da Câmara

Municipal de Campanha e de alguns li-

vros cartoriais foi desenvolvido com

grande competência pelo Arquivo Públi-

co Mineiro (APM).

Os CD-ROMs produzidos contêm o ca-

tálogo analítico da documentação foren-

se de Lavras, referente aos séculos

XVIII e XIX, e os acervos digitalizados.

Os documentos relacionados à comarca

de Lavras já se encontram catalogados
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e disponíveis para consulta nas depen-

dências do CEMEC-SM.

O acervo referente à Câmara Municipal

de Campanha e a alguns livros cartoriais

resultou em 14 CDs, que contêm o ban-

co de dados, o programa de recupera-

ção da informação e a documentação

digitalizada, assim distribuídos: 11 CDs

correspondentes à documentação da

Câmara Municipal de Campanha e três

relativos aos livros de testamentos. Ten-

do em vista a garantia da preservação

do acervo em suporte digital, procedeu-

se a gravação de uma cópia de segu-

rança em duas fitas DLT, com capaci-

dade de quarenta gigabytes cada uma,

que ficarão sob a responsabilidade do

Arquivo Público Mineiro. Como o acer-

vo consumiu cinqüenta gigabytes de me-

mória, foram gravados 25 gigabytes em

cada fita.4

Para a microfilmagem e digitalização fo-

ram selecionados documentos da Câma-

ra Municipal de Campanha (1830-1896)

e de livros cartoriais de Campanha e

Baependi (1786-1897), totalizando trin-

ta livros. Essa documentação está sob a

guarda e responsabilidade de duas insti-

tuições: o CEMEC-SM e o Centro de Estu-

dos Campanhense Monsenhor Lefort

(CECML), vinculado à Prefeitura Munici-

pal de Campanha, a saber: a) CEMEC-SM:

dez livros de Atas da Câmara Municipal

de Campanha (1830-1896) e seis livros

de registro de testamentos de Campanha

e Baependi (1822-1897); b) CECML: 14

livros referentes às atividades da Câma-

ra Municipal de Campanha (1836-1896)

– atas, escrituração da renda do merca-

do da cidade, correspondências, termos

deferidos pela Câmara, dentre outros.

Somente parte da documentação da Câ-

mara Municipal de Campanha, especial-

mente a que está sob a custódia do Cen-

tro de Memória Cultural do Sul de Minas,

teve uma descrição mais detalhada, ses-

são por sessão, além de um resumo dos

pr inc ipa is  assuntos t ra tados pelos

camaristas. Embora não tivéssemos tido

tempo hábil para a elaboração de um vo-

cabulário controlado, para o conjunto de

dez livros mencionados será possível rea-

lizar uma pesquisa por assunto nas ses-

sões correspondentes aos temas selecio-

nados. O mesmo se aplica para os seis

livros de testamentos (um de Baependi e

cinco de Campanha). O consulente terá

acesso a uma listagem nominal dos testa-

mentos, considerando informações como

referência à localidade, data do falecimen-

to, data do testamento, nome do testador

e do testamenteiro, dentre outras. Para o

livro de Baependi há também referências

ao registro de alguns óbitos.

Em virtude das inúmeras demandas do

projeto e do cumprimento dos prazos,

não tivemos condições de adotar o mes-

mo procedimento em relação aos livros

pertencentes ao Centro de Estudos

Campanhense Monsenhor Lefort. Nesse

caso, para os 14 livros mencionados o

consu lente  te rá  acesso  à  imagem

digitalizada e a uma descrição sucinta do

conteúdo de cada livro.

Os CDs ficaram assim distribuídos:

Livros de atas da Câmara Municipal de

Campanha – CEMEC-SM:
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CD-01 – Livros 01 e 02; CD-02 – Livros

03 e 04; CD-03 – Livro 05; CD-04 – Li-

vro 06; CD-05 – Livros 07 e 08; CD-06 –

Livros 09 e 10.

Livros pertencentes à Câmara Municipal

de Campanha – CECML:

CD-07 – Livros 05, 08, 13, 14,15 e 16;

CD-08 – Livros 19, 21 e 22; CD-09 – Li-

vros 23 e 24; CD-10 – Livros 25 e 26;

CD-11 – Livro 27.

Livros de testamentos – CEMEC-SM:

CD-12 – Livro de Baependi e Livro 01 de

Campanha; CD-13 – Livros 02 e 03 de

Campanha; CD-14 – Livros 04 e 05 de

Campanha.

CD-15 – Fontes cíveis e criminais do

Fórum de Lavras: séculos XVIII e XIX.

O trabalho de descrição do acervo, bem

como do catálogo analítico, e a constitui-

ção de uma base dados foram elabora-

dos a partir do programa Access, sendo

de responsabilidade da equipe de profes-

sores/pesquisadores e dos bolsistas vin-

culados ao projeto.

A realização do trabalho representou a

oportunidade de organização, preservação

e acesso a um número diversificado e

expressivo de documentos que permitem

a investigação e produção de conhecimen-

to histórico, a recuperação do passado e

da memória cultural de Minas Gerais. Sem

desconsiderar os ganhos das pessoas di-

retamente envolvidas com o projeto, cabe
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salientar que a maior beneficiária é a co-

munidade, pois a consulta de tal material

não se restringe apenas aos especialistas,

estando acessível também ao público em

geral. Esse tipo de iniciativa tem um im-

pacto significativo na preservação e

revitalização da memória regional e repre-

senta a possibilidade de recuperação da

memória individual, familiar e coletiva das

pessoas que consultarão estes acervos.

N O T A S

1. Também fizeram parte da equipe: bolsistas de Aperfeiçoamento – Marília Ferreira Pinto,
Andréa Silva Adão, Selma de Souza Carvalho e Ana Lúcia Alves; bolsistas de Iniciação
Científica – Reinaldo Alves, Vanila Aparecida Alves, Ivanilda Vilela Vilas Boas e Luziara
Aparecida Goulart dos Santos. Agradeço a Agnamari Marçano da Cunha, secretária do
Centro, que nos auxiliou nas atividades de pesquisa e montagem dos catálogos, durante
o período de execução do projeto. Cabe registrar ainda que o CEMEC-SM só teve condi-
ções de ser implementado porque tive duas grandes parceiras e colaboradoras que acre-
ditaram na proposta, a quem sou eternamente grato: professora Rachel de Souza Rocha
e Agnamari Marçano da Cunha.

2 . Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de; CARDOSO, Maria Tereza Pereira; CUNHA, Agnamari
Marçano da. Campanha da Princesa: guia de fontes para a história do Sul de Minas.
Campanha: CEMEC-SM, 2001. (CD-ROM). Ver também o artigo que descreve as fontes e
discute as possibilidades de pesquisa: ANDRADE, Marcos Ferreira de e CARDOSO, Maria
Tereza Pereira. A vila da Campanha da Princesa: fontes para a história do Sul de Minas.
Varia História. Belo Horizonte, FAFICH-UFMG, v. 23, p. 214-233, 2000.

3 . O projeto foi executado no período de 22/10/2003 a 22/9/2005. O trabalho contou
com a seguinte equipe: prof. Marcos Ferreira de Andrade (coordenador-geral); profes-
soras Patrícia Vargas Lopes de Araújo e Ana Cristina Pereira Lage; Consultoria: profes-
sora Sílvia Maria Jardim Brügger; Sistema de busca: Álvaro José de Paiva Ribeiro e
Mariângela da Silva Tapia; Bolsistas: Raphaela Aparecida Ferreira; Elizabete Sales de
Paulo; Adrimária Rodrigues, Cássia de Souza; Cristina Yuri Jinzenji, Alessandra Milne
Adão e Luciana Cláudia Oliveira de Souza. Colaboração: Rachel de Souza Rocha e
Agnamari Marçano da Cunha.

4 . Num primeiro momento está sendo feita a distribuição gratuita dos CDs entre os princi-
pais centros de documentação e pesquisa de Minas Gerais e do país. Brevemente, este
material poderá ser adquirido por pesquisadores e demais interessados e a sua reprodu-
ção está a cargo do Centro de Memória Cultural do Sul de Minas.
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I . A revista Acervo, de periodicidade

semestral, dedica cada número a um

tema distinto, e tem por objetivo di-

vulgar e potencializar fontes de pes-

quisa nas áreas de ciências humanas

e sociais e documentação. Acervo

aceita somente trabalhos inéditos, sob

a forma de artigos e resenhas.

II. Todos os textos recebidos são subme-

tidos ao Conselho Editorial, que pode

recorrer, sempre que necessário, a

pareceristas.

III.O editor reserva-se o direito de efetu-

ar adaptações, cortes e alterações nos

trabalhos recebidos para adequá-los

às normas da revista, respeitando o

conteúdo do texto e o estilo do autor.

Os textos em língua estrangeira são

traduzidos para o português.

IV.O material  para publicação deve

ser encaminhado em uma via im-

pressa e uma em disquete ou por

intermédio de e-mail com arquivo

anexado, no programa Word 7.0 ou

compatível.

V. Os textos devem ter entre 10 e 15

laudas (fonte Times New Roman;

corpo 12; entrelinha 1,5 linha), ex-

cetuando-se as resenhas, com apro-

ximadamente cinco laudas. Devem

conter de três a cinco palavras-cha-

ve e vir acompanhados de resumo

em português e inglês, com cerca

de cinco linhas cada. Após o título

do artigo, constam as referências

d o  a u t o r  ( i n s t i t u i ç ã o ,  c a r g o ,

titulação).

VI.Devem ser enviadas também de três

Instruções aos
Colaboradores
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a cinco imagens em preto e bran-

co, com as respectivas legendas e

re fe rênc ias ,  p re fe renc ia lmente

com indicação, no verso, sobre sua

localização no texto. As ilustrações

devem ser remetidas em papel fo-

tográfico no tamanho de 10x15cm

ou escaneadas em alta resolução

(tamanho da imagem: mínimo de

10x15cm; resolução: 300dpi; for-

mato: TIF).

V I I . As notas f iguram no f inal do tex-

to, em algarismo arábico, dentro

dos  pad rões  e s t i pu l ados  pe l a

ABNT. A citação bibliográfica deve

ser completa quando o autor e a

obra estiverem sendo indicados

pela primeira vez. Ex: ORTIZ, Re-

nato. A moderna tradição brasi -

l e i r a .  S ã o  P a u l o :  B r a s i l i e n s e ,

1991. p. 28.

VIII.Em caso de repetição, utilizar ORTIZ,

Renato, op. cit., p. 22.

IX. A bibliografia é dispensável. Caso

o autor considere relevante, deve

relacioná-la ao final do trabalho.

Essas referências serão publicadas

na seção BIBLIOGRAFIA, figurando

em ordem alfabética, dentro dos

padrões da ABNT,  conforme os

exemplos abaixo:

Livro: FERNANDES, Florestan. A re-

volução burguesa no Brasil. Rio de

Janeiro: Zahar, 1976.

Coletânea: REIS FILHO, Daniel Aarão

e SÁ, Jair Ferreira de (orgs.). Ima-

gens da revolução: documentos polí-

ticos das organizações clandestinas

de esquerda de 1961 a 1971. São

Paulo: Marco Zero, 1985.

Artigo em coletânea: LUZ, Rogerio.

Cinema e psicanálise: a experiência

ilusória. In: Experiência clínica e ex-

periência estética. Rio de Janeiro:

Revinter, 1998.

Artigo em periódico: JAMESON, Fredric.

Pós-modernidade e sociedade de con-

sumo. Novos Estudos CEBRAP. São

Paulo: nº 12, jun. 1985, p.16-26.

Tese acadêmica: ANDRADE, Ana

Maria Mauad de Sousa. Sob o sig-

no da imagem: a produção da foto-

grafia e o controle dos códigos de

representação social da classe do-

minante no Rio de Janeiro, na pri-

m e i r a  m e t a d e  d o  s é c u l o  X I X .

1990. Tese (Doutoramento em his-

t ó r i a ) ,  U n i v e r s i d a d e  F e d e r a l

Fluminense, Niterói.

X. Caso o artigo ou resenha seja publi-

cado, o autor terá direito a cinco

exemplares da revista.

XI. As colaborações poderão ser envia-

das para o seguinte endereço:

Revista Acervo

Arquivo Nacional – Coordenação Ge-

ral de Acesso e Difusão Documental

Praça da República, 173, Bloco B,

sala B002, Centro – Rio de Janeiro –

RJ – Brasil – CEP: 20211-350

XII. Informações sobre o periódico po-

dem ser solicitadas pelo telefone

(21)  2224 -4525 ou v ia  e -ma i l

(difusaoacervo@arquivonacional.gov.br).


